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LIVRO PRIMEIRO

Pretendo escrever a historia da fundação do imperio
bra ileiro. Começa no anno de 1808, com a chegada
da dyna tia re.:1.1 de Brllgança, que fugíra dos seu do­
minios europeo e procl.lL1.ra abrigo na sua antiga po ­
ses ão americana. Termina no anno de 1825, com o
reconh cimento formal da independencia do Brasil,
efrectuado pela metropole, exhau ta já de meios com
que continuas e a oppôr-se á desmembração da familia
e da ll10narchia portugueza. Comprehende assim um
espaço de dezasete annos, cheio de factos curiosos e de

acontecimentos os mais importantes tanto pa~'a Portugal
como para o Brasil. .

E porque importa a revolução brasileira uma grave e
interessante lição, e orrerece um espectaculo digno por
sem duvida de occuparpenna mais habilitada, entro
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estremecido na empreza de summaria-Ia, e reconheço,
antes de tudo, a necessidade de pedir para a obra c para

o autor toda a indulgencia dos leitores.
E4citou-me a tenta-la a falta quasi absoluta, que

·geralmente se sente, de uma historia minuciosa d'esta
('pocha e dos dous paizes. Escriptos peguenos e espar­
sos, em grande parte perdidos hoje, constituem as pu­
blicações contemporaneas. Traços mal definidos e resu­
mos incompletos contêm uma ou outra historia geral.
Ha entretanto impressa grande copia de documentos
valiosos; roião outros importantissimos pelas secreta­
rias" bibliothecas e archivos do Brasil e de Portugal, que
anhelão por encontrur cuidadosos investigadores. En­
contrão-se no rico deposilo do antigo conselho ultrama­
rino de Lisboa relatorios e materiaes que pagão com
usura a quem se dá ao trabalho de revolve-los c exa­
mina-los. Entre os p~peis que sobrárão da extincta
mesa da consciencia e ordens, apparecem subsidios que
illustrão a parte ecclesias~ica e a vida do clero na colo­
nia que teve a fortuna de receber cm seu seio a dynastia
augusta que veio apressar, senão fundar, a sua indepcn­
de,ncia de Portugal.

Desde que me resolvi a pôr mãos nesta composição,

não me po~pei íl fadigas para,conseguir os maiores e cla­
recimentos. Pesquizei, estudei I meditei, e comparei
impressos e manuscriptos, tradições oraes e papeis do
estado. Esforcei-me por tirar a limpo a verdade, sepa­
rando-a do que podesse obscurece-la. Com o andar dos
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tempos e o encontro de novos subsidias, baverá de certo

que modificar e depurar ainda nesta historia. Na

actualidade porém, e auxiliando-me com as luzes que

pude colber, julgo que a devo publicar como a senti,

comprehendi e imaginei. É pelo menos um trabalho

consciencio o, e como tal atrevo-me a dar-lhe publici­

dade.

utro amor da patria. Aprecio os caracteres que figu­

rtlrão na occasião da independencia do Bra i1. Admiro

o e forças que farão praticados para e levar ao cllbo

e ta empreza tão vantajosa. Nem uma consideração, po­

rém, impre ionou-me de forma que perdes e a rectidão

escrupulo,a c imparcial que constitue a primeira qua­

lidade de qu m e dedica a escrever a hi toria. Teria

remorso de disfarçar a verdade por fraqueza, altera-la

por paixão, ou imagina-la por preguiça.

Recopilado o factos e posto em ordem, tratei. de

. entl'anbar-me pelos olho da intpl1igencia na situação,

co tume', entimentos, ideias, e pirito e civili ação

d'aquelJa epocha. Procurei conhecer os caraclere , qua­

lidade e paixãe do homen que a dirigirão, aprofun­

dar as causas reaes e serias dos acontecimentos que se

pa s~rão, e descobrir'a influencia da instituiçãe e lei

que vigomvão, e do mecnnismo admiui trativo que

funccionava, Forcejei emfim por apanbar ao vivo a

Vby ionomia e condição do povo, C apreciar em seu

ju tos termos a organisação das classes differcntes que

formavão o todo da associação que re idia lanto na me-

•
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tropole como lJa colonia. Acrescentei a e tc e tudo um
exame do estado da agricultura, industria, commercio e
instrucção popular j um esbgço dos onus, tributos, pri­
vilegias, di~'eitos e garantias individuaes e politicas dos
cidadãos, e das rendas e despezas publicas da adminis­

tração. Intentei a sim prestar o proprio colorido c 'ua
vida real a aquellã epocha, encarando-a sob todo os
pontos oe vista que i~teressão aos homens pen adores e

:lOS animas reflectidos.
Aprcndi na vida politica, atravez das lucta do parla­

mento e no meio das difficuldades e complicações do
governo do paiz, a conhecer e apreciar devidamente os
homens e as cousas, separando as causas dos eITeilo , e
distinguindo 'as necessidades e exigencias ince santes

flue creão as situações e circumstancia que apparecem,
e inOuem sobre tudo e todos, sem que ás ve7e e lhe
possa estorvar a marcha ou modificar a direcção que
Jevão.

Favorece-me ainda uma particularidade. Nem muito
perto e nem muito longe me acho dos tempos de que
me occupo. A di tancia que d'elles me separa é amai
azada para julga-los imparcialmente. As emelha- e a

hi toria á pai agem. Agglomerão- e o detalhe de muito
l)erto, e impedem a apreciação de toda a cena, visto
como e cruzão e confundem a linhas da per pediva, e
engana os olhos a proporção dos objectos. Sc' o painel
está tambl:m muito afa tado, tornão-se indetermiuados
os seu~ traço' : desapparecem e ornem-se os incidente.
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principac ~ e a vi ta se ~ircum creve em ponto. particu­
lare que nao ati. fazem completamente.

Tive empre go to pela hi totia. ão a quero, porém,
para saber data, estudar vida de principes e per ona­
gen illu tre e aprender o numeL'O da guerras e com­
bate que e pelejárão. PL'efiro a que examina a fundo
a ociedade inteira, que desce da cupola elevada até o
humilde chão do povo miudo, di criminando a escala
e camada pelas quae-' e derrama a nação, e o entir, o
.0ffTer, o gozar e o a pirar de cada um dos ubdito.
Agrada-me mais a que de enha o traços _da admini ­
tração publica, no mai largo eil1ido d'e ta palavra, so­
cial, politica, civil e economica. A im comprehende a
hi toria o povo e a nação toda, a apre enta de perfil,
ele face, no corpo, nalma e no e pirito. Afigura-se-me
então a hi toria como o mais morali'ado, in tructivo,
agradavel e sublime do ramo liLterario·.

Nutro de de a infancia esta tenclencia para o estudo
historico . Nem o fôro, que me toubou anno de vida;
nem o parlamento, que me con umio força ; nem a ad­
mini tração, que me urtio por veze de tanto di sabo­
res; nem o e peclaculo da lucIa e guerra ci i qu
tenho pre enciado j nem as injustiça do partid~ e a
injuria individuaes, a que estão expo to o bomen po­
liti o I e que tive de supportar com evanaelica r igna­
ção, con cguíl'ão alterar a vocação do meu e I irito, e
l1e. via-lo de eu desejos e a piraçõe . Quando yinha o
elesean. o, recuper:.lVão o .eu lugar as occupaçõe liLtera-
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rias j sorria a Musa amiga e consoladora, aLl.ralúndo-me

com suas meiguices e enfeitiçãndo-me com seus encanto .
Se não completava alg~)Ila obra ou composição ne e fe­
licissimo intervallo, ajuntava ao menos os materiaes que
devessem sahir a lume em occasião oppo1'tuna.

Ensinou-me.a vida agitada que tenho passado a e1'
justo e calmo : justo, sem a menor sombra de seve­

ridade para as faltas dos homen j calmo, sem que
perdesse o sentimento de estima e de veneração por
aquelles que illustrárão a sua vida, e de enthusia mo
reflectido pelos feitos que honrão a historia dos povos.

Explicando com franqueza as minhas ideias, e cha­
mando a attenção de quem me ler para as difficuldades
que nece sariamente me havião de contrariar no correr
da empreza a que me propuz~ resta-me e peral' tran­
quillo a sua approvação par1:!- este novo escripto, tentado
e realisado com a melhor boa fé, e in pirado apepa
pela ambição de concorrer c0ID: uma pedra para a con ­
trucção do edificio da hi toria do Bra iI e de Portugal,
que se não podem separar antes que de facto e direito c
tivessem constituido independentes um do outro paiz,
habitados como forão e continuão a er pela me ma
raça, que falla a mesma lingua, con crYn o me mo .

habitos e tradições, e até grande parte da me ma legis­
lação que os -regia durante a sua união_

••
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Rerolução de 1640. - Estado em que se achou a naç.'ío: - D. João IVo. ­
Jlollandtzes cm Pernambuco. - D. Arronso V1°. - Viclorias no reino. ­
Perda na Asia. - Deposição do rei. - D. Pedro no. - Curles. - Sua ex­
lineÇllo. - TI'alado de Melhu n. - Guerra na I1espanha. - D. João Vo. - O
cardc."I.1 do Molta. :- lnqui ição. - Ale..\:ondl·c do Gusmão. - D. José ro. ­
1Ilarquez de Pombal. - Curia romana. - Inglalcrra. - Cbrist.iio nol"O.
- Genlios. - Jesuilas. - Nobreza. - Providencias, ele.

Foi de certo muito gloriosa para o reino de Portugal
a revolução de 1640. Recuperárão e restaurárão o Por­
tuguezes a sua independencia. Quebrando o jugo hes­
panhol, que acurvou 'e de honrou, duranté sessenta
anno , os brios do povo e as forças da nação, que, pe­
quena e mal povoada, soubera entretanto alçar outr ora
tão alto a sua reputação c poderio, conscguírão salvar a
autonomia do seu paiz c da sua lingua, quese sumirião e
desapparecerião de cerlo a continuar o captiveiro, e col­
locárão sobre.o throno um descendente dos seus antigo

,
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monal'chas, portugllez de nascimento e de ideias, como
o havião sido os seus avoengos illustres.

Não se achava Portugal, porém, no mesmo estado
em que oencontrára a, invasão de Philippe IIo de Castalla,

lluando se apoderou do solo, menos pela força das armas

do que pelo suborno e corrupção da nobreza e clero,
vendidos ao ouro e honrarias do estrangeiro 1. Como

provincia da monarchia hespanhola, em que se conver­
teo desde 1580, via uma a uma perder-se lantas de suas
conquistas anteriores, asselladas com a valentia e sangue
de seus illustres guerreiros. Não a governava a Hespanha

com carinhos de mãi. Parecia mesmo despeitar-se de que

lhe sobrassem testemunhos da antiga heroicidade da sua
nova provincia, os quaes havião eclipsado os lriumphos

mais brilhantes e os feitos mais cavalheirosos dos Caste­

lhanos. Abanclonára as possessões ulh'amarinas de Portu­
gal á ambjção dos povos europeos, que aprendêrão então

o caminho da Asia, da Africa.e da America Meridional,
e tomárão aos seus descobridores pontos importantes, e

immortalisados por acçÕes estupendas e harmoniosos e

immorredores canticos. A ilha de Ormuz, as Moluccas,
Malacca, a costa da Mina e varios estabelecimentos de

lruiné, Pernambuco, Ceará, e outras capitanias do norte

do Brasil, havião sido arrancadas aos seus primeiros pos­

suidores, que a sós, e não recebendo auxilias da meLro­

pole, não tiverão forças para resistir aos inimigos,

I Rebello da iI va, Historia de POl't~tgal do decimo sexto eculo.
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sequiosos de substituir o seu domínio e o seu commer­

cio ao commercio e domínio dos Portuguezes 1. Con e­

O'uírão algumas colonias e feitorias repeJlir os ataques
fIos Hollander.es!, Francezes·, Inglezes 4 e Mouros

da Africa S, que por vezes as acommeLLêrão. Baldados

porém serião os eus esforços e denodo, se não se er­

guesse a nação poJ'tugu 'za contra a Hespanha, aprovei­

tando a occasião que lhe deparou a fortuna para recons­

truir-se e emancipar-se no anno memoravel em que

como soberano foi acclamado o duque de Bragança.

Tremulou então ele novo a bandeira gloriosa dos Joãos e

Arfonsos sobre as fortaleza e monumentos do reino,

que anciavão por e livrar do estandarte da Hespanha.

Um electrico movimento communicou-se a todas as

partes que sobravão elas conquistas portuguezas. Ce­

dêrão em continente as autoridades he panholas ao im­

peto e impul ão unanime do povo, qne acompanhava a

meLropole na aspiração da independencia e no odio ao

jugo castelhano. Brilhou e te enthusia mo com mais
particularidade e distincção na colonia do Bra iI do flue

I Laded , Ilistoria de Portugal.
~ A Bahia e outros pontos elo Bra ii, aonde e não podêrão manLer.
;; OMaranhão, no Bra iI. Apoderarão-se d'elle os franceze em 1612;

fundarão a cidade de ão LuÍz. Mas forão expellielos em 1(j 15. Devaslfu'iio
Lambem o inlerior da Bahia e a ilha de Ilamaraca.

4 Pernambuco em 'I 59}i Arguim, na cosla ela Arrica, e1111595' Fa~';ll,

. ão Miguel e Pico, iLhas dos Açores, em 1597.
5 A ilha ele anla Maria, nos Açores, em 1616. Tudo roulJ:\r.io, e carre­

gárão caplivos os moradores. (Espelho de Lusitanos, por Antonio Veloso
de L)Ta )
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em qualquer outra das possessões de Portugal. Levan­

tou-se tambem de per si o povo. ão se-contenLou com o

restabelecimento do dominio portuguez e com a expul­

são dos Hespanhoes; pretendeo ainda de seu lado res­

taurar igualmente a integridade do solo brasileiro, de

que em parte estavão de po'se os Hollandezes 1. Ousou

atacar as capitanias subordinadas aos Estados Geraes da

Hollanda, e que se achavão encravadas no territorio,

apezar de reconhecidas como sua propriedade por el­

rei D. João IVo nas pazés que com elies celebrára apena

empunhára o sceptro dos seus antepassados 2.

Sobravão a D. João IVo razões ponderosas para não

desejar duas guerra. Bastava-lhe a que Hespanha lhe

movia para apoderar-se de novo de Portugal. Havia já

ahi muito em que cuidar e que temer. Tinha por outro

lado a p~ito provar a fidelidade que ligava á ua palavra

e compromis os, ao começar o seu governo. ão po­

dia, porém, deixar de tr~nsbordar-se de jubilo o eu

coração de Portuguez e de soberano com a tentativa au­

'daz e patriotica do seus subditos de ultramar. Torna­

se portanto desculpavel que, guardando as nece aria

apparencias, fizesse. votos secretos para ~ue conse-

t Castríoto Lusitano, por Raph:lel ele Jesus. - Valeroso Lucideno, pOI"

Manuel Calado. -lJfem01'ias historicas de Pernambuco, por Fernandes
da Gama.

i Netscher, Les fIollandais au Brésil. - Wiqueforl, Histoire des Pro·
vinces·Unies. - Malruas Van-der-Broeck, Journal des Choses, ele. - T're­
goas entre D. João IV" e os Estados das Pl~ovíllcias·Unidas. Lisboa, 1642,
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guissem victoria os Portuguezes da America, e que

lhes mini trasse mesmo alguns pequenos auxilios, que

o não de houvessem lodavia da Hollanda, e nem pertur­

ba em as boas relações que com e la nação enlrelinha I.

Felizes forão os seus subditos americanos. Expellírão

o Hollandeze de todos os po tos que occupavão. Ba tá­

rão-lhes quasi as proprias forças que lhes deparava a

colonia. Para o dominio porluguez volvêrão a capitanias

que parecião perdidas definitivamente: Pernambuco,
Ceará, Parahyba e Rio Grande do orte, o territorio

ela Alagôa e parte do de Sergipe. Não os socegou ainda

o facLo de collocar sob o me mo ceptro a integridade

da colonia brasileira. Coadjuvárão os moradores do

Congo e Angola!, com os quaes os relacionavão as ne­

ce idade do trafico de escravos que da co. ta da Africa

e fazia para o Bra iI, e que se empregavão na roteação

e cultura das terras. Corridos tambem d'estas pos essõe I

al.inírão-se os Hollandczes sobre o cabo da Boa Espe­

rança, o Ceylão e a India, compensárão em parte as
uas perdas. Poude, todavia, o rei portuguez vangloriar­

e de legar aos seu successores copia maior de pos es ões

coloniaes ~o que recebêra quando o chamárão os povos

pal'a occupar o throno e cingir o diadema.

I Bl'ilo Freire, Nova Lusilania. - oulhey, Hislory or B1'asil. ­
Rocha Pilla, 1fistoria do Brasil. - Ferdinand DeD~ , Le B1"ésil. - War­
den, Hisloil'e du Bl'tsil.

2 POl'luguez,es na Ar1'ica, ele. Lisboa, 1849. - Jlfemo1"ias das noti-·
cias llllramal'inas, publicadas pela Academia Real de eiencia de Lisboa.
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Foi D. João IVO um e.-xcellent soberano. Fez pela sua

palTia o.que era po sivel no seu reinado. Conseguio mai
doque osuppunha a opinião geral da epocha. Resislio de­

nodadamente conlm opoder da He panha, que era ainda
extenso e preponderante. Abateo conjuraçõe da fidal­
auia portugueza, que preferia o dominio estranho e o
aniquilamento do paiz 1. Reorganisou a admini tração
publica I o exercito, a marinha e as finança . Rehabili­
tou os brios dos Porl.uguezes, c unio-os no só pensamen to
de sustentar e defender a autonomia do solo e a inde­
pendencia politica. Iniciou o dominio da sua d-ynastia

sob auspicios esperanço o. - renome meritorio de pa­

triotismo.
Mas a D. João IVo succedeo seu filho, D. fronso VIa,

Caracter pusillanime, e por isso mesmo violento, im­
moralidade de acçõe , ausencia completa da digllidad

individual e do pudor d-ynaslico, e por fim accesso
de loucura, farão as q~lalidades que manife tou ao eu
povo este soberano de graçado. ão lhe falLárão, todavia,
para gloria do reinado, victorias honrosa contra o
Ue 'panhoes, que luctavão ainda no intuito de reivendi-
ar a sua conquista. A aureola de Ameixial ~ e {onte­

Claros:; bastar~lbe-hia para, assegurada firmada a in-

1 O duque de Caminha, o marquez de Villa-Real e o conde de Arma­
mar morrerãl) no cadafalso, do qual escapou o arcebi po de Braga por sua
r(lmlidade ecc\esiaslic.1. (Portugal Restam'ado, pelo conde de Ericeira.)

~ Celebre batalha ganha por D. Sancho Manuel, conde de Villaflor,
1'111 1G65.

:; Balalha ganha pelo lUarquez de Marialva em 1G65.
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depcndencia de Porlugal, encontr~r reeu!' o conlra 0:-:

Hollandezcs, que continuavão seus a saltos pela A'in l'

Africa. ão soube, porém, aproveitar as vantagens qm.'

eonseguíra. Assi tio friamente á perda da ricn po s 'ITo
das perolas da ilha de Manará, e das imporlantis im~_

conqui~las de Cochim, Coulan, Granganor, egapalan,
C~nanor e Jafanapalan, que se e~p~lhavão pela co la.
de lalabar, Coromandel e Ceylão, e pl'Oporcionavâl'
ao commercio e navegação dos Portuguezes riqueza~

immen as e lucros maravilho os. Abandonou por ca­

pricho a alliança da França, que Ião util fàra e provei­
tosa para D. João n°. Comprou a de Inglaterra, que ('
aproveilou do cas~mento d um:J infanta de Portugal

com Carlos n° para re eber cm dote Tanger na Africa
e Bombaim na ia. Converteo o seu paço~ em lboatro

aberto de inlriga escandalosas e a na côrte em lu­

pan~r immundo. Cercou-se de favoritos e intimo, que

lhe lirárão a confiança que ao principio depositára cm um
ministro illu trado, que o podêra salvar, a capricho

não fo e e torvada a ua acção e de virtuada a sua poli­
lica I. Reinou a desordem c a anarchj~ na propria fami­

lia real até que o infante D. Pedro, cu irmão mai

moço, o precipitou do lbrono por uma revolução pala­
ciana, enc1a'ustrou-o como louco, apoderou. e da r­

gencia do reino, c, quando lhe findou a morte o pade­
cimentos, cingio a corôa e empunhou o sceplro como

I Oconde oe CusteJlo-Melhor.
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seu successor legitimo 1. FaLaI exemplo, que o povo pre­

senciou impassivel, irritado, como eslava igualmente;
contra um monarcha sem pudor individual, sem costu­

mes, sem qualidades apreciavei ,e que no proprio alio
folgava de representar scenas desmorali adora , como

as sabe desenhar a penna energica de 'faeito quando

esboça a historia intima dos primeiros imperadore de

Roma 2
•

Nas mona;chias que se regem pelo s stema repre en­

tativo ou parlamentar, podem os loucos e ineptos occu­

par o throno e cingÍl' a corôa. Reinão e não governão
inteiramente. Servem as dynastias para vedar á ambi­
ções particulares o p.simeiro e mais elevado cargo do c ­

tado. É de grande vantagem para as nações que ejão

varões illusLrados os seus soberanos. A pn. ição que lhes

cabe abre-lhes, em todos os sentidos, uma larga influen­

cia nos destinos do raiz. Podem coadjuvar-se mutua­

mente as duas forças diversas. Mas suppre as falta da

primeira o elemento popular e inLelligenLe, que por
i se move, e diri ge '0 governo quando de cima não desce

a opinião acerlada. Ganha, é verdade, preponclerancia

superior, e com isto desapparece o equilihrio neces ario
para a marcha regular da sociedade; são todavia me­
nores os males que d'ahi resultem, do que s6e produzir o

governo absoluto entregue a si proprio e livre de resis-

1 Catastl'ophe de Portugal na deposiç;:io d'el-rei D. Affooso Vlo. - A11 ti­
catastl·ophe. I1isloria d'el-rei D. Affooso Vlo.

2 Cornelius Taeilus, Bist. et Anu.
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tencia legaes, que e clarecem e esLorvão assim as ten­
ções de arrazoada .

Constituia Portugal um dos mais caracteri ado go­
vcrno d'e La feição. Segundo a legislação que regia, e
O' habiLo eco Lumes a que e ubordinára o povo, tudo
partia do rei; concentrava- e todo o poder na ua pe -
oa i d'el1e dependia o bem e o mal. Não couhecendo a

nação senão dev reS e obrigaçõe , não gozando de di­
reito e nem de garantias,·não se formava nem e desen­
volvia, e nem se manifestava a opinião publica. Falta­
vão-lhe todo os meios para atrave sal' a aLmo phera
anuviada que cerca o monarcha, e para conseguir que
ao pé do u throno soa e o senJ,ir e pen ar do povo.
Isolada pelo seu lado, não recebia tambem a CGróa as
impres oes externas. Lá lhe não chegava o con elho ou
o gemido do ubdiLo. Não via e nem ouvia enão.pelo
p1'i ma enganador de seus favoritos, que põem empre
Lodo o cuidado em fechar a valvulas e respiros por

onde po a.pa sal' a voz da verdade ou repercutir o grito
do intere e publico. Um monarcha ab oluto produz
male incalcula.vei quando é fraco o eu caracLer, in­
culta a ua intelligencia, enfraquecido o seu e pirito, e
CeI mdo o seu coração. Produzio por vezes beneficias
rcaes o absoluti mo i ão porém momentaneo e emprc
occa ionaes : verdadeiras dictaduras que a cri re·
clama em periodo dado , e que, apena decorrido, de­
vem ces ar, para que se não de'truão as proprias van­
lagen que a illustração e energia de um ó pouae

2
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conseguir em cmcrgcncias determinada e cpochas p '­

culiarcs.
Infelizmen te ainda para Portllgal, com a absorpção

da na nacionalidaile em '1640, tinha morrido no povo
o entimento das liberdades que possuíra anteriormentc,­

e flue lhe facultavão as convocaç.ães dc côrte, e o regi­
men inunicipal das cidades e villas do reino. Acabou

com este a nova legislação que organisárão os Pbilippe

dé Castella '. Começara a sua decadencia de de o
mciado do eculo XIVo. Forte, vi\'az e energico origina­
riamente \ foi- e annullando ao golpes amiudado d,
ab.oluti mo, que, a titulo dc centrali ação e mais per­
feita regulari ação da admini [ração publica, u nrpou

pouco a pouco a maior parte das ::;uas funcçàe , e 1'e ­
tringio-lhe proporcionalmente a acção e poderio. Ficá­

rão convcrtidas a camaras em corporaçãe merament'
administrativas, e restrictas aos termo e disLricto que

s lhes designavão, sem nem um caracter politico, para
llue não ousassem mai ultrapa ar a raias do inLere-
cs minimos e particulares· das ua localidade. A côr­

te::;, por mai gerae, poJ'que sahião das. tres clas s em

que e dividia a nação, e que erão nobrcza, clero e povo s,

não havião sido convocadas pelos reis da dyna Lia he -

I Ordenaçõe Philippinas, mandallas execular por D. João n;o.

• Alexandre Herculano, Historiet de Portllga/, lomo I\.
:; Vinle e uma cidndes e selenta e uma villa em Porlugal se r:lz';~o

representar em côrles POI' seus lll'ocuradores. (Teixeira de Va concellos, Lo
Jll'lti.~ol1 de Bmgance.) Alguma cidades do Br3,iJ, como o Rio ele Janeiro,
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panhoJa. É que formavão governo estrang iro c dominio
de conqui La. Não tinhão necessidade de apoio e auxiJio
da nação. Impera"ão a arma sempre que decidia e di­
liberava o governo. Cnryavão- e as vontade ao poder da
força. Abafavão- e a aspirações oh o peso da ,iolencia.
Tinbão as corte funcçãe legi Jativa , qllC não quadra­
vão ao de ignios dos reis de Castella. Exercião alLriLui­
çõe J olitica~ empre que tratavão de fixal' tributo e
suh idios, e d apresentar o nggra,o que tinhão da
autoridades, e a nece idade' para que reclamavão pro­
yidencia I. ão aclmiuia o sJ' tema da cÔI'te he panhola
que pa as m o subdito de escravos ohedienLe e ~uh­

mi o, ao CJuae nem a~ qu ixa e permiuião. Com a
elcYa~ão ria ca a de BralTança, chamou-as allTuma. veze !

D. João IVo, e receheo d'ella prova munificente de
confiança. Convocou-a D. Pedro tio, designando-lhe o~

fin determinado da reuniã'o li, e di olvendo por tu-

Maranhiio, elc., linhão dircilo de enviar procnradorc á côrle. e alguma.
n líl'ã'O d'ene. ( lha Li boa, Amwe do Rio de Janeiro; e J. F. Li boa,
Apol1la,mentos para lL Historia do Mal'anhão.)

I J. P. Ribeit'o, Menioria sobre ns clMes em Portugal, pu1Jlicada pela
Academia Real de Sciencias de Li boa. - Coelho da Rocha, Ensaio sobre
n hisloria elo governo de POl'lugal, ele.

! Côrte de 164'(, 1fj42, 1645 e 1655.

• Côrle de 16fi8, '1674, 1679 e 1697. As pl'imeira para anccionar
a ílepo iç;io de D. AITOOEO VIo; as oull'as para communic:lr-lhes oca. amento
da pl'inceza Isabel com o duque de Saboia, elc.; a ullimas p:tra (1 re­
conhecimento do herdeiro do lhrono, o principe D. João, que reinou com o
tilulo de V', ficando e labeleoido (lue alé para c le 0115cclo, aliá' inrlispen.
savel na anliga monarchia, não ha\'eria mai ne~es. idade de convocação.
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multuo as a de 1674" que pretendêrão chamar a exame
e fi cali ar a d peza publica 1. Findou em 'j 697 2 o

u o antigo de convoca-la , ficando dIa definitivamente
abolidas, e o governo no pleno e completo enhorio de
todas as atlribuiçõe ociae I politicas, kgi lativa e ad­
ministrati, as da sociedade.

Baseou-se d'alÜ' por diante a corôa no ~eu principio
divino, que não é bastantemente robusto para lhe prc ­
tal' toda a força e apoio de que carece. Cercou- eo throno
de duas unica classe da ocieuade, a nobreza e o clero,

que procurárão arrasta-lo spmpre pelo caminho de seu
. interesse peculiares. Já pendião ambas para a decaden­
. cia, e por isso procurárão a sombra benefica da corôa,

visto como havião perdido a independencia, e grande
parte das fortunas e privilegios que lhes as eguravão
uma influencia propria. As grandes propriedade tcrri­
toriaes que po uião, havião-nas deixado ao abandono,

trocando a vida dos solares e ca teHàs pela da côrte, e
formando o sequito natural dos soberanos. Com o des­
barato das propriedades sumÍrão-se as rendas, di per-

árão-se os va sa110 e dependentes, e. desapparecêrão o
privilegios e i ençõe que lhes acre cenlavão o poder e a

força. Apagou neHe a cortezania o espirito e a pira 'ões
nobres e elevadas. Em vez de procurar o seu realce l)~la

lettras ou serviços, de cêrão á crença de que o rei era
tudo, e o moveI das fortunas, dos postQs e das honra

I Coelho da Rocha, Ensaio sobre a Historia do governo de Portugal.
2 Forão as ultimas que tiverão lugar.
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con J tIa ante na s 'mpathia particular e capricho a dó
que no meriLo real, frUe a qualidades moraes gel'âo e
desenvolvem. Temál'ão o lugares de pen ionista do e ­
tado, c abaix<lrão-se a viver da liberalidade e munifi­
cencia do oberano. Raro erão os fidalgo que se pre­
parárão ou preparárão eu filhos para a governação,

cre cendo-Ihe o talentos, illu. trando-Ihe a intelligen­
cia, aperfeiçoando-lhe :l educação, e formando com
e1l homen habililados para auxiliar o monarcha no
espinho o mi ter da poutica. Conseguírão entretanto que
se tornas e monopolio da nobreza o preenchimento dos
cargo publico de maior preponderancia na adminis­
traçao do estado. AB pre idencia de tribunae e mai
repartiçãe ,o governo da colonia ,o po to elevado
do exercilo, marinha diplomacia, o con elho di) e ­
tado, o mini terio, e o demai lugal'es uperjor> , en­
tregllvão- e exclu ivamenLe ao. nobre, cabendo apenas
algun , e raros, no de embargo do paço, a homen de
lettras com gráo 'cientifico academico, que con e­
guião protecçãe de valia, clevavão-se na magi traLura
pela uI erviencia, e derão origem ·a uma ela e nova,
denominada da beca, que pelo seculo X'illo appareceo
a figurar na côrte, e preferio muitas vezes á mesma no­
breza de angue na occl;lpação dos cargo importante.
Com os nobres faria o clero causa commum, porque o
primeiro beneficias ecclesiasticos, os bisp'ado , pingues
abbadias, empregos da patriarchal, priorados remlosos,
dignilarios da orden religiosas, erITo igualmente di -
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lribuido pdo membros da nobreza que adoplavão a
vida do acerdocio. Dependia d'esta ciJ;cum lancia a ne­
ce idade de agradar ii côrte. Confiava-se mai nas li on­
jarias e genullexães do que na pralica das virtude (lue
exigem os canones, e na profundeza das luzes -que grall­

gC[ÍI'i:]. em outras eras ao clero um renome a ignalado.

O clero commum, ou baixo clero, sahido da ela es
do povo l beijava apenas o pó levantado do chão pelos
pi ares altivo do grande officiaes da Igreja, e vivia

das migalhas que elles lançavão á ua miseria para a-
-ciar-Ihe a fome e conte-lo nas raias da sujeição e da obe­
diencia. Alguns misturavão- e, todavia, com o povo j vi­
"ião isolados no exercicio da funcçõe de parochos e
coadjutores de igrejas pequ nas, e o'uarclavão assim ii

sna independencia. Praticavão familias nobre da pro­

"incia igual modo de existencia, guardando e ama­
nhando os seus morgados, e retiradas da vida activa,
mas sem nem uma imp rtancia na sociedade. Outr'ora
constituíra o clero a ela. e enão a unica, amai illu­
trada pelo menos da sociedade. Abl"Í.o-se a im o cami­
nho e entrada para a corte, que preci Rva de auxiliares
avi ados c de cOllselheiros in truido . Com a elevação c

importancia que adquirio, e as rendas que consegllio
da liberalidade dos monarchas e das super. tiçãe do

povo, aprendeo a olhar mais para cima do que para
baixo. Deixou de banda os estudos litlerarios e scien­
tificos, que o i olamenlo, a modestia e a vida tranquilla
havião feito adoptar. Fugírão as luzes das uas mora-
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!las. O clero, particularmente em Portugal, com rara
. portanlo mais meritoria excepçãe ,já não Iuzia como

rl ela' e esclarecida do reino, comquanto formas e ainda
uma parte importanle da nação.

Po to fo e D. Pedro n° dotado de algumas qualidade
c Limavei e cavall~eiro a , não deixou todayia memoria
do seu reinado que lhe abonem a estima do povo e da
po teridade. ConcluÍrão- e paze com a He pelnha, can­
o ada como e t:).Va esta nação com a lueta demorada e
,angrenta que desde 1640 u lentava contra Portugal, e
obrigaua pelo acontecimento' a reconhe er official­
mente a independen .ia da ua antiga conquda. Tomá­
I'âo-se alguma providencia utei a re peito da lavoura
e finança, que e nullificúr::l0 aI ena e celebrou o tra­
tado de 1705, c~nhecido pelo nome do diplomata Me­
Lh uen, que fôra. o seu negociador 1. A pretexto de abrir-
e o mercados inglezü ao vinho portugn ze que,

particularmente o do Douro, conLendo qualidade pe­
culiare , não podem lemer con~urrcDcia, a rificou-,e á
indu tria ingleza a sorLe e fu Luro da indu LI-ia ~ da
agricultura do reulo, cuja decauencia começou, ao pa, o
(1ue melhoravão e progrediãó as da outra naçõ ela
Europa'!. Deixou-se ainda arrastar el-rei pela ambi ão de
augmentar a terra do seu ~lominio á cu La da he pa-

I João ~leLhllen, ministro inglez cm Lisboa.
2 Chap aI, lnclustrie. - Balbi, Sta.tistiq1le du Portugal. - Fl'Llre de

Cm'valho, Ensaio, ele. - F. Deni , Le Portugal. - lli tori'L de Portu­
gal, traduúda do inglez ppr Antonio de Morae c iil·a.
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nhola que lhe fic~n'ão proxima , e, conLractalldo com o
archiduql.1e au triaco, pretendente ao tbrono da He pa­
nha, ou ou entrar na liga e 'na guerra que se u citou

na Europa por cau 11 da succe são á corôa d'e te paiz I,

Seguírão- e aos primeiros'actos da lucta, que lhe fOI'ão
favoravci ',revezes cruei , que por demai os compen-

árão. offreo muito o reino de Portugal com esta

. guerra, em que o intrometteo a imprudencia do sobe­
rano, sem que nella se descohrisse o mais pequeno in­
teresse porLugl.1ez. Expoz- e o commercio a in ulto
maritimos dos Francezes, que lhe cau árão })erda enor­
me , Aniquilárão-se os recur 'os financeiro da nação.

Foi bomhardeada a cid.ade do Rio de Janeiro pelo almi­
rante Duguay-Trouin;. Tocou por fim a Luiz XLVo de
França o triumpbo deci ivo, Achou-se Portugal ao lado
dos vencidos, e obrigado a resignar-se á condiçõe que
lhe forão impostas pelos seus inimigos. Terminárão o

dia de D. Pedro n° no meio d'e ta calamidade puhli.
ca , e dos remorsos inti.mos que pungião o coração do
monarcba e a consciencia do homem, que não ce sava
de mostrar arrependimento por tudo quanto praticára
em relação ao rei que desthronára, e ao irmão, a quem
arrancára dos braços a propria consorte.

I IJistoÍ1'p. de la guerre de la successirm en Espa,gne.
~ Conseguirão ao principio entrar os exercito pol'tuguezlls em ~la­

drid, etc.
lf MémoÍ1'es de Duguay-Trouin. - Rohert Southey, Hist01'Y o{ Bra-

sil, ('lc.

4 F. Deni , Lp. Portugal. - Laclcde, Historia de Portugal, etc.
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A D. Pedro n° subslituio na cOl'ôa seu filho mais
velho, com o nome de O. João Voo Fôl'~ ao menos o ca­
racler do finado rei revestido de qualidades cavalheiro­
sa. ão pas ou o do eu succe '01' de fraco, irre oluto,. .

exlremamenle futil, e tão impregnado de e pirito reli-
gioso que tocou á uper lição. Acreditava mai no re­
presenlanles do clero para a governança do paiz, cuja
mi ão e lhe afigurava menos humana que divina.
Cercava-se de padres, de jesuítas, de monges. Assistia
a todos os acto e cel'Cmonia da Igreja. Acompanh ava
toda aproei sões. Inscrevia- e em toda as irmanda­
de . Conver ava com o priore , e indagava do~ abbade
a somma a que tinhão attingido a esmolas pelas almas
c pelo anLo. Ouvia a hi~toria de quanLo milagre' e
invenlavão. a que Lõe grave do estado, seguia () con­
selho do cardeal da falta do conego Ga par da Encar­
nação com preferencia ás opiniõe de Alexandre de Gu.­
mão, eu e crivão da puridadet, e de D. Llliz da
Cunha, cu diplomata mais r pulado!. Curvav4- e em
tudo á deei ões da curia pontificia. a difficuldades
que encontrava, e no desejos que nuLria, olhava para
Roma, aonde residia o repre enlanLe de Chri to obre a
Lerra. Vinha-lhe d'ali o allivio e a perança, com a fé
que nutria. Ga tau sornmas pecuníaria fabulo a para
con eguir que o sacro collegio concede e ao' rei de

\ ascêl'a na c~piLania de São Paulo (Bl'asil) cm 16 5. - Varões illus­
tres do Brasil duran te os tempos eoloniaes.

! Na cêra cm Li boa em 1662. (F. Innocencio, Diee. biog. portuguez.)
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POt'lugal o litlllo do Fideli simo, e á nação portllguezêl a
po se de uma palriarchal, que lho devia nbrir as porla
do céo I. E gotou o producto da minas do Bra iI e o

rendimento do lhe our nacional I!a conslrucção do
convento e igreja de Mafra, e na acqui íção da mllrmo­
rea cupelJa de São João Burlista, a cujo aILar celebrál'êl
missa olemne o snnto pontifice cm Romu 2" Pl'etendeo
imilar a Luiz IDO de França, ÍntentanJo obras de luxo,
c ostentundo um fauslo e ceremon ial de côrte incompa­
liYei~ com as forças do seu eSlado e com a extensão do
seus domínio. Ao passo que se não importava com o
bem-e lar e pro peridade de seu povo, e nem cuidava
em de e11vol\"er os elementos de ritlucza que brolavao do

010, permittio 1J1le fllncciona e, com todas a crueza
de um tribunal de sangue e de fogo, °Santo Officio da
Inquisição, ~ue, durante o seu reinado, immolou maior
numero de victimas humunas do que em lodo o tempo
om que exi lio;; em Portugal. Via nene o fanatlco rei a
glorificação do my lerí,o religio~o, e o sacramento do 11-

J O Investigador lJ01'tuguez, lomo XlV, Lraz a quiLação a Fl:ancisco
da CosLa Solano, de 5 de selembro de 1748, de 115,509,152 cruzados
em dinheiro, 6,417 l\1'rol,as e 25 libras de ouro, 324 arrobas .de prata,
15,679 arroba- de colll'e, 2,508 quilaLes de diamanLes brutos.

2 a ig,'eja de São Roque de Li boa acha-se e La capeUa.
;; .\té o anno de 1752 ;Ipparecêrão nos cadafalsos, em 11abilo de in.

ramia, 11cnilenciado por esLe Lribunal, 25,068 réo . FOl'ão ju Liçado no
fogo I/54. (Fernandcs Tbomas, Repe1'I01'io, [Ja1wra Inquisição.) D'abi
alé o fim do reinado de D. João V· passa da metade o numero dos con­
<lcmnados. (Godd's Accollnt o{ lhe Inqui ition in PortugaL.) Vide igual­
mente: Lhorcll[c, lnquisilioll, c Gallois, item.
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crificio elevado ás alturas da verdadeira devoção. Reco­

nhecia o papa como o uperior, considerando- c apenas
protector da in tiluição. Não ousava salvar de suas per-
eguições aquelle mesmo individuo que prezava par­

ticularmente!. Nem lhe fallava o coração quando pre-
enciava a.rra Lar- e ao patibulo e á fogueiras velho_

decrepito I criança innocentcs e mulberes no viço da
juventude! Corria pre suro o e alegre para as i Lir aos
aulos da fé que e praticavão na praça publjcas. Re­
gozijava-se .com o pectaculo barbaro de queimar-se
vivos os seus ,ubdiLos, a pretexto de de cenderem de

angue mouro ou judeo. de não I en arem orthodoxa­
menle, ou de não cumpi'ir 'm com e cru pulo os manda­
mento e penit ncia da 19r ja catholica !

A feiçãe caracteri Licas d'e le reinado achào-se de-
enhaua admiravelmenle em dua carta de AI xandre

de Cu mão, que, dotado de talenLos lran cendente ,
dese perava -se de nada poder con eguir que hon­
ra se a memorio do eu soberano, grangeassc gloria
para a ua pot.ria \ e lhe adquiri se renome como

I Enlre oUe conla·se Barlholomeo Lom'onço elo Gusmão, na ciclo om
Sanlos (S . .Paulo, BI'asil) em '1685, irmão do ecrelario parlicular e es­
crivào da puridadc de D. Joao V·, accu ado por f iliceiro 101' haver
invenlado os ballõc aero lalico . (ratões illllstres do BI'a il durante os
tempos I:oloniaes.)

~ ão ambas e la c:lI'la escriplas;1 D. Luiz da Cunl13. (Varões illllstl'es
do Bmsil clumnle os tempos eoloniaes.) É a primeira de dala de 2 de
fevereiro do '17/17, do leor cg<l.inle:

II .\inda que I;U já sabia que ilão bavia de ,-encer o .negocio lU que
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um dos con clheil'os e e ladi la mms celehrizado da
epocha I.

(; Y'. Ex'. se empenhou, comlndo, por obcdecer e servir a Y'. Ex'., sem·
«( pre fallei a S. M. e aos minislros actuaes do governo.

oll Primeiramenle, o cacdeal da Molta me respondeo que a opinião ti
li y, oEx'. era inadmis il'el em razão de poder resnllar d'ella ficar el-rei
a obrigado ao cumprimento do tratado o que não era conveniente. Em·

. « quanto filiámos na maleria, entRelere-se o ecrelario de a lado, cu irmão,
a na mesma ca a, cm alporcar uns craveiro, que até iSlo fazem a11i fôra
«( de lugar e tempo. Pl'ocm"ei fallar 11 S'. Rm'. mais de lres vezes primeiro
«( que me ouvi se; e o achei contando a apparição de ancho a eu amo,
(( que traz o padre Cal! ino na sua côrle ..anla, cuja hisloria oUI'irão com
II. grande attenção o dnclue de Lafões; Fernão Freire e oulros. Re poncleo·
« me qqe Deos nos tinha conservado em paz, e que V, oEx'. queria metler­
«( no em arengas, o que era tentar a Deos. Finalmenle fallei a el-rei
• «eja pelo amor de Deos!), que estava pel'guntando ao prior da freguezia
II por quanto rendião as e molas lJela almas e as mi sas que se dizião por
I( elias. Dis e-me que a proposiçãO de Y'. Ex'. era mnilo }Jropria das
li maximas francezas, com as quaes- V'. Ex'. se tinba conatmoali ado, e
(I que não prosegui c mais. Se V'. Ex'. cahi e na malerialidade (do que
" esl1l mqito lil're) de querer insliluir alguma irmandades, e me man­
(' dasse fallar nelJas, llaviamo de conseguir o empenho, e ainda merecer
«( alguns premios. I)

i Asegunda cãrla de Alexandre de Gusmão, de data de 11 de fevereiro
de 1747, ó mais explicita e clara a respeilo do governo de D. João Voo
Manifesla o pezar do homem intelligenle que não vê seguidos os eus
con eUlos e altendida a sua previdencia. É concehida no eguinte
termos:

« Nem a proposiç:lo do marquez deA.Jol'lla e nem a de y' oEx'. merece­
u rUo a menor aceilação aos nossos ministro de estado oA pl'imeira foi
«( lL'atada na presença tI'el-rei com o c:irdeal, o prior de São Nicoláo,
II monsenbor ~foreira e dous jesu.ita , a quem já se tinha communicado.
« Antes que nem um d'ellos fallas e, a reso1veo ai-rei com mais facilidade
(( do que uma jornada das Caldas; porém, não obstanle aqnella re olução,
li sempre I'otilrâo que cra eUa dicl ada pelo espirito da soberba e da am­
« biçiio. com que foi bem algada. A. segunda Illereceo a cOlwocaçâo ele
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Luzio t lizmenLe para Portogal uma nova era apenas
ele ceo ao Lumulo o rei - frade D. João Vo. PosLo que de

ideia acanhada, e dado inLeiramen Le aos prazeres
mundanos, Linha D. Jo é Ia um ftindo ue bom sen o
c uma con Lancia e persislencia de vontade. Coube­
lhe a forLuna de encontrar um mini Lro inLelligente

u uma junla j mas foi para maior casligo. Ali se acbár-:io os tres cardeaes,
" os dou ecrel~rios, S'. Rm•. e eu, e muila gente, uão sei como. Desen-
(( cadernáriio- e as negociações, e se b.aralhárão com a suptr tição e a
u ignorancia, fecbando-se a di cussão com o ricliculo adagio-guerra com
• todo o mundo, paz com a Inglaterra, cuja sanla alliabça nos é mUlto
(( conveniente, - e finalmente que". Ex". não era muito certo na religião,
u poi e mosll'ava muito francez. Acabado isto, se fallou no occono da
II lnclia, que conàla de duas náo e tres navio de lran porte. OMolta
" disse a el-rei: I( Esla esquadra ha de atemorisar a fndia! » E S". Rm••
"di e: c( na de fazer bulba na Europa!)) Oreitor de Santo àntão ; «To-
u mára já ler os progre SQS e cripto pelo nosso padre!» É o que se
" passou na junta, e excu a V". Ex'. de molestar·se com propôr negociaçõe
" a e ta cOl'te, porque pel'derá o tempo que empregar nel1a . Como
" Y·. Ex'. me pede no\'idade , aLi ,'ão finalmente. Devemo ao eminelltis­
" imo cardeal da Cunha o aUiviar-nos de raios, tempe lade , lJ'ovõe ,otc.,
I( que de terrou das folbinba do anno, com pena de lhes nenar as licença .
li De,'omo a '. Rm•. o baver proposto a el-rei que çon cgui se do papa o
"IiHar·no de e piritos malignos e de feitiços, que causavão ne te reino
l( tanto damno, e não ouvia que o enti em outras nações. O padres,
" tl'Íste , der:io conta a el-rei de uma feitiçaria que cahio cm eu poder, e
" creio 'lu será e te negocio o maior d'e tado d'este goremo. Antonio de
" Saldanlla (o mar e guerra) de compoz o cardeal qa Molta, e na pc oa
(I d'e te a cu amo. Ode embargador Franci co Gaivão da Fons{;ca di e
li a Pedro da MOUa que os diabos o leva em. Oconde de VilIanova dis e

.'( aos Cl'iado de lilll e de outro que fo em passear. O Encel'l'abodc ,
« não abendo a quem havia de pedir ua carta credencial, pelo jogo do
"empllTra m ([Ue se vio, disse que o nos o governo era hermaphrodita.
II I lo não iío contos ambigo', mas faclos cc!'to acontecidos denlro da
« Europa culta. »
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e energico, flue o nuxiliou e guiou. na gerencia do

negocios publicos durante todn a ua vida e reinado.
a memoria do povo, nas tradições ela choça humilde

dos camponezes, no' recinlo do mai pequeno anaial do

reino, no monumento e remini, cencin da cidades e
I

centro civili ados, na colonias e pos e sõe portugne-

zas, e até lIO raizes eSLi'angciro', eterni ado ficou para
todo sempre.o nome do marquez de Pombal, ~ecreL~ rio
de estado d'cl-rei D. José l°. Animo ab olllto e caracter

ele potico, dirigia o paiz com mão de ferro. Curvava tmio
á sua vontade implacavel. iveloll e sujeitou ti me ma

sorte e destino, ás mesmn lei e orden ,a clns e eje­
rarchia da nação, tão diversa até então pelos privile­

gios e isenções de que gozavão, e pelo ahu o que lhe.'
toleravão os governo. anteriore . Dotára-o a nntureza com
qualidades propria de quem quer governnr : intel1iO'en­

cia iIlustrada para descer ao conhecimento profundo da

neces idade puhlica e eles 'ohrir o remedio mai aza­

elos com que lhes acu.di ,dcci ão firme e acertada

para executar n providencia que julgava conveniente.
Ouvia o homens flue considerava entendido no ohjecto'

que meditava, sem que lhe importasse a condição de cada
um d'eIle l. A entatlo depois o eu de ignio, leyava-o

á pratica, sem que o demovés em tluaesquer difGcultla­
des ou estorvos que lbe fossem ant po tos.

Cbama-o a historia de Ricbelieu portllguez. Teve qne

1 Jacome Ral(on, Recordações.
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ar1'o. tal' na ua patria iguars 1'0 i Icncias da nobreza ('
do clem, que. não pre tavfto a igunlar cm direito. r
devere ao~ demai subd ilo do ~obeL'ano. lão lhes pou­
pou tambem o carcere , e nem os pnlihulo ,sempre que
ou <irão levantar- e contra o governo I. Não epórle apa~

gnr e nem me mo minorar a pagina de, angue ca­
ligo 1'igoro o e exce ivo que nodoão :1 ua vida. e
cobrem de luLo feito v relad irnmente glorio o. que
commetteo c com que ülu trou o 'cu nome. Quando ,ni
a penalidade al'm do dl'1icto, e 'ahe a ju tiça fôra dns
raia e limite a que a levão a ncces idncle . publicas
e a normn mora ,não ha clcfez::l' po slvel, e nem :rLLe­
nuação c de culpa 2. Pe ado porém na balança imparcial
da }lo tcridade o ben' e male praticado pelo marquez
de Pombal, não póde eHa de!. ar de commemorar o seu
governo como um do primeiro e mclhore que teve a
naçao portuguczn.

Começou pOI quebrar e annullar n forças e infiuell-
ia pernirio as que punhão pcin á admini lração, e a

impo ibilitavão de dirigir a oei dad no intuito de reg ­
nera-Ia c amclhora-la. A cUl'ia r.omann, que ..c havia
habituado a exercer a sua acção não só na parte c piri-

t O Tavoras, lheil'O • Altouguia, e oulra familia nolll'e ; ~rahJgrida e
varios membro do c1cl'p. Forão perseguido ,) duque de LaCõe , D. Ju r
GaIvão de Lacerda, o lIlarquez de Mariaha. ele.. ele. (F. Dcni.. Lr
plJ1·/u{]al. )

2 A re\'olla do Porlo em 1705 foi plllÚ1:l com ea.ligos e rigores lOau­
dilos. ( anleuil, flistoire C/U POl't7lYflf.)
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tual cQmo tlimbem no regimen t mporal do reino, "io- e

obógada a abrir mão de prerogativa que ha\Ciacongui ­

Lado obre a religião e o animo timorato do monarcha

antecedentes I. A Inglaterra, que tratava Portugal como

ua colonia, reconheceo-o, durante o governo dePornbal,

corno nação independente equecurnpria respeilar2
• Ue­

panha, que ou ou invadir o terriLorio portugl1ez teve que

l'etrocedervencidae confessar aenergia do seu adver ario~.

Osje uita ,que,nosprirneil'o tempo de uain tituição,

havião preslaclo tantos e tão relevante serviços ao catho­

Jicismo, á instrucção do povo, ao elesenvohirpento das
ini 'sões religiosa I á êateche e elos gentios, e á defesa elo

fraco con tl'a o forle nas colonias e possessões da A ia,

da America e da Africa, fundando uma repulação glo­

rio a, e assentando a bases da ua ordem na democracia

e na eiYi1i ação, ma que, com o andár elos tell1lJO , com

a riqueza' que juntárão, e com a imporlancia que ad­
ql1jrírão na côrle no caracter de confe ore e elirectores

e piri tuaes elas familia ~'einante , e lorn:Irão plJdero o ,

I A1I0mcaç~0 dos bispos. O index cxpul'gatorio. A expulsão do nuncio
Acciajuoli. A 1ublicação das bulias, etc. (Teixeira de Vasconcello', La
JlIlLÍson, de Bragance. - F. Dcuis, Le Portugal, elc. - bJéllw'Í1'es dtl
mm'quis de Pombal, ele.)

2 lmpo lo de 4 e 1/2 p. 100 na~ mercadorias em 1756. A. satisra\ão
exigida, c que os Inglezes derão em 1759, por lm'erem illeendiacl~ no
porlo de Lagos navios ele gucrra franceze , eJc. - Ilevue étrangere et
(1'(l1/çaise de législation, munero de selembro de 1840.

~ Guerra dc 1761·1762. Terminou com a paz ele Fonlainclllcou
ele 1765.
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e lomárão ii dÔl'e pela curia romana na que tões contra

cHa ,u citada pelo mini tro portuguez, upportárão pri-

li e deportaçõe: de eu membros, e confi co de eu

ben , e farão por fim expelli lo de lodos o dominio de

Portugal I. Organi .í.rão-se l' ,guIamentos para o clau­

ll'O , no intuito de dinúnuir- e o numero do frade e

freira , que era de certo excessiYo, e roubava á nação

braços numero o , que mai utei beneficio poderião

praticar na ociedade j forão melhorado o eu habitos,

reformada a U11 orden, mOl'ali ada a ua re iden­

eia , fi calí 'ado o cumr rimcJ;lto do seu volo, e modi­

ficado o dir iLo de legado vara o eu comenlo e paTa
a ol'poraçàes ele mão morta 2. Tran {ormou- e o tribu­

nal do anlo Officio. Perueo o caracter \ pil'üual e a

aLLríbuíçãe de condcmnal' á morte e coníi co de ben ,

Ce árão por uma vez o auto da fé, com que e aterrori-

wão a COD ciencia lo povo:;. ,

Nã e reduzindo a ambição do marquez de Pombal á

concentra ão do poder e á rchabilíLação da autoridade

na pI nitude do arbítrio, e tendeo ua vi ta para todo'

o ramo da aqministração publica, e deo impul o á for-

I Cl'élineau-Joly, Histoire des Jésuites. - Saint-Pric t, Les Jésuites.
- Y:trios opusculo impre. o e documcntos omciae , e manu criptos.

~ Divcl' os a1vads e carlas de lei do mal'quez de Pombal. (Mello Freil'e,
fllstil. juris civilis l/asilani.)

:; AlJbade Correia da erra, Artigo publicado em fl'ancez sobre o e tado
de Porlugal na l'c"isla xistente 111 I)arí cm 1790, intitulada: A1'chives
IilléraiTes de Paris. - Coelho- da Rocha, Ellsaio obre a historia do
governo de Portugal.

5



· - 54-

ça do paiz, aplainando-lhe o camiuho do de emohi­

mento material e moral, que parecia fechado. D cobre­
se em todas as minucio idade a iniciatiya efficaz c

ueadora do eu genio ardente. Rerormou o e tudo' su­
periores da universidade de Coimbrn, arrancando-lhe ()
e piriLo uper lieio o e monacal, auo'mentando a aula:
dos ramos lil.Lerarios e scientificos, fundando mu eos de

phI ica, chimica e hi 'toria natural, para o :fim de acom­
panhar a parte theori a e melhor esclarec -la, e fixando­
lhe dotação pecnniaria para alimentar-lhe, rortificar-lhe
c perp~Luar-ihe o ensino L. Reorgani. ou a instrucção pri­
maria e secnndaria, c tabelecendo methodo mai con­
furmes com as luzes do .ecuio, e e paUlando mestre e
professore pela localidade e povoados do reino que
offerecião meios mais commodo para erem a suas li­

çõe aprovei tadas 2. Declnrou iguae e livre o ehri tão,

novos, oriun.do de angue mouro ou judeo, a fim de

não serem mais pers?guidos pela ju tiça , e nem c tig­
matizado pelos prejuizo populnre a. Re_taheleceo O'

direitos do gentio do Br:lsil, para que e acaba e com

I Carla de lei d 1772. Foi auxiliado neste lrabaUl por uma junla, de
que fazião parte dou illu tres irmãos, natura s do Rio de Janeil'o (Bm iI),
o bispo de Coimbl'a D. Francisco de Lemos de Faria Pereira Coutinho, e o
desembargado L' do paro João Pel:eira Ramos de Azaredo Coutillho. A.quell
fOI nomeado reilor-reformadOl' e conde de Argauil. (Varões illustres do
Brasil durante os tempos coloniaes. - Coelho da Rocha, Ensaio SOb7'C ii

hislO7'ia do governo de Port1lgal.)
• F. Denis, Le B7·ésil. - Balbi, ::Jtalistiqllc dll Portugal, etc.
o Lei de 25 de maio de 1775.



o abu o do aptiveiro a que os mOL'adorc.s e aUloridades

o ujeilavão, con iderando-o na plena po e da ua

liberdadc~ fl'Jer a lives cm já perdido, flucr Ih'a prelen­
des 'cm tirar no fuluro I. Animou o cultivo da' terra,
mOlbficando a ] i dil avocnga e do morgado,' para

Ilugrncnlar a ql1antiflacle das livre e allodiae e abolil'
o onu que recahião no' prazo e arrendamento !,

De. envolveo a p.\anlação das vinba e a fabricação do..:

vinho no di lt ieto do norte, concedendo a incorpora­

çào de uma companhia, que fez pro peral' no Alto Douro

e 'le ramo da riqueza nacional de moela a converter i~u­

mediatamenle em um do antões mai adiantado e po­

voado lo reino a pequena área que ella eomprehcndia,

e qne alé então não I a ava de um lerrilorio qua i de-

crla aban lonado :I. Fez abrir e lrada que dessem caffi­

muni ação mais facil e barata ao . genero e pl'odUClo da
layoura e do commp,rcio 4, neo vida no\ a á indu lL'ja

I Pu Leriol'lTIenle, na parte rclati"a ao Bra ii, tralarcmo mais ll1inu­
ciosnll1 nle d'csLe ohjecto,

~ l\a secção 5' minuciaremo este ponto.
o São accol'des todos o autore que tem c criplo a re peiLo d e la

companhia: Coelho da Rocha, F. UeLu , Jacome RaLlon, Balhi, eLc. Toda.
a memorias puhlicadas pela Acndclllia R aI de Sciencia de Lisboa ma­
nire Ião os beneficias resultanLe d'esta companlua, po Lo que mai tarde
dere se ser abolida, quantlo ces ou a nece idade de lia exi Lencin,
Adrien Balbi ( /atistiquc d'll Portugal) enumera a popula 10 e produ çiio
dos annos anLeriores e po leriore á cl'eação da companlJia da l'ulLul';I dos
vinho do Alio Douro, É palpitante o progl'e o e engrandeciml'nlo do
010 dianLe d'esta dem n Ll'aç[io,

4 Jacome HaLlon, Recordações, etc,
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auxiliando a fundação ue fabricas e manuradul'a que
o paiz não conhecia 1. Implan t:mdo o e piri lo da as '0­

ciaçães mercanti , flue, reunindo cllpita isolado, c

por i 50 me mo fraco" operão êm mais larga e avanta­
jada e 'cala, con eguio dar expan ão lisongeira ti indu ­

tria e ao commerci0 2
.

~ão lhe mel' cêrão cuidado menores as colonia que

pos wa Portugal ainda. Acabou om o ystema de ó m
frotas ou comboi navegarem o nllvio particulares en­

tre o Bra ii e a metropole. Era eUe prejudiciall imo,

porque difílcult.ava a communicaçães, demorava as via­

gens, e occasion~va prejuizos erio ao ommerCIO e á
navegação;. Permittio que companhias maritima em­

prebende em melhorar o estado da capi tania de Per­

nambuco, Pará e Maranhão, mediante a conce ão de

estancos de alguns generos, e privilegio determinados
para sua garantia 4.

Condemnão a ciencia modema e o progre o e­

pantosos que tem con. eguido o mundo dos no, ~ tem­

pos muitas das providencias tomadas pelo marqllez de'

I Na secção 5' minuciarcmos esle ponlo.
~ Na secção 5' mioociaremo esle ponlo.
; Jacome Ralloo, Recol'daçõeô, elc.
4 i}va Li boa, Annaes do Rio de Janetro. - Monsenhor Araujo Pi­

zarro, Memorias hislOl'icas do Rio de Janeiro. - Vernhagco, Historia
geral do Bmsíl. - J. F. Lisboa, Aponta111entos pQ1'a a historia do
Jl/lwanhão. - Relatorios llIaouscriplos dos governadores e capitães-ge­
nerae do BI'asil, existenles no Arcbiyo do conselho ultramarino. - D. José
Joaquim da Cunha de Azcredo Coutinho, nlemorias, elc.
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Pomhal em relação ao grandcs illteres es do commer­
cio, da indn tria, da agricultura e da navegação. Con­
vcm todavia, para a apreciar devidamente, que se es­
lude a epocha em que elle exerci lou o eu poder, o
e laelo do po,o e do e l)iriLo ,a ideia do goverllo e
a tendencia da ociedad con temporanea. Mui to di­
ver a e atra 'ada no parecerá <.le certo a nação, e a

compararmo á no a era presente. Differente devião cr
portanto o rc ullado . Produziria hoje male o que ne a
occa ião geroll ben e a,ançou o melhoramento publi­
co . Con eguio o ministl'o abalisado que para o inte­
re e verdadeiro" e enoTandecimento real do povo e
dÍl'igi em a atLcnção e intelligencia do subdito. Nem
um e tadi.la, por maior illu tração e talento que po'-

ui e; e z lo e boa intençõe rjue mo tra~ e, cria ca­
paz de applicar, naquelle t mpo , remedios mai adap­
tado e mai proveito o .

E apezar de tanlas de peza que foi obrigado a fazer,
já na~ obra publica, que ão sempre producti\'a ; já
na animação da agricultura e tia indu tria, que tanto
carecião então de {\uxilio ; já nas emprezas de guerra,
que o obrig;irão a ldentar um exrrcito e marinha im­
portante I; j{t na recon trucção e armamento <.le praça

I Chegou a ler cm pé de guerra 57 ,000 praça de primeira Linha, sendo
56,000 de infantaria, 6,000 de cavallaria c 5,000 de ;tl'tilharia 11acionaes.

com '10,000 lnglezcs, que engajou o conde de Lippe (Luanda foi chamado
pelo mal'qucz (lc Pombal para commnndnl' li' tropa Pol'tuguezn, A. ma­
rinha nLcançOlI mni de trinta frngat;ls, n;Íos e aI'\, la , além de"navio
pequeno tripulado por 7,000 pl'aças. (Bnlbi, 'lllli tique clu Portllga/.)
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e fortaleza , no mdhoramen10 de porto e de rio , de
que se occupou; já emfim no desenvolvimento da ins­
trucçiio publica, cujo allgmento de e cola e estabele­
cimentos lhe exigia elevadas quantia ; paude Lodavia o
marquez de Pombal, ao terminar a ua admini tl'ação

com a morte de D. José ro, deixar no thesouro {JUblico
um sol(lo em num rario que parece fabulo 0\ quando
ao começo do 'eu govemo foi alé nece ario tomar di­
nheiro emprestado para pagar as dividas do reinado an­
terior 2. Resultado henefico da economia bem e11 tendida

e praticada, e da fiscalisação ?scrupulo' a que elle ante­
paz aos seus aDtece sares, c que não farão il}felizmenLe

imiLada pelo que lhe succedêl'ão mI governal1~!l!

1 Teixeira de Vasconcello , La J1fa'ison de Bmgance. - F. Dlmi , Le
Brésil.- Vida de D.João T'lo, traduzida do francez e annotada. - Coelho
da Rocha, Ensaio sobre a historia do governo de Portugal. - Bal1li,
Statistique du Porlllgal. - Souza Monteiro, llistoria ele Portugal. ­
Moraes e ilva, lfistoria de Portugal, traduzida do inglez, etc., otc. He­
gula este saldo, segundo todos, oitenta milhões de cruzado.

2 Os cofres e tavào trIo exbauridos,. que foi nece sario tomar por em­
pre timo a quantia~ precisa para a ex quia do rei D. João yo. (Jacome

Rallon, Uecordaçõe .)



SECÇAü II

D. )fnl'ia 1'. - cus oITrimenlo c camclor. - Tmlado de -1777 com lIesp,1l1h:L
- Tralado da lilTa da mcsma dala. - Di< ipnção c incapacidade dos minis­
lros. - EnlrolTa a re"encia ao principe D. João. - Guerra contrn a França.
- Ilullli\iaçõ da paz. - Desgo.lo domcstico. - D. Carlola Joaquina. ­
,'olfrimenlos do l'egenle. - Seu CmllCler, elc.

Por fallecimento de D. Jo é l° tocou o throno a 'ua
filha, D. Maria P, que em vão tinha aquelle monarcha
pretendido afastar d'elle para que o ub titui e cu neto,
o pl'incip D. Jo '6, cuja qualidade quacli'avão mais ao
finado oberano do que a da princeza a qnem, pela
lei do reino, cabia naturalmente a corôa, e cuja edu­
cação aprimorára com zelo o cuidado ó eu mini tro di­
lecLo, para que continun. se a tradições do governo dn
avó I. FÔl'a a princeza COI ada com eu lio, o infante

I Vida de D. João 1'[0, ll'ociuzida do fl'allCeZ e :ulUoloda. - Souza
Monleit'o, Historia de Portugal. - F. Denis, Le P01'tugal. - V(l)'i{)~

opusculo publicado em Li boa dC'l82'1 a 1 22.
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D. Pedl'O, Irmão mm moço de D. Jo é l°, e tinha já
complet~do o eus quarenla e Ire anno de idade no
momento em que foi chamad~, em 1777, para lomar

conta da direcção do c tado que lheperlencino.

Tanto por indole natural como pela cdl1cnção tlue l"Cce­
bêl'a de na mãi, do eu mari lo, e do me tI' e cle ins­

tico' e fanaLico que a havião c rcndo le de:J. ua infancia,

fôra o e pirito da rainha arredado por demni dn terrn e
dirio-ido para o céo. Parece que a tinbão preparado pnra

a vida do claustro, da. penitencia e da abnegaçõe a ce­

tica , e não para a diI ecção do pniz e para o governo do

povo. Impregnára-se o seu caraclel' de l1lna tao larga

do e de my ticismo, que, ao principio supersticio a veio
por fim a perder a razão, e a deixar por is o a admini '­

tração do negocio publicos. Tinha entret~nto nalma im­
men o fundo de bondade, e tava con tan temen te nbel'to

o en coração para o exercicio da caridade e a. ohra' (la

mi ericordia. Pa ava o seu tempo em devoçõe da Igreja.

Punha o seu de velo em c?rnprir o dictam do -eu'

confes ore, e a di ciplina que lhe erão acon elhada pOl'

elIe _ Mi lurava infelizmenle o governo temporal com a

clirecç1io espiritual, e era naquelle ellcaminllaua pelo

interes ados ne la, que abu avão da influencia que exer­

cifío sobre o seu animo enfraqu 'cic1o pnra leva-la a crcar

uma espantosa reacção contra tudo o que eslabelecêra e

ueliberára D. José!". Destruía algumas instiLuiçõe hen ­

fiCêl , abandonou lradiçõ~es proveito as, e arreclou de i

o homen habilitado no manejo da governança que
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havjão auxil iado e illu trado a epocha do finado obe­
rnno l

.

Primava entre o seu con elhejros o hi po dos Algar­
ve , D. Jo é Maria de M 110, que era o seu confe 01', e
não pa ava de um fanatico e louco. Uma ela providen­
cia flue tomou a peito foi a rehabilitnção ela Inqui jção,
a que não lodia recu ar- e o e pirito uper Licio o da
rainha. Poude ainda o terrivc1 tribunal ncarcerar e
per eguir cidadão hone to , talento conhecido e in­
telligencia notavei do tempo. Algun offrêrão marty­
1'JO no cus ealabouço, ujcitárão-se á tortura e vio­
lencia de nntjO"a era. Con cguírão porém, outro e-
capar ti ua garra, procurando a 10 entre povo
e lrangeiro, comendo o pão do exilio, que é empre
amaro" c endureci lo!. Não comportava todavia a erocha

a barbara cena do tempo pa sado. ão foi já po -
ivcl aC.cndeI' fogueira c c lebI'ar auto. da fé. A philo 0­

pbia do seculo XVIIIo aproveitára o gov mo elo marquez
de Pombal para invadir a nação poI'tugucza. Nem o

t o marqucz de Pomb:l1, que foi logo demitlido e de terrado para a
ua terras.

2 Francisco Manuel do NascimenLo, nascido em Li boa em 1754, o
po La regenerador da boa linguagem portugueza, que fngio e salvou-se
em Pari. AnLonio de Moraes e Silva, o .lc.xicograpbo mai~ instruido do eu
Lempo, naséido no Rio de Janeiro em i 7-5, [.lmbem foragido em Lon­
dre,. Jo é Anasta ia da Cunha, maLbematico iIlu tre, na cido em '17/.2 em
Li hoa. Jo é Vieira do Couto, natUl'alisl a di tincLo, na cido no nio de Ja­
neiro em 1762, exilado na Ilha Terceira. llippolyLo Jo é da Co La Pereira,
nascido no Bra ii em 1774, liltel'aLo abali ado, con eguio evadir- e dos
carcere da Inqui ição e refugiar- e para Londres. E vario ouLro.
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mates, nem os monte , nem as di tancias, e nem as mu­
ralha que lhe oppunha o prejuizo popular, con eo'uírão
fechar o reino ás impre õe que devião prolluúr a: luze

nora da era, po to que em emhryão e exagerada como
.oem er as primeira. lentativa dos innovadore inex­
periente..

Falhárão a forças da nobreza e clero, que e rehabi­
litárão no reinado de D. Maria 1", para oppôr- e á marcha
(la ideia moderna, que prorompião de todo' o lado.
Muito conseguírão e tOl'vando-a', e fazendo-as det r na
irrupção que praticavão no reino por entre as c1a se ii-o
lustradas e no seio do proprio povo. ão e póde porém

fazer regressar um rio, e nem parar uma pedra precipi­

tada do alto do rochedo. A' lei do progre o e til a llU­

manidade subordinada. Ficára no solo a emente dos
bons principias. Por si me 'ma, e em despeito dos esforço
que e appJicavão para exlirpa-Ia, €lHa brotava e r i tia

ao golpes do seus .per eguidore . É que no muito pro­
ft.mdas as raize das ideia. ãas. Illternão- e pela terra, c

<lon eguem esconder- e aos olho do que a condemnão,
até que um dia resurgem com força maior e ma.is e plen­
elido fulgor.

Lográrão apena o con:elheiros e mini tros de D. )Ia­

ria 1" abafar a pirações nobres, conter de ejos patriotico ,

e retardar os progre os publicas. Nem empre poderão

Íevar avante os seus projectos retrogrados e executar as
suas prelenções anomalas. ConLentárão-se com dissipar

a finança do estado, que cuidados tamanho ha'vião
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merecido do reO'jmen anterior, e que cahírão no maI
mi eravel estado de aniquilamento pelo erro e m_alver­
.'ações que e ommeltêrão.

Dous acto rune to forão lambem então praticado I

que cau árão futura complicações, e eria difficuldade
para o ucce ores do governo. Um affecta particular­
mente a colonia portugueza elo Bra iI j refere-se o e­
gllndo êí propria melropoIe : con equencia ambos da
ub crviencia do governo de D. Maria 1" á côrtes de Ma­

<Irid de Londres, que dominárão exclu ivamenteo eus
con 'elho . Com a excepçõe, talyez unicas, do duque
de Lafãe I c de Jo é de Seabra e .ilya 2, forão os demai
mini tros e con elheiro deDo Marial" fidalO'o jO'norrl11tes
c ecele ia Lico rude, sem tirocínio elo negocio publi­
co e notavei apena pelo odio que on agra~ão ao go­
verno de eu pai, e pela impelici::l politica ele que a cada
pa o e a todo o' momento elavão prova cxubcr::lnle ;;.

Foi o primeiro elo facto enunciado o tratado do
'1 0 de outubro de 1777, a ignaelo na Granja,' e cele­
hrado entre a 'Corôa portuo'ueza e hespanbola para o

fim de as egurar o seUE reciprocos limites nas colonias

I Creador da Academia Real de ciencias de Lisboa, sabio e litterato
di lint' o, etc.

2 Jo li de Seabra e ilva, nascido em Porlugal, não sabemos quando.
Foi ajudante do mal'quez de Pombal, de terrado para Pedl'as i'egra
por de cobrir egredos de e lado. Perdoado, cbamado ao reino por D.
Maria la. (J. RaLtop, Recordações.) •

;; O mal'quez de AlIgeja, A1're de Sá e l\IeUo, visconde de Villanova da .
Cerva ia, Martinho de ~lello e Casll'O, ele.
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que ambas po suião na America Meridianal l
• Ba tão um

exame perfunctorio obre as onrliçõe que por elle e

estipul<irão, e um rapido c baço do acontecimento :m­

terio1'e que lhe elerão origem, para c comprovar o pre­
juizos flue teve de . upportar a naçã.o portugueza com a

sua aceitação.

Amargem e querela do Rio ela Prata permaneceo inoc­

cupada até quasi o principio elo seculo XVlno. Para a

banda do sul pouco haviao o Portugueze est neli lo a
suas po ses õcs além ele Cananéa e Santa Catharrna -.
Por seu lado tambem não pa ,<ira a Hespanha ela margem
elireita elo rio, e dos terrenos uperiore banhado p lo

seus afílufllle , o Paraná, o Paraguay e o Uruguay. Por
orelem el' el-rei D. Pedro n°, tratou, em 16 O, o gover­
nador e capitão-general elo Rio de Janeiro, Manuel Lobo,

de levantar uma fortaleza dentro elo magcsto o rio, atn
onde con iderava Portugal que cbegavão fi ua terra.

Conseguia fundar uma colonia na margem e, querela, ao

pé do sitio em que elIe absorve a aguas lo Uruguay, cu
tributaria mais ao norte, á qual deo o nome de a ra­

menta. Soffrêrão e ta po c dos Portuguezcs a alto e

conqui tas das armas hespanholas de Buenos-Ayre .Farão

1 Ferl'eira Borge , Collecção dos tratados. - Visconde dc Santarém,
Quadl'o elementar, etc.

2 Funez, Ensayo de la !Iistol'ia civil del Pm·aguay. - zara, AmeI'.
1Ilel'id. - Visconde de São T,copoldo, Al1naes da província d!J /lia Grande
do Sul. - Gaspar da ~Iadrc de Deos, Memoria sobre n ca]JUnnia de São
Vicente.
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paI" m reconhecida omo dominio de Portugal o 1'0 lJ­

luida p la He panha cm virtude da convenção de 7 de

maio de 16 II. Hetomada segunda vez, lornárão a er-Ihe

enlreO·lle~ em IJ H ,com a condição impo ta pela côrte

de )Iadrid de não permiLLir o governo poetuguez o eu
commercio a naçõe· estr:wg iras, a fim de não inquietar

e p l'lurbar o tado he panhoe que lhes ficavão na

\'iúnbança ~.

Com o facto ,da occupação portugueza dentro do Rio
da PraIa, creou- e e p l'mane eo o germen ele di eu ões

enlr o el II povo~ e eu re peclivo governo a r peito
de lla. 'olonia na merica Meridional:;. Pretendia a

CUl'ôa de Madrid que Jhe pertencião amba. a margens

d'e t' rio, e, admillida a po e men ionada de Portugal,

não tene] ria elIa al'm do pontos re triclamente

occupado , e do paço a que hega e um tiro d bala 4.

I ll. tCD tava o governo tI J~i boa que era o lerritorio o

principal, e ac e orio apena a pra~a, e que, pela divi­
. iio de 1524, devia chegar o eu direito ao mal' e á bocca

I Visconde de ão Leopoldo, Anllaes ela prouincia de ão Pedro do
/lia Grande do ui. - anlarém, Quadro elementar da,ç l'elações poli­
liCllS de Portugal.

~ Tratado de Ulrecht de 6 de fevereiro de 1715. CoUecç;io de l\ock.
:; Azara loyages dans l'Amel". Ml!rid. - Funez, En ayo de la hi·­

toria civil dei Pamguay, elc., elc.
I Larga di cu õE:houve enlre o dou governo de t680 cm dianle.

(Vi conde de ~anlarém, Quadro elementa?' das relaçõlJ politicas e di­
plomalicas de Portugal. - Re 'puesta lÍ la memoria que pl'esl'lI/á
D. Francisco de Sou.'<a Coutinllo. Madrid, 1777.)
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do rio, apanhando as im toda a margem e querda \.

Mas nem forças teve Portugal para praticar nova pos es,
endo vencido logo á' primeira~ tentativas que para i o

commctlêra, e nem para expellir os fie. panhoe , quando

se deliherárão estes a fundar Montevirleo e oulros po­
voados sobre a margem esquerda do Prata, em que a11e­
gavão ambas as naçães pretençãcs iden tica 2.

No reinado de D. João vo, con eguí ['Il Alexandre de

Gu mão chegar a um accordo razoavel om a He 'panha,

e celebrar o tr~tado de 15 de janeiro de 1750\ que
abolia os aj u les anteriores', e aclarava as divisãe ter­

titoriaes da colonia reciproca, definindo minuciosa­
menle o ponto em que e deverião conocar o marco.

respectivos. Cedeo Portugal a colonia do Sacramento,

que e considerava o pomo da cliscorc1ia, c que effecti\'a­
mimte nada poderia valer para os Porlugueze logo que
senhores não -fo sem de todos os terrenos comprehencli­

dos entre o mar e a' margens esquerda do Prata e do

Uruguay, faltando-Ihr. a continuidade terri torial para
com ella communicar- e'o Brasil. Não pa aria aqucllc

I Pareceres do conde D. Fernando de Menezes, Francisco Coneia d
Lacerda, ~Ianuel Telles da Silva, e vario' outro. (S,llllal'élll, Quadro
elementar, ele.)

2 Vi conde de ão Leopoldo, AlInaes da provincia do Rio Grande do
ui. - Co la e Silva, blemoria sobTe os'limites do 8msil.

;; Collecção dos tratados e convellções de POTlugal, por llorge de
Ca troo - Santarém, Quad7'o elementCtT, ele.

4 De Tordesilhas de 'a!J4, de Li boa de 16 '1, o lI'alado de Utrecbl
de 17'15, e a e criptura de aragoça de '1729.



ponto de uma fortaleza e praça perdüla no seio das 1)0'-

e õe hc panhola I que incommodos 'ómente cau~aria

no seu proprietario I. Recehco PortllO'al cm compen,a­

r.ãoYrlsto tcrritoriosjâ po suido pela TIe panha, entre a
marO'enl septentrional do rio Ihicuhy e parte da ol'ienlnl

do Uruguay, além do e taLelccirnentos do rio Pepir r, e a
povoar.ão de Santa. Rosa orn a margem de leste do rio
Gllaporé ~.

Tioha- e dado omeço á x cução d'e te tratado. ,'fio

sec1legára, todavia á rcali ação ompleta da demarcação

pelo e torvo e dmidas que a cada passo ]cvantayão o

commi ario he panhoe encarregado de proceder,

conjunctarn nte com o portllguczes, ao exam do ponto

e tiplIlado e ao traçamento da linha divi oria, e pela~

de intelligcncia tarnhem que e 11 ciL~rão entre a dua'

côrtes m negocio parti ulare e poli 1icos da Europn;;.

JlIlO'árão 0:5 mini tro imprndcntes de D. Maria P (lue

tel'minarião por uma vez toda a di it1encia com Hc'pa­

nha celehrando o novo traLado de '1777, e accedeJl(lo a

condiçãe de airosa á dignidade da nação porLugu za e

prejudiciae, ~s sua po. C' õe americana'.

1 Defesa de Alexandre de Gusmão. (Varões il/u.lre. do Brasil dural/tc

o tempos colollines.)
" Vi conde d 50 LcollOldo, Allnaes da pl'ovincia de São Pedro do

Rio Grande do .·ul.
;; Vi conde de 5ó Leopoldo, Allnaes da provincia ele ão Pedro do

Rio Gmnde do ui. - Unoa, T'oyage hislorique dan l'Amérique Mé­

ridioHa/e. - lIfémoirc historique. - Rodl'igue da Cunha, Diflrio da
e.llJedição de G01ll1' Freire de Andrade. 11c.
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Ratificou-se por elle a cessão dn colonia do acramento,

'cm a vantagens tomadas em compen ação pelo tratado

de 1750. Sacrificou- e ainda á He pan ha todo o tcnitorio

ao nortc de Castilho -Grande at' á Lagôa ierim c <.1

vertentes d'esta. Rec.!Járão-se as fronteiras do Brasil para

o rio Piratcnim. Forão-Ihe re tituida a Mi sõe da mar­

gem esquerda do UruguaJ. Seguio a linha ele domarcação

'pc.1o rio Pel'ipiry até topar o de Sanlo Antonio, que de..a­

gua no Igua'sú, e d'ahi, p lo Paraná e o Igurey, pro­

curando a origem mais proxima para cahir no Parél­

guay, acompanhai' a margem uperior d'estea enconti'ar

li hocca do Jaurú ; e deveria continuar do Gunporé, no

lugar em que este e reune ao Mamoré, a bu cal' o ma­

z~nas até o Japur<Í.

as m lrucções que, em data de 8 de julho de 17 7 1
)

I ExlTaclo das insll'ucções elo governo l,e panhol, de 8 de julho
dc1787: -

(l No anno de '17<>0 e fixárilo o limile lo lerrilorio l1espaohol no
., silio ele Ca lilhos-Grandes, immediato a ~Ialdonado e (li lanle da La­
" gôa Merim, alé a qual lemos' conseguido e lendermo-no pelo ultimo
" Jralado ganhando muilo leneno, paslos e "accarias. O aprol'eil;tl11enlO
" que fizemos alé o Rio Grande, depois do lralado de Paris de '17fi.l., foi
« coolrario ao eSlipulado nelle, no qual prometlêmo re tiLuil' ao Por­
" luguezes o eSlado que linhão antes de rompermos com elles, o que
" não cumprio D. Pedro Ceval1os, pois só lhes resliluio a colonia do a­
"cramenLo, ficando-se com o mais alé o Rio Grande. ão ubslanLe, o
" mesmo Cevallos expoz então que o que no imporlava era a acqui içiio
" da colonia, para sermo donos exclusivos do Rio da Prala, e impedir­
"mo a inlel'l1ação por elle não só aos llorlugnezes, mas lambem aos ln­
(l glczes, seus rivaes, cujo commercio e armaS,nos erião perniciosos
(l naquellas provincias e nas do Perü, affirmando que o c labeleci-
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dirigia o governo hespanhol ao vice-rei de Buenos-AFes,
gabou-se de haver ganho a corôa d'Be panha cerCa de

quinhenta legua de terras. Posto nos pareça exage­
rado este alculo, cumpre, todavia, conres ar que 00­
men as farão as perdas que soffreo a nação portuguE'za
na' ua colonia da merica com a abolição do tratado
de 1750 e a aceitação do de '1777.

Como con equencia natural cl'este primeiro s:lerificio
que pl'aticárão. 0_ mini tro portuguezc, e tipulárão
ainda com Ue panha, na me ma data, outro igual ac­
corda I, em que e eslalJeleceo uma liga or~ n iva e de­

fen iva ntre a dua potencia no casos de lueta , du­
vida e guerra que se u cita cm na Europa, e na
quae alguma d'ellas. e acha se envolvida. Nem um il1­

lere e favore ia Porlugal para lomar parle na que We

que por ventura arructa s m BespanlJa. Convinha-lhe,
pelo contrario, firmar a sua neutralidade, c, á omJJrJ
d'ena, desen olver o cu elemento de civili ação e de

l( menlo do Rio Grande nada . ervião, nem podia e le facilitar a com­
" municução interior, por se acabarem logo sua aaua em uma especie
" de lagoa; e as im é que conform~ e la ideia do dilo Ceval10 , con e­
C( guímo , pelo ullimo lralado, adquiril' a colonia, estender no o limiles
" de de Ca li lhos-Grandes alé it lagoa )lerim reler o lbiahy, eu, povo
" e lenilorios, que faz~D1 nlai de qlliuhenla legua do Pal'aguay, os
u qllacs se cedião ao POl'lllgueze ]lelo lralado de 1750, ó pda acqui­
" ição da eolonia, e para regular o demai limile alo o ~l;I1'anhà perlo
u de tl'es mil leguas pelo modo mais /'al'ol'avcl. E finalmente com esle
« anlecedenle devemr-no conlentar, ele. I) (Vi conde de anlal'ém,
Quad1'o eiementm' das 1'e~ações diplomaticas e politicas de P01'tugal.)

I Tralado do 1° de oulubro de 1777. Abandonou lambem Portugal a
ilhas de Anno Dom e Fernando PÓ.

4



- 50-

riqueza. Era-lhe esta politica tanto maIs vantajo a,

quanlo a occorria e auxiliava a sua propria po iç50 lo­

pographica, em quanto que de organi ada como estaya a

Hespanba, e mal governâda, offerecia chanç:a con tantl'
para que no seu 010 e dilacerassem as ambiçãe e tra­

nhas, turbulenta e variaveis de Inglezes c Franceze
que di. puta 50 supremacia no mundo.

Quando, em '1" de março de 1792, um decr to da

rainha chamou o principe D. João para dirigir a admi­
nistração do reino durante a moleslia cujo primeiro.'

aecessos sentia jtl bastante violentos, visto como eJle uc­

cedêra nos direitos do irmão prímogenilo, o principe

D, José, fallecido em 1787, linha o príncipe de idade
vinte e Ires anilaS apenas, e não'se havia prevenido para

a missão ardua que lhe cabia tão ine peradamente I,

Era bondadoso b coração de D, João, ma' o caracter
LÍmoralo j 'teimo o ao principio; incapaz todavia de re­
sistir por muito lempo ás impulsãe externa, mpre

que estas per, i li, em. Em dema ia de prezada fôra a

sua educação" na crença, que geralmenle c e palhôlrêl,

de que lhe não de\"cria tocar a corôa porlugueza. Falha
qua i sempre a previsão humana, Rohu to no coq.o e

no e pirito, querido c vcnerado por quasi toda a na;50,

ninguem uppoz que a morte apanhas e seu Íflllão 'mai

velho, ainda tanlo na adolescencia. Emc!uanlo eu avó

I Sómel1te lomou o litulo de regente em 17D . Govcrnou ulé cnlão em
nome ele sua miii. Nem .e lembl'ill'ão de CDI'lcs PUI'U I'uliarul' um ca o
tão gruve.
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traLavn de vela lamenLe de desenvolver a educação, exeel­

lente qualidades e LalenLos que madrugavão na pes oa

do principe D. Jo é, prede Linado pela idade para a go­

vernação do e tado, foi o neto mai moço deixado á

banda, e entr·egue aos cludados do pni e mãi, que o l'O­

ueárão, desde a juventude, de meslres e pedagogos lira­

dos sem selecção do clero e do conventos, que oulra

cousa não a~ião en inar afóra habito monacae, Íi··

lurgia, canlo chão, mu ica c festas da Igreja. Reservavão­

lhe em duvida o clauslro, ou a occupação de alguma

abbadia ou éde eri copal. ~em, nos cinco annos em

que e eonve~teo em herdeiro do throno, julgárão os

seu pL'eceptol'es que convinha mudnr-Ihe a tendencia,

dar-lhe conhecimento do mundo civil, e applicar a ua

allenção para o negocio do e lado politico l.

~lão podia porlanlo deixar o principio da ua admi­

ni lração de afigUl'ar- e conLinuação da que acabava.

Acompanhárão-no o me mos con elheiros. Pé.r i tio-se

no y lema anlerior. E começando logo a guerra enLre

a He panha e França, posto e oppozessem o duque de

Lafãe e Jo IS de Seabra, por mais per picazes, adherio­

se á liga com IJespanha, Iargando- e a neuLralidade, que

ju Lamente con ideravão os dou e ladi la como a po­

litica mai convenienLe para a naçuo portugueza, como

o 'era para a Suecia, a Dinamarca e os Estado -Unido
do norLe ua America, que sub tÍluião no commercio ma-

t Vida de D. João VI·, ll'aduzida do fl'ancez c aunolada.
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riLimo á naçôes belligeranle~, incapazes de occupar

neUe. ão se aLLendeo ás admoestaçãe que em Li boa

dirigia ao governo o diplomata francez Darbeau) que

mostrava os perigos de se envohcr o reino em uma lucIa

que o não aJfeclava, e de perder por i so os elementos e

beneficios que lhe offerecião o principio e a pratica da
neutralidade 1.

Coadjuvou-se a defesa da Hespanha, imadida pelos

exercitos francezes, com uma divi ão de seis mil ho­

mens de Portugal, commandado pelo general inglez

Forbes. Nada valêl'ão os louros que no passo do ROllS-

illonconquistárão e tas forças. Aterrari ou- e em breve

a Hespanha, e correo a fazer pazes com a França, em

que se imporIas e com a sorte de sua "i7.in1Ja e aliiarIa.

Mostra a convenção de Bâle de 22 de julho de 1797 que

tratárão a França e Hespanha de accommodaçães, e nem

uma palavra trocárão em relação a Portugal, que o go­

verno francez continuou a considerar inimigo, e que o
hespanhol nem procurou auxiliar, posto se compromet­

têra o reino em sua defesa. éorsarios fran eze. infe lá·

rITo os mares em procura de navios portugueze . Apri­

sionárão, queimárão, meLLêrão apique os que encontní­
rão. Apoderárão-se das mercadorias, ouro e diamantes,

que carregavão as embarcações provindas do Bt'a. iI.

Causárão prejuizos enormes ás praças da metropole, ás

colonias americanas e ao governo de Portugal. o pro-

I ouza Monteiro, J/isto1'Ía de P01'tllgal. - T'ida de D. João 1'1°, jú
cilada. - Thiers, La lléuolution Ihulçaise, etc.
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prio dizer dos documen lo officiae, ulJí rão o damno

que offreo o reino, alé o anno de 1801, á somma de

oitenta rnilhõe de crllzado I. Para cumulo de in~ lici­

dade , achava-se exhau to o the ouro, cre cião. a de­

peza publicas, e esgotavão-se os meios para lhes fazer

face. ma mais e crupulo a fiscalisa~ão e regrada eco­

llomia poderião re tabelecer a ordem financeira. ão
cuidárào o mini tro de pratica-la. Erão, 10davia,

enorm o abu o , e e canelalo a as prm"aricaçõe qu
e commelli;1o. Facil rem dio 'eria o de cortar pela

parte apoclr cida do corpo ela nação, epre tal' nova vida
ao el menlo que ~C achavão lio e robu tos. Pl'eferí­

rão dar origem a uma providencia falali' ima e de mo­

rali adora, que estraga os proprio governeis que a adop­

tão e o povo (lue a upportão. Desconbeciela pelo

regimelJ~ anteriore de Portugal, enceta e mareia elIa a

epocha em lue foi lembrada e executada, e o futuro, o­

bre qu pe 'ou com inau lita calamidade. Emiltio- e na
circulação o papel-moeda. Deo- e-lhe um juro de ei

por cento ao anno até o pagamento integral do the ouro.

Indemni ou o governo com elle eu credore, e con­

verteo-o em moeda corrente obrigatoria. Era tão npina

a ignorancia do autore d'esta ideia, que, sendo o pa­

pel-moeda um repre enlatiyo do metal, não percebêrão

o ab urdo de vencer juro, llue por ·i importava imme­

diatamente que valia já o titulo menos do que o ouro.

I OU2,I )[onlcil'o, Historia de Portugal. - O dcmni nulol'cs já cila
do. - Docllmento publicado e_avulo em 1821 e 1822.
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Logo ao na cer, produzia este expediente os fructos 111a-
lefico e damnosos que a sciencia en illa con lantemente,
e prova a experiencia se!llpre que os governo o cmpre­

gão. ão lhe fa1Lárão as falsificações, pelo mal feito do
bilhete. Di tribuido sem mcthodo, em regularidade, e

em escripturação clara e diaria no thcsouro publico,
em muil.o curto espaço ele tempo se ignorou a quanti­
dade exacta da emi são, o que mais concorreo para pre­
judicar o seu credito e diminuir-lhe o valor. Deliberou­

se ao principio que não fos e admiUido por mai da

metade na sornma dos pagamentos. Deo o pl'oprio go­

verno exemplo de que não se sujeitava ás determina­
ções das leis e regulamentos, porque com çou a ffec­
tuar com elle a integralidade dos pagamentos. Afastou- e

e desappareceo a moeda metallica diante. da inva ão do

papel. Cre cco o eu valor na relação da depreciação do

titulo do governo. l'oi geral a perd.a, com a dim.inuição
das fortunas e das rendas. Soffreo a sociedade inteira

com a fatal providencia que s~ paz em u 0
1

•

Não houve remedia enão solicitar paze á França.

Ordenou o governo portuguez que Antonio de Araujo e

Azeveclo 2, plenipotenciario na côrte da I-Iollanda, parti se
p~ra Parí " e procura se entender- e e accom modar-se
com a repnblica. De feito, conseguia e te habil n gocia­

dor entabolar um Iratado fiue continha condições hon­
rosas para Portugal, a ponto que foi cen uraclo no Con-

I Jacome RaLlon, ReC01·dações.
2 Depoi. conde da Barca.
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.elho do QuinhenLos pelo celebrado Bal'bé de )Iarbois I,

e que obteve a sua approvação á pequena maioria de
voLos da as ernbleia.

Con eguio no entretanto a Inglaterra modificar de
novo o pen ar do governo PoI'tuguez, e induzi-lo a não
ubordinar- e á França, afiançando-lhe auxilios efficazes

para continual' a guerra; de modo que, chegado a Ilis­
boa o tratado aj ustado por Antonio de Araujo, entrou em
duvidas o con elho do regente e °devia ratificar. lão
ou ando, todavia, rejeita-lo, deixou correr aprazo nelle
fixado para que e trocassem as ratificaçàe 2 : compor­
tamento constante do homem til110rato, e do governo
irrc oluto e pusillanime, que, fall!lndo-Ihe a coragem
preci a para formar um designio e egui-lo á ri ca e
pelo caminho direito, pensa que lucra lergiversando, e
c, p ra do tempo auxilio á uas h, itaçõ ! IrriLou- e a
França com a f:llta de ratificêiçõe no termo convencio­
nado. Fez encarcerar na pri ão do Templo o infeliz di­
plomata com o qual tratâra, oltando-o po teriormente
il pedido e r presentaçoes do demai plenipotenciario
que r, nchavão ali acreditado:;. Continuou na . uas me­
dida de guerra contra Portugal. Comprehendoo então
o O'OVCl'DO do regente a po ição em que se collodra, e
~) novo perigos"l y:ue se cxpunh.:t 4. Apres ou-se a

I Thier , Réuolulion (rallçaise.
2 Viela ele D. Jo(/,o Vio.
:; Thiel' , Rlivalulioll (ml1çaise .

•1 Viria ele D. João VIo. - Souza Monteiro. flislol'ia ele Porlugal.
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remeLler para París as ratificações do tratado, que por
tardias não admittio o governo francez, expedindo logo

ao diplomata portuguez o pa saporte para que ~ahi e
do tcrritorio da republica. ju tou- e Franç:a com fles­

panha que por eu exercitas fos e Portugal invadido.

Capitanearia o principe da 'paz uma força hespanhola,
que seria seguida pela di\'i ão franceza que se achava
á orden 00 general Leclerc I. leste tran e melindroso,

recorreo o go"\erno porLuguez para o gabinete de "ão
Jame , que mandou que um corpo de emigrados fran­
cezes, e gente sui sa que tinha a eu oldo, desembar­

casse em Lisboa e occupasse a fortalezas. Restabeleceo
então D. Rodrigo de Souza Coutinho\ mini 11'0 da ma­

rinha e ultramar, a pratica do comboi , que acompa­

nhassem os navios mercantes nas ua viagen , a fim de

livra-los de aprisionamentos. Con eguio, com esta pro­

videncia, po Lo tardia, alguns resultados, e poupou
novas calamidades. Fracos erão, todavia, o el mento

de defesa que podia Portugal oppôr á inva ão, além de
que mal dirigido~, e lião de a'ntemão preparados e orga­

nisado . Era a inercia o dogma politico dos ministro'

nas suas relações estrangeiras e 11a admini lração inte-·

rior do e Lado. Faltava-lhes intelligencia para deliberú,
e eneraia para commeller as emprezas nece_ aria em
favor da patria. O exercito hespanbol entrou pelo terri­
Lorio portuguez, tomou praças e fortalezas do Alemtejo,

I Foy, Histoi1'e de la guel'l'e de la pen.insule.
~ Depoi. conue de Linhare .
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e e tabeleceo-se cm Olivença e Campo-Maior. O reg nte
ordenou que pnrLissc Luiz Pinto de Souza 1 para a Hes­
panha, c que Lrata e de pazes, ubmettendo-se ao ca­
pricho dos invasores, emquanLo (lue as forças porLu­
gueza entretinhão e incommodavão os movimenLos
militare do inimigo. A peso de ouro, e com perda
d- Olivença e seu Lerritorio, celebrou- e- em Badajoz a
eonven~[o de paz ~ a 6 de janeiro de '1 01. Po to fos e
elJa a ignada por Luciano Bonaparte, não a approVOlt
eu irmão, o chefe da republica., e impoz a Portugal,

no inLere e francez, condições mais duras, que farão
aceita pelo Lratado as ignado em Madrid em 29 de 'e­
tembro do me mo anno. Farão e las a ce são de cerca de
e enla milha de t rritorio na Goyana Bra iJeira, de­

terminando- e o rio Caparavana-Tuba para limite da

po es õe porlugueza e franceza , e a obrigação, que
a umio o governo de Portugal, de prohibir que entra~­

sem em eu portos e bahias navios de guerra ou mer­
cante da uação britannica, emquanto França não cele­
bras e paze com o gabinete de São Jame 4.

Farão falaes a sim os primeiros anuo do eculo XIX·

I Depoi visconde de Dai emão.
~ Pagou pOI·lugal de p zas de guerra elevadas á llespanha e França.
;; Thicr COllsulat et EllIpú·e. - Vida de D. Jotio VIG.
4 Thier , CO/lsulat et Empú·e. - ouza Monteiro, Historia de Portu­

gal. - Vida de D. João VIG, traduzida do francez c annolada. Era o
s! tema con.tante da França prohibir cOllllllunicação dos Ingleze com os
portos do continente europeo, ferindo-os as im no seu corrmlcrcio, como
ponto 1llai scnsi Vl'l.
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I ara a nação portugueza : prejuizos enorme, guerra

desaslrosa, e paz comprada ~om sacrificios pecuniarios

e humilhante para a dignidade do reino. Não appare­

cia ministro atilado, que, como Pombal outr ora, sou­

besse comprehemler os interesses do paiz, prevenir a

tempe tade, preparar- e para os acontecimento, e

escapar com. finura c geito das complicaçõe mai ar­
ri cada::;.

_ seguirem-se as ua tradiçõe, não se teria o remo

envolvido na guerra, que o não intere sava. Envolvido

ainda por qualquer circumstanGia independente da

vontade do governo, não se comportaria com inercia e

duplicidade inexplicavei . Terminadas depoi a' gu r­

ras, providencias e lerião tomado (;apaze de rehabili­

tal' as forças da nação, curar-lhe as chagas, e restituir­

lhe a energia preci a, e que reappal'eceria de certo

quando a invoca em um bra~o robusto e um e pil'ito

avisado, como ella n:ec~ ilava. Mo o, acanhado e timido,

não podia o regente con~ecer o e lado e recUl"OS do

seu reino. Não ou,ava, por esta mesma razão, 01 pór- e

aos conselbo dos mini tros que o rodeavão. Não e en­

tendião este, ou não ahião dirigir o governo e a poli­
tica pelo caminho conveniente I.

Cumpre, todavia, dizer que, ou impre sionado pela

lição d e tês desagradaveis acontecimentos, que de lantos

dissabores curlirão o seu coração, ou que não tive sem

I ouza Monteiro, ITistoria de Portugal. - Vida de D. JOãu Vlo.
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a educação que recebêra e a côrte e ideias que o cer­
cayão con eguido arrancar-lhe um certo aLilamento

natural de que deo constante Irovas no c01:rer poste­
rior de ua vida, como que começa o regente a appare­

ceI' oh um:l nova face, e a manifestar alguma vezes

deliberação propria e e ponta~ea que e e força,'a por
imprimir á ua admini tração e governo 1. Nem um mi··
ui. Lro lhe con eguio mais a oonfiança, e nem dominou­
lhe o animo. En lregou- c com applicaç'ão ao negocio~

publico. Procurou conhecer a opinião gemI dos seus
ubdito . Abrio audiencias para todos flue lhe quizessem

fallar direclamente. Ouvio com paciencia e bonhonüa

o' discur os e queixas que e lhe di6gÍrão. Formou uma
côrte intima de valido particulare, que lhe noticiavão
a novidade, e que o in lruião do faclos que e pa '­
. avao no meio da ociedade. Concedeo titulo novo. de
nobreza, e com tão pouca parcimonia, que o nobre de

raça comprehendêrão que se tratava de confundir a ua
verdadeira clas e, me dando-a e annullando-a por e te
feitio. Tomou-se extremamenle re ervado com os auli-,
co , e de~ap gado do homens da Igreja, que o con i­
deravão até enlão sua feitura, posto continua e no
exercicio das exterioridade religiosas, assistindo ns fes­
ta ,proci ões e sacramento', que quadravão ao.. co .
tumes e in tinctos do povo d'aquelles tempos. ~Illdou e
modifieou d'ahi por diante os seus ministerio com a

I J'ida de D. JO((O n·, lraduzida do fl':incez e annolada.



- 60-

maior facilidade e indifferença. Folgnva de ter nn nd­

ministraçâo do e Lado, ao mesmo tempo funceionnnc1o,
pes oa de di ver os pareceres, e dividida.. por odio e
inimizade particulares. OeculLava as uas prcfcrcn­

eias, e, con ervando-os de unidos, tinha a pei to en­
fraquecer-lhe a influencia e forLificar o seu proprio
poder l

.

Regozijava-se o povo, peno ando que ia ler rei que o
governa se. Era-lhe preferivel a direcção de um ó ao

movimento deseonnexo e illogico de muito.. governado­
res, que empurravão em sentido vario e oppo to o carro

do estado, e que. sem ideia e nem aspiraçõe patrioti­
eas, mudando a cada instante de politica, tornavão do
governo um joguete desprezivel de crianças, do poder
um in trnmento de arranjos pe oae e de familia, e da
nação uma rrianivelIa da Inglaterra, que i1 abandonavn,
entretanto, sempre que apparecião perigo erio. Can­
sára- se a opinião gera.l de ver irresolução dian te da dif­
fieuldades, fraq ueza e .pusillanimid?de na d graça, c
sacrificios em conta quando soava a ~lora do extremo
aperto.

P"arecia que recomeçava o repousar do reino após a
provanças e desastres soffridos. Raiava no horizonte uma

alvorada que pl'omettia bonança e dia tranf}uiUo.
Sorria a nação de prazer, nutrindo a e perança de reco­
brar as suas forças e de desenvolver os elementos da sua

t Vida de D. João VI·, lraduzida do francez e unuolada.
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vitalidade. Foi geral pelo regente a mpalhia publica,
e expre sivos os votos de amor que lhe con agrárão os

eus ubdilos. Ganhou mais profundas raizes a confiança
popular, quando soube que, a instancias elo general
L:mne , mini lro francez em Li boa, ao qual manifes­
lava o regenle e lima parlicular e dava te temunhos
de al)feço, deliberára e te conservar estricta neutra­
1idade na guerra quc de novo, no anno de 1805, re­
bentou entre apoleão e a Inglaterra; abandonando o

. I tema de alliar- e a e ta nação; como era costume do
governo de Portugal. A paz só poderia reerguer o reino
do abatimento em que ficára. Com a ua manulenção se
r' laurarião as ruinas cau adas pela lucta e invasões
e trauha j reorgani ar-se-hião os recur. os financeiros j

preslar-se-hião meios para se refazerem as fortunas par­
licularc ,que angravão ainda com os prejuizo soffri­

dos j cbamar-se-bião para a cultura da terra, o apro­
veitamenlo elo solo e o progresso da indu tria, os braços
que lhe havião ido afl'ancados para formar exercitos,
(lue não Linllão podido cumprir o seu d ver pela impe­
ricia dos chefe que os commandavão e do governo que
o dirigia j abrir-se-bia a carreira do mare para a na­
vegação e commercio, acabrunhados pelas calamidades
anLeriores. Con eguiria a paz que o povo perdoa~ e e
esquecesse mesmo os erros pa sado do seu governo que
a lanLas infel icidades o havião arrastado.

De feito, durou lres annos esLa paz tão appetecida ge­
ralmenle. Não produzio, todavia", todos o fructo que
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.e anhelavão, porque succe os ine perndo e mlerno

distrab'írão o governo e a nação, e arrastárão a atlen~ão

geral para ~ma nova ordem de factos, que os impressio­
nárão e abaHl'ão profundamente.

Eesta a parte mais dõlol'osa pal'a o historiador. Tem
que sahir da narração dos acontecimento publico, que
não offendem os caractere individuae, para rasgar o

véo que cobre a intimidade da f3milja, c correr os re­
posteiros que e condem ao olhos as dôre dome tica .
Anão affectarem tanto este' acontecimento o destino e

a sorte da nação, e a não terem adquirido Pl!blicidade
tão extensa, fora-lhe mais agmdavel pa sa-)o cm silcncjo,

deixando a L1refa de descortina-los á luz para os roman­

ceiros, que folgão de entranhar-se pelos escandalo in­

dividuaes, e de fazer parada da scena do lar interior

que deve sempre merecer o respeito e a rc erva.
Começou a correr voz de di sidencias ·que surgião no

intimo da fami lia do regente. Partião as noticias de den­

tro dos segredos do paço para occupar a altenção e in­

citar a curio idade das praças publicl'l .

Fôra o regente casado, em 1790, com a infanta de

He panha D. C:u'lota Joaquina. Pintava- e geralmente (}
seu caracter sob a. côre. da vio)encia de animo e da

ambição do mando, que tocavão ao exce o. r ão con e­

guindo no con 'orte a c;ubmi ão que des~iaYa, aprovei­
tava as opportuJlidades que lhe apparecião para lhe
manifestar o seu de prezo, com o que e amargmava
profundamente o coração do regente. Ou intrigas palu-
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ciallil , ou su pritas infundadas,' ou apparencia com­
promettedoras, contribuírão mai tarde para arrefecer
no peito do c poso o amor neces ario entre conjuge que
e ligão pela vida, e o sentimento da amizade que ge-

. rão a communhão da exi tencia conjullcta e o andar
do tcmpo, que não correm impunemente. ove filhos
havião entretanto nascido cl'c ta malaventurada união;
c, apezar de tanto penhore do affecto conjügal, tinha-
e convertido o lar dome tico em tbeatro de cenas in­

tolerarei para a reciproca po ição dos dou con orte , e
que, para cumulo de desventura, crão logo trazida para
a praça publica, e formavão a ba e da critica e com­
mentario , nem s(;mpre certos, po to que con tante­
mente de 'ai 1'0 os 1 •

Divulgou- e, pelos fin do aJ)no de '1805, que o re­
gente de cobríra uma con piração tramada contra a ua
autoridade e CJ ue reconhecia por chefe a ua con orte.
Pretendia-sé arrancar-lhe a regencia e pa a-la para a

mão da princeza. Fidalgo descont nte e vario ec­
ele iustico , que formavão côrtc particular a D. CarloLa
Joaquina, erão indiciado de participar d'e ta conjura­

ção, movidos un pelas promes as ela princeza, dese­
jo o outro de de fazer-se do governo do regente, (lue

I Todo 0- opu culos publicados cm IJortugal e no e tranO'ciro de 1821
em diantc tl'at~o d'c les acontecimento intimos da familia real. Reca­
pilula·o a Vida de D. João VI·, traduzida do francez e annotada. ­
ouza Montciro, Flislorilt de jJ(lrtugal. - De T.asteyrie, article dans la

Revue des Deux MOI/c/es.
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não davn o apreço a' quc e cOD,ideravão com Jireilo.
Pretendeo o conde de Vjllaverrle, qne occupava uma da
pastas mini~teriae , fazer abrir devassas, e p r eguir ju­
uiciariamenLe os au Lores da con piração, quc rclizmenlc

abortára com o de cobrimento da sua exislencia, e anle

de ter começo material de execução. Posto chega e ao
regente'o conhecimcI}.Lo de todos os pormcnores d'cJla,

preferia sobrestar a acto publico, guardar silencio,

usar de clemencia, e poupar por este mod? a nomeada e

impressão que pOI' entre o povo produziria de cerLo UIIl

incidente tão cxtraordinario. Ordenou quc se con idc­
rassem desterrados os principaes fidalgo que figurál'ão
no crime t, retiraudo-se c con ervanclo-se recoIbido no'

seu olares e terras mai distanle de Li boa. Perdoou

a outros de menor vulto, prohibindo-lhes apcna a en­
Lrada dos paços .. Separou..se publicamenLe da compa­

n~ia da consorLe, aband?nando-a na quinLa de Queluz,

aonde todos residião, e mudando a sua propl'ia re i­
ueneia para o palacio de ~farra, contigua ao conv nLo do
mcsmo nomé, e distante obra de scis lcguas da capital
do reino 2.

I Omarquez de AJorna, a (luem, para afastar da corle, e O1allllou
pal'a governador das al'mas no AJemlejo. Oconde de abugal, o mal'quez
de Ponle de Lima, e outros tilulares, forão exilado para o interior do reino.
Opublico allribuio a envenenamenlo a morle do magistl'ado que chegou a
colher as provas da conjuração, José Anaslacio de Figueiredo. que logo
depois leve lugar, e a do conde de Villaverde, que não vivco muilo lempo
depois.

2 Em principios de 18M. (-Vide as obra já cilada.)
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Tomou o povo partido pelo rei. Condoeo-se das suas
dàl'es. A' antipalhia que mo travão as mas a contra
D. Carlota Joaquina, já porque a consider'lVão ligada
aos intere se he panhoes com preferencia ao de Por­
lugal, já pela leviandade do seu eompoi'lamento, que
fornecia l:lrga maleria á maledicencia individual, accres":
ceo a noticia do faclo e trondoso que acabamos de nar­
rar. Cobrio- e o eu nome de impropcrios. Espalhou- e
uma geral de affeição pela sua pe soa. Formou- e uma
opinião tão prejudicial á sua memoria, que dura ainela
actualmente por entrb s Portuguezes 1.

Produzio a projectada con. piração obre o animo ti­
morato do regente impr ssão profunda e a u ladora.
Conhe ia a neces idade de providencia para d tmir os

elementos que a poderião renovar no futuro. Seria mis­
ter que o ca Ligo entra e no eio ua família, e que no in­

timo dos paço e extingui e o germen de emprezas po ­
teriore . Faltava-lhe, porém, a coragem preci a para
reforçar a cabeça com o que lhe devia obrar no coração.
Teve pejo, por algum tempo 'ele apparecer em publico.

Pouca veze, e qua i que obrigado, vinha a Li boa dar
audiencia a eu ubdiLo. Abandonou o exercicio a ca·
va110, e as corrida e caçada, que erão o eu entrete­
nimcnto dilcctos. I~ oi assaltado de verLigen , que derão
serio cuidados ao Portuguezes. Via em toda a parte
perigo, con piraçõe a cada momento. entia- e trahido

I De lodos os escl'iplo publicados por Porlllguezes de 182l em dianle
colbe· e esla opinião geral.

5
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no interior dos seu paços. Temia-se do que o rodeavão
e dos que o servião. De tudo e de todos manifestava des­

confiança.
Como erigir do seu governo o beneficios que, cm

quaesquer outras circumstancias, poderia commetter?

Conseguida a paz externa, occupárão- e os espiritos com

as intriga e lactas palacianas. Seguírão.:se o S11 'to
do povo pela sorte do sen regente infeliz c bondado o,

martyrisado em vida pelas dôres do coração e cruei
offrimentos dome, ticos que lhe repa savão a alma de ­

ditosa.
Não se aprovei tou, portanto, a ces ação da guerra.

para se rehabili tal' e pro peral' a nação. Continuou o

estado de ruilJa '. Roncava já, entretanto, posto que
ao longe, a tempestade que devia de abar sobre a, mo­

narchia portugueza, c desmembrar a ua familia e dy-
naslia. '

Triste coincidencia! Olar interno do reis portuguez '

apresentava quasi as me ma .feições que a familia he '­

panhola. El'ão naquêlla cÔTte luctas entre consortes j to­
mavão proporções desagradaveis ne ta a cena c 'can­

dalosas do filho con tra seu pai, e o e pectaculo desmo­
ralisador de um f~vorito J que envergonhava o :governo

e desdourava o brio do POyo.

Vímo o estado politico de Portugal ao approximar-se

o anno de 1807. Succumbido o regente sob o peso do'

I O celebre Godo!, principe da Paz.

r
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. cu padecimento intimo, encontra desculpa no aban­

dono dos negocios publico. Cabe mai arespon abili­
dade da imprevidencia e do erros ao mülistro e con-
elheiro I que o dcvião auxiliar e animar no mister

arduo e delicado da governança. Infelizmentel:lVrava a
de ordem em todo Q ramo do erviço. Reinava a anar­
chia na cunliadas uperioré da admini Iração, nas re­
partiçõe ubalterna, e na corporações e estabeleci­
mento de m.inima importancia. Sobresaltava- e o povo,
que nada podia por si commetter, e, uma atmosphera
anuviada cobria a nação inteira, que via desabar-se as
pedra do eclificio que tanto e glorjoso' e forço custára,
em que e lhe procura se o ter o desmoronamento.

Mai a ombrava o quadro, que, ao lado de Mafra, para
onde e i oUra o regente, continuava em Queluz D. Car­
lota Joaquina a u tentar côrte propria, a chamar par­

tido, e a perturbar, por meio de intriga, fal as noticia
e pretcnçoe exl.ravagante , não 'ó o animo dos ubdi­
to , como a morada e e pirito do regente., e o con elho
do mini tros, tambem por ua vez a 11 lado . Não
havia lib rdade de impren a. Um ou outro periodico que

e publicava circum crevia- e na orbila da' que lões pu­

ramente litteraria, das noticia e trangeiras dada a
lume pelo modo que e lhe permiLlia, e do actos offi­
ciaes cuja inserção e lhe facultava. Faltavão as im os
meios para que os mais inLelligellte levanta em a voz
c de pertas em govel'llantes e governados do Jethargo em
que jazião. Um homem se não adiantou que animasse o
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regente como prinClpe e como cidndão, e lhe mo Lra e a
procella que se armava no horizonte, para que se provi­

dencia se emquanto era tempo de conjurar o males

que e antolhavão.



SECÇAÜ III

Estudo sobre Portugal no principio' do eculo. - Terras. - 'obreza, clero e
povo. - Producção do 010. - Emigraç<lo para o Bra iI. - Recrutamento e
milicia . - Commercio. - Cidades: - E taLisUca de valores importado e e;­
portado. - Quaes se referem ao BI'asi1. - lmportancia da colonia sob te
ponto de vista. - População de Portugal. - Indu tTia e fabricas. - Mina .
- 0"l~anisação do e:l':ercito e marinha. - Fl'ades e freira;. - Admini tração
politica, jueh aria, administrativa, ecclesinstica. - Justiças excepciona " ­
D embargo do paço. - Casa ela supplicação. - Relações. - Con ervaloria dos
In..leze . - Con elho ultramarino. - Erario. - Mo<a da consciencia e ordem.
- tlnlo omcio. - Nuncialura. - Palriarchal. - Direito e garanlias do
subclito . - E'lado do estudo e in lrucção public.~. - LiUeratura. - cien­
cia . - Rendimento . - D pezas, elc.

Antcs de pa sarmos adiante c de continuarmo o fio
dos acontecimentos hi toricos, dêmos por um ]loucofolga
á narração, e entretenhamo-nos com o estudo da orga­

ni ação administrativa de Portugal no começo do se­
culo XIXo. Encaremos tambem os elementos de riqueza;
o desenvolvimento da agricultura, do commercio e da
industria j o grão intellecLual da ociedade que habitava
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o solo; a população, producção e rendimento elo paiz;

os recur os e forças que e aproveitavao em beneficio pu­
blico, e o direitr individuaes e politicos, e uas respec­

tivas garantias tbeoricas e praticas, de que gozavão os

subditos portuguezes. É sob e tas di,ver as face que po­
deremos conhecer e apreciar, nos eu ju to termo, o

estado moral, politico e economico do povo e da nação.
Mais largo e interessante tOI'nar- e-ha o painel, -e habi­
litará assim os leitores p~ra acompanharem a marcha
dos succe os, verificarem as causas que o produzirão,

e comprehenderem melhor a ua importancia e valia.

Posto fo se diminqta a 6rea que occupava o reino de
Portugal no continente europeo I, tão ~ rtil era, rica, a­
lnbre e vantajo amente situada, que a nem um torrão

mais d'aquella parte do mundo cedia primazia nos do­
tes com que a hrind6ra a Providencia divi na.

Possuia os elementos capaze de des nvolver um povo
agricola, industrioso e maritimo. Bafejava-o atmo phera

temperada, que tanto di 'lante e tava dos gelos do norte

como do climas abrnsadore d'Africa. Pre ta';ra- e a toda

a especie de cilltura. Abundava em ohjecto proprios
para o commercio. Aninhava no eio 111inn variadas de

metaes, que requeriãó pro\eito a .exploraçõe.. E 'tendia-

e em valles e campinas agradavei .. Cobria- e de serra

eouteiros que brilbavãd com verdes folhagens e arvoredos

i 510 milhas gcographicas de DOI'te a sul, e ']54 de leste a oosle,
segundo Ba1bi. - 501 de 1101'Ie a sul, e 128 de leste a oeste, confol'me
Ebcling. .
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gigan te cos. Prestava leiLo , com.modo para a con .truc­
ção de estrada que communica em entre si os diver os

ponto do solo. Regava- 'e com muitos rios navegaveis,
que sahião do interior da terras da Hespanha, ou descião

de uas proprias montanha para e perderem no
oceano, que se dilatava pelas sua' costas, pr..ompto para
ser tlomaclo pelo eu na\io . Era a populaç.ão laborio a,
pacifica, morigerada. Tinha dado ba tante prova de
que abia educar oldado e ma.,rinheiro de intrepidez
c audacia. Temente a Deo , apaixonada pelo' eus sobe­

ranos, repa sada do mais ardente pal.rioti mo, era ciosa
tIa ua autonomia.

E palhavão- e ainda a ua colonia por toda a parte
110 mundo. Perdêra a mais rica c. importante da Iudia,

e onh'o ponto da A ia j havião-Ihe sido tomada algu­
ma da A!rica, que attesLavào o heroi mo do eu
CTucrreiro de :mLiga era. Dominava, Loda,ia, o Bra iI,
flue comprcbcndia a maior e mai hella porção da Ame­
rica Mericljonal, e que em população igualava já á me­
tropole. Sujeilm'ão- c tambem ao u dominio a ilhas
do Açore', ladeira e Cabo Verde, a co La orienLaes e
occidenLae' da frica do uI, e- vario lugal'e e par o
na India e na China, como Macáo, Diú, Damão, Goa, a

feitoria de ura.te, olor e Timor, Lh atl'o de gloria qu
nclornão as pagina da sua Li toria.

A' grandeza e magnificencia da obl'~s da natureza não
corre ponclião infclizmenle mais o feito dos homen
na epocha de que tratamo. Nem un proveito da A ia
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tirava a m Iropolo. Sedia apena a Africa para remetter

escravos que e empregas em no cultivo da terra do
Bra iI. Era e la a unica colonia que-alimentava, enrique­

cia e coadjuvava o reino europeo, como mai tarde (cre­
mo occa ião de conbecer a fundo. Do proprio solo do
reino são a.. nOlicia e tradiçãe pouco li ongeira , que

não era aproveitado em relação á ua" ilalidade e á for­

ça e população que o habitava. Culpa mai do governos.

que teve a nação, do que do povo, que, não logrando
direlto politicos, não podia nllxiliar o eu 'oberano

tomando uma parte, ainda que indirecta, na re pon abi­

lidade do aclos que e pralicavão. É qlle já da instituição

das antigas côrte se perclêra até a memoria. Converlêl'a­

se o rei em senbor do ubditos, dono da terra, legda­

dor e execulor universal, em que a eu poder npparc­
ces em limites, e nem á lia vontade e querer e antepo­
ze sem re i, lencia ,ou mesmo admoe taçõe e con elbo ,

O resultado foi que e notava a dccadencia do reino por

toda a parle, e que se aniquilárão as forças mora ' e

pbysicas da nação. Â maior párte d,as terra, enão qua i

a totalidade, achava-se vinculada. Pertencião á cOl'ôa, á

nobreza t, ao .clero secular, á or<.1en de cavallaria \

aos conventos, ás communa e ás corporações de mão

morta. Formavão bens inalienaveis e :í;;enlo do pnga­

mento de dividas do floS uidores, que erão npena~ u u-

I No!,.Jl'eza de sangue, e do cidadãos que conseguiflo cl'ear os morga­
do autorisadoS' pela lei$,

2 Santiago, Chrislo e Avir..
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fl'Llctuario l, e que as devião transmittir intactas ao suc­

ce ores Jegaes. Arrendavão-se em prazo a particulares,

CJ?e as recebião para lavrar sob condições onero as, e
tributos conhecidos pelo nomes_de quintos, alças, coi­

ma , quartos, i a e deci~1a , que pagavão ao u u­
fructuario e ao the oul'o~. Quasi imper eptivel era o nu­
mero do foreiro 0j raros os bens allodiae ou livres,
po to que o marquez de Pombal esforçou-se por augmen­
lar-lhe a quantidade, re tringindo o morgado 4. Cus­
tava ao lavradore um trabalho improbo o cultivo de
um prazo arrendado . Mais da metade dos seus rendimen­
to. de apparecia pom os onus a que e sujeitavão. Con-
eguião ilifficullo amente aJimentar- e e á ua familia,

vivendo con tantemente na probreza, senão na mi eeia.

Por ciml ainda d'est padecimento, andavão curvado
á lei do recrulamento para o exercito, que lhe não
poupavão o filho, e que da layoura arrancavão á força
braço robu los e trabalhadores. Se por qualquer cir-

•
cum tancia escapavao ao recrutamento da tropa de linha,
cahião neco sariamenle nos arrolamentos da milícia,

I Mello Freire, Inst. j!(,ris ciuilis lusitani. - Con'eia Telles, Digeslo
pO!'tuglle'Z. - Ordenações do nino. - llol'ges CárnClro, Direito civil
porluguez.

! Eslabeleci~o-se, além d'e la , OUll'a condições exlmyaganles de ser­
"iços pessoaes, ele. (llalhi, Statistique d1t Portugal, e yarios aulore
mais.)

o Balbi, Statislique du Portugal. - TeiXeIra de Vasconcello, La
jllai on de 8ragallce.

4 Lei de 5 de agoslo de '1770.
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(LUC formavão corpos auxiliares, e nas quaes erão obri­
gados, granfle parte do tempo, a exercitar- e, offrer

de tacamento e servir como soldado , perdendo muiLa

vczc a colheita das uas ementeiras, e a e tações pi'o­

prias para o amanho e roteamento do terreno, e para a
sua plantação 1.

Com a acqui ição de conquistas e colonia., com as

:lventuras mariLimas e com a expedições longinqua . do
Portuguezes, forão as terraR perdendo grande numero

de cultivadores, que fllgião tIos onus a que e tavJo u­

jeitos no reino, e corrião apó' melhoramento de fortuna.

Com a decadencia dos dominios da Asia, que ao 'principio

os convidava e incitava pela suas riqueza e tra11 acçõe.

mercanLis com preferencia á outra posses õe , voh'êl'ão

:l sua aLtenção para o Bra iI, que lhe offerecia um 010

livre, e meios de pro peridade e futuro. Preferião aban­

donar a choupana ~m que havião na cido, a igreja em que
repon avão os o o de 'eu' pai, a yeiga 'lu lhes ti­

nhão ,orrido na infancia, a 1'0 a _planta la com o

'uor do seu 1'0 to. Oro'ani:ou- e as im uma tOI'f nre de
emigração, a qual eregulari ou demodo e panto o com

() de cobrimento tIa mina de ouro e diamantes, e que

obrigou por fim õgovemo da metropole, pelo principios

do seculo XVillo, a tomar medida e cautela com que e
,'() lhe oppozes e, como nliudamente sllmmariaremo

quando no correr dtesta historia tr!llarmos da colonia

mnencana.

I Leião-se as leis sobl'e o recrutamento e as milícias.
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No dizer de um escriptor con ciencioso I, achavão-sc,
no fins do seeulo XVIlIo, na maior penuria a provincia
da E tremadura e Algarve. Aproveitava apenn ô Alcm­
tejo dou nono das ua terra 2. Com excepção de uma
parte de Trá -do -Montes, da Beira, e da provincia do
Minho, que se converteo, no clominio da Companhia da
cu1Lura dos vinho S, em um verdadeiro oa is no meio

da ôlidão, o mai do 010 produzia esca amente o que
a nee idade arrancava d' lle para e não morrer de
fome 4

• Tão'e exportavão mnis pnra o exterior o trigo, o
centeio, o milho, e diver os outros objecto que produzia
em quantidade o paiz, e que alargárão o seu commercio
no tempo pa ado. Tinbão diminuido a colheita da
azeitona, po to abunda em as oliveira ejá epreci ava
comprar azeitc ao povo 'vizinho para o con uma pro­
prio e eolnniaP. Recebia- e tambcm dc róra o arroz \ o

tr:go e vario prolluclo. mai i quc não ba tavão I ara a
alimentação ao' povo os fruclo do 010, por mal culti­
vado, c pelo abandono e dC!'pi'czo da terra, que e dc ­
povoavão e eobriao de planta agre te c inaproveita-

I Adrien BaJbi, Stali tique du POl'tugal.
2 Adriel1 Balbi, Slati.s/iqlle du Portugal.
:; Crcada pelo 'marqucz de Pombal, c da qual fralámo na secção I"

<!'csle lilTO.

4 Adrien Balbi, /alistiqlle du Por/llgal.
:; Em 1806 impOL'lou Portugal do estrangeiro 20,204 almudes. (B:tliJi,

Statistique du P01·tt/gal.)
6 Recebia o arroz do Marauhi'ío (Bra ii)" o lrigo e vario grãos do MI:!­

dile1'l'aneo. (.r. F. Li$boa, Apontamentos para a historia do Maranhão.
- Balbi, Slali tiqlle du Portllga/.
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vei 1, Grande numero dc vinculo se convertêra em so­
lidõe e de erto . De amparárão-se propriedade ou(1' ora
florescen les e lucraLivas.

ão era meno mi eravel a sorte das po, oaçõe mari­
tima , cujo emprego regular é, entre todo o povo, a

pescaria. Tinbão sido, entretanto, nOl::tveis lambem, na

eras I assada, pela uas excur~ões em procura do peixe

e dos producto do mar. O Portuguezes do A,"ciro ou­
berão, durante o eculo XVIo, o caminho da Term-Xova,

e ganhárão ba tante com a pe caria elo bacalb::ío ~. Pa ­

sára e ta inelu tria da uas mãos para a elo Ingleze e
.Norte-Americano. Alimenlava e enriquecia os habitantes
do Algarve a pescaria do atum, que abundava na uas

costa'. Cbegou a render para o lhe ouro, no tempo de
D. DUaI'te, por impo tos :de exportação, a somma de qua­
renta e cinco conto' annuaes:;. Já e não tratava d'e te

modo de vida, e nem con lituia eJle mais um ramo de
commercio. AfIei tos e te bomen aos mi lere da vida
do mar, .e vendo faltar-lhes o reQur o que encon lrárão

os seus a cendentes, atirárão- e exclu ivam nte ao em­
prego da marinha mercante, e, sendo a de Portugal in­

sufficiente para occupa-Io , empregárão-se a bordo de
navios de outras nações, e formavão a sim os Portugue­

zes muilas tripolações de barcos estranho

1 BalLJi, Statístique dtt Portugal.
2 !lIem01"ia sobre as pescal'ias, lJUblicada nas Memol'ins da Acndcmia

Real de Sciencias de Lisboa.
:; Balbi, Statistique du Portugal.
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~elJ1, portanto, tinha Portugal população que corres­
)londe e á exten 'âo do eu '010 europeo, rlue não pa 'sava
elb de 2,9"''1,950 pcs oa 1 j e nem a e ta populaç;ão
cxi lenle equivalia a producção a que deyia attingir
rluando applica se trabalho elf:icaz ao cultivo da terras.
Convem declarar que se incluem no numero total do ha­

bitante d reino c rca ele trinta mil ecclesia Lico \ e

quarenta mil praça do exercito de terra e mar pouco
mai ou meno, egundo o Lermo media da força aquar­

[('Iada durante o ultimo annos do eculo XVIII: e pri­
meiros elo seculo eguinto:;.

A alguma cidado marüima alimentava um movi­

menlo commcrcial que faltava á elo interior do reino.
Li boa occupando o primeiro lugar como capital da mo­

narchia e praça mai' importante, po uja dontro do.

seus muro, em 1805, uma popula.ção de 234,000 al­

ma, xce siva de certo e a compararmo com a demais

I Eslali lica offieial rle 180 I, copiada e publicada por BaIhi (Statistique
du Portugal).

2 Erão (resle 6,2!l4 (i'ade e 4,~50 freira, enclauslrados em 595 con:
yenlos (Balbi, Stat'istique dll Portugal). Combina com o mappa apre­
srnlado pelo engenheiro Candido Gomes de VilIas Boas em 1794; com
Ebeling, na ua obra Portugal; com o mappas do major Cardo o e de
João Bapti la de Ca lro. De prezamo por exaCTcrado o calculo de Du­
lDouriez, ChateleL, Bourgoina e Carrerc, que fazem subir o numero dos
cccIesia liro portuguezes a 200 e 500,000.

~ :'Ia epocha de que fallamos compunha-se o exercito de 2.~ regimenlos
de infantaria, 12 de cavaJlaria c 4 de artilhal'ia, com cerca de 55,000
praças. Com as guerras da inva ão l"t-anceza subio a GO,OOO homens.
E la,'i\o ali lados quarenla e. oito balalhões de milicia . (Balbi Statistique
tlu Portugal.)
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cidades, e com a imporLancia e exLen 50 do reino 1. Apre­

sentava o espectaculo da phenix renascid~ das sua cin­

zas. Derrubára-lhe o terremoLo de 1755 o melhor do

seus edificios, quasi a metade das casas qne continha!.

Erguêra o genio do marquez de Pombal sobre as ruinas,

que fumegavão ainda, uma cidade mais formosa, e mai

notaveis monumentos, que moslravão galas desconheci­
da') de antes, e que davão honra á sóde do governo su­

premo. D,esde que o progresso da. cultura das vinha rna­

nifesLotl os seus beneficos re ultados no terrenos do

Alto-Douro, adquirio o Porto importrtncia nova, abrio

.communicações com o mundo inLeiro, e Lornou·se um

emporio de riqueza e luxo, Calculava-se, em 1804, a ua

população em 43,218 almas·. Podia-se dizer que era

ena mais laboriosa do que a de Lisboa, pois que não con­

tinha as massas de povo ql}e con umem e nuo produzem,

como soem sempre ser as da maxima parte das capiLacs

dos estados. Florescia Se.tubal, edificada na foz uo Sado,

com o commercio do ~l, vinhos e frutas. Algumas ou­

teas cidades maritimas entreLinhão tambem relações ma-

I Balbi, Stalístique du Portugal,
, Era sujeiLo o solo a calastrophe semelhantes: em 1509 houve um

(manuscripto da religiosa de Santa Cruz); em 1544, em 1556, em 1512,
em 1551, em1551, em '1597, em 1719, em 1722, e por fim em '1755, que
foi o maior (Garcia de Resende, Miscellanea; Simon Gothart, ITistoi"es pro­
digieuses; Gil Vicente, Carta a D. Jõao IIIo). este ultimo, que estragou
Lisboa, e a po\'oa~ões e terras nas vinte leguas ao arredor, morrêrão
cel'ca de 50,000 pc soas (Chatelet, Voyage; Dumouriez, Élat ]Jrésent
du Portllgal; Jacome Ratton, Recordações; F. Denis, Le Portugal, etc.).

• Balbi, Slalislíque du Portugal.
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riLima', com que prosperavão. Com excepção de Coim­
bra, orO'ulho dos Portuguezes, que a considerão sua
Atbena por er a mais litterata e possuir a unica univer­
sidade de e tudos superiores do reino, e aonde supera­
bunda a população nomade de e tudantes, faltaYào ás
demais cidades o movimento e a vida, e sentião clla a
sua decadcn ia pelo desabar das pedras do. edificios
honro os que lhes havião legado o seculo anteriore,

sem que encontTa sem meios de oppôr barreiras ás roinas

que tanto no coração as devião magoar.
Um quadro geral do valor ela importação e exportação

de mercadorias, r lativo ao anno de '1 06 t, manifesta
que Portugal recebeo dos paizes estrangeiros ::j somma

de 16,440:92'1r$7 '1 rei , e remeLL o para elI a
de 25 255:505r,1''14'1 reis, sobrando-lhe um saldo de.

6,8'14:5 5;>560 reis. Figura como primeirà, quer
como importadora, quer como exportadora, a Inglaterra
que gozava de favores superiores aos que oe concedião
ás demai naçõe. França, Ru ia, Hamburgo, ItaJia,

Hollanda, He panha, reinos afócanos do Mediterraneo,
Estado -Unidos da America do Norte, eSuecia erão os c ­
tado que a seguião no commercio com Portugal. acon la

porém do "alare mencionados incl uem-se todas a. p1'o­

dllCç?eS oriundas das colonias, e que para ellas se l'C­

meUião. ã.o se con. entia o commercio d'eJIa enão

pelo inle1'medio dos portos do continente porlugllez eLl-

I Publicado sobre documentos orficiacs por Adrien Balbi ( tatis/iquc
du Por/ligai).
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ropeo, e em navios por.tugueze ,Chamava assim Portugal

todo o commercio da suas posses õe a um centro, que

era o reino, e que o monopolisava, servindo de agente

paI'a com as nações estran~eiras, Colhe-se dos mesmos

dado officiaes que para a somma calculada acima rece­

beo Portugal da suas colonia '16,105: 966,$250 rei ,

e enviou para e11a, '11,514:515#554 reis, l' presen­
tando oBrasil por si só uma exportação para Portugal de

14,155:752,$891 r i e uma importação para os

seus portos coloniae de ,426:097#899 rei I, Co­

nhece-se assim a parte que cabia á possessão americana,
que já hombreava com a metropole, á qual por todos os

modo auxilia~'n, ahrindo espaço para a ua população,
de envolvendo a ua navigação, pre tando ao eu com­
mercio opulentos recursos, orferecendo empregos e go­

vernos lucrativos á sua nobreza e gente illustrada, pro­

moções rapidas aos officiae do eu exercito, e rendas

publicas abWldante ao eu thesouro.

, A industria portugueza, que tinha definhado desde o

trat:ldo de M:ethuen, começava a regenerar-se com as

previdente. deliberações do marquez de Pombal. Data
do seu tempo o estabelecimento de fabricas em Portugal.

Erão curtas as ideias dos governos anteriores. Aquelles

que desejavão acclimatar um genero qualquer de indus­

teia creavão-no á cusla do tbesouro publ ico, e o custea- \

vão e fazião administrar por conta do estado 2, Faltava a

I Balbi, StatiSI.iqlle du Portugal.
• Jacome RaUon, Recordações.
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emulação, qU(~ gera o interes e indi,idua1. Pomhal se­

guio s1'stema diverso. Animou individuos particulares a
emprehender fabrica ,-ou a receber como propriedade

~ua o cstnbclccimento , que tão inutilmente su tentava o

goycrno. Concedeo-lbes privilegios para que nilo pagas-
em impo tos alfandegaes pelas materia' primas, que

empr ga sem 11e11a . Carregou de direitos os productos
similares de origem e trangeira. A alguD prohibio até

a intl'oducção no reino t. Concedco subvcnções e premio',
que lhes servi cm de incentivo para melhorarem. Exa­

gerál'ão ainda os seus successores alguma das suas
providencias. Entendêrão que não fazia o Bra~il parte do

reino, e cOlldemnárão as fabrica flue na colonia e pre­

tende sem fundar, ou se achassem já estabelccidas, para
que não danmifica em as do solo europco~. Orça- eem
cerca de quinhentas as qne funccionavão em Portugal

no anno de '1 06 3
• Primavão as de chitas na "illa No­

gueira do zeilão, as de chapéo em Eira, a de fiaçào
de algodão m Thomar, c as de vidro em Leiria. _\8 ma­

nufa~tu I'a de louça, lanificios, cambraia ,sabõe 11l­

treira , papel e tabaco, tom.irão igualmente proporcãe'

t Jacome Hallon, llecordações.
2 Cal'tarcgiade 50 dejulhocle 1766. -Instl'ucções de Mal'tinho de

Mello aos governadore das capitania do Bra iI, de 5 de janeiro de 1785,
~l;lÍs miudameute frataremos d'esla parte na secção respecti,'a do livro no,
dedicado ao estudo da colonia do Brasil.

:; Jacome Rallon, llecol'dações de POl'tugal. - Diversos escripto a
respeito das inra õc franceLUs dd 807 em diante. - FI'eire de Canalha,
Ensaio histol'ico.politicõ.

li
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esperançosas, e provavào a apúdão dos Portuguezes para

as artes fabri . Bastou-lhes o sopro vivificador de um go­

verno intelligente para qne e crea em e floresce em

compensando largamente a generosidade, com que ba­

vião sido tratadas TIO momento em que carcciflo de auxi­
lios. Comerlêrão-'e a manufactura de tabaco e aMo

em monopolios do e tado, que encontrou na arremata­

ção do privilegio abundantes ramo de receita, que du­
rão ainda actualmente, e fornecem lucro' copio os ao

thesouro publico.

Nos tempos-de D. João lUO e de D. Sebastião, havia- e

exlrabido oferro das mina' de Penella, Moncorvo, e Ouva,

em Trá -dos-Montes. Estabelecêrão- e e fUTIl:cionárão
na sua exploração e aproveitamento cincoenta fOlja , que

forão ahandonadas pelos Felippes de Caste]Jil, e comple­
tamente deflnhárão 1

• Não e~capou á per picacia ,lo mi­
nistro de D. José l° a importancia dos trabalhos minei'a­
logicos. Tratou de de envolver e espalhar os e tudos

neces ario para os dirigir.e aproveitar. Fundou-se uma

abundante mina de ferro na foz do Alge. Deve bastante
ao incansavel mineralogi t.a Andrada e Silva! a de car­

vão de terra de Buarcos, perto da Figueira. Igual pro­

dueto se extrahio da de São Pedro da Cova, no disll'icto

I A.clrien Bnlbi, Slatistiqlle du Portugal. - Memorias publicadas pela
Aradcmta Renl de Scicncias de Lisbon,

2 José Bonifacio de Andl'ada e Silva, nasr;iclo em Sanlos (São l)auio,
Brasil) em 15 de junho de 17G5. (Varões illtlslres do Brasil dU1'Ul1le os
lentpos coloniáes.)
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do Porto, pelo fio do secuIo XV1Ho e ao princlIHar a
no "a cra actual. Explorou-se com sueccs o feliz a de
ehumbu de Marvão, a de e.lanho de' Ionforle, na co­

marca de Vj CO, c a d' anlimonio cm Lama de Orelhão,
ao pé de l\lirand 11a, e da Murça, nn provincia daBeira I,

.\ applica<,;ãu lJue 'c deo a traballJos semelhantes, e a nc­
(~e idade de lllethodi a-lo e ameI hora-los, para que
maiorll yanlag 11 produzi_ em, e mêú. cienlificamentc

'e esc 'uta em, levou o O'o\'crno a nomcar individuo
balJililêulo, lue fos~em e tudilr o e tado e progrc os
da minas opul 'nla e afamada de aIgumlls naçõe cu­
ropell , e aperfciçoar- c no 'Y ·tema míli~ ay.m~atlo de
cXl)loraçào!. '!ratou tambcm de fazer imc tigar e reco­

nheccr a pl'oducção mineral da colonia, ao pas o que
se examina' em o curso do' rio, e a situação interior c

limilrophe da terra, para que o governo retirasse
maiorc fruelos da sua propriedade e riqueza:;.

I ~fem01'ias I ublicada pela Academia Real de clencia de Li ·boa.
! Manuel Fel'l'cira da Camara, na cido em ~lina (Brasil) em I i6:t. nll­

ncralogi ta conbecido por sua Memorias publicadas na colleccão da Aca­
demia Rcal de, cicncia de Li 'boll. José Bonifacio de Andrada e Sill'a, do
4ual jil fallilmo . lIippoly-to' José da Co la Pcreira, de quem jit lalUbclII
fallámos, e fira ileiro foi incumbido de esludar uos E lados-Unido da
America do 'orte o cultivo do algodão, aniJ e canna.

:; Alexandre Rodrigue FC1'l'ciro, gl',lDde naturalista nascido na Bahia
(Bl'U iI) em 1756. Antonio Pire da ill'a Pontcs, irem, na cido em Alina
(Brn iI) cm '1 H5. Jo é ~lariano da Conceição Vello o, na cido cm ~Iinas

(Brasil) em 'li42; deixou a Flora, m que elas iIicou mai de 3,000 plan­
ln ogl.lndo o s~'slema de Linneo. JOilo da Silva l?eijó, na cido no Rio de
Janeiro (Bt'usil) em 1760, Francisco José de Lacerda e Ricardo de Almeida
8crra, na cidos eml)or!ugal, ele. Dei:dl'ão lodos trabalhos, Yalioso..



- 84-

~ada ha de mais mysterioso do que o conhecimento

das finança publica em Portugal ante que se fundasse

o regimen repre entatiyo. Por mai cuidado as investi­

gaçõe a que e proceda, custa saber-se com exactidão o

computo do rendimento e de peza_ e na individuali­

sação peculiar. -ada é tambem po ivel imaginai' que

seja mai monstruo o do que a admini .. tra~jlo financeira

anterior ao tempo do marquez d' Pombal, que cuidou

em ol'ganisa-Ia e fi 1l1Ora-Ia ob nova face com a crea­

ção do real Cl'ario 1. ervia apena. aquelle sy tema errado

dos seus antecessores para encobri .. a fraudes, multi­

plicar e perpetnaI' o abu ·os. É notavel que apparcça em

todos os objecto o nome do mini tro de D.•José lo, que

se constituía o principal reformador que teve a monar­

chia portugucza. Desde a fundação do erario apparecc

ao menos algullmluz, que nem uma fornecem os escrip­

tores em relação á epochas]la ada . Tratou- e a conta­

bilidade sob bases mais claras, que, posto escas am~nte

ainda, habilitão todavia o ~istoriador para que po a or­

ferec~r_aos eus leitores um pequeno e baço das finanças

do estado. Ocalculo mais approximado á verdade apre­

senta uma receita annua de cerca de dez mil contos de

reis para cada um dos primeiros anno do eealo XIXo.
Procedi'a ella de impostos alfandegue' por sahida

e entrada de mercadoria , araliados em cerca de

4,000:000#000 reis ~j de decim:1s e sisas, na importan.

I Lei de 22 de dezembro de -L7 61.
~ Adrien Balbi, Statistique du Portugal.
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cia de 900: 000»,000 reis; de terças partes dos oflicio"
chancellaria, novos direito ,sello das mercês e papei'
foreu es, heranças jacente, dizimo, fOros, bulla da cru­

zada, ub idio litterario, e outros de menor vulto, em
2,000:000i>000 rei ; e do monopolio do tabaco, mar­
fIm e madeira. em 1,000:000,,-000 rei 1. renda li­

(luida..do Bra iI, derol de feita e liquidadas todas as
de peza , que com a colonia e fazião, e que alTcctas­

..em o 'rviço publico na Lia plenilud', ex edião de
2,000:000.000 reis annllall1lcntc, nã? e incluindo o
diamante que I'CC bia a corôa como monopoíio 2. Ga. ta­

n10 as oulra eo]onia mai do t} ne proddziào 5. Não e

incluem ne. te calculo o patrimonio da ca a de Brao-ança,

qu orçava ~m cerca ele'1 O:OOO;pOOO de rei, e o da
casa do infantmlo da rainha: qne P1'ilO menorc 4. Tra­

tando parti 'ularmente da Jc'peza, é ua prin;eira intuição
Cjuc o xer 'ito a marinha ilh orviüo a melhor partecla

renela. tU exer 'ito de ,.. 5 000 homen ele todas as arma
dividido em eLe gOVCL'110 milÜar ,e uma marinha que

t Adrien l3albi, lati tique du Portugal.
2 Adrien Balhi Stalislique du. POl'tllgal. - Hem, Es aí SUl' le

l'oyaullle de Porl1lgal ('I c/II Brési/.. - Yi conde clc São Lourrnço, COIl­
L'eI'Mlçàes, cilada. pOI' Ball.i.

:; Adrien BalLi, Essai UI' le 1'oyaume riu P01'llIgnl et es colollies.
4 Adrirn Balbi, . tatístiqlle dn Porl1lga,l. Forão e te Ires pnlrimonios

crcados por D. Joiio, c aCl'c ccnl:ulo. pelos eu. descendenlcs. (Coelho dn
Rocha, EI/sn.io obre n historia do. gouemo de Portugal.) Tinhão·]h~s

applicado directamcnte cerlos impo los. cujo produr..lú lhe" perlencia. (Balhi,
Stati.~tiq/le du Portugal.)
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pOSSUI a em '1795 doze náos de linha t, doze feagata ,

dez corveta e brigues 5, além le charruas e pequenos

barcos, e g'narnecilla por uma brigada de v,25'1 pr<'lças,

afóra a tripolação correspondente ao numero dos navios,

deviiio necessariamellte' pesar, e ba tante, obre os ga tos

do governo. Assenta o c:llculo d'esta verba em cerca de
7,000:000~OOO reis annualmente. Despendia a ea a real

.( ,200: 000$000 reis. \. ba ilica, a palriar ha1 e:l COTll­

mendas, que erão onus inuteis,e grande todavia, e a.

reparliçãe mlmini lraLiva ,con umião o aldo. Não imi­

tando na pm' imonilt e zelo .fiscal o exemplo do marquez

de Pombal, di ip<lI'ão os eus succe. ore o rendiment.o

puhlicos por forma que se cre:.íl'ão deficiLs aDUUO , que
. e farão amontoando e converteudo em divida elepoi. do

(lc npp:lreciment.o do s:lldo que deixár:l o gov 1'00 de

D. José 104
•

Por :lquclle tempo, em que o \Talor do ouro era maior

do que aClualmente\ e para uma nação como a pOl'tu­

gucza, é innegavel que se devem considerar excellente as

receit.as publicas. A divida, porém, resultante do exces o
da despeza sobre a receita, orçava jiÍ, em '1800, em cerca
de noven ta milhões ele cruzados o. Espalhára-se a ~orrup­

ção por tocia a parle. Ao pa so que e nfto curava de fi -

I Com 870 boce.as de fogo.
2 Com 464 boccas de fogo.
s Com 222 boccas de fogo.
4 Adrien Balbi, Statistíque ~lt P01'tllga•.
:; A oitava do ouro valia '1$200 reis .

• 6 Adl'ien Balbi, Statistiqlle du Portugal.
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calisar a cobrança do que se devia ao thesouro, commel­

lião-se despezas com o maior desembaraço e irre ponsa­
bilidade elos mandanle e executores. Tão havia ramo

d'ellas, em que a voz publica não deparasse malver ações

e de barato, e não accusasse, sem disfarce, os agentes de
tamanha prevaricações.

Cuidavão em geral o mini tros exclu ivamente de i
c. dos seus. Muitos d'eUe , e seus amigos e parentes, ac­

cumuJavão varias emprego, sem que para nem um ti­

ve sem hahililações. Apropria natureza humana repugna

:í accnmulaçào de fUl1cçõ"es diversa~ evariadas no mesmo
individuo. Não é o e pirilo só que se não dobra ás en­
conlrada cxigencia , e não póde re i. til' ás fadigas que
cJlas demandão. O corpo I bysico não basta: prostra-se
,empre que é exce ivo o emprego de eus meIOS e de

ua força . Além de que, e orrerecia cabedal para que
se queixa e o pu blico e se descontenla se, que não po­
deria ver com indiffl·rcnça alo'un poucos felizes quando

outros mendigavão, devido só, como era, e te faclo á

protecção e ao favoritismo 1. Accommoelava-se princi­
p~lmente a cla e nobre càm emprego lucrativos e pin-

. i Para exemplo, : O marquez de tlllO"cja, que succedcndo ao marquez
de Pombal no ministerio, accUlnulou apre idellcia do real erario e
outro empregos, pelos quacs lodo percebia ordenado que seu anle­
ce. ar não cobrava. Ovi conde de Yillanol'a ria Cerveira. etc. K pecilica­
remo um facto e lrondo o : Diogo Ignacio de Pina Manique era ao me mo
lempo intendente-geL'al da policia, admini trador da alfandega de Lisboa,
'feilor-mór de todas a ca as alfandeO"adas elo reino, director ·das ca.a
pias, admini tndor da limpeza e da cal ada da rua., e emprezario da
ilIuUlihaç-;lo da cidade de Li boa: (Jacome Rallol1, Recol'daçue•. )
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gucs commendas. Não os houvesse, e crear-se-hião no-

vo a proposito , para ser neHes provida, posto inuteis e

desneces arios fossem. E tavão as repartições publicas

atulbadas de servidorês em numero tão crescido, que
uns aos outros se atrapalhavão no serviço, que não se

fazia ou se fazia mal, porque nino'uem trabalhava c

nem mo trava zelo pela admini. tração do e Lado. Fallava
para algum apatrocinado um emprego; com a com­

menda, remunerada por uma pensão, se paga vão a
suas aspirações, pretextalluo-se para is o serviços pro­
prios, ou de seus ascendentes, ainda que pinguemente

e. tivessem já indemriisados.

A organisação da administração publica se prestava

infelizmente á favorecer ,.estes abp os revoltantes, que

nascião da amplidão do arbítrio, e da falta de re pon a­

hilidade, que caracterisão o governo da epocha. Alguma

modificações se tinhão introduzido neHa durante o e­
cuJo XVIIlo, 'pequena porém, e sem a menor ces i'ío

d' estes 'predicados tão indJspen aveis para -o poder ab­

soluto. D. Affonso VIo, D. Pedro 11° e D. João IVO tinhão,

além de tres secretarias e mini tros de e tado, e. <'.rivães

de puridade, cargo que con ·tituia propriamente um mi­

nisterio, mas sem funcçõe di tinctas, transmiuindo to­

davia para todas as reparti(;ões as ordens do soberano.

D. José l° extinguia os escrivães de puridade. Elevou-se

a quaLro o numero dos minislerios, ou secretarias de

eSlado, comaLLribuiçães separadas. Existia um conselho

de estado, que el-rei ouvia quando e como lhe aprazia,
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e que não constituia porém um auxiliar de grande im­
porLancia. Mai largas e exLensas erão as attribuições do

de embaru'o do paço. Posto tivesse as feiçõe caracteris­
ticas de tribunal j ueliciario, ao qual se affeclavão as re­
vi Las dos procc os julgado pela casa da supplícação

ele Li boa, e por todas as relações da monarchia, e fôro

privilegiado para o julgamenlo dos magistrados, sua re­
prehensão e su pen ão, parlicipava Lambem da acção ad­

mini trativa, e funcciona va oh apre idencia, e junto da
pe soa do rei. Cabia-lhe o dir'eilo de conceder graças e
di pensas nas lei . Propunha os bacharei. formados na

universidade ele Coimbra para os emprego de justiça.

Opinava sobre objecto do gôverno, e O'ozava da maior
con ideração no reino 1.

Varia repnrtiçõe auxiliavilo lambem o governo com as
informaçõe que lhe miui travão sobre os obj~clo que
lhe cumpria con iderar. Tolão- e particularmente o con­
~clho ultramarino e a me 11 ele CO]] ci ncia e ordens.

Tratava o primeiro de todo os negocio~ que affectavão
'a colonia e pos e sões ultramarina 2. Corria por ellc

toda a correspondencia do gov rno com o O'overoadore

e autoridades, qualquer que fo e a ord m admini lr'u­
tiva a que pertencessem. Informava c ubmet6a oconse­

selho ultramarino á coroa todo. o papeis, requerimentos,
represeútações, que lhe erão dirigidos das conqtli tas.

t Lei da organisação do desembargo do paço.
2 Creado em 14 de julho de 1642 para sub liluir o conselho das (ndias,

fundaJo em 160 '. pelos Felippe de Caslclla.
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A' mesa de con ciencia e ordens competião o objeclos

que se referião ao espiritual, e bens e poderes tempo­
raes da IOTej~. Tinha ainda allribuiçãe sobre a r ­

dempção dos caplivos, e sobre a arrecadação do. bens

do moradores nas possessãe ultramarina , que morrião
sem te lamenlo, ou cujo herdeiro se acha sem nu enles

da residencia dos finados. E lavão tambem sob sua aJ-
o çada as maLarias concernenles ás Lres ordens mililar

do reino 1.

Será dimcil apresenLar uma admini tração de maio
fausLo e c1ispendio em qualquer ouLro paiz. Além do

ilnmen. o {'es oal que nella Se occupava, tão cre ciclo era

o numero da repartições em que se dividia, e Lilo com­

plicada as funcçõe , e á' veze homogenea, que e lhes

davão, que mai deyião ervLr para intrjnc~'lr o negocio,

difficultar a aoverna ão do e. Lado e trazer pr juizo

reae ao interesse parLiculares, fluer d'ellil. depende.­

sem directamenLe, quer forcejassem por afa. Lar- e c pro­

curar compIela indepcneJencia.
O con. elho geral do anLo Omcio, 'P, não voltou á

plenitude da ac~ao que po uia no tempo anloriore. ao

mini.terio do mal'q:tlcz ele Pombal, ganhon todavia ba ­
lanLe com o· reinado pO:-;Leriol', que lhe 1'C LiLuio varias

elas SlUl. fUllCçãcs enLr-e as quae a da cpn ul'íl proYia
elos livros e escriplo. que liveE'scm de ser impre. so., c o

t Oalvará de 2 de janeil'o de 100G e regimento de 23 de ago lo de 1608
derão-lhe o D3sci\TIenlo. Oregimento dos defuDclQs e ausente, de 10 d·
dezembro de 1615, deo-lhe o incremento necessario.
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exam dos importado do c trangeiro, qualquer que fo se
a lingua m que e live sem redigido l. Tinha so1;> a

.ua orclen qualro lribunae de lnqui i ão espalhados

pelo mino: cm Evora Coimbra, Li boa e Goa. Conli­
lluayão a julgar o herege, chi ,matico , e o uspeitos
de não reconhecerem a orlhodox~a do dogmas como o.
e tabelecêra il curia romana po. Lo não pode em execu­
tar mai a. penalidade elo fogo e as entença de morLe.
Mo cleixál'ão porém de applicar a lorlnra, que julgavão
com 'nicnle para oh terem as provas do delicLo., que
pretenrlião de cobrir,

O almirantado, real erario, con elho da fazenda, ca a
da mocd:1 junta do' Lre cSLados, a do commercio a do
exame \ lado aClual e m IhoramcllLo da orden reli­
gio as, a da bulia da allLa cruzada, a patriarchal, a
nunciatura, e oulras mai' repartiçãe , formavão uma
infinidade de in tituiçõc que não lia lempo para de­

morarmo-na_ na rl cl'ip~ão de ua. funcçãe privativa,

e na influencia, que devião exercitar obre a aclmini tra­
~ão e ohre o poro,
. IIavia tribunae privaliyo e commun para a parte

judICiaria. Confundjão- e muita 'eze a sua fnncçõe',
porque o alra o da luzes e do aoverno não permillião
di. criminal'-se devidamente o que perlen ia ao judiciaria

e ao adminisLrativo. Compreltcncliiio os primeiro os actos

t Acabou com a mesa censoL'ia, pa ando para esle Lribunal a ua
fUDcções, o p;overno de D. Maria \'. A1I1e a censol'ia fôra fundada pOl'

Pombal.
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militares t, as questões ecclesia licas ~ e a espiritllae:s,
e as. pessoas e ben dos subdiLos inglezes 4.

Erão os tribllnaes communs de primeira c segunda

instancia, individuaes o.s primeiros, e o ou tros collecti­
vos. Sob este segundo ponto de vista, diviclia-se o reino

em dou grande: di tricto , perlencente um :í casa da

upplicnção de Li boa, que exerciLavn a sua juri dicção
no AlemLejo, Estremadura, Algarves, comarca do Ca ­

tello Branco na Beira, Açore ,M3()ira, fl'icn ol'ientnl e

suas ilhas, e as capitania. do Maranhão, Parti e Piauhy,
no Brasil; e subordinado o outro á relaçiio do ~orto, :l

qual competia o }'esto do 010 eulOpco niio . ujeiLo á

casa da supplica~ão. Tinba Gon, na A ia, o eu tl'jbunal da

relação para os dominios portuguez s d'aqucllas p::t r te.

elo mundo. À Bahia e o Rio ele Janeiro po uião tamb m

relações, que parLilbavão o terriLorio da colonia ameri­

cana, com' excepção da capitania do nor1e, ele que

acabamos ele falJar. Considel'avão-se, toda via, e te tri­
JJUnaes de relaç.:lo infe~iores á C<'lsa ela supplicação de

Li 'boa, para <'l qual se nggravava na cau as de 'valor ex··

I Regulamenlo do conde de Lippe, chamaelo lei de gue.ri·a. E,'ào os
conselhos de guerra e os-lrihunae .

2 Divorcios, nullidaeles ele ca amenlo, elc., etc., conferidos:í justiças
ccclesiasticas pelo Concilio de Trento. As vigararia gerac forll~avàn a
primeira inslancia, etc.

S Responsabilidade dos officiaes da Igreja, ele.
4 Tinhão os Inglezes um juiz conservador por elles nomeado enlre os

desembargadol'es de numero para Iodas a acções que arredassem os seus
interesses e pessoas. Datava o seu e lahelecimcnto em Portugal de 1G54;
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cedente ás sua alçadas, e cujas decisões sobre doutrina
fazi::io parte da legi lação, com o titulo de assentos 1. ~

territorio todo do reino cra dividido em comarcas, com
magi trado uperiores, cuja [uncções de corregedores
lhes as eguravão a1La importancia pelo direito de refor­
mar a cntenças dos juize locaes oli dos termos. Havi;10
tambem ouvidore para o crime, e juizes de fóra e 01'­

phãos, que exer ião a ua acção nos termo mais im­
portante em que e ubdividia a comarca, competindo

ao ordinarios de eleição popularos de somenos popula­
ção e valia. Erão o juize de 16ra e ordinarios os presi­
dentc das camara municipaes das localidades!.

Posto o marquez de Pombal empr gas e, com toda a
dedicação, os seu e forças para derramar por todas as

povoaçõ do reino a in tmcção primaria, que é de ali­
mento neces ario para o povo, achav~-se esta atrasadis­
sima j e muito e ca sa era a ecundaria em relação á
demai naçõe da Europa. Faltavão pes oa habili­
tada para o pro[e orado. Não olhárão, como devião os
governo ub 'equente para e te objecto, da mai alta
importancia para o estado. Fora-lhe entretanto de li­

Ddda pelo marquez uma renda regular, que produzia o
intitulado sub idio liLlerario, cobrada obre o vinhos e
bebida espirituo a . ~Iuito lugare., aliás notavei , não

1 Lei úe '18 de ago lo de '1769.
2 11lemOl'ia sobre os juizes de (óra, de Jos~ Anaslacio de Figueredo,

publicada na collecção das Memorias da Litteralura da Academia Real úe
Sciencias de Li boa.
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po suião me 'Lre rl-e primeira leUra·. Grande parLe do

pO'lO do inlerior da tel'l':l. não aprendia a ler e e cr'­
'cr. \. lllulhere', parLiculal'menLe, pa I'eclão de tinada.
apella para os mi tere e ervi~:o' dOll1e Lico . El'uO rara

as aula~ de in trurçào eCllnJm'ia e palllada. pelo reino.

Suppriào-na felizmente algumas in tiLuiçãe civi", a,
parLiculare do comeu to, e u ,enlinal'io epi copac '-o

O que prima,a, no meio (l'este cIuadro pouco agrada­
vel, era o en ino 'lJperior da universidade de Coimbra,

t]uciglJala,a em profundeza, mulLipliciJadee elecção de
materias cienti1tca " ás mai afamada. univer idades

da Europa d aquellcs tempo . Alguma aula e peciae

para o exercito e a marinh;l cOD1plctavào o y~lel11a e

complexo do e 'lucio que e poJião encontrar no reino.
O movimenlo que o marquez de Pomhal imprimíra

<.is leltras e sciencias não deixa de ter dircito pura merc­

cido elogio. Creúrft -se varia, a ociaçães litteraria ,

tI ue promovuriio o progre .;0 da i11 tclligencia, o gosto
fino e apurado do e pirilo. 'Merece especial menção a

Arcatlia, lão justamellle c I brizada. la'ceo ti' 'slas

condições favoravei' uma lilleraturn, cnào original,
porque a influencia do:; philo 'opho' c poela' [rancczm;

do seculo XVJllo e apossou dos animo', c uma Ii{;ão

mai profunda dos autore: allligof:, gr gos c ro111ano \

trouxe regularidade nas formula e plagio no pen a­

mentos, uma littcl'alllra ]1el0 menos ll\usll'ada e sensnta j

que, poslo não produzi 'se genlo' que e panl.ão e elec­

trisão pelos seus voos de aguia; deo locinvia a conhecer
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lalenLos poctieo agradavei C cseriplores aprimor~do ,
que :1UxiMl'ão, com a sua Jll'oducçãc.:, a ap'rec-iaçao do
bello, a culLura da liugua e o d cnvolvimenlo da ei­
viii ação 1. _ pparceêrao ceonol1li 'Las 2, malhcrnalicos·,
juri eon u110. I c philosopbos G que honrão a lerra P0l'­
lugueza, e propagál'Jo e Ludo: yalio O' e inlerc anle
com .ua memoria~, que ou publicaYão pontanea-

I Francisco Manuel do -ascimenLo, do qual jú em 1I0la anLel'ior lralú­
mo . Ânlonio Pereira d ouza Calda . na cido no Rio de Janeiro (Bra ii)
em 24 de novembro de '1762. Antonio Diniz da Cruz e Silva. na cido elll
Li boa III '1731. Pedro Antonio Correia Gar~'âo, na cido em 1724 e1l11i boa.
Jo ó Ba ilio da Gama, nascido em ~linas (lka ii) em '1740. Jo é de "anla
Rilla Durão na cido em llinas (Brasil) em '1737. Manuel Maria Barbosa
du Boccage, na cido em Li boa em '1765. Josó A<TO tinho de Macedo,
na cido em Lisboa em -177 . 'icoliJo TolenLino de Almeida, na~cido em
Lisboa em 17/1'1. Thomas Anlonio GOllzaga, nilscido no Parlo em -1744.
Claudio Manuel da Co 'La, na cido em ~Iina (Brasil) a 6 de jWlho de '1729.
Jo é COITeia da erra, na cido em '1750 na yilla da erp" (Pol'lugal). Eou­
lros muitos, que seria lonao enumerar.

2 D. Jo é Joaquim ela Cunha de Azevedo Cou_:nho, bispo (rEII'ao, na ­
cido no Rio ele Janeiro em 8 de selembro de 1742. José tia Silva Li boa
(vi conde ele Ca; rú), na cido na Bahia em 17 de julho de 1756, eLe.

• Franci co da BOI~a Gilr ão ,lockler, na. 'ido em Li.boa em 1750.
(1lInocencio da 'ilva, Dicc. bib. ]Jortllglle.~.)

-\ Pa coai Jo li de MeUo Freire, na cido em ÂII ião, perlo de Coimbra,
el1l 1758. ~Ianuel AnLonio de ouza Lobão, na cido em Vou'ella (PorlugJl)
em 171,5. Anlonio Pereira de ~'igueredo, na cido em Thomar em 1725.
João Pedro Ribeiro, nascido 110 POI'lo em -1850, eLc., ele.

o Além de Jósé Bonirllció de AndI'aela e Silva, Alexandre Rodrigues Fer­
I'eira, José Mariano da Conceição Velloso, Manuel Ferreim da Camara,

e oulros de que em nota anlerior rallámo , brilhilrão com particular es­
mero Feliz de Avelal' BI'oLero; \ icenLe Coelho de , eahra, n:1 cido em Mi­
I,as (Brasil) em 1765; Frei Leandro do Sacl'amt!nlo, na cido no Rio de
JUneiro em 1762; Manuel de Arruda da CamRra, nascido em Pernall1~

hUco (Brasil) em '17 52, etc. .
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mente, ou imprimia a suas expensas a sabia e patriolica

Acaflemia Real de Sciencias de Lisboa, que se in tituíra
nos uJ timos annos do seculoXVIllo, e que tem pre tado os

mais rek\'antes serviços ás lettras e pciencias I. Quando

se não conseguissem d'este movimento litteral'io outl'OS

resultado. , ba.'tava para sua gloria qJJe conseguio extir­

par da lingua porlugueza muitas deterioraçãe cabusos

que tinbão nelta introduzido os e. criptores do principio

do seculo, e espalbar a leitura dos classicos do secnlo

XVIo, que a manejavão com tanta maeslria quanta ele­
gancia, pureza e doçura. Relativamente ás . ciencias

.politicas e lIatllraes, cbamárão a aLtenção do povo e do

governo para o seu e tudo, e a semente, lançada na

terra, brotou no futuro fmetas proveitosos, que se deve

commemorar com agradecimento.

I Creada em 1776.



SECÇAÜ IV

l~cgencia de D. João.- UlLimaLum de França e Hespanha.-I.rresolução e procras­
Linação do governo porLuguez. - Decide-se incompletamente. - Invasão fran­
ceza. - Projeclo de transferir-se a séde da monarchia para o Brasil. - Medidas
para ellc.. - Descripção da partida da ca,te, e enLl'ada dos Francezes em Lis­
boa em 1807.

Triumphára apoleão por toda a parte. Já havia cin­
gido a corôa e convertido a republica em imperio francez.
Aimmen a extensão do novo eslado, as forças e elementos
de que dispunha, e as viclorias que conseguíra, fazião
lremer as demais nações da Europa. Verdadeiro genio

da guerra, nascido nos aridos rochedos da ilha da Cor­

sega, elevára-se ao fastigio da grandeza e do poder pela
força da indispulavel supremacia da intelligencia e da

energia do caracter. Curvára todos os governos e sub­

metlêra todos os pO"vos 6 paz que lhe aprouve. Só a In­
glaterra, asylada 11) seu ninho insular e guarnecida pela

7
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stla f!'Ota formidavel, re-istia e oppunha con tanle obs­

laculos ao yencedor da Europa. Dcliberou- e elle H fazer

á Slla ri,al uma guerra mais cruel e 'slemalica. Conhe­

cia que não podia ataca-la nas suas ilhas impenelravei ,

e nem na numerosa conqui la que ella pos uia. Con­

stituia o moI' o eu elemento de defe a ; do mar e apo­

derára a Inglalerra, e varreo-o, com os canhões de seus

denodados navios, da correrias do seu inimigo. Fechar­

lhe as communicaçoe com o solo europeo, feri-la nos seu

inleresses mercantis e relações commerciaes, trancar-lhe

os mercados para os productos variados das suas fabricas,

isola-la emüm das nações civilisada', lembrou á menle

do imperador como o ponto mai sen iyel e doloro o;

fixou-se-lhe no espirito como a ideia indi pen avel e

unica de a vencer e derrotar. Portugal e o forte de Gi­

braltar I na cosla meridional da He panha, erão os sós

lugares por onde ella se entendia e correspondia ainda

commercialmenle com a Europa. Tomar-lhe Gibrallar

parecia-lhe um impossível diante das fOl:lificações ousa­

das que havião os Inglezes levantado' sobre' e le pe­

nha co endurecido. Mais facil empreza era de certo pro­

hibir-lhes a entrada dos portos de Portugal. Exigio-o

por vezes do governo portuguez. em se animava porém

este a re i lir-lhe, e nem a separar-se da Inglaterra. Res­

pondia dubiamenle. Adoplára uma politica dobre e re­

falsada. Quando odominava o temor, fingia obedecer ao

imperador, e tomava providencias que cm theoria apa­

renla,ão adherir aos seus desejos, mas que na pra-
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Lica :se nuJli.ficavão·. Sempre que lhe apparecião auxi­
lias e promessas inglezas, desdenhava de Napoleão e
manifestava a sua dedicação pela causa da Inglaterra.

Declara o conde de Funchal em um opusculo l que,
achando-se embaixador em Londres, soube que Talley­
rand ameaçára lord Landerdale, em 1806, de se apossar
de Portugal com um exercito francez, e de acabar com
a sua autonomia, se o gabinete de São James não ac­

quiescess~ a tratar pazes com o imperador. Funchal,
que se uidava atilado, pensou que a decluraÇe10 do mi­

ni Iro francez não passava de um estratagema rara o .filn
de as u Lar o governo inglez e leva-lo a concordar com
1 apoleao, e as im o communicou á ua côrte, Por mai
per picaz e conhecedor do caracter do imperador, tratou
o gaLinele de São Jam.es de tomar'alg'umas cautelas, e

apre ou-se em avisar o governo portuguez, para que
conhece e o e tado deploravel do eu exercito e das suas
finança, e se resolve se apreparar-se para a defesa 2. Or­

denou que estacionasse em Lisboa a frota do almirante
conde de São Vicente, que 1110lJueava então o porto de

Bre t. Enviou lord Rossely e o general Lincoe para

conferenciarem com os ministros do regente ácerca das
'medidas que cumpria adoptar para fortificar o reino.

I As quat1'o coincidencia.s de datas. publicado posteriormente em Lis­
boa. Expl'imia-se assim: u Isto na reaLidade não passava de um estrata­
gema de Talle)'rand para assustar Fox, e obriga-lo a ceder em alguns ar­
tigo da negociação. D

2 As quatro coinc'idencias de datas. pelo conde de Funchal.
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Offereceo para es e fim o subsidios pecuniarios nece ­

sarios, e um reforço de dez mil Inglezes, que e lnvão r

destinado para guarnecer a ilba da Sicilia 1. Ou levados

pelo pensar do conde de Funchal 2 e pelas dec1araçõe de
D. LoureI1ço de Lima, que eslava residindo em França
na qualidade de diplomatico porLuguez, e que ignorava
tudo o que em torno d'elle se passava e planejava, 00

transidos de medo de se declarar contra a França recc­

bendo occorro de soldados inglezes no proprio solo por­
tuguez, recusárão Antonio de Araujo e os mais minis!J'c

.do regente receber o auxilio e tranho, e deliberárão se­

guir a politica méticulosa que haviã? adoplado, sem que
procurassem reunir e organi ar os elementos que a na­
ção possuia para resistir á inva ão, no c.:'1 o de erealizar
o sinistro annuncio. Fiavão-se na neutralidade que ha­
vião e Lipulado os tratados celebrados com a França, na
Providencia, que velava sobre o destinos de Portugal,
e talvez nas suas habilidades, para prevenirem qua ­
quer desagradaveis occurrencias.

~ão era porém Napoleão dos que parnvão em designios
que formas eo}. Tratou de enlender- e com He panha

logo que e não sujeitou a Inglaterra ás condições de paz

t Notas dos diplomatas inglezes ao governo do Portugal. (Annual' re­
giste", 1807.)

• Exprimia-se assim o éonde de Funchal, cego como estava: II Algum
tempo se passou antes que Al'aujo e eu pudessemos convencer o mini terio
inglez de que tudo isto ~ra um simples manejo para intimidar, do que elie
porém cuidou dever sempre tirar algum partido. II (As quatro coinciden­
ci(ls de dalas.~
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que lhe impozera. Li~adas em pensamento e interesses,
enviáriío França e Hespanha instrucções communs aos
seus agente~ acreditados em Lisboa. Uma nota conjuncta
foi dirigida pelos condes de Rayneval e de Campo Alange
ao governo portuguez, com data de 12 de agosto de '1807.
Formulavão-se nella as queixÇts que de Portugal tinhão
o dou governos alliados, como soe ser costume diplo­
matico, posto fossem infundadas e imaginarias. Con­
cluião o agente franccz e hespanhol exigindo tres pro­
videncia immediatas do gov~rno portuguez, como res­
posta satisfactoria. Era a primeira que Portugal fechasse
em continente todos os seus portos a'os navios de g':lerra

e mercantes da Inglaterra. Consi tia a segunda em que,
até o dia 10 de/setembro, declarasse guerra ao governo
inglez, ajuntando as sua forças maritimas e terrestres
á de França eHespanha. Cifl'ava-se a ultima em que se
prendessem lodo os subditos inglezes re identes em '

Porlugal, e se sequestrassem eus bens e propriedades,

para ervirem de indcmnisação pelos prejuizos e uam­
nos que viesse a soffrer o commercio portuguez com as
reprc alias que praticasse o governo h1'itanllico \. No caso

em que Portugal não annuis_e~ como esperavão as duas

naçoes alliadas, passariãC? os governos de França e Hes­
panha a occl1par co~ os seus exercitos o territorio por­
tugucz 2.

Comprehendêrão então os ministros do regente a illu-

I Thiers, Consulat et Ernpire.
i Thiers, COllsulat et Emp.ire.
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são que os cegau. Não fMa e lralagema para intimi lar

a Inglaterra a ameaça de Talle)'rand. Apparecia a im­
mensidade do perigo. Tanlo maiores forão o eu us­

tos, quanto de sorpresa e descuidados os apanhava oino­

pinado das exigimcias de França e Hespanha. Ti rerilo

lugar conferencias sobre conferencias, sem que a cn­

tassem cm uma deliberação definitiva. Pendia Antonio

de Araujo para o lado dos Francezes. Opinava ,que c fi­

zesse a vontade ao .imperador, para que se poupa ~e o

reino a llma invasão e trangeira. D. João de Almeida e

D. Rodrigo de Souza Coutinho, que occupavão as pa tas

dos negocios estrangeiros e da fazenda, pen a'Vão que

preferivel era pelejar contra Francezes e Ue panhoe ,

chamando o povo ás armas, e implorando auxilias e oc­

corros da Inglaterra, ernquanto lhes reslava tempo 1. Do
encontrados voLos formou o regente a ideia de que 1'C 01­
veria sati faetoriamente a questão :mnuindo.1 exigen­

eias das duas nações alliadas, com excepção da que e

referia á prisão dos suhditos inglezes resideule no l'cino

e ao sequestro do. eus bens c propriedade I pcdindo

aos autores da nota_ um prazo maior de tempo do que o

fixado por elles para o cumprimento das coudiçõcs a

que se sujeitava o goveruo portuguez. Parece quc llou"\"e

tal qual accordo secreto com o diplomata inglez em Lis­

boa para que assim respondesse o governo dc Portugal,

ganhando tempo para se preparar e prevenir melhor do

I Memorias manttScl'íptas do tempo.
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que o poueria enUío effcctuar l. JlIlgou-se ülmbem que se
concilia,ão por e te feitio os graves interes e que se
envQlvião na ituação pre ente, e que a evasiya e pro­

telaçãe alvarião o comprometlimento do governo, e os
ri cos que majores correria o paiz tomando decidi,da­
mente partido pela Fran a ou pela Inglaterra!.

Sabia 'entretanto o imp rador Napoleão que inu!ll se
tornaria o seu intento o a força propria o nã{) execu­
tasse. Apreciava ao justo os motivos da amlUencia do
governo portuguez, e as intenções com que a preslára.

Não vio n lIa enITo ode ejo de esquivar- e do perigo im­
minente da situação. Caracteres dubio não lhe ião ao
go to. Aborrecia o que fugião da cri es com eva iV:.ls1

e não ou avão ãrfrontar dimculdadçs tomando delibera­
<::ões fl'an a e em re erva. Queria :.lmigos que e lhe
curvas em j a não marChare111 por e 'te modo, COD ide­
rava-o inimigo . Era pequeno o reino de Portugal, dis­
tante da França, atirado em um canto da Europa i con­
stiluia porém um ponto nece ario para o cns planos
l)·igantescos. Não lhe :lgradava que e exerces e nolle a
influencia ingleza, e que nos seu porto deI ara em
apoio :iS e quadras de seu inimigos, e no eu territorio

um mercado as proJucções das fabrica britannica , ag

pns o que um intermediario para, pelas teI~ras contigua
da He panha I corre ponder- e ainda com a Europa'i. En-

I Memorias rJUll/USc1'iplas do tem]2o.
~ Vida de D. JOM VI', traduzida 'do francez e :mnotada.
3 Thicrs, COl/sulal el Elllpi~·e.
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viára o seu ultimatum, para aparentar as regras tradi­
cionaes do direito da gente. unca se per uadio que

elle bastasse, posto fosse admittido em todas as suas con­

dições. Foi, deliberado apenas o designio, assentada a

invasão do territorio portuguez. Estipulou com Hespanha
um tratado, que as"signárão em Fontainebleau os pleni­
potenciarios respectivos 1 em 27 de outubro de 1807,
já quando as 'ordens tinhão partido, e em marcha esta­

vão as forças que devião. occupar o solo de Portugal.
Pelo tratado se declarou extincta a autonomia do reino,

e despojados da corôa os membros da casa real de Bra­
gança. Partilhou-se o seu ·territorio. Couberão á infanta

de CasLella, rainha da Etruria, ag provincias d'Entre­
Douro e Minho, c0f!l a cidade do Porto, compensando-se
por este feitio a perda dos demais estados que até então

pertencião á princeza e que se annexárão ao imperio

francez. Deo-se ao principe da Paz, in. trumento de que

se servia Napoleão para dominar a He panha, o Alem­
tejo e A.lgane, com o titulo de principc dos Algarves.

Devião ambos reconhecer a su~erania da Hespanha sobre
estes novos estados, que reverterião de pleno direito para

esta nação quando faltassem descendentes aos dons agra­

ciados. Guardou a França para si Lisboa, a Estremadura,

Beira e Trás-elos-Montes, com a liberdade ele' dispôr

d'estes territorios quando e como posteriormente lhe

conviesse, podendo até reintegrar nelles a dyna tia de

I O general francez Duroc e D. José Izquierdo, enviado bespanhoJ.
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Bragança, com tanto que se sujeitasse ás condições impos­
tas á infanta e ao principe da Paz, e que a Inglaterra res­

titui e á Hespanha Gibraltar, a ilha da Trindade, e
vana colonias de que se havia apoderado. Ficárão
re ervadas as possessões ultramarinas de Portugal para
serem partilhada mutuamente entre Hespanha eFrança,

quando se concluisse a guerra e appareces e momento
opportuno para ef[eciua-Io.

Partíra já, como o dissemos, a expedição franceza,
ás ordens do general Junot, destacada do exercito esta··
cionado em Bayonna. Tinha instrucções para empre­
gar toda a celeridade na sua marcha, atravessando
He~panha pelos caminho mai curto, invadindo e to­
mando conta immediata de Portugal, e levando comsigo
commis arios habilitados para' procederem á divi ão do
territorio e á demarcação dos seus novos limites 1.

Emquanto tornavão os seus inimigo accordos e deli­
Leraçoe tão importante , tratava o governo portuguez
de executar o eu compromi o novo, de maneira a
ganhar tempo e illum-Io em tudo quanto lhe fo e pos­
sivel. Preparou comboi de· navio , em que ahírão os
subclilo inglezes, e os bens que podêrão liquidar e
apre tal' para a' partida, concedendo-Ibe o governo, a
fim de facilitar-lhes o embarque, moratorias para o pa­
gamento dos direitos alfandegaes que devessem. Publi­
cou, a 22 de outubro, as ord ns para que se prohibissc

I Thicrs, COllSulat et Empire
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aos navios de guerra e commercio da Inglaterra o ac­

cesso e entrada nos portos portuguezes. Contentou- 'e
r
com estes preludias 'de obecliencia, e adormeceo na e pe-

rança de que bastavão para conj arar-se da tempe tade e

salvar-se do, perigos. com flue fôra ameaçado.
Achava-se em Lisboà, por este. tempo,..10rJ Strang­

ford, no caracter de djplomata briLannico. Não via as
cousas com os olbos do governo portuguez. Procurou
mostrar-lhe a importancia e gravídade da situação em

que e collocára desde que, não dispo to a curvar a

ce~'viz ante1:\s exigencias da França, não aceiLára os auxi-

. lios de tropa e dinheiro que em tempo lhe offerecêra a
Ing'laterra, e nem se preparáJ'a interiormente, org:mi·
:sando o exercito, chamando ás armas as milicia, , exci­

tando o patriotismo' do povo, e gumnecendo as fortalezas

,e praças) particularnlenLe das fronteira intern.:1S que

ministra,ão'excellentes meios de defesa l. Contando ao

certo coI? a invasão franceza) e considerando perdida a
dynastia portugueza Tia Europa, lembrou ao r gente
a'ideia de Lransferir a·sua resic1encia para as po e 'ões

do Brasil'em quanto Ihe restava tempo para eff cLua-la

ainda livre e desembaraçadamente, Acre cenLou-lbe qlle,
restahelecidas as cousas na Europa, e libertado o reino

portuguez, como eUe contava '1ue o seria mais tarde ou

.cedo, poderião a cÔrte e o govcÍ'nÇ> regressar para Lisboa j

entretanLo que, conservando-se no reino, muitos erifto os

I AnmUL/' reg istm', 1807,
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dis abore , crueis e durissimas as provações, senão peri­
go reae , que terião de atormentar a familia real, que
~'mboli aía o de tino e orte da nação portugueza como

e tado independente 1.

~ão era nOía a ideia, apresentada agora por lord

Strangford, de transferir-se a séde ~a monarcbia para a
colonia do Bra iI, e de lá e preitar- e os acontecimentos
da Europa uurante a epocbas de ri es. ~em fora ima­
ginada por e tadi tas inglezes na intenção ele proleger e
sahar a autonomia do POyO portuguez. Quando Fe­
lippe n° imadio com os eus cxercilos o territorio de
Porluo'al para o annexar aos seus dominio , bome Por­
tuguez a,i ado que a propoz ao pretendente D. Antonio,

prior do Crato, que, tendo o POyO em cu favor; ousaYa
afCl'onLar ao filho de Cario vo e preferi-lo na corQa dos
Affon os. "ão a ado] tou o pr tendente, e lá foi emlon­
ginquas terras acabar a ,ida na miseria e no desterro!.
Gaba- e o celebrizado padl'e \ntonio Vieira; que a
aCOll elMra a-D. João nOno momento torm nto~o em

que de confiava não poder resi til' á força da Re. panha,
II t nlar o diademâ que cingíra, e 1 vaI' ao cabo a

obra da indep ndencia do eu paiz, qne tenlál'a tão
ou adamente. Parece lambem certo que ao proprio D.
Jofto IVo, e a D. Affonso VI" posleriormente, pro-

I L01'd Strallo(ol'd's despatchs (mnnuscripLos).
~ Vie de D. Antonio, pricU?' dtt Crato.
o Carta ao conde de Ericelra, mini [rI} de D. Pedro n·. (Tomo n' da

collecção. )
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poz o guverno he panhol o mesmo projecto, a p'm de
terminar as guerra com Portugal, recebendo Hespanba

corno ·seu o terrilorio portuguez da Europa, e reconhe­

cendo a legitimidade da casa de Bragança sobre a co­

lonia americana, para onde transferindo-se, continua­
ria a monarchia portugueza 1. De D. Luiz da Cunha,

di tinclo diplomata do seculo :XVIIlo, refere-se que pen­
saya que a monarchia portugueza ganharia no mundo

posição mais elevada. e venturosa estabelecendo-se no
Brasil 2.

Seria desinteressado este parecer de lord Strangford
no momento em que o suscitou ao regente D. João? Tra­

taria então só elos seu interesses politicos na Europa: os

quaes se alliavão á conservação e independencia elo reino
de Portugal e á duração da dynastia de Bragança? Geral­

menlese acreditou a im, até que, em sesão do iOde

junho de 1829, declarou lord Palmer tou, na camará

dos coromun da Gran-Bretanha, que mi turava-se com

este desejo o projecto, que nutrião o homens ele e tado do

gabinete de São James, de empregar todos os e forços

para que e abri sem ao commercio da Inglaterra os

portos do Bra iI, fechados até então aos estrangeiros pela

metropole, e que promeLlião mercados noyos c impor­

tantes á ihduslria e genio einpreheneledor dos Inglezes.

Corno quer que seja, desinteressada ou previdente,

constituia a ideia ele lord Strangford a unic"a taboa de

I Teixeira de Vasconcellos. (La 11laison de B1"agance.)
~ Escriptos de D. Luiz da Cun1.a.
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salv'ação para a dynastia de Bragança em occasiões tão
apertadas como as em que se achava.

A' extrema e natural timidez do caracter do regente
ajuntavão-se o intenso das dôre que lhe curtião ainda o

coração., e a vida tri te, i.olada e cheia de sustos, que
passava no' th1'ono. Encarou a proposta ingleza com o
tino que lhe não faltava, medio-Jhe a exlen ão, comp1'e­
hendeo·Jhe as antagens; mas não ou ou dar-lhe completa
acquiescencia, hesitando, como era do seu c.ostume,
diante de deliberações extrema, e repugnan~o, por ou­

tro lado, o seu coração nimiamente portuguez ao aban­
dono do eu povo e da sua patria para salvar· e a i e á

sua família. Depoi de pen ar maduramente, a entou
de consenar-se na Europa, expondo-se, e a ua familia,
aos de tino que lhe re erva se o imperador do France­
zes. No intuito de salvar ao mesmo tempo ofuiuro da sua
dyna tia, declarou que enyiava para oBrasil, na qualidade
de regente, o principe D. Pedro de Alcantara, seu filho, na

flor da juventude ainda I, o qual, como herdeiro presump­
ti"o da corôa, repre entando o ramo varonil da ca a
rea], e soh a tu tela de D. Fernando José de Porlugal,
escaparia assim aos azare e 'infelicidades que se previão

já de todos o lado j c quando no e. colho e procellas
naufraga e o mai da famjJia, que fica,a na Europa,
acharia um th1'o11o e um e lado o le'cendente directo
dos soberanos de Portugal, para continuar as tradições
glorio as da monarchia dos cus antepas adas.

I Nascido a '12 de outubro de '1798.
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Para esta olução omeçou- e a tomar as pl'o"ideneias
que se julgavão adequada . Com a partida dos Inglczes

no entretanto, levando comsigo os 'eus capitaes, não po­

dia o povo deixar de inquietar-se, e de soffrer o commer­

cio prejuizos enorm . Appareceo uma crise lllonetaria I

resultado neces ario da sahida do numeraria que ainda

restaía no reino. De de a cumiada do edificio mai ele­
vado até o mal e pecado alvergue .do camponio rude e

desprovido do meios de sub istcncia, affeelou e ta
crise á sociedade, encarecendo os objectos nece arios á

vida, e produzindo estagnação em todos os negocio de

mercancia. O papel-moeda emitlido pelo governo, e
com o qual se saldavão as transacções, baixou a uma

perda de trinta por cento i. Tratou cada um de e conder
o quelhesobran, para se pôr a alvo deemero'encia si­

nistra . Todo o movimento indu tria1cessou. Olhavão-se

c interrogavão-se os subditos, transidos de u lo . Corrião
diariamente por entre o po,'o as mais ex'travagante no­
ticias. A cada iu tante se vião entrar os inimigos no
reino. Asi tuação era de sustos e temor s, e os animo mai

se iilquietavão com as hesitaçãe' eduvida do governo.
Chegou no entretanto D. Lourenço de Lima de París,

aonde exercia funcções diplomalicas. Enviando-lhe Na­
poleão os us pa saporte I não lhe deixou chegar o
menor avi o das suas combinaçãe e do lralado de
Fontaineble;'u,i celebrado todavia. ExhorLou-o com Ludo

a aconselhar o regente de Portugal a que se allia e seria

I Jacome Rallon, Becon!ações.
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e efficazmente com o governo francez, e não aceitasse o
con elho da Inglaterra d abandonar o solo europeo e de
reLirar-se para o Bt'asil. Não ia esla ideia ao paladar do
imp radol'. Seria e 'capar-lhe a presa, que lhe aprovei­
lava segurar 1. Incommoda,a-o a noticia, que lhe che­

gava, de qne tah'ez a execula e o regenle. Tratou per­

feitamente D. Lourenço de Lima na audiencia da despe­

dida, e nganou-o pela franqueza com que lhe pareceo
fallar. Checrado que foi ao reino, não cuidou este mi­

ni 11'0 enão em modificar a intenções do regente. Con­
seguio pa ar ua opiniões para os 'J?ini tro , de que
uu não vião recurso diante da invasão preconisada, não
e lendo pr parado meio para a re i tencia, e 9utrO ha­

"ião tomado empre o partido dos Francezes. Cmrou-se

o regente ao conselho dos seus mini tros. Pensou-se
que, pro lamando o governo deliberações terminantes
para a execuçào dos seus compromi os com França e

I1cspanha, cumprindo-a' com rigor contra os subditos
inglezes, e li pendendo a viagem projeclada do prin­
cipe D. Pedro, ocegar-se-hião os Portugueze e se pre­
\'eniria a ima fio!. Publicúrão-se os decreto de 8 e 11
de novembro, hamando ao pé de guerra o exercito, e
concentl'ando-o na co La marítimas, para o fim de
defender o reino contra as aggre sões que tenla se o
governo ioglez, que se coo iderava inimigo. Erro tanlo
mai . falaI quanlo se desguarnecêrão a fronteiras limi-

t Soulbey. IVar ín Porlugal.
!t Vida de D. João 1'1°, traduzida do francez e annolada.
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trophes e intcrua , e ~e abrio franca entrada á invasão,
que era inevitavel para todes, menos para o governo
portuguez, que pensaYa poder ainda.escapar-Ihe 1. Remet­
têrão-se os passaporte a lord Strangford, que se retirou
para bordo da esquadra hritannica que cruzava cm
frente á barra de Lisboa e no mares territoriae de Por­
tugal. Fez-se partir pela Hespanha, com direcção apre ­
sada para París, o marquez de Marialra, munido de plenos
poderes para se entendér com Napoleão, propôr-Ihe uma
alliauça defamília!, eaceitar as condições que ao impera­
dor aprouvessem 5. Tão ignorante estava ainda o go­
verno portuguez das combinações e planos da França, e
da existencia do tratado de Fontainebleau! Mais compli­

cavão a sua posição e difficuldades os systema contradic­

torios que adoptava, e que provavão mai que tudo a ua

fraqueza e inces.santes temore .
Apezar da mudança repentina de providencias, pen­

dia sempre o regente para o lado do governo inglcz,
que se habituára a encarar como alliado fiel e podero o
da sua monarchia, e. como o amparo de Portugal no
meio. das provações por que pa sasse. É voz geral que,
ao passo que accedia aos conselhos do eu mini tro",
que não ousava rejeitar em circum tancias tão meJindroQ

I Vida de D. João VI·, já citada. - Souza Monteiro, Ifistoria de
Portugal.

!I Vida de D. João VI·, já citada. Tratava-se do casamento do principe
D. Pedro de Alcantara com qualquer parenta de Napoleão.

:; Souza Monteiro, Historia de Portugal. - Vida de D. João VI·, tra­
duzida do francez c annolada.
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sas, entendia-se confidencialmente com o diplomata

inglez, o qual sahia ás noites, e com todo o segredo, de
bordo da náo em que se achava, para conferenciar em
terra com o regente 1. Em uma d'esLas conferencias} apre-

enLou-lhe lord Strangford o ~Ionito1' francez de 11 de
noyembro, que publicava o tratado de Fontainebleau 2.

Pareceo ao principio succumbir o regente. Jámais ti­
nha podido aninhar em sua mente que as im di pozesse
Napoleão da dyna lia de Bragança e da sorLe do seu
reino. Via agora realizado o golpe tremendo. Tornava-se
clara a situação, que não tinha descortinado no seu
fundo verdadeiro. Seria mais possivel procrastina-la,
deixando ao Lempo que a limpasse ue nmen ? Dizia-lhe
o tratado a intenção real elo governo francez. Que-forças se
tinhão organi ado para el fender o ola e resistir áaggres-
no? ão t~dou a noticia ele que Lrazia marchas forçadas

pela Hespanlla o exercito francez que eleYÍa occupar oremo
de Portugal. Não ponde o marquez de Mariaha passar de

Madrid. ReLrocedeo com a mesma celeridade para Lis­
boa, sentindo após de si oecho das pisadas dos soldados
do imperador, que lhe vinhão ao encalço. Fugia o tempo
fal'a deliberar. Curvou-se o regente á necessidade, e
tratou de seguir o conselho de lord Strangford, que o in­

citava para embarcar-se:5,

I Lord Slrallg(ord's despatchs, cilados na Vida de D. João VI' .
• 2 Lord Sll'ang(ord's despatchs. - Todavia Southey, TVar iJl Portugal,

as evera que o fez' enlregar ao regente por um parlamentario.
3 Vida de D. João VI', traduzida do francez e anl1olada.

8
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Sangrou o seu coração. Foi ,i to chorar, como uma

criança j no inLimo dos seus paços 1 j e não de medo já c

terrori ado. O extremo perigo tirou-lhe os 5U to· e re­

forçou-o de coragem moral, de que nunca dera mo Ira .

Vinha-lhe a dôr do peito i declarava-o francamente. Era

Portugucz, e compelliao-no a abandonar a ua palria e

os eus ubditos ao estrangeiro que o ala ava. Que e

diria ue um r i que fugia ao perigo e deixaía o 'eu
estados ao desamparo 2?

Urgia aproveitar entTetanto a occasião. Fixoll- e a par­

tida para o dia 27, visto como a noticia que chegaíão
. do inLerior davão como pos ivel a entrada dos Franceze

em Li..:boa a 29 ou 50, pela celeridade que emprega­
vão e nem uma re istencia que se lhes oppunha. Deli­

berou o regenLe que parlirião Loda a familia real, mi­

nistros de estado e empregados do paço, s 111 xcepção;

que a séde do gOíerno 'upremo da monarchia se esLa­
belec ria provisoriamenLe na cidade do Rio de Janeiro j

que ficaria o LerriLorio porLuguez ujeiLo a uma regencia,

que nomeou em continente, compo la de cinco mem­

oros, o marquez de AbranLe, pre itlenLe, Lnente-gc­

neral Francisco da Cunha Menezes, Principal Ca Lro,
Pedro de Mello Breyner, e tenente-general D. Franci CD

Xavier de Noronha, a qual goyernaria em seu nom ,e

usaria dos plenos poderes que sohião conceder á regen­

cias os :mtigos reis de Portugal quando deixav<Jo o

I blemorias contemporaneas, manu criptas.
!I Memorias contcmporaneas, manuscriplas.
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remo para Irem pelejar na Africa I. Nomeou lambem
sub.lítutos para aquelles que, por qualquer circum­

stancia, não exercessem. Dictou-Ihe in trucçôes incom­
pletas, que se resum.ião em guardar as lei, conservar o
reino em paz, re peilar os fôros e privilegios dos nacio­
nae , de idir os negocios por maioria de votos de seus
membros, e tralar como amigos e alliados os Francezes,
dando-lhe quarteis e a sistencia, para o fim de se evilar
todo o motivo de rixa ou pendencia 2. Declarou que todos
o uhdiLo que o quizessem acompanhar para o Brasil
o pode sem fazer livremente, levando a frola em que
eguia o numero qlle coubes e nas mbarcações, e an­

nexando-se-Ibe os navio particulare que se podes em a
tempo apre~tar para a viag m 3.

Foi tudo, d'ahi por dianle, confu 'ão, senão perfeita
anarcbia. Grupos numero os apinbaíão-se pelas praça
e ruas de Li boa. E te fallava, yociferaía aquelle. Grilos
e lagrima partião de toda a parte. Desanimado un
e arrancando os cabellos, como perdidos, não vendo mais
patria, e nem rei, e nem amigos; pro uravão outros
incitar a multidão para que se armas e, se defendesse, e
exp Ui e os Francezes do solo a ferro, a fogo, por todos
os meios. Noi te e dia se repetião as mesmas scenas. Che­
gava a todo o instante do interior das terras copia innu­
meravel de foragidos, que pensavão escapar aos Francezes

I Souza Monteiro, Historia de POl'tu.gal.
, Iustrucções á regencia em 1807.
s rida de D. João VI·, lraduzida do francez e anno~ada.
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corr nelo para a capital do reino. Ninguem :governava,
dirigia ou policiava. Ninguem parava tambem em ca. a, e
nem sal ia o que alcançava nas praças e ruas. Poelcri:Io

esta scenas uegenerar em de ordem e turbulencia. Ar­
pareces e um tribuno virulento que fal1as e ás paixoe '
excitasse a su ceptihilidadê das massas, e quem poderia
prever aonde chegarião as calamidades publica ? E ta­
vão felizmente habituados os ~imos á quietação e ,í

obediencia. PredominaTão, além d'isto, sustos e apF"­
hen ões aterradoras. Nada occorreo afóra as lamentaçõc.·,
prantos e queixas dolorosas do povo, que via embarcar-8

. as riquezas e thesouros do reino, e fugir-lhe o eu 0'(­

verno, ao passo que sentia approximar-se, por oull'o
lado, os seus inimigos.

Se grandes difllculdades encontravão para deixar o

solo natal (IS que e havião deliberado a egujr viag m

com o regente, como se não amontoarião ellas em ré­
laç.:10 aos bens que comsigo deverião levar, e que para
militos se perdêrão, pela confusão em que anel:írão e o:

bresalLos de que forão acommetLidos? Cada um embar­

cou, como e quando poude, os objectos que lhe pel'ten­
cião :_seguio cada um a in piração que teve para se
introcluzjr nas embarcações que conseguíra, eque o devião

levar para o desterro, para bem longe, e por tempo que

lhe não era dado prever!

BeBa e serena raiou a manhãa de 27 de novembro
de 1807, succeelendo a um dia chmoso e ombrio, que

representqva ao justo a imagem de Portugal em lances
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tão perra ado de dôres e sof[rimento '. Tão e fixou nem
ordem nem cereroonial para o embarque da côrte. O
regente communicou a todos os membros da familia
real que devião achar-se naquelle dia a bordo dos na­
"io que lhes e tavão designados. Pas árão os mini tros
igqaes in trucções á pes oas que compunbão a côrte e
ao empregados da admini, tração que tinbão dc acom­
panhar o croyerno. Deo- e-1h liberdade para lomarem
a prondencia, que lh aprouves em a fim de cumpri­
r m a determinações que se lhe lransmittião.l.

Não era pos ivcl mais prorogar o momento da EaI'­
tida. Chcgára na ve pera em Lisboa noticia de que Ju­
nol, apezar dos caminhos e cabro o e e tragado pela

chuvas copio as que tinhão ullimamente cahido, impe­
dido muitas vcze por falta .de ponles com que alrave -
a rio a,s bcrbados pelas aguas das enchente, tinha

con e!!uido lodavia p rnoilar a 25 em Abrante , que
c1i'la\'a apenas vinte c duas 1 guas d Li boa!. Marcha no­

tavel do Francezes, promptos sempre para o commet­
timenlo ela mai ardua emprcza! ão lhes embargá­
rào o pa o os preciiJicio das monlanha , a natureza
aO'J'e te do eolo, a falta de caminho e de commurncaçõe ,
a chmas abundantes e a e lação adianlada elo inverno,
cujo preludio já se descobrião! Pouco mai' de um mez
ga lou Junot elc'de Bayonna até á capital da monarchia
portugueza, com a div:isao que commandava, e que se-

I ouza Monteiro, Historia de Portugal.
• Tbicr5, COl1sulat et E11lpire.
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guia a voz do chefe, alegre, ri onha e prazenteira, como
e marcha se sobre caminho de rosas '.

Presenciava enlrelanto o povo de Li boa o mais pun­
gente especlaculo. Em caixas fechadas evolume immen­

sos ele tamanho e peso, carregavão-se riquezas em ouro
e diamante objectos primorosos e de valor, raridade e
reliquias artisticas. Agrupado pelas praia e cãe que e
e tendem Tejo abaixo até Belém, via elle tran porlar- e
os seus tbesouros para bordo dos l1R"lios aprestado a
seguÍL' viagem. Grande numero de fidalgo e p oa
imporlantes pela sua posição e fortunas guia o de lmo

. que levavão os seus ben e capilaes. Soldados, officiae de
Jerra e mar, tomavão a mesma direcção. A tri teza no
,erilblantes, as lagrimas nos olhos, a dôr altando do

coração e denunciando-se por todos os feitios! Dir- e­
'lia o exílio de uma nação inteira diante d barbara

mvasores do lar e da patria. Ha:vião as im d ixado Gra­
nada os Arabes enxotados por Fernando de Aragão e

Ca teUa. Lançavão olbares de adeo e de audad rara a
veiga do Genil,' para ás torres do Gcneraliffe, para as
aO'uas amena do Darro, e para o monumento d Alham­
bra, obra portentosa dos seus antepassados. bando­
na,ão os ossos de seus pais, as ca a do eu na cimento,
as mesquitas do seu cu1to e a terra do seu amor, uuca
mais renrlío Granada senão em sonhos e eanlico . E ta­
ria reservada igual sorte aos Portugllezes de t 80 7? 'o

·1 Thiers, Consulat et Empire.
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Irymno das dôres humanas deve ser por demais sensivel
esta nola, que abala e fere o mais intimo dG coração.

O regente e o infante da Ue panha chegárão, em um
cocbe, ao cáes de Belém, sem o acompanbamento de um
só criado ou guarda; nem _encontrárão quem o rece­
bes e officialmenLc, pela confusão com que tudo se effec­
Luára I.. Forão apenas saudados pelos gritos entidos e

,erdadeiras laarimas do immen o povo que ali se achava
apinhado. As chuvas dos dias anteriores formavã~ lama­
çae& difliceis de atravessar-se. Dous cabos de policia, que
por acaso apparecêrão, unidos ao POYO, lançárão pran­
chas obre a lama, tirárão do coche os augustús person­

nagen , carregárão-nos nos braços, e os depazerão na
galeola que ali esLa,a eslacionada para os receber. Con­
fundia-se o pranto do regente com o do seu povo. Aper­
ta"a a mão do que se approximavão d' Ue, dizia-lhes
adeos com a voz C0111movida ê enlrecortada de suspiros
doridos 2. Ao seguir a gal ata para bOI do da não Prin­
cipe Real, que lhe era re ervada, não se póde de crever
as scenas tocantes que se notárão,. tanto em terra enh'e
os que ficavao, como dentro da galeota e da náo que o
I ecebia em seu seio possante, e á qual fôra confiada a
sorte da dyna tia ele ,Bragança. Já e tinha embarcado o
regente quando chegou ao mesmo cáes D. CarlaLa Joa­
quina com os filhos. A princeza, suas filhas e damas, e o

I Vidrl de D. João VI', traduzida do frallcez e n1mol:Jda. - Soutbey,
War iI! Portugal.

2 Vida d,e D. João vr·, traduzida do francez e annotada.
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infante D. Miguel, seguírão para bordo da náo Rainha
de Portugal!. O principe D. Pedro de Alcantara demo­

rou-se com Sp.u aio no meio dos grupos do povo, que o
saudou com e trepitosas dem'onstrações de afrecto,

C01110 o pralicára com .o regente. E perou que chegasse

a rainha, sua avó,' que se atrasára no caminho, e que
era acompanhada por duas damas que se havi50 hahi­
tuado a acompanha-la. Novas scenas, e talvez mais pun­
gentes, succedêrão neste momento. Começou a rainha a
gritar, repugnando embarcar-se. Considerava-se rou­
bada, arrastada ao sllpplicio, le'vada ao patibulo. Parecia

.ao povo que através âa hallu?inação de que ella padecia
raiava a luz do patriotismo, que a incitava a não desa­
pegar-se da sua terra, preferindo sujeitar-se á .01'te e
destino dos seus subdilos. Consegnírão por fim as da­
mas conduzi-la para a galeota, e seguir com ella e com o
joven principe para b?rdo da não em que se embarcára
o regente 2. Forão as ultimas a deixar Li boa as dua

princezas irmâas da rainha, que apparecêrão acompa­
nhadas de immensa fidalgnia, e que se dirigíl'ão, com
as suas comitivas, para a náo Princeza do Brasil:;.

Oduque de Cadaval, os marquczes de Alegrete, BeJlas,
Angeja, Pombal, Lavradio, Torres Novas, e Vagos; os
condes de Pombeiro, Redondo, Caparica, Belmonte, e
Cavalheiros; os ministros de estado e os demais person-

I Vida de D. João VIo, traduzida do francez e annotada.
! Vida de D. João VIo, traduzida do francez e annotada.
S Vida de D. João VIo, traduzida do francez e annotada.
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nagens da primeira plana, dirigírão-se de di,ersos luga­
res, com as suas familias e comitiva, para outras embar­
cações. Ao passarem por en tre as massas curiosas, alguns

recebêrão signaes inequivocos de estima. Ouvírão outros,
que a multidão detestava, palavras desagradaveis e in­
jlU'io a , po to não so[fressem offensas physicas. Houve
d'entre cllc quem, se temendo das iras do povo, preferio

seguir para bordo á sombra da noite e ás escondida 1.

Algun regimentos de linha, que tiverão oruem de em­
barcar-se, recusárão obedecer e dcbandárão-se~ j seguí­

riJo porém outms, mais disciplinados, para o seu destino.
Dos negocian te e proprielarios, acompanhárão muitos
a côrte, e havião para i o fretado e preparado navio,

que se annexárâo á frola. Cerca de-quinze mil pessoas de
todo o sexo e idade abandonárão neste dia as terra

dePortugal, fugindo ao horrores de.que as ameaçava a
inva ão franccza, e tentando abrigar-se ás plagas hospi­
taleiras da Arnerica li. Póde-se calcular por esta quanti­

dade de gente exilada, a qual .provinha, em maxima
parte, das ela es abastada, a quanto subirião os the­
souros que levárão do reino. Em mais de oitenta milhões
de cruzados orção alguns cbroni tas a importancia dos
que partírão para o Bra iI 4. Deixárão-se exhau to os co-

I Antonio de Araujo e Aze\'edo foi um d'elJes. (lida de D. João VI'.)
~ Souza Monleiro, Historia de Portugal. - OCorreio bmsiliense.
li F. Denis, le Portugal. - Carnó, te Portugal. - Souza Monleiro, His­

toria dePortugal. -Vida de D. João' VI'.-Balbi, Statistique du Portugal.
4 Os me mos aulores, e varias Memorias impressas, o Investigador

portuguex, elc.
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fres publicos de Portugal. Achárão-se apena' no erario
dez mil cruzados. ão e tinha pago aos empregado e
ao credores do estado, que reclamavâo as uas indem­
nisações. Não faltou o dinheiro só para!l de pezas; fa­
lhavão completamente os r.ecur os para have-Io I.

A frota, eomposLa de oito náos de linba \ qnatro fra­
gatas Z e quatro. embarcações mais pequenas \ e seguida.
de uma infinidade de navios mercantes, pretendeo, ao

romper da aurOl;a de 28, de ceI' o Tejo e demandar o
mares. Um vento rijo do sul prohibio-Ihe porém a a­
hida, e obrigou-a a conservar-se ancorada todo esse dia
e sua noite respectiva. Era geral a anxiedade do exila­
dos, que vião a cada momento entrar por ~i boa a divi ão
franceza, e apoderar-se da esquadra, e das sua pe oa e

80 peças.
74
74
74
74
64
64
64

(Extrahido do Correio brasiliense.)
3 Fragata Minerva. . . . . . .. 44 peças.

Golfinho.. . . . . .. 5li
Urania.. . . . 52
Outra. . . . . . . .. 52

(Extrahido do Correio brasiliense.)
4 Brigues e corvetas Voador, Vingança, Lebre e Carioca.

(IMrahido do Correio brasiliense.)

I Investigador portuguez,. - Vida de D. João VI·, e OCorreio bl'a­
.siliel/se.

! Não PIincipe Real. . . . . . •
II Ilainba de Portugal. . . .
n Pl'inceza do Brasil. . . .
)1 Medusa.... '.....
I) Conde D. Henrique•..
II Martim de Freitas... , _
» Mfonso de Albuquerque.
I) D. João de Castro.
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ben , depois de sacrificios tamanhos que havião com­
metlido para salvar-se. Ao amanbecer, felizmente, o dia
2!J de novembro, virou o vento para o polo opposto. Le­
vanlá1'éIO-Se as ancoras e largárão-se as velas. Foi de 1i­
zando a frola 'Vagarosamenl pelas aguas do Tejo, até
que entrou no oceano, recebendo, pelo meiodia, as ul­
timas audaçõe das forlaleza que guarnecem a entrada
da barra e deféndem a cidade de Li boa 1.

Favoreceo a Providencia ,aos exilados. o dia 50 vol­
tou o vento do sul. Ser-lhes-hia impo ivd ahir do Tejo
e l'laO lives em aproveitado o ensejo que lhes proporcio­

nou a aragem do dia antecedente. Pela nove horas da
manhãa entrou o general Junot por Li boa, com a suas
gual'rlas avanÇ<:'lda . Tres dia e 1res hora ga tára de
Abrantes até á capital da monarchia. Sabendo que pár­
tÍra a frola levando a família real, apre sou-se a correr
para a barra e providenciar a que se lbe ob tasse a fuga!.
Conseguio ap na avi tal' de lQnge os navio , que horde­
javão ao longo das co tas, e apprehenc1er alguns poucos
~lrasados mercantes que tenlavão arar-se na aguas
da e quadra S, e que recuárão diante do fogo da artilba­
ria que dos fortes 'se dirigio con tra elles. obre a forta­
leza e monumentos publico nos ma tro das embarca­
çõ de guerra qne, por necessitada de reparo, não

1 Vida de D. João VI·, traduzida do francez e annolada.
2 Correio brasiliense. - I'IIvcstigetdol' pOl'tugllez. - Souza UQnteiro,

llistoria de Portugal.
3 Soulbey, War i"t Portugal.
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tinhão podido acompanhar a frota \ mandou que se er-.
guesse e tremolasse a bandeira das aguias francezas,

derribando-se o estandarte de Portugal, ao passo que,
pelo seu lado, declarava o almirante Sidney Smith blo­
queado o porto de Lisboa, "3m cujas proximidades con­

servava a sua esquadra, e se apossava da ilha da Madeira,
que se cobria logo com a bandeira britannica 2 •

.Aprecie quem puder o estado desgraçado do povo
portuguez! Por um lado, Junot se apoderava da cidade

de Lisboa e de varias pontos importantes do reino j no­
meava empregados para tomar conta dos arsenaes, era-'
rio e recebedoria de rendas j arrecadava a prata e the­

souros da patriarchalS e igrejas opulentas:.. seque Irava
{JS bens e propriedades ela cõrôa, os patrimoniaes da
casa real, e os particulares dos fidalgos e pessoas que

bavião fugido com q regente j dispunha da tropa portu­
g'ueza j ~xava as quantias e designava os objectos com

que cada uma das povoações devia de contribui~' para os
g::l$tos da guerra, sustento do seu exercito e emprestimo

ao seu governo. Por outro·lado, occupaya D. Francisco

i Apprehendêrão os Francezes a n:\o Vasco da Gama, as co~vetas Car­
lo'a e Benjamin1, tres charruas e varias pequenos vasos de guerra, (ln­
vesligad01' portuguex,)

" Em virtude do tratado secreto de '22 de outubro de 1807 entre Por­
tugal e Inglaterra.

, O regente ordenára que a prata da patriarchal se transportasse para
a esquadra. Foi ella ca1'l'egada por quatorze carros, Em vez porém de se
embarcar, por descuido e confusão foi deixada no cães de Belém, d'onde,
dias depois da:sabida do regente, voltou para a igreja. (Souza Monteiro,
Historia de Portugal.)
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Tarancos, com urna divisão hespanbola, a cidade do Porto
e a provincia de Entre-Douro e Minho, e dava nova
forma á admini lração da fazenda publica. Considerando

desde já aqueHa parle de Portugal como annexada á co­
roa hC! panhola, governava-a tão livremenle como o ge­
neral francez, fallando cada um d'elles em nome do seu
governo, e subordinando os cidadãos ás novas autorida­
des que creavão e nomeavão á sua vODtade, sem que lhes
impor las em as lei do paiz, obre que faz ião pe ar oseu
jugo de conqui [adore. Não ficárão o Alemtejo, Algarves
e parte meridIOnal da provincia da E tremadura livres
da inva ão e dominio dos estrangeiros. Entrou por seu
terriLorio omaTquez deI Soccorro, <i frent~ de tropa lam­
bem hcspanholas. Seguio a mesma linha de comporta­
mento que Junol e Taranco~. E tabeleceo o eu poderio
como em presa de guerra. Fundou, a capricho, a sua
autoridade e o eu governo.

Navegava, entretanto, para o Bra iI a frota que trans­
portava a dyna tia de Bragança e a corte portugucza,
acompanbada por quatro n~os inglezas de linha 1, que e
destacárão da divisão que estacionava em Portugal, para
o fim de fazer-lhe cortrjo honroso,.e aj uda-Ia a defender-
e no ca o de qualquer a altô do Í1}imigos.

I As n!los Malbourough, Monarch, LondoIl e Eedford. (Correio brasi­
liense, () Investigador portuguez )

FDI DO LIVRO_ PRIMEIRO.
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E-no lndispensavel conhecer o que era a colonia ame­

ricana que fàra e colhida para séde -provi oria da mo­
narchia portugueza em quanto duras 'm a guerras
que assola,'50 o seus tcrritorio da Europa. Convcrteo- e
a colonia, por este feitio, em metropole dos estados da
ca a de Bragança; e pois, para que a hi toria aIonte
com proveito o que se pas ou no eu eio desde que ás
ua plagas aportárão o regente e a côrte de Portugal,

interrs a proceder ao exame do estado moral il1Lell€c­

tual e phy ico, em que a encontr~u o governo no anDO
memoravel de '1808.

Encaremos portanto a udministração politica e civil
que regia então oBrasil j a organisação da ua sociedade,
direitos e garantias dos seus moradores j a impol'tancia

9
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da producção do seu solo, e dos recur os que offerecia
ti ambição e industria do homem j as ua relaçõe. com

a antiga metropole, e a exten ão do commercio que com
ella entretinha, e com o~ mai dominios da monarchia

portugueza j os rendimentO que e cobravão é a de­

peza que 'e fazião com a ua u tentação; o que repre­
sentava e valia em fim perante o reino, perante o eu

governo e perante o mundo.
Pintado assim com as côres reaes que o di [inguião,

apresentado fielm'ente sób a suas ver(ladeira Ire Irs e

qualidades intimas, apreciará o leitor mais completa e sa­
ti factoriamente os resultados que produzio no eu. oJo

a lransferencia para elIe do regente e tIo goyerno. ão

se conseguio uma si'mple's mudança da séde da monar­

chia, e mudança provi oria, como a alroejavão então os

Portuguezes da Europa, e como elIes a pretendêrão tam­
bem posteriormente con iderar. Operou-se e de emol­

veo-se uma verdadeira rcyoluç:w, que creou uma ord m

de interesses, causou uma erie de acontecimento , c

preparou e habi,tuou o an~mo do seu povo e Q. co­
tume publicos de modo a que e podia acreditar rea­

lizada e firmada a independencia do paiz e a autonomia
do e tado; desde que funccionou o governo supremo no

meio dos eus habitantes. Não era mais po siycl sujei­

lar-se o raiz ao antigo jugo colonial, e nem força r ­

ttirão mais á motropqle antiga p~ra o coagir á .anteriol'
união e á obediencia.



-
8ECÇAÜ PRIMEIRA

Admini tração politica no principio do ~eculo XIXo. - Poderes e obri"nções do
goyel'l1ndorcs. - Di\;~ão administrativa. - Theoria e pratica do go,erno co­
lonial.

ForLWla foi do Bra iI que e não pode e executar o
Lr:ttado de limites de 1777, estipulado entre IIe panha
e Portugal para o fim de discriminar e e tremar as colo­
nia' que na merica .Meridional po uião e ta dua
naçõe . Su citál'ão- e duvida entre os commi arios que
havião os dou governos encarregado de correr e fixar
a linha e ponLos da demarcação·do reciprocos terriLo­
rio. a cêrão de semelhan les de intelligencia demora
e protelações. A guerra supervenien te do principio
do seculo Xlx.° Cllcontrárão echo entre o po,o colo­
niaes, e os exciLárão a acompanhar e coadjuvar o seu
goyerno . Como na Europa, batêrão-se na America Por-
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tugal e Hespanha. Con iderou-se roto.e sem valor aquelle
tratado.' Apoclerárão-se os Portuguezes de va tas plani­

cie situadas na margem e quel'da do rio Uruguay, em
que os je uilas he panhoe havião fundado ete da ua

mais importantes mi sõe de gentio . LOgl'cll'ão e tender

tambem as suas conqui la pelo interior da colonia,
aonde cl)nst.mião fortes, que guarnecião com força mili­
tar. Existem ainda actualmente o po tos do Prin ipe,

TabaLinga, São João do Rio Branco, Marapitara, ova
Coimbra, e outros, que se di semimírüo pelas fronteiras,
e que provão o direito dos conqui tadores. Compensárão

portanto pela guerra as perdas que lhes acarretavITo os
acco['dos internacionaes. Quando raiou e se e tatuio a
paz, adoptou-se por base o facto da po se, que se tornou
em principio que ,igoI'a ainda na America, como o

mais razoavel e proveito o para todos os estados que

occupão o solo.
Desde o rio Oyapok, aos 4° 20' de latitude norte, até

o ponto denominado Castilhos, aos 54° 2' uI da linha
equinoccial, estende o Br~ iI a sua immen a co ta

marjtim~. Pairão-lhe ao norte a Goyannas franceza,
ingleza e hollandcza. Encontra ao sul o antigo vice-rei­
nado he panhol de Buenos-Ayres, que comprehendia a

actual republica do Uruguay, a Confederação Argentina,
o Paraguay, e parte do estado novo da Bolivia. Cobrem­

lhe os limiles do oeste oPerú e o vice-reinado hespanhol

da Columbia, que se partio cm tres republicas: Equa­

dor, Nova Granada e Venezuela. Aperta-o por este modo
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como uma liuha de fogo, povoada por estados pequenos

oriundo da raça e língua he pallhola . Banha-o o Oceano
Atlantico pela paI le do oriente, enriquecenuo-o com

porlo ,bahia e ancoradouro' admiravei ,que c espre­
guição á briza anles serena do que tempestuosa de seus

mares. Serra. aILnnada., veigas extensissimas, ilhas

piLLoresca , ri s magestosos que não cedem em extensão,

lal'O"ura e profundidade, ao maiores do mundo, tornão

ub rrimo o seu 010 e apropriado para todo os produc­
tos da terra, alimentào-Ihe uma atmo pilera audavel e

variada, fria, temperada ou calida, conforme a posição

geogl'aphica e atmo pherica das localidades, e prepa­
riJo-lhe o elemento mai podero o para o commercio,

a indu tria, a inOuencia e a importancia politica. Per,­

tence-lhe a melhor parte da margens dõ mage to o

Amazonas e dos importantes rio do Paraná, Paraguay

cUruguay!. En oh rbece-seju lamente com o São Fmn­

ci co, Negro, Papnjoz, Tocantin , Madeira, Hinaú! e'yu­

rio mai ,que pre tão navegação facil ecommunicão todo
o interior do raiz com as ua co ta maritima . Corl'

desigualmente o terreno na sua parte central, alargan­

do-se ou diminuindo egU11do a configuração do solo c

o cur o dos rio. Compõe- e a área que occupa de

t O Amazonas offerece um cm o de 9041egu.a5 em Lerritorio bl'3sileiro;
menor, po to que importante, é o do Lre oulro cih\dos. (Milliet S,tint­
Adolphe, (Diee. Geo,ql'. do Brasil.)

! Alguns (resLes rios niio e acbão ainda bem explorado para e saper a
exLell ão e facilidades do seu curso. A do llingú calcula-se em 400 le­
guas, a do Madeira em 700, a do Rio Negro em 700, eLc.
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'104,445 leguas quadradas, com 855 de comprimento
sobre 225 da maior largura.

Deo o acaso a Portugal estes vastos domülios, quando

em viagem para a Imlia, no anno de 1500, afa, tando-se

da~ costas da Africa para procurar ventos mais de feição,
os uescobrio Pedro Alvares Cabral, que commandava a
froLa eSC[lllpada por e1-rei D. Manuel, c enviada por cl1e
para continuar os descobrimentos de Vasco da Gama.
Abandonados ao principio pela meLropole, dividír'ão-se
com o Lempo cm feudos que e uoárão a fidalgos e va­

lidos de aITecLo. Reconhecendo, mais para o diante, a
necessidade de tratar da sua culLul'a e riqueza, avocou
a si o governo portuguez as conces ões LerriLoriae, que
cffectuára, e organisou a admini Lração colonial pelo
modo que passamos a descrever conforme exi tia noS
primei ['os annos do seculo XIXo.

Em dczasete capitanias achava-se dividido o LerriLo­
rio ~ dez, por mais importantes, denominadas geraes, c
sete consideradas subalternas. 'Tinha cada uma d'cllas
Um gorernador C0111 fllncçõe? proprias e reg'imento par­
ticular. Os.das primeiras possuião o Li Lula de capitãc ­
generaes. O do Rio de Janeiro elevava-se ao posto de

vice-rei, que era o mais alto cargo da colonia, e que

para ali se transferíra cm 1765 da capitania da Babia,

por se prestar aquella localidade, por mais pl'ox'ima dos
limites meridionaes, aos novos interesses e neces idndes

flue creavão as guerras e luLas incessantes que se corne­
çárão a Lravar com os dominios hespanhoes do Rio da
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1)ral.a e seus I.ributarios. Afóra privilegios honorificos! e

raras al.l.ribuições inherentes á grandeza do emprego \

identicos erlío os poderes que se davão ao vice-rei e aos

capitãcs-gcncraes. Erão todos independentes uns dos
outros. Entenclião-se directamente Ç,.om o governo da

metropole. D'cllc recebião as ordens e instrucções, e só
a eUe preslavão obediencia õ. Formavão assim esLado

separado, e que cntretinhão apenas o contacto da vi­

?inhança, o as relações' commerciaes e civis que erigia

e pcrmillia a approximação territorial. Foi s tema con­

stanle do Porlugal dividir as colonias para melhor domi·
na-las, i ola-lns umas das outras para que se não conbe­

.co. em e combinas em, e celltrali. ar ogo rno de cada

Ullla parte dividida, quo formava colonia particular, na
mão d um agente ou dcl~gaclo que lhe fosse directa­

mente' ubordinado. Cumpre todavja dizer que as ncces-

idades do serviço publico obrigórão-no alo'umas vezes
a mu<liücar e te' y tema, particularmente no Bl'a iI. As

ele capitania subalternas prestav~o subordinação, em
alguns casos, aos capitães-generaes das da primeira

J 'Precedencia sobre os bispos nos aclos publlcos, tratamenlo ele Excel·
lenci,l, maior numero de guardas, etc., etc. (Regimento .)

2 Estavão isentos elo inCJuirilo da re idencia, findo o tempo do eu go­
"crno. Tinhão c1il'eilo de conceder gl'aças em cerLos caso e crimes. Po·
<lião lambem dar fÓl'o de fidalgos c.aval1eiros até cem ]Jessoas, de moços
da camara até cem, babilos de CbrisLo aLé dezoiLo, e lenças de 25~OOO

l'cis aD1lUae , comLal1Lo que os agraciado lenhão ervido na mina e pro­
JUovão a ua exploraçlio. (ltegi1l1enws na collecçlio respectiva.)

õ Collecção elos regímentos gemes.
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classe. A do Piauhy estava sob esta dependencia da do

~faran hão j a do Sergipe dava igual homenagem ao capi­

tão-general da Bahia j as do Cearn, Rio' Grande do arte

e Parahyba, ao de Pernambuco; as do Espirita Santo e
Santa Catharina, ao "ice-rei. A circum lancias pecu­
liares do sul da colonia le"árão-]]o a declarar ainda uma
certa sujeição dos capik'ies-generaes da. Minas, de I ão
Paulo, do Mato-Grosso, de Go âz. e de Seio Pedro do
Río Grande do 8u1\ ao vice-rei do Hio de Janeiro~.

Afóra estas excepções, preyalecia a in~eI endcncia dos

govemos especiae das capitanias em toda a llenitude
da sua acção e liberdade.

O exame dos regimento~ por que e pautavão as altri­

buições e deveres do "ice-rei, do' cnpiLães-generaes c
dos gov rnadore , e o da lei e deliberações particulare
do go"erno metropolitano em relação á admini tração
da colonia, e que alal'gavão ou dimiouiao o pod r do'
seus delegados, constituem estudo intere ante, e re­

velão o pensamento politico tIa corôa, ou dos seu con­

seI heiros e ministros. Appa:ecia ás vezes previdencia c
moralidade:Manife tavão-se, e~ muitos caso, a igno­
rancia e o atraso das ideias. Menor foi o numero dos

acto.s acerlados do que o das decisõe que dLtnrão o

1 É a mais moderna das capitania gcraes existentc no principio do
seculo XIXo. Foi Cl'cada em 1 07. COll tilpia até ali lima capitania uLal­
lerna. A' capitania geral do Pará não se annexára nem lima subalterna,

g Regimentos dos vice-reis, cct,pitães-genemes, govel'nadol'es, lJrove­
dores, capitães-mól'es de capitanias, ollvidore etc., ele., na collec<;:io
dos regimenlo geraes. .
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capricho, o patronato, o egoi~mo,·(J de confiança, e a

falta de tino polilico e da experiencia pratica, Fôra de

certo mais facil a Portugal conquistar terras pela espada

c domar povos pela forçn, do CJ ue fundar e :Hlministr'ar

colonias regulare que dessem proveitos renes á me­

tropole, e gozas em de acção e meios para pro perarem

e engrandecerem,

Erão todos o gov rnadores J nomeados por um prazo
estabelecido ~. E tavão o.brigado~ a rccolher- e para o
reino nâ me ma embarcação qne lhes levas e o succe ­
sal', sob pena de se sefj ue tral'cm os seus bens parlicula­
re 3. Devião pa ar a admini tração ao seu ubst1Luto,

com um relatorio minucio oe ircum tanciado de quantô

se dera durante o tempo do cu go,rerno, ob pena de

não receberem o soldo do ultimo anno, que ómente se

lhes pagava d poi de hegado em Li boa 4. Deixada a
governança, ujeitavão- e á residencia, que con i tia em

uma (leva a que ahl'ia o ouvidor, e para a qual con­
vocava por editae geraes e citaçãe individllue os mo­

radore da capitania, para o fim de depôrem em juizo

sobre o que souh em ácerca do seu proce limento, ou­

vindo- e c lomanclo- c por termo a queixa, .que fo em

:lpre entada , e oJ:gani undo- e com toda a peça um

1 Inclusive o vice-rei, eonl as excepções notada no eguilllenlo da
narração,

~ O governadore gerae por quatro annos, etc.
;; Carla regia de 10 d novembro de 1658.
4 D~Cl'elo de 50 de s€.lembl'o de '1658.
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proce so que se rem ttia para a metropole 1. ão se I 0­

dião entender as autoridades locae com o governo do
reino que não fosse pelo intermedio elos governadore ,

que devião ncompanhar com suas informaçães ns repre­
sentações quo erão dirigida para a metropole 2.

Como. eh fe supremos da admini tração, e mai ele­
vada autoridade da capilania, pre idião os tribunae
da relações aonde os home e, a junta de ju tiçn,

.cujos membro estavão autori ~do a nomear, e a jun las
de fazenda, que comprebend ião as varin repartiçãe
financeiras:> que existião na colonia. Repartião terra

em e marias ao particulnre quP. a requeressem, com
as condições de pos e, medição e começo de cultivo
dentro do anno 4. Di 'punbão da força publ icn. Creavão

villas e pov~ações egllndo n l-'is geraos do reino, qlle
devião escrupulo amente execlltar e fazer execular por
lodos o~ seus subordinado, cujo proc dirl1ento lhe,
cumpria fi calisar 5. Decid ião os conflicto de j uri dicção

q_ue surgissem ?ntre os mngistfi1clos e quaesqucr .oulrn.
autoridades G. Declaravão e fazião guerra offen iva e
clefen ira contra os gentIos 7. 'l'inbão lambem in perção

1 Ah'ará de 9 de abril de 1622. pro\'i ão de H de março de 1718
marca o proce so e Lermos d'esLa pro\'idencia.

2 Regimenlos.
:; Regimenlo .
-1 lIegimenlos.
5 RegimenLos.
G lleg-imenlos.
7 Regimenlos. ~lais adianLe nolaremos as modificaçõos ao modo de

declarar-se e effecluar-se esla guenas, quando lr.alal'lnos dos genlios.
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~uperior sobre todos os ra1110S do serviço publico, sem

mesmo excepção da e cola de instruéção 1.

E tendia- e a ua acção ao direito de liU pender e re­
baixar do po to os officiae militares de qualquer gra­

duação que perturba sem a ordem, provendo interina­
mente a. vaga~ 2; ao de prover interinamente o po'tos

de milicia até coronel s; ao de nomear provisoriamente

6~ governadores ubalternos e capiLães-móres \ e ao de
prorogar por mai um anno os alvará de livramento e

cartas de eguro, com audiencia previa do 'ouvidor da
comarca 5.

Para se lhe coarctar o arbitrio e proteger os povo

da cal itanias, e bavião estabelecido limite aos eu

poderes, cuja analy e excita de certo a curio idade. Não

podião prender a qualquer morador por mais de oito
dia, em que o remeLtcs em para a ju tiças compe~

tentes. Findo este prazo~ que lhe cabia na alçada, devião
o ouvidore avocar o~ presos á ua juri dic ão, pro­

ce a-lo e julga-lo ? como o entende sem de direito G.

Era-lhe prohibido desterrar para fóra da capitania quem·

não fo e enlenciado a esta pena 7 j rem~tter preso para

I ReailDenlo .

• Avi o de 7 de julho de '17<J7.
:; L\vi o de 7 de julho de -1757:
4 Uegilllenlos.

5 Alvará de 22 de abril de 1702.
G Cal'la regia de -Iode dezembro de '1721.
7 Carla regia tle 10 de dezembro de 1721, e aviso do cotíselho ullra­

marino do 51 de março de -1800.
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o rcmo quacsquer indivi luas, ainda com culpas forma­

das, sem que recebe -cm ordem expre a d'cl-rci \ in­

gerir- e cm negocio deju tir.a, na qualidade me mo de
corregeelorc_, salvo o ca o ele jurisdicção "oluntaria 2;

suspender, prender, ou enviar para a côrte ouvidore e

magi trados, exceptuado motivo urgente de perturbação

da ordem publica 5; intromeller- na [ullcçõe parti­

culares dos juize \ sustar o cur o das cau a pendente',

cíveis ou crimes, cabendo-lhes apenas exigir informa­

ções sobre' os processos em andamento, parados ou de­

cididos 5; crear lugare novos ele justiça, administração,

ou augmentar-Ihes o vellcime~tos 6; conceder carta dc

adyogaeló e passaporles para o reino, ou proycr, ainda

que interinamente, o omcios de defuncto e '1ll,enle ,
que erão dà privativa competcncia da me a de con '­

ciencia e orden e do eus prop9 tos immediatos 7; daI'

reformas de postos militare 8; ~e pachar os d gradado

1 Alvará de 18 de janeil'o de 1024.

2 Carla regia de 50 de selembro de 1769.

:; Resolução de 10 de fel'C!:ei!'o de 1798, explicando o aviso de 7 de
julho de 1757.

4 Carla regia de ~2 de janeiro de 1025 e prol'i ão de 26 de maio
de 1752.

5 Carla regia de 6 de agosto de 17-15 e pro,·jsão de 50 de etembro
de 1785.

6 Cartas regia de 17 de janeil'o de 1fi12 de 18 de novellluro
ue !ISDO.

"' Carla regia de 15 de setembro ae '1715 e pl'ol'isão de 4 ele outubro
de 1745.

S Cal'la reO'ia de 5 de oulubl'o ele 107~.
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para 'omcios, . nho o caso de relevantes serviços \ e os

seus criados de servir'ou os de qualquer outro subdito~;

commerciar ou tomar parte em transacções mercantis
de qualquer natureza:;j receber presentes A; casar- e com

mulher moradora na capitania que admini travão 5 j
taxar preços aos generos e fretes G; delegar poderes que

ás suas pes oas e cargos eslavITo exclusivamente inhe­

ren (.es 7 j e consentir em fi m flue a camaras represen­

tassem em seu favor emquanto e tivessem em exercicio
de seus cargo' 8, ou fizessem tirar os seus retralos para

serem collocados em lugares publicos 9.

Vedado lhes era tambem levar para as capitanias de

seu governo seus filhos maiores sem expressa permissão

regia, ou consentir que lá fossem ter não se achando
munidos d1esLa condição indi pensavel10j sahir'das capi-

\ Avi o de 15 de setemhro de 1715.

2 Provis~o de 6 de setemhro de '171 6. J. F. Li hoa (tlpOl/lamen/os
pam a historia elo Maranhão) refere que em 25 de julho de '1786 o
governador e capitão-general do Maranhão, João Telles da iiva, foi re­
prehendido por haver nomeado para um lugar da jlUlla ue jusliça a um
bacharel formado qlle para ali fóra degradado.

:; Regimenlos.

'\ Regimentos.

n Leis de 20 de agosto de 17~0 e 15 de janeiro de 1724. OI'U. do
reino livro IV·, tomo 15.

G Alv:u'it de 28 de maio de '164 .

7 Carla regia de 22 de elembro de 1628,

S Provi ão de '! 8 de Ill'Iio de '1737.

9 Provisão de 27 de novemhro de '1688.

10 Cal'la regia de 10 de [evereil'o de '16'12.
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tania sem licença (1' el-rei li mandar presente ao mem­

b1'oS do conselho ultramarino de Li boa, por onde corria

toda a sua correspondencia com o governo, da metro­
pole 2

; e intromeller-se nas eleições das camaras, que,
uma Vê7; feitas, devião ser empo sadas, correndo apeoa

no efreito dmolutivo os embargos com qne se oppoze ­
sem os interessado em que fossem annullada 3.

Podião, ao principio, er emprazados pelo ouvidore
para deixarem o exercicio do eus cargos e comparece­

rem na côrte, por attentados de prisões arbitraria .
Revogou-se, porém, ao d.epois \ esta providencia como
contraria aos interesses ~la administração, guardando
para si excll1sivamente a corôa o direito de chama lo
a Lisboa, suspende-los, d~-lhes por acabado o tempo
do governo, e castiga-los pelo modo e quando lhe con­
VIes e.

Regulava-se a successão, findo o prazo, ou terminado
o governo por morte ou acontecimento extraol'dinario e
imprevisto, pelas cartas ou vias ,'indas do reino, e na

falta (com excepção da capitania geral do Rio de Janeiro,
cujo senado da camara gozava do privilegio de nomear
governadore 5), era preenchida a vaga nas capitania
por uma junta de tres membros, campo ta do bi po

I Carta regia de '19 de março de 1614.

2 Avi o de 'j de novenlbro de 17!HJ.

:; Alvará de 29 de julho de 1M3 e carla regia de 15 de dezembro

l!e 1694.

~ Alvará de .' julho le '1757.
5 Alvará de 26 de setembro de 1644.

r
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clumceller, e da maior patente militar de guerra exi lente

na localidade, suppl'in]o o ouvidor e seus immel1iato
qnalfluer da dila primeiras autoridades 1.

Davão o governadore ubalterno cumrrimento á

putentes e orden dos capitãe -generaes CJue não fossem

conlrari:,ls aos ~ell regimenlos, ou á leis gemes, ou ao

publico inlere se da corôa -. Podião er emprazados pe­

los provedores de deful1ctos e auseI1tes para deixarem o

governo, comparecerem na côrte, e defenderem - e,
empre que formula em queixas de haverem elle ou­

sado locar no dinheiro e fazenda pel'tencel1t a esle

ramo do erviço, que era pela lei declarado de j1l'i,i­

legio;;. ão os -eu' regimento, nos demai direi le

obrigações, conformes aos do' cap.iLães-g-el~eracs.

Em cala inferior ao governadol'e ubalterno ap­

parecia outra ela e de fugccional'io admini tralivos c

politico~, que tinhão juri dicção tambem sobre uma

porção designada de tCl'ritorio e de moradore . Chama­

vão- e capilã -m6res de capitania . Differião a ua

altribuições da dos capitãe -m6res de villas e cidade.

Delegados dos governadores, davão-lhes conla le tudo
cm que e empregavão. Comp tia-lhe verificar a execu­

ção das condiçãe imposlas á esmana que e conce-

I \ hal'á de 12 ele selembro de 177!J.
~ Regimenlo gemes.
;; E como lae , como já fizemos ver mais n'll'á , ela compelencia da

n:e a da consciencia e orden . Regimenlo do provedores de defunclo c
a::,enle ele 10 de dezembro de '1615, cap. XXVII.
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dião j fi cali ar o procedi~enl.o do ofGciaes de fazenda j

prender os malfeitore I vadio e desertores; examinar a
economia e regímen dos corpos de milicia e ordenança, .
Tinhão alçada crime sobre os peoe , gentios e escravos,
por dclictos de sua comp tencia, e podião tambcm
multar os movadore nobres por faltas leves e correccio­
naes, de que tratavão os seus regimentos. Inspecciona­
vão tropas e fortalezas, e pre tavão ás autoridades civi

. a força qlle exigi sem para o cumprimento de ua sen­
tenças 1. O' capitãe -móres de cidades e villa não pa ­
savão de commandantes dos corpos de ordenanças.
Executavão mais as lei do recrutamento, e ne ta parte
da s'ua missão erão respeitados e temidos pelo arbill'io

que exerci~o. Na villas menos populo as, que não davilo
numero sufficiente de soldados para formar regimentos

de ordenanças, distribuião-se e~te por companhia ,

subordinadas sempre aos capilães-móres, posto tives em
seus chefes particulare 2.

Não se podem acoimar de inju tas estas diversas di ­

posições, que forma vão o codice regular de direito ad­
mini trativo e pulllico' da colonias. Ao lado de um

poder discricionario e de attribuições al'bi trarias que se
delegavão'aos governadores, se estabelecião limitações

proveitosas, que devião moderar-lhes o exercicio e coarc-

I Regimentos. Especiflcavão as faltas, deliclos, valor das multas, ex­
lensão da pena, ele., ele., honras, pl'Ohibiçõcs, ele., ele.

2 Alvar:ís de 24 de fevereiro e 7 de julho de 1764. Chamavão-Se esles
capilães-mandantes.

r
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lar-lhes o abu o. Não corre, ponuia a pratica infeliz­
mente ê.\ theoria. Acre centava-Ibes e ta a autoridade;
exagerando-a, e de viaudo-a da vereda .legal e justa que
lhe havia ido traçada. Su tentava muitas veze a sua
malver açõe e despotismos o proprio.governo da metro-

.pole, que, cm d.eliberações particulares modificava os
principio gerae da lei e a normas do proprio regi­
mento ,conforme fallavão o inleresse ,e protecções par­
ticulare de que gozavão o intere sados no maleficio.

Provinha a primeira e principal cau a d'este mal da
dessima escolh~, que fazia a côrte de Lisboa do indivi­
duas a quem entregava a admini traçJo das capitania' :
ou fidalgo ineptos, que 11em uma in"tl'ucção ha viüo ad­
(luil'ic1o, e que nào possuião predicados, aCóra a nobi­
liurchia da familia a que pertencião, e a protecção que

cncontrav50 perante o ober:mo e eu mini tro e favo­
rito, e que nece ita"ão de refazer fortuna perdida ou
fOl'mar a que não tinhilo herdado i ou mili lares em ou­
tro precedente mai do que o valor e a audacia, baldo
complelamente de habilitaçãe para o governo civil do~

homen , IJela maior parte pauperrimos, e infelizmenle
orgul hoso " (lue a piravão a 6 ganhar dinheiro e o 'len­
lar poder e arbítrio na governaçào da ' capitania " que a
corte lhes designava como victil11~ conrlcmnadas a seu
capl'ichos e voracidade, .

Dizia o padre Antonio Vieira 1 que no Maranhão ha-

I Carla de 14 de dezembro de '1655 ao ecrelario de estado Pedro
Vieira da Sihoa.

lO
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via um só entendimento, uma só vontade e um só po­
der, e era este de quem gOTernaya. Repelia-se em todas
as demais capitanias do continente americano perlen­
cente ao dominio portuguez o que notava o distincto
escóptor a respeito do Maranhão. Não havia lei para o
pequenos Regulos, que se denominavão capitãe -gcnerae
e governadores. Commettião prisões e deportaçõe capri­
chosa e desfaçadamente. Praticavão toda a casta de pa­
tronatos, escandalos e desacatos que lhes vinhão iÍ ca­
beça. Enriquecião-se, e aos seus satellites, por meio de
extorsões e attentados contra as pessoas e bens dos ub­
ditos. O poder judiciario, posto afastado da acção go­
vei'nativa e da influencia do executivo, declarado cm leis
e ordens positiva indepenclente, e gyrando em orbita
separada e particular, na qual não devião ser perturba­
das as suas funcções, não estava entretanto, na pratica,
isento das violencias dos representantes supremo do
governo: não tendo forças para resistir-lhes, curvava-se

e sacrificava-se aos seus despotismos. Vião os moradores
calcados aos pés a cada instante os seus direito' priva­
dos, os seus fôros civis, e ós privilegios que lhes garan­

tia a disposição clara e terminante da lei. Formarião
uma lista comprida os actos d~ dilapidação, concul:isfío o
prevaricação, que praticavão os agentes upremos do go­
verno, bastando apenas os que as tradiçõo e a chronica
apontão como mais ,conhecidos. Erão tão temido , que
ninguem ousava levantar a voz, e nem mesmo queixar­
se, .no receio de que maiore calamidades lhe sobrevi-
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rião: Algum mais afouto, que dirigisse para a metrúpole
a sua rcpre entação, rari imas vezes encontrava no
governo remedio para eu males; c quando felizes con-
eguião qualquer providencia, tão tarde e a más horas

chega,a ella á capitanias, que ,se annullava completa­
mente, por não haver mais tempo ele se repararem os
prejuizos offrido . A di tancia que eparavão a colu­

nia do reino; as viagens longa e demoradas dos navio,
que não conhecião ainda a applicação elo vapor para
vencerem ventos e correntes dos mares; a neces idade e
estylo de se ouvir as autoridades em contra quem se arli­
culavão queixas, anles de e lhes dar o conveniente ele ­
pacho; as prolelaçõe , que o governadore emprt,gavão
para fugir tlS informaçõe' cóm que devião 1'e ronder­
lhe; as protecções que todos elles enconlra"ão no tri­
bunae e repartições ele Li boa por onde I a avi'ío, nos
con elho do mini tro e no proprio animo do 'obemno;
concorrião todas e las circum tancia para 'ou crem
de prezada a queixas, ou quando attendida pela ua
ju ti ça tão inconfe tavel, que e lhe não pode e cerrar
de todo os ouvido, ainda que di posto em prol elo ver­

dugo , não erão conhecida a ati facçõ ,vela maior
parte da "eze, enão quando o e governo eslava aca­
bado e havião elle deixado a capitania. Em con ulla
de 1752 declarou o conselho ultramarino que pelo menos

dons annos e gasLavão para se informal' no Brasil quaes­
quer negocios I. Como se aggravaria a po ição elos queixo-

I a Nos negocios que necessituvão de lornor 30 llrhsil puru informarem,
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. O', continuando no governo aquelle' contra cujo' aelio
tinhão repre enLado, e a quem havião sido commu~ica­

da a? petições dirigidas para a corLe! E que castigo'
commemorão a chronica e a tradiçãp, com que a metro­

pole punia os desmandos e arbitrariedades do eu pro­

po to no governo da capitania ?A' mui das veze con­

siderava bastante uma imple reprehen ão. Rari imos

ão os ca os em que tomárão o attcnLados proporçõe' Ião

vasta e publicas, que dava-se por acabado o goveruo

dos seus autores, e e mandava que el1e se l'ecolhe em

para o reino t. Remedio tardio e illcfficaz, que mais o'

que 'são qua i lodos, a dilação indispensavel é quasi ele dou anno, o que
lorna o requerimenlo dos mOL'a(lores mui peno o e esle recur o mlúlo

odioso. » (Consulta do conselho ultmmarino, relalor o con 'clheiro
Rodrigues da Cosla. pulllicada na Revista trimensal do Instituto liisto­
,'ico e Gl!ographico do Brasil.)

1 Apenas alguds faelo' de ca ligo commemora a lTadição, c que pas a.

mos a relalar. Em 1li84 cleo-se por acabado o governo a Anlonio de ouza
Mendes, capitão-general da Bahia, e t i mandado recolher-se.. para I,i boa,

em presença das queixas crue Bernardo Vieira Rava co e o povo dirigíl'iío
conlra suas prepolencias. (Carlas do padre Antonio Vieira.) Em 17!J8,
sob consulta do conselho ultramarino de IOde fevereiro, o mesmo castigo
se impoz a D. Fernando de Noronhão, capitão-general do Mal'Ul1hão, e
foi condemnado a não podeL' apre entar-se a el·rei emquanlo c n:io ju .
tifica c de Laver prendido c remettido para Lisboa o juiz de fÓI'<l José de
Araujo 'oronha. (J. F. Lisboa, Apontamentos para a histol'ia elo Ma­
ranhão.) Uma meia duzia, se tanto, são os castigo cl'esta ordem, e que
se linbão pelos mais rigorosos, durante tres seculos de governo colonial.
Ainda em 1810, estando jú o Brasil constiluido melropole da monarchia,
censurou el-rei ao c!lpilão-general do Maranhão, D. Jo é Thomas de Me­
nezes, pOI' bal'el' suspenclido o governador do Piauby, José Lourail'o de
Mesquita, que foi reintegrado no posto. Não passou d'esla pena o casligo.
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:lnlmam no ~ell. de<:yios do que os corrigia, e que nem
sel'vi::l de exemplo para os eus successores !

A mesma 1'e idencia, que á primeira vi. ta parece pro­
videncia valio a pílra e conhecer a verdade, nullificava-se
pela pratica e nem nn beneficios produzia, Além de que,
n solidariedade ordinaria enlre os que deixavão o go­
yerno e o. que pílr:l elle éntravão liO'ava-o pelo intere e,

e movia o existentes a ver com máo olhos o que se tl'a­
mnva contra o eu anlec' ore, o que- ba lava p::Jra
que. e alemori::l em o ubdito, não ou assem cahir

no de agrado dos novos governadore , fazendo revelaçõe

que of~ ·nde.. sem a autori'dade a quem elles ha-vião

.ub lituido, e e contenta sem com o faclo de e achn­
rem liHes dos seus perseguidores, Por mRÍore diligen­
cia e zelo que emprega em o ouvidore, ou não con e­
O'uião prova tlfficienlc dos maleficio praticado , ou,
se lhe ohl'nvão documenlo. d'elle, como o proc~ so
tinha de er remellido para a côrte e ali examinado pe­
las repnrtiçõe' comp tente, tarde ou nunca e tratava
d'e]]e, e impunes ficavão os perpetradore dos attenta­
dos a que se referia l. Cumpre ainda dizer que até o
proprio soberano parecia arreceiar- e de queixas con-

i Muitas d'essas devassas nconll'ão-se ainda por decidir. apezar de
tanlo tempo deconidos, no archivos do extincto conselho ultramarino
cle Li boa! em se lhes deu andamento; e examinadas entretanto, con·
têm provas dos maiores aUentados, prepotencia e torpeza, qne espan­
IITo realmente. Entre cllas a de Ruy Vaz de Siclucira, para a qual nem
ha commentarios. (.1. F. Li. hoa, Apontamentos P{/1'Il a historia do
Mllranltíio,) .



- 150-

tra os seus delegados, para não ser talvez obrigado a

castiga-los, no caso de conhecer-lhes as prepotencias.
Preferia ignora -las, e que corressem livremente os
governos dos seus agente , quae quer que fossem o~

males, que d'ahi resultassem para os seus dominios e
para os seu subditos. Chegou a orden.ar aos governado­
re e capitãe -generae~ r que fizes em con tal' aos capi­
tães-móres, ~amar3~, autoridades subalterml., e aos
moradores particulare~ das capitanias) que não livessem

a confiança de escr~"er-Jhe com tanta frequencia, to­
mando-lhe o tempo, e aos seus ministros, com a sump­
tos de pouca monta ou já providenciado , e repl'e enta­

ções. á mais das vezes infundada e capricho as.
Convencidos assim os governadores e capitãe -generaes

das capitanias de que lhes era facultado todo o poder

para o exercerem á sua vontade, e que as vozes e queixas

dos subalternos não encontl'avão nas autoridades supe­

riore da metropole recurso e nem remedio, davão lar­

o-as ao capricho e á ambição que nutrião. Quando ter­

minavão o tempo uo seu governo, levavão comsigo ou
consumião os papeis que OS podessem comprometter 2

•

Deixavão o chaos, a confusão e a desordem nas diversa

.repartições publicas. Ficárão algumas sem livro nem

registros, e, o que é mais, sem collecção impressa de
lei , e nem memoria dos avisos e ordens por que e de-

~ q~m rjlgi~ ~e. 1§ Àe ~l:\ I II fljl HP.~,
2 J: E: k~~o:l (4p01Hqm~lHe~ P,fH'(:\ fi: M~forfa. ~9 ~(ff1'fHIMípl ro~ Fil

al~ns fados.
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vião regular 1. As emelhavão-se aos celebres proconsules

da antiga Roma, que devoravão as entranhas das provin­
cias que recehião em delegação do povo-rei, e cujos
brados e gemido, se em cer~s e felizes occasiões reper­

culião na capital do, imperio, nunca achavão desaggravo,

e nem excitavão a compaixão dos senhores do mundo.

Um ou outro governador e vice-rei administrou capi­
tanias no Bra iI, cujo nome recorda a tradição com sau­

chlde e commemora o povo pela justiça que distrihuião-,
excellcncia de procedimento, maneiras urbanas, trato
delicado, dedicação ao serviço publico, e desejos que

mo trárão e providencia que empregárão para o bem

da sociedade e o desemolvimento moral e material da
colonia. Foi, porém, o geral d'elles gente ignorante e

despota, que e palhava o terror em derredor de i, e

que e recolbeo para o reino locupletada de riquezas e

fortuna extorquida e roubada, e da maldição do po­

vos, que tinha ava sallado e mart risado.

Apezar, pOI'érn, dos ustos que acahrunhaíão o mo­
radores das capilania , e das nova perseguiçõe e tor­

mentos com que contavão publicando a suas opiniões a
respeito dos actos de prepotencia que praticavão os go­
vernadores, e expondo perante a côrte de Li hoa as uas

queixas amargurada, tantos erão os maleficios commet­
tido e ,'iolencias perpetradas por elle ,que cedia o medo

i No Pará e no Maranhão so derão esles factos. Nem as ordenações do
reino exislião! (1. F. Li 'boa, Apol/tamentos para a historia do lJ[a­
ranhão.)
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nele ~speração, esqueClêlo-se os perigos, sacl'ificaYão-so

as pes oas. Deparão-se ainda hoje innumeraveis queixas

dos subdilos da colonia nos archivos do conselho ul­

tramarino, e que, posto não fossem atLendidas 1, pertur­

bavão, todavia, . empre a quietação das autoridades de

Li boa, e inCOJ111Ilodavão alguma rezes o somno dos mi­

nistros do reino. O tribunal, a que nos referimos, .'0 Yio

obrigado a Jledir ao thl'OTIO pmviclencias contra os abu­

so que na colonia pralicavão os seu delegados. Ê no­
tavel a memoria que clle dirigio em '1752, na qual pinta

soh 'côres carregadas o Imnentaycl eslado elo Bra iI, a

oppressão dos pm'os e as extorsões, que se commctlião

contra os seus bens e propriedades, e manifesta temores
que se exasperem os animos dos subditos, per cão estes o

amor á metropole e se lancem nos braço de nações
rstrangeiras ~. Conseguio o marquez de Pombal pear nl­

gulU tanto as arbitrariedades dos governadores da capi­

tania 5. Organi ou in Llllcções para os novos nomeado,

em que enumerando e recapitulando, em linguagem
energica, as corrupções e prevaricaçôes de alguns que ha­

,"ião dirigido a administração das colonias 4, e o exemplo

1 .r. F. Lisboa (Apontamentos pa1'a a historia do Ma1'an/ião) refere
muitos rec[Uerimenlos e c[Uei1ws que enconll'Ou no exame dos papeis exis­
tenle no archivo do exlinclo con 'elho u!lramal'ino de Lisboa.

2 Consulta de 1752, relator o con elheiro Rodrigues da Cosla, pu··
blicada na Revista trimensal do fnslit'llto Historico e Geographico do
Bmsil.

5 Varnhagen, Histo1'ia geml do B1'asil, tomo To.
4 Instrucções dadas a José de Vasconcellos e Soma, despachado go-
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que dayão para que, como elles, se desmanda5sem as
nu\ol'idades' subordinada c inferiores, cujos exce sos e
ndútrio sc não poc1jão tolerar, lhes marcava os de'"cre c
moderava o poder I. Com o desapparecimento, porém,
da cena politica d'este varão distincto e abalisado, yol­
rêrfío o dia de pro"ação para as capitanias americana o

ne tabelecêrão- e a pratica e tradições de violencia, c
abafárão- e os germen de desemolvimento e prospcri­
dade, que brotavão e pontaneamente do 010, e anciavão
êJbrir-se á luz do dia e aos rajo da civilisação, que co­
mcçnva a inundar a atmo phera, e a fazer caminho pe­
la fresta mais apertada, do absolutismo retrogrado e
d- mOTali a 101', quc tcn ta Vél renascer no reino o

"ernador e c.'\pilão-general para Coyaz, de data de 1771. Publicadas na
Rl'vista trimensal do lnstitu tI) Hist01'ico e Geographico do Bl'asil.

I Ciladas in lrucções. Contêm 115 artigos, (Rl'lJisla trimensal do Ins­
tituto Histo1oico e Geogrnphico do Bmsil,)





-SECÇAO II

Ortrani açiio da adminisll'nção jndiciaria, financeira, eccle iasLica, militar. ­
Theoria e pratica. - Legislação, ele.

Se do o"overno politico da colonia pa sarno a correr
os olho pela administração particular que nella se 01'­

gani ára, e funccionara com todo o seu -cortejo de em­
pregado civi e militare, e a encara-la sob todos os a ­
pecto , que manifestava e objectos de que era incumbida,
encontramos o mesmos relampago de luz theorica, e
iguae inconvenientes de abu os e prepotencias, que tra­
zia a sna execução pratica por aquelle ,que medião as
suas acçõe pelas que vião commcttidas pelos superiores,
que lhes davão exemplos os mais desastrosos. Nem reme­
diava ~inda nesta parte, a côrtj:l p excessp a qlle se fltre­
vião, mais talvez levada por fraqueza e ignorancia do qlle
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por má vontade que nutrisse em relação :lS sua po­
sc sões americanas, que offcl'ecião ao reino o, clemen­

tos mais vantajo os para seu engrandecimcnto e prospe­
ridade.

El'a gcral para o reino e para a colonias a legislação
ciYil, criminal e eccle'iastica. Vig-ol'avão em todo. s

.dominio da corôa portuo'neza a ordenaçõe philippina.,
ampliadas e modificadas em parle pela lci extravagan­

tes e ruver a deliberações regias que 10maYiio titulos dif­
ferentes I. p'redominavão a di posiçõe do Concil ia de

Trento, accito e adoptado no seu conteúdo integral pelo

governo da naçãl) para toJos o negocio e in teresses e.­

pirituaes ou temporaes que com elles e em olve sem i.

SujeitRYa-se o exercito aos arli O'os de guerra orgilni ..ado

pelo conde de Lippeo, e a armada ao eu [·egimenlo.

particulares, e com e pecificaç1:ío o denominado provi­

sional 4. 'Subordinava- e a admini_tração da fazcndH a

deliberações peculiares, u ccpliveis a todo oinstantc, e

por qualquer emergencia, de ser alteradas pejo governo,

fjne na. . uas decisões mo trava constante variaçõe.

1 CarIas regias, alvarús, avi os, provi õês, decrelos, e assenlos da casa
da supplicação de Lisboa.

2 Em 1565 admillido e mandado execular pelo cardeal D. Henrique
duranle a menoridade de D. Sebastião; raLifieado por este oberano apenas
lomou conla da administração. Algumas nações calholicas aceit:'1I'ão-no
eom modificações; outras o recusarão inteiramente.

3 Marechal do exercilo no lempo de Pombal.
4 Esta legislação compunha-se de mllilos regilOC'nlos e di posi~õe

esparsas.
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Regulavão- 'c por estes codices de ju,'isprudencia todos
o' acto da vida da sociedade existente.

Dous tribuElaes uperiol'e de rela!;ão, com iguaes

funcçãe que tinhão os do Porto e de Goa, dividiãà o ter­
I'itorio do Bra ii ob a sua jurl dicçâo, estabelecido o pri­
meiro na cidade da Bahia" e fundado o outro nà do
Rio de Janeiro!. ão se lhe ubordinavão as capitanias

geme do Pará e Iaranhão, e a subalterna do Piauhy,
que pre tavão obediencia directa á casa da supplicaçào
de Lisboa 5. Como da rcl~ções do ParLo e Goa, u­

bião igualmente das do Brasil, em certos casos, recur­
sos e aggravos para a ca a da supplicação de Lisboa;

consideravão-se ellas tambem inferi01'es ao desem­

barO'o do pa~o, que partilhava de allribuiçãe judicia­

ria. Compunha- e a da Bahia de dez juize desembar­

gadores dos quaes um era o chanceller, aggravi tas
Lres, dous extrnnumerario , um ouvidor geral, um juiz

dos feitos, um provedol' do defuncLos e ausentes, e um
procura lar da corôa, Não estava montada com' tão nu­

mero o pessoal a do Rio de Janeiro. Funccionavão da
mesma forma, e suje.itavao-se á, me mas condiçãe que

na mctropole, os ouvidore da comarca e enme, e os
juizes de fóra, de Q'rphãos e ordinario dos termos l,

I Creada em 1609, abolida logo depoi , restabelecida por fim e1ll1640
por el-rei D, João IVo,

! Creada em 175'1.
~ Como se notou na secção 5' do livro l°.
4 Sub tiluia á falia do juiz tio lLl'mo o vereador mais idoso da cama­

raso Alvará de 17 de novembro de 1716.
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1; ormavão tribunaes particulares as juntas de ju ­

tiça, que julgavão os crimes merecedores de penas ar­
bitrarias, de deserção e desobediencia militar, e de
sedição, rebellião, resistencia ás autoridades, e quaes­
quer mais de natureza semelhante 1. Compunhão-se de
varios magistrados, preferindo o ouvidor da comarca
em que se commettião os delictos e o da comarca
mais vizinha, de âuditores civis, que devião ser tirados
da classe dos bachareis formados na universidade de
Coimbra, e de officiaes militares, nomeados todos pelos
governadores.

Era prevideI\te a legislação a respeito dos magistra-
. dos, para que fosse a justiça exercida com a precisa ün­

parcialidade e consci~nciosa exactidão. E mai ainda aos
homens do que ás leis se podem e devem altribuir os
abusos que e praLicavão. Apezar da iodependencia em
que theorieaménte os collocava diante do poder execu­

~ivo, era ella infelizmente violada, quasi sempre, pelos
governadores, que mais á força do que pelo direito es­

cl'ipto decidião os negocias da colonia, alheios mesmo ti

sua acção e funcçães: Podiao os ouvidores prender e
processar os capitãcs-móres de villas e cidades, que não
tinhão privilegios iguaes a,os de capitanias, Tinhão facul­

dades sobre objectos mais propriamente da admini tração
civil, e exercião, poi' esta cfrcutrlstancia, influencia larga

I Entre várias dlsposiçees a respeito, ,rojão-se as cM'las I'egias de 28 de
agosto de 1758, de 20 de outubro dó mesmll anno, de 18 de junho de
1761, e de 4 de fevereiro do 1777:
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nas comarcas que lhes estavão designadas. Para melhor

assegurar a moralidade dos magistrados, devlão os ca­
sados ter comsigo suas mulheres l, e não podião os sol­
teiros exercer os cargos ele juizes de orphãos ~; era-lhes
igualmente prohibid~ ca ar nos districtos de suas juri­
dicções, sob pena de su 'pensão, perda de emprego e re­
messa para a côrte ii •

Aos bi pos, úgarios geraes e da vara, e provisores,

càbia a juri dicção administrativa _e judiciaria, que tinha
caracter espiritual ou eccle ia tlco, conforme o Concilio

de Trento. Formavão primeira instancia em alguns ca­

sos, que podião subir para a segunda insLancia da rela­
ção metropolitana da Bahia ~. Em varios objectos erão as

suas decisões definitivas. Actualmente ainda vigora esta
legi lação no novo imperio 5.

Residia na Bahia o arcebispo prim'az, de quem erão suf­
fraganeos todos os demais bispos da colonia americana,
com excepção dos do Pará e Maranhão, que prestavão
ujeição ao arcebi po de Li boa. Região-se as dioceses

pelas con tiLuições que lhe erão outorgadas no acto da
ua creação ou logo posteriormente, é que em geral se

ussemclhavão, sendo primeira em data a da Bahia. Além

I Cm'lu regia de 5 de fevereiro de 1615.
!! Alvará de 22 de novembro de 1610.
3 Carla regia de 27 de março ele 1754.
4 Eslabelecida em 1607:
• Lei bl'll ileira de 20 de oulubl'o de 1825, e dec1'eló dé 1) de novem­

bro de 1 25.
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uo arcebispo I , tinhão bispos o Maranhiio!, Pernambuc0 3
,

Hio de Janeiro \ São Paulo;;, Pará \ e Marianna na capi­

tania de Minas j. Haviao- e fundado mais doa prelaúa'

com toda ajuri dicção ordinaria, uma pm Cnyab{t, na ca­

pitania do Mato-Gro o, em '1746, e a egunda cm Go"az
no anno de '1782.

Cabendo ao reis de Portugal, peja bulIa ponLil1cia

de 1551 S, na qualidade de grão-mestres das Lre or­

dens militares de Chri to, Aviz e Santiago, os privile­

gio~ de inteira .jul'isdicção espiritual e eccle iastica so­
bre as suas conquistas, chamou a si a corôa portugueza

o direito á cobrança do imposto do dizimo nas colonias,

, o qual no reino, e em vario estados catholicos da Europa,

pertencia ao clero, formando a base da sua 'ubsisLencia

e da manuLenção do culto divino, e proporcionando-lhe

rendimentos largos com que 'e enriquecia. Compen ou

a corôa ao clero colonial com ordenados, congrua c

emolumenLos que e designavão em orden po ÍLiva ,

CompromeLteo-se ainda a de pender as quanLia precisa

para a construcção da capellas-móre ,da maLrize I fi­
cando a cargo da irmandades que 'e orgafil a em c

I Creado em 167(j,
~ Creado em 167(j.
;; Creado cm '1677,
4 Creado cm 1681,
ü Creado em 1746.
G Creado em 1719.
7 Creado em 1758.
S Do pJpa Julio IIlo a el-rei D. João 111° iu pCl'peluulIl para si c sells

successores,
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da piedade dos povo, a edificação do corpo dos templos,
e o fa..u Lo e luxo das fcslividnde religiosa. Avocárão
lambem o rei de Porlngal o direito de apre entação do
Yigario collados obre li La lripliccs organi adas pelos
dioce ano i a nomeação dos empregos do cabido e digni­
dades superiore i e apropo ta do bi pos á curia romana,
re "lando aos prelado a designação dos vigarios geraes e
da vara, provi ore do bi pados, juize de ca amenLo ,
vigarios encommendado , coadjuLore , professore de
seminario epi copae , c empregado da ecretaria ecck'­
'ia lica, vi to como se não con ideravão heneficios vita­
licios. E como e arrcceia e o governo porlllguez de que
a admini lração da ju Li, a in llmhida no clero fo e su­
jeita a ahu o e viol 'ncia , por Lenlar eUe empre alar­

gar e augmenl"r a ua acção, fundou para o seu govérno
um recur o cm favor do offendidos e vexados pela de­
ci ãc jlldiciae c eXLrajudiciae proferidas pela auLori­
dade ecclc ia lica . Denominou-o recur o á corôa, cujo

provimenLo importa"a a annullação ou pelo meno a
modificação da deliheraçãe, qualquer que fo e o an­
damenLo e c tado das que lãc , que lhes estive em af­
recl.as. DaLava e la providencia do l~mpo mais remotos
da monarchia, e fàra parLicularmenLe applicada <1 con­
qui La , para cohihir o cxcc os a que e deixa_ e
arra Lar o, poder ecclesia Lico longe das visLa e da
prc ença da côrte l , Demonstrão os factos quanto indis-

I Mello FI'oiro, Inst. jlll'is ciuilis lusilcmi. - Dcdllcção chl'onolo·
gica, parle I', div. 8'. - LoMo, Notas a Pascoal José ddlelloFl'cil'c.

H
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pen areI era e te rocur o na capitania do Bl'a ii, Ob ­

tava :l algun, enão a todo os abu o flue praLicavão
os officiae da Igreja. Levou muita vezc ao eio da' fa­
milias e ao lar dome Lico o remedia nece ario, que,
po to tardio I orão todavia sempre ben ficas e justos,

ão egUlao a au tor; lade ecclesia ticas coloniacs
st~nda diversa da que Lrilhavão os agente civis. Pen avão
que, como estes, podjão commelter arbítrios e expolia­
çõe . Não bastava que os povos supporla sem os d spo­
tismos, que contra seus fôl'o " bens e pessoas, comlllctlifío
os governadores e o corLejo inL iro dos fUl1ccionario su­
balternos da adminisLração, O represenLantes da 19l' ja

per eguião'-no pelo seu lado, emparelhando no male­
ficios êom os delegados da corôa. Exigião pagamenLo
indevides pelos aclo de ua proíL 50. Se faltavilo as
ovelbas 6.obediencia, nilo Lrepidavão em lançar-lhe' ex­
communhõcs, que ne 'sa epocha tillhao ainda valor e in­
fluencia, curvado , como e Lavão, os animo sol o do­
minio das upersLjçõe, e os recrio, que lla incutjão

ao corpo c ao e pirito. A!'ma podero a da IOTeja, que
ella propria de Lruio pelo abuso violencia com jue as
manejava! Ousárão arcar com o O'o"erno civil e politico,
entrando pelas allribuiçõcs parLiculares d'cste poder, c
pretendendo e tender a ua acção a questões e objecto
alheios in teiramen Le á sua j li risdicção parLicular.

Del'ão motivos a revolta de povos. Excüárão cons­
Lantes reclamações e queixas dos moradores. Porturbá­
rão mui Las -rezes a acção do govcrbadores e autoridades
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W'JS. Oppozcrão-se a determinacõc da corôa. Houve
Li po que declarárão nulla a guerra feita contra os
gentio I. O do Bra iP, em 1624, excommungou o pro­
curaJor da coroa por su tentar este empregado os direi­
tos que jul aya caber ao oberano:;. D. Theodo ia do
Sacramento ordenou pri õe no faranhão, levantando
com j to uma celeuma popular tão desabrida que se via
obrigado a deixar'a diace e4

• D. Oregorio dos Anjos man­

dava expedições ao ertão, fazia pri ioneiros os gentio,

e os repartia com o seus familiare para trabalharem em

ua ca a como escravos". Umbispo do Pará exeommun­
gou ao ouvidor, por c lranhar e ta autoridade as sua in­
ju tiças e prcpotencia', e pa sou ordeu ao vigario-geral
para (lue o não reconhece e mai como àutoridade da co­
marca G. Oclero do Rio de Janeiro lançou igual anathema
contra o enado da camara, P.9r prelender esta corporação
qu era livre o u o do mangue, aonde ia a pobreza
hu cal' allivio para a ua mi er!a colhendo mari cos e
producto naluraes com que c alimentava i. Praticou o

me mo o vigario-geral do Iaranbão contra o officiae

J J. ~'. Li boa, Apol/tamentos para a histOria do Mal'allhlio.
~ Quando apena havia um bi pado no Dm iI, fundaclo na Barua.
:; A nrla regia de 7 de maio de 1624 lhe mandou e lranhar °proce­

dilllenlo elo bi.po.
4 J. F. Lisboa, Apontamentos pam a historitt clô Mal'anhlio.
G A corta regia ele 51 de OUlU]JI'O lle 1685 mondou que ° governador

do MlIl'anhão lhe e lranhasse e cohihis e ô U comportamento.
o Acarta regia de '12 de março de '169'1 annuJlou O aelo do bispo.
7 ~Ion enhor Anlujo PizUl'l'o, »lemol'ia hi toricas elo Rio ele janeiro.

Foi neces ario que à elida regiu de 4 de dezembro de 1678 mandasse
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da camara da cidade de São Luiz, por terem exigido ver
e examinar a pro-vi ão de um padre, que se apre entava
no caracter de yi~itadorl,

Dir-se-bia que o clero a piraYa ao poder temporal,
servindo-se da armas cspirituacs da Igreja. Não achou
apoio felizmente nos governadore , cuja funcçõc per-

',turbavão constantemente. Não poucie a corôa deixar de
empregar esforço' para reprimi-lo e conte-lo, emia~do

Instrucções ao seus delegado na colonia para que não

conse~ti em e nem tole1'ass m, que commeLte sem as
autoridades ecclesiasticas actos, que não estive sem den­
tro da orbita de uas funcçõcs e piriLuaes, e que e arro­

ga'sem regalias e l1irei lo , que lhes não tive e expre sa­
mente a COl'ôa outorgado. Ordens positivas se lavrárão
em Lisboa, e se remeLLêrão para as diversas capitanias
do Brasil, prohibindo que os bi pos passa sem manda­
dos de prisão \ que en trassem no conhecimen to da ju ­
Liça das guerras que e fazião contra D gentios õ

, e que

estendessem oseu poder além dos limites, designadamente
marcados nas constituições dos bi pados e nas di~posi­

ções do Concilio deTrento 4, Ficárão au Lori ados os govcr-

conservar os moradores nas posses em que se achavão dos l'deridos
mangues.

i Acarla regia de 12 de março de 1691 providenciou, anuullando oaclo
do vigario-geral e c lranhando-Ihe o procedimenlo,

2 Carla de lei de 2tl de juncil'o dc 1606.
õ J, F, tisboa, Apontamentos JJara a histo1'ia cio Ma1'anhão.

"ou enhor Araujo Pizarro, ~Je11lo1'ias histo1'icas elo Rio ele Jallei1'o.
4 Idem, idem.
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nadores para levantar em as excommunh.ões que o clero
lança se contra corporações, empregado e particulares,
quando Ihe não sobrasse razão justa para o fazer; para o
coagirem ao escrupulo o cumprimento dos seus deveres;
para publ]c~rem as tabellas dos emolumentos que devia
perceber dos po os pelo exercicio do seu mini terio, e
para cm fim o compeli ir m a restitui r o que de mais ti­
ve' e cobrado, prevenindo por todos os meios a repetição
de iguaes abu os l. ão trepidava a corôa de ustentar as
,ua regalias e de manter o fôros de seus ubdito nesta
mat ria importante, empregando nas deliheraçõe , que
expedia energia adtnjravel sempre que estigmat] ava
e reprehendia o clero pelo seus arbiLrio , e reivindi­
cava o direitos da justiça. e os da sua soherania 2.

Sentia- e falta de padres para os empregos meno im­
porta.nte e vigararias da colonia, O pouco que do reino

e pa suvão para o Bra iI não tinhão, m ua generali­
dade, leLtras sufficiente , e nem qualidade moraes? qrre

unica a então nos que se dedicão á carreira do acer­
docio e á vida do pa Lores das alma e de directores das
coo ciencia do poro, CommetLião. desacato que orren­
dião a religião, e lhe tiravão o prc tigio quc.ella merece,

e que a su tenta e amp:lra efficazmente, TratRvão unica··
mente de levantar fortunas, como e aos senos de Deus

i Idem, idem.
2 ln trucções ao visconde de Bal'bacena, governador e capitão·general

das ~Jina , em '17~ 'i publicadas na .Revista Irimensal uu Instituto 8islo·
"ico e Geogl'apllico do Brasil.
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e aos representante do c:llholicismo, cuja ba e é a llU­

mildade, e thesouro o amor e a vlctol'ia do céo obre o.
instinctos humanos, deves 'e animar o e pirilo mercantil

e inter~ ·eiro. Nem guardavão a apparencia, que pelo
menos os não de nroralisão inteiramente, po to não es­

capem ao Ente Supremo, que obre tudo e todo yela
com incessante cuidado.. Para excitar o que encontrns­
sem no seu animo vocação para a vida eccle ia tica,

ordenou D. Pedro n° que fo em na capitania provido
de preferencia em toda as dignida le e beneGcio o.

filhos de nobres e militare, que tiye em servido no

Brasil \ e, mais tarde, que a e te me mos se pref 'ri .

sem os nalurae do paiz, que toma em ordens aera e
seguissem a carreira da Igreja 2.

Nem só os ecc1esiasticos' que n0 muncl0 .ecular vivião,

senão tambem o religiosos enc1au Irados, procedião de

maneira irregular e r provada, e con 'ideravão-se i enlos
da j~risdicção civil, e autori ado para commelter m
attentados contra o direitos e propriedades dos snhdi­

tos particulares, e para meno prezarem a autoridades
e as ordens do governo. Com- rtião o seus comentos
em asylos de criminosos. Recusavão pagar os dizimo

pelas tel'ras que possuião. Incommodayão os moraclol'es

de sua vizinhança. Fugião ir. obrigações que andavão
inherentes á sua in tituição. Mi ter foi tambem ao 0'0-

1 Carla rcgia de 5 de junho de 1608.
2 Carla regia de iS de dezcmbro de 1685. - AlL'arIÍ das {acuidades

de D. Maria Ia.
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yorno empregar o sou poder em refrea-lo e cohibir-lhes
o abn os. Prohibio-se a fundação de comentos novo
no Bra ii. F'ixárao-se condições para a entrada ele adepto
e noyiço . De ignou-se o numero do frade que deyeria
conl<u' cada uma das ordens 1. ão se p..ermitlio que na
capilania da Mina se e tnbcleces em comentos. Negou­

se a entrada do frade nos districto auriferos e diaman­
tino, po to fos em elle mendicantes ~. Declarárão- e
extin ta a orden monusticas que se não applicassem á

comer. ão elo aentio, que era o fim primario de sua ins­

tituição, e lran feridos o eus conventos aquellas que

cumpri eIl'l de feito o seu deveres z. Acabou- e com o

ahu o de e dar dentro do' clau tros u ylo ao. criminoso j

tOl'mírão- e competente a autoridades civis para perse­
aui-Io no intel'ior das cellas, prende-lo e tira-los pa ra
fMa~. Ordenou-se que o ouyidore demanda em os

comento pelo dizimo do fructo da terra, que devião
,í fazenda pu,blica, e que os go"erna lares não concedc'-
em mm esmaria á arden enclau Iradas, e nem con­

senti em que para o futuro ellas adquirissem dos parti­

culare propriedades terriLoriae sem que realizassem o
paga mento previo do dizimo 5_

Tão complicada era na colonia a organi ação da admi-

I Varnhag n, I/isloria geral do Bmsil.
2 YUl'Ohagen, Ilistoria geral elo Brasil. - Vieira do Coulo, Memoria

sobre a 111illas.
;; Carla regia ae 4 ele março ele 171~5.

4 Carla r gia de 15 Cle março ele 1087.
5 Carla regia de 27 de junho de 1801.
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nistração da fazenda como na metropole. O erario for-

. rnava a repartição e tribunal superior. Presidirlo pelos

goyernadore , compunha-se do chanceller das relaçãe ,

do intendente da marinha, do procurador da corôa e do

escrivão da marinha. Sub tituia o ouvidor á falta do

chanceller. Vinhão nelle prender- e as repartiçõe su­

balternas de fazenda : as alfandega , que tinhão por

chefe um ouvidor; as casa do trem, dirigidas por 011­

,tro; a intendencia da marinha; a provedoria da moeda,

e as mesas de inspecção, fundada nos quatro porLo

prin'cipaes da colonia 1, das qllaes fazião parte dous

membros nomeados annualmente pelo commercio o la­

youra, e cujas funcçõcs se reduzião ao exame, divi 50,

classificação e designação da qualidade d~ genero , que

se pretendião exportar para o reino _ Nos terreno de­

marcados como auríferos 2 exi tião casas propria para

a fundição d'este metal, sob a admindração de um in­

tendente, rlue a funcções judiciarias ajuntava a fi calí­

sação do serviço e a cobrança dos imposto re pectivo ~_

O districto peculiar dos diamantes subordinava-se a ou­

tro intende~lte, revestido -de alll'ibuições quasi ab olu­

las, e dispensado de prestàr obediencia aos propyios
governadores 4.

I Rio ele Janeiro, Bahia, Pernamhuco e Maranhão.
2 Minas, São Paulo, Goyaz, Bahia e Mato·Gro o.
:; Decreto de 28 de janeiro de 1758.

4 Rp.gimento de 1750, ~Iais adiante, quando tratarmos dos diamantes,
seremos mais explicitos.
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El'a tão rigorosamente executado o systema de cen­

lrali ação admini trativa, qu.e todo, dos mais ele,ados

aos minimo empregado publicos, devião prestar con­

tas em Lisboa. Só no reino se pagavão as dividas ele au-
entes e de finado sem testamento, ou que, bavendo

te tado, não apparece sem ou não fossem conhecidos da

autoriclérde local os herdeiros instituidos, devendo arre­

cadar- e os ben pelos re peetivos provedores, e remet­

ter-se o seu produc'lo para a metropole 1 • Recebião todos

o empregados regimentos minucio o e cà uisticos,

mais difficei de entend 1'- e por esta mesma circum ­

tancia, e mai u ceptiveis de interpretações arbitra­
rias, o que levava os executores, peJo medo de errar, á
pratica e candalo a de decidir, não pelo dictames ela

ju li a e pela normas da equidade, ma pelo rio-or do

fi co, e pelo cscrupulos favoraveis empre á fazenda
publica, e contrarios ao interes es e direitos indivi­

duae .

A pe sima escolha, que em geral fazia o governo da

metropole, de empregado para as repartiçõe do Bra iI,

accommodando nos seus cargos o favorecido da for­

tuna antes que o homens de merito, entrava como

principal razão nos vexames que soffrião o moradores

das capitanias sempre que tinhão negocios a tratar com

o agonte da admini tração. Estabelecêra- e desde o

principio da colonisação esle sy tema, prejudicial ao

I Regimenlo do proyedore de defunclos e ausenles já cilado n11te·
riornlcnle.
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credito e dignidade do go,erno e ao interesses do povo.
Mem de Sá, segundo governador-geral, que residio nn
Bahia, queixan-se já naquella epocha, a um ministro

do reino, que fo em o emprego e omcio na capita­

nias dados a quem os pedia, em que se examina em
os merecimentos e qualidades 'd9 pretendente 1.

Permittio-se ao principio que nas capitania. e effec­
{1.Iassem as arremataçoe' dos contractos de suas rendn
particulares. Parece que apropria metrepole reconhe­
cro a prevaricação dos seu subordina'lo omcines,
quando mudou de systerna, e deliherOl.l que a praça e

celebração (l'estes contracto e pratica. e em Li boa,

sem exceptuar nem urna imposição ou dir itos,por me­
nos importantes, e peculiares que fos 'em ás locali­
dades.

Tudo em fim nas colonias dependia da metropole.
Para poder advogar, careda o pretendente que lhe vie.­
sem (lo reino as licenças e provi ôes. Para regre' ar
para os dominios europeos de Portugal, preci a\'a (I

subdito de mandar buscar a Lisbo.a ur,:n passaporte.
Para con eguir uma' isenção do recrutamento, UDla

baixa no exercito, ainda nas condi õe. legae , nem uma

I IC Lemhro a Vm. (dizia cne) o perioo' em quc todas e tas capita-
a nias estão pela sua m~i ordem c pouca justiça. S. A. dá as capitanias
'c e officios a quem Ih'os pede, sem cxame e os merecem. Tomo a Deos
\( por testemunha que fa o mai do que posso. A mercê quc lhc pcço é
!' que haja li-ença de S. A. para me podcr ir; ([lIe não parcce justo quc,
\( por scrvir hem, a paga seja terem-mc dcgradado cm terra de que tão
\( pouco fundamento se faz. )) (Varnbagen, Historia geml do Brasil.)
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autoridade na capilania a podia conceder. Guardava a

corôa c ta ua regalia, que nem provi oriamente e ao

eus delegados uperiores permittia, Regulamentos 0­

hre todos os objeclo , por minimos que ejão e de in­

du lria particular, partião da metropole para vigorarem

nas colonia . Não se ahanc1onavão á liherdade in livi-.

dual, e nem ao menos á direcção do ag nlcs adminis­

trativos das capitania , a~ marca e qualidades de ma­

deira para a conslrucção das caixas de assucar, os

adomo , vestirnentos e enfeites das damas, as maTIllfac­

turas usos de foguetes e fogos de artificio, e,outras

varia~ minucio idades lJüe seria longo enumerar, e que

toda e tavão sujei tas á ordens e á mmlÍa de regula­

mentaI', de que se impregnám o governo cauleloso da
metropole I.

t ,I. F. Li loa (Apontamentos para a historia do Maranhão) um­
mm'ia dil'el' a id nlica di po içõcs.
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SECÇAü III

Camaras municipaes. - Fôros e privilegios. - Lucla com os go,·ernadores. ­
Foro c direilo dos cidadão. - elas e cxi lenle na sociedade. - 'obreza,
peões, degradado, judeos, gentios, escravos, ele.

Na ordem administrativa que fundára e estabelecêra

na colonia o governo metropolitano, e segundo a qual
espalhava os' eu agente por todos os ponlos do paiz,

de modo a aperta-lo e cerra-lo com seus numerosos
braços para a sua completa sujeiçlio, seguião-se, após

as autoridades de nomeaçao offieial, aquellas q~e se per­
mittia que o povo nomens e para os sou interesses pu­

mmente locaes. Erão estas as que formavão uma lal qunl.
e pequena admini traçao propria, denominada regular­

mente municipal ou das camaras.
Todas as povoações elevadas pelo governo a catego­

rias de villas e cidades, e os terriLorios e termos que



- '17~ --

abrangjão, linhão o direito de eleger camara, cujas

funcçõe Liravão lIél for~a e yslema da~ leis gerae do
reino. O privilegios, porém, que se lhes concedião

comQ corpora~õe , ou que se outorgavão aos seus mora··

dores, diver ificavão e variavão, porque dcpendião de

graças particulares e isolada da corôa, conforme era

tambem de u o no reino.

É geralm nte abido que a camara da cidade deLi boa

recebêra foraes e favores, e o eu' moradores isençãe

e privilegio , que falta \ão á demai. camara e cidade
do reino. Por mais dilecta, concedeo-se ú da ci lade de

Goa a plenitude d estes direito . Alguma do Bra iI, que

.mai cabírão na graça e affeição do governo, oblivcrão

os foraés da camara e termo da cidade do Porto, o que

as devia lisongear ba lan te, por con tiLnir esta cidade a

segunda na ordem da importancia e da nobreza elas ca­

maras ele Portugal.

Cabe dizer aqui que no começo ela colonia, longe das

vistas do governo, baldas ainda de regimento , e levada

pelas nec~sidades e exi~encias locae , usárão muila da.

camaras do Brasil praticar uma especie ele governo, cuja
historia tem direito ele espantar-no, tanto mai quanlo

augmentárão o eu poder e acção sob a lolerancia, e ás
'vezes mesmo com a approvação do governo de Li boa,

que só, no correr do secuIo XVIII·, procurou limitar-lhes

.as funcções aos ohjectos que lhe designavão as leis ge­
raes do reino, e coarctar-Ihes a importancia, que havião

de medidamente alargado e estendido.
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lece idade urgentes da occa ião; eXl O'enClaS de
uma ociedade nascente e não a enLada ainda; abusos

ince an tes, como é da indole natureza das in ti tuições

humana, que a pirão sempre acreSCl:'ntar o seu poderio
e promo, er o eu engrandecimento, e que se tolerárão,
por parte do governadore e da metropole, em con ide­

ração a comeniencia do momento; e varia circums­
Lancia mai, concorrêrão ind ubi tavc1mente para que
alo'uma camara no Bra il exerces em acção valiosa nos
lleo'ocio coloniaes, e avocassern direitos que lhe 'não

erão con ignado pelo codice da legi lação portuo'ueza1.

Taxavão o preço ao jornal dos gentios e trabalhadores
Jivre ,ao artefacLos do offiJJÍos mecanico , á carne, aI,

farinha, aguardente, panno e fio de alo'odrro, e ao Pl'O­
pl'io lroducto manufacturado ,que importava a metro­
polo no eu dominio coloniae!. Regulavão o cur o e
valordamoeda.Propunhão o tributo quejulo-qyãocon­
yeniente á approYação do governo. Recu árão, em va­
ria occa iõe ,os que lembravilo os goyernadore . OCClJ­

parào- e com mi õo de paz e de guerra em relação aos
gentios. Tratavão da erecÇ<lo de anaiae e poyoaç.õe . To­

mavão parLe, como e fàra da oa competencia, em

muito objecto de commercio, indu tria e admini: .ra­

ção publica, alheio inteiramente ú sua lei e cripta ã
•

Houve camaras que deliberLlrão prender e pôr a ferros

l Antes dll legi laçilo dos Felippes, 110S fOl'lles.

\! J. II. Li boa, Apontamentos pam a historia do Mamnhcio.
5 J. F. Li bon, Apontamentos pam a historia do nJm·anhão.
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certos empregados publicos. Outras ou LÍrão 'u pender
alégovemadores, e nomear-lhes ubstitutos inlerino , á

e. pera de providencias do governo da metropole 1
• E

como em varios regimentos de governadores 2 se estatuia
liue convoca em juntas dos principaes funccionario e

dos moradore mai importante das capilanias, para
lhes lomarem o parecer em a umpto relativos á agricul­
tura, e nos casos omis os no mencionado regimento,
e aos quaes urgi e acudir com remedios prompto e im­
mediatos, algumas camaras tirárão de suas di posiçoes
argumento de analogia, e COllvoc<lrão por si e directa­

mente juntas iclentica , convidando os governadore ,
.funcciollarios, autoridades e pessoas gradas da capi­
tanias para comparecerem, decidindo-se nenas, por
maioria de voto , os objectos que lhes erão affecto ;;.
Pretendião que não podessem os governadore chama­

las em sorporação a palacio sempre que exigião o ne­
gocio. publicos que fossem elIas ouvidas ~. A tIo Rio de
Janei 1'0 estipulou este principio entre as condições que.
impoz a um governador por ella interinamente no-

1 J. F. Lisboa (Apontamentos para a historia do Maranhão) cita
algu~s factos. - n. da Silva Li boa (An'naes da província do Rio de Ja­
neiro) aponta o de Salndor Correia de á e Benavides, a nomeação de
Ago tinho Barbalho Bezerra, e outro .

2 O de RoqHe da Costa Barreto particularmente, art. 4°, 7° e 57 ; o de
André VidaI de Negreiros, ele., ele. (Coltecção dO$ regirneJl tos.)

;; J. F. Lisboa, Apontamentos para a historia do nfal'anilão.
4 Por varias vezes 1cvárão ao govel'l1o de Li boa represenlações a res­

peilo.
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meado t, labelcccndo que em casos cmclbanLc com­

pareceria pcs.soalmenle o governador no cntldo da ca­
IDora, para, de accordo com clla, Lralal' dos ncgoclos

publicos.
Podcm haver opiniões div r as a rc -peilo das causa,

quecriárão a exborbilanciad e La prclcnçõcs cdos acLo
praticado pela - camara . Conlrarião-c o autores. que

aLem nolado c conhecido 2. Damo, rOl' no o p::n'(.e mais

pe o á força da circum,lancia', êlS ePlel'gcncia, da 1­

lua~õc , ao d 'Ieixo do proprio governadore emqw\Dto
pensav50 não affeclar-lhes rea) mente o poder c La inva­
são inaudila d c]Jc, c por fim.i violencia c altcnlados

que elle ,por ua parle, commeLLião,.e quc cxcilaY;Jo
por "cze expIo 9c populares e movimenlos onar ,bico.
Verdadc é quc le de quc deixárão o govcl'TIadore C ca­
mara de marchar dc accordo, c que a tolerancia li e ­

tes ce ou diantc da cxpan ao d'aquella , cre<íl'ào- e con-

1 B. da Silva Li, boa, A'/1l1aes do Rio de Jalleiro. Foi na occa ião em
que depo~ esta camara o governador Salvador Correia de :i e Benal-ides,
e nomcou para o ubsliluir Agostinho Bôll'halho Bczerra, a quem obrigou
a as igmr um cOlllpr(lmi so que conlinha nlro I"ar:a condição csta que
enul]ci:ímos.- ~lon cnuor Pizarro, Memorias historic(J,!: do Rio de Janeil'o.
- I'm'ões iLlllslres do Brasil cluTallte os tempos coloniaes,. na I-iila de
Salvador Correia.

2 J, 1'. Li bo;~ (Apontamentos para a historia do Mamllltão) é dos
c'criplol'c mais inlcrcS,anle a rc peilo. ODr.' Martin (.l/ellloria sobr!>
O mel/tOl' melhodo de eSCl'c'vcr a historia do Bra 'il, publicada na RelJista
tl'imcl/ al.do fl/s/itulo llislol'ico e Geogl'aphico cio Brasi/) pcnsa que
conCOI'I'CO p,il'a elite elemcnlo municipal o ~. lema de milicia , que fayo­
rccia o espirilo tlll'bu\onlo dos moradores da capitanias e o cxallal'a a
revo1) a frequenles, elc.

12
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flictos serio , apparecêrão luctas e desordens, e rebentou

a anarchia na praças publica . Não raras forão a con·

demnações a exílio e á morLe que se cumprirão na colo­

nias por e tcs motins. "Mo'Ú'ava- e opovo turbulento j era­

o porém ó na apparencia. A.placava-se com facilidade

quando encontrava resisLencia e energia nos góvel'nado­

res. Muitas desordens se terminavão, e yolLavão a cou­

sas ao estado normal, com providencia. brandas da

côrLe, com a -vinda de 11m go\:cl'l1ador ou autoridade

nova, ou com a publicação de uma lei (Iue tratasse do ob­

jecto que causava a excitação dos animos. Coo Lenta\ ão­
se então os povos e as camaras , se não havião levado

avante as suas pretençõcs, de mandar procuradores ao

reino que fizessem om'ir sua vozes e aggravo , ou nas

càrtes durante o tempo em que funccionárão, e para

o que tinhão. direito \ ou perante os soberano (]uando
aquellas cessárão de ser convoçadas. Admira ás veze a

linguagcm, rude e pretenciosa que alguns d'elles empre­

giÍrão no 'ellS rnemoriaes e repre cntaçõ.e . Um Manuel

Guedes Aranha, nomeado .procurador da call1ara da ci-'

dadc de São Luiz do Maranhão, emittio, em 16 5, pro·

posições que se não coadunão com as ideia 'da cpoclw,

ao passo (lue requeria qu se determinasse que não po"

dião ser as camaras chamadas cm corporação a palacio

t AIguInas carnaras do Brasil livcriid pI'dcuradores nas cOI'lcs pOI'lu­
guezas. Nas dc 'l6/!'1 lomOll asscnlo Francisco da Co la Darl'ds, mniarld,
pcla do Hio de Janciro, e capilulou as qlleixa' e necessidades d'csla capi-
tania. (B. da ilva Lisboa, Anllaes do I{itj de Janeiro.)
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dos governatlores, e que fossem estes obrigados a compa­

recer pessoalmente n? senado d'ellas sempre que tives­
sem necessidade de ouvi-las 1.

Não podia a côrte permiLtir mais longa inva 'tio das

camaras no~ negocias da administração, que estavão in­

cumhidos aos eus agentes directos e officiaes, e menos
que a estes e falta se com as deferencias e re peito de

flue carecião para occuparem os postos mais elevados das
capitania . E como a força vence empre, forão as cama­
ras acurvadas por fim aos govel'l1auores, e providencias

se tomárão d'ahi por diante I ara se pôr cobro [í co~tinua­

ção dos eu desmandos. Prohibio-sB-lhes comocar j un­

tas, chamar governadores a,o senado, recu ar-se á con­
vocação que elIes lhes endereçassem para e11') corporação
comparecerem em palacio, desobedecer-lhes em quacs­
fIlieI' ordens que lhes remeLte sem, ,cumprindo-lhes ,ape­

nus replicur-Jhes respeitosamento quando as cQ.nsideras-

I Esta I'eprescntaçüo, com o titulo de Papel pblitíco sobre o estado
do ilfam'llhc7.o, foi de coberta em manu cl'illtO por J. F. Li boa, que a pu­
blicon nos seu Apontamentos para a hi3toria do Maranhão. Citamos
dou trechos pll1'll sorvirem de prova ao que a lIoçámo acima: .

(( Se os govol'naclore repre entüo a po sou reaes, a re publicas (ca­
l( mUras e senados) reprcsentão os primeil'os governos do mundo. »

{( Chama o direito á clunuru guurdils e vigia da lei, por sorem os
l( verdadeiros membros elas respllblicas [Ql'ITialla do cldadüos e bons
« homens (Iue os povos elegel11 POl' súas cabeças pum om tudo que potlc~

« rem terem por officio Inc1horarem o ser'viço cle Oeos e o dos. seus prll1­
(( ClpOS, o o bom COllllllUI11. Som as !.aos guardas e lei, é impossivel per­
(e Illaneçer uma cou a sem outra. Menos logo póde permanecer esladd
« aonde os que lJ~vião ,de ser guardas si.'to opprimidds. »
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sem illegaes, executando-a torla"ia e ellc in i tis em

nas sua deliberaçãe, e dando então conUJ ao governo

de Li, boa para que (' I.e providencia se como o enten­
des e de jll, tiça I.

Com o andar do 'tempos e multiplicada e O'radllaes

determinaçãe da rnelropole, perJêrão as camarn n

maior parte das funcçãe de' que e havião apo ado, e

~e reduzírão, á emelhança da ~o reino, á expre ão
simples de corporaçães locae e circum cripta no li­

mite~ traçad s pela legislação gernl vigente.

Como a camara da 'cidadesdoRio de.faneiro, deSuo

Lu iz do Maranhão, do Pará, de São Paulo, de PernnmLuco

e da Bahia, eslavão 1'e\7e Lida., iO'ualmenLc o moraJo­

res do 'eus termos, dos priyilegio forac concedidos

á camaríl e moradores do termo do PorLo, cumIre-no

"gora examinar o valorimportancia d' ~te f..wore.
Entre as graças isoladas~ que alguma obti\'erão da

mnnificencia regia, e varias s~o (i magni tucle, nof.ão-se

as que permillírão que as camaras de São Luiz do Ma­

ranhão e de São Paulo nilo lJode em ter ofllciaes que

não fos em naturac da capitania ., que alguma ouLra

fo sem compo [as de JJumero igual 4, C qu a do Hio de

I C,\rla . regias de 4 de dezembro de 1677 e 12 de agosto de '16!J3, e
oulras do secu\o xvuro

•

2 O litulo de leal :i camara do Rio de Janeiro, e outl'as qnalifica~'ões

com que a Jlonr:\l'a a coroa. •
;; ['rovisões de 23 de julho de 1745 e de ~'de março de 1747.
4 Varias proyisôes e a"isos de 171~7 e seguinles, cilados por J. F. Lis­

boa, AponlmlleJ!los vara a historia do Maranhão.
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Janeiro se con iderasse proprietaria do omcio de capi­

tão-mór por au 'encia do governador e de alcaide-mór da'

praça e auarda das chaves 1, e com direilo de nomear

governadore na falta d eiles, sempre que não appare­

cesse via de uccessão 2. Tomavão ju Lamen te as camaras

como amai va lio a da uas regalias a nomeaç.ão de pro­

curadore na. côrtes portuguezas, que eUas cumprírão

ernquanto vigorál'ão as côrtes, e mais honorifica a q~e

a aulori aya a trazer pendão á fi' 'nte nos dias de fe ­

tojos publico, e a occupar a direita do' go,ernadore
no. aclos de .cortejo .;;.

O privilrgio cle que aozavão o moradore do termo

do Porto div r o ão, e alguns de valia. Com a leitura

de diOerente e criptos a que recorrêmos para verifica­

lo 4, e com o extúl1e de varia ord· n. e deci õe do 0'0­

,erno de tribunac , con eanImo apanhar c di crimi­

nal' algun d' 110 ,que re umillamenl.e pa amo a eXIJôr

para conhecim nlo do I itores.

Compllnbão- a camara de quatro ofG iae , como

en tão se ch,lmavão o seus membro .: el'ão tres verea­

dare e um procurador. Pr sidia-a o juiz de fóra l con­

forme ra recomm ndado pela legi lação geral. AquelTes

quatro omcines devião er eleito pelo idaclãos, cujos

I Alv~r:'t de 6 de junho de 1647.
2 Alvará de 16 de etembro de 16t1.
;; Provi'ão de '18 de junho de 'IU77.
4 Entre elle ó o mais nolavel o tle J. F. Li boa, Apontamentos JJam

a historia do Maranhão. Cita-se alii um livro especial contendo esle
privilegio, e que exi l.e no al'chivo da camara de ão 1uiz do Maranhão.
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nomes se inscrevião nos pellouros, e nelles se guardavão
rmquanlo não perdião as qualidade de votante, sendo

feita annualmente a revi ta da qualificação pejas me ma

autoridades que formavão acamara. ião podião er

inscriptas nos pellouros, e nem portanto tinbão habni­

tnções para os carg~s de officiaes, senão as pessoa lim­

pãs e de geração verdadeira 1, nobres, infançõe '. fidalgo

da ca a real, e descendentes dos conquistadore e povoa­

dores que occupárão cargos civis e militares, e os pcrpe­
tuárão em suas familias 2. Não se consicleravão nesta

classe os peões, isto é, os mercadores que a is tem' com
loja aber:ta, medindo, pesando' e vendendo ao povo qual­
f]uer genero de mercanciaS, os mecanicos, operario ,
trabalhadores de qualquer natureza, os degradado c

judeos.
Conhece-se por nhi uma discriminação na ela e elo

povo livre que residia na capitanias da colonia. De feito,
era di tincta a da chamada nobreza, que uni a gozava
de direitos de volar e ser votada para officiacs das cama­
ras que recebêtão os foraes da cidade do Porto 4. O

peões", os degradados, os judeo , e por fim o gentio

I El'ão os ({lIe tinhão dil'eilo de lIsar de espada com bainha de velludo,
terços dourados, punhos de lio de OUI'O, veslimenlas de seda, pedras e
metaes, como signaes honorificos de sua nobl'eza. (Sentença da ca a da
supplicação do 10 de fevel'eil'o de 1582 e de 10 de dezembl'o de 1588.)

~ J. F. Li boa, Apontamentos 1,am a historia elo Ma1'al1hci.o. •
:; Pl'ovisão de 8 de maio de t 705, explicando o que eriio os peões.
4 Cal'la regia do 1° dE: julho de 1490.
ú Entl'ão nesle numero os nascidos de venll'e livre e libel'los de COI'.
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catcchizados e aleleado , e as tribu nomades de elvagens
corrido pela brenhas e de ertos, formavão elas es di-'
"ersas e eparadas.

Além da honras pnrliculares, e que levamo mencio­

nadas, pertencia á ela se denominada da nobreza o pri­
vilegio de não poderem os seus membros ser mellielos

a tormento, e ~lem presos em cadeias communs" salvos
o ca o em que d'ella e não isenta,ão os fidalgos do
reino. E tavão ainda autori ados para trazerem armas
orfen ivas e defen iva , dispcn ados de servir em (ropas
paga, e de dar pousada e be tas de sella e albarda, e os
eu famulo e cmpr gado de ca'a liTrCS do 'erviço

de guerra de mar e terra, e de infantaria pe ada e 01'­

denan a I.

'I anto os enclaustrados como. os que vi"ião no se­
culo, cabião ao ecel~ iasticos nas colonia a mesmas
condiçõe le exi tencia e iguaes immunidade que no
reino po uião. 'ão podiãb ao pril'l'cipiú er recrutados
para a primeira linha o empregado do conventos, bulia
e I anto Omcio, o,S mamposteiros da Trinelaue, da re­
dempção elos captivo de Jerll além e ele Santo Antonio
do. menino orphãos. Como porém esta corporações
convertêrão este dit'cito em objecto de commercio,
cobrindo os compradore com o titulo talo que o al­
,ava da oLrigação que lhes impunha a lei, forão elles

I CarlasrelTias de 1° de julho de '14 90 e 4 de noyembro de 159G, a!l'urú
de 28 de janeiro de" G'li, e proyi ão de 27 de abril de 175G.
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por fim Ilpprimidos, ca 'sado, c sUJ itos :í di po irão
COmll'lUm I.

Não .deixaYão [IS eleições de camara de er turbulen-
tas, e di putadas com vigor e acrjmonia. Os moradore

.incluidos nos pellou 1'0' flOmeavão os eJeitore , e e le' os
quatro officiaes da cOI'pora 50. Di putay50 o pnrtido a·
victoria ele sua li la reciproca. Embarga"vão e prole ­
tavão, conforme lhes cominha ou entendião a IeO'alidaele
do pl'Oces o eJectoral. A campanha de 1707, no Hio de

Janeiro, foi da mai tormentosa de que reza a cbronica

das' capjtanias, elo BI'asi!. Forão levadas :í pre enç:t elo

oberano repre enLações do na 'cido no r ino que 1'0 i­
dião nesta cidade contra o naturacs da Lerra, que em­

pregárão fraudes e violencias para que não e~tra se n m
um d' ]]es no numero elos eleitores e officine da camam.

Não ,con eguírão provim Cll lo , porque pretendião que

yol.assém os peões portuguezes não inscripto' nos p ]]ou­

ros, a que com razão se oppozerão o nalurae, que for­
mavão a maioria da nobreza!.

Baslante de fi1Yorecida era porlanto a c1::l e do

peões, uj ita ao recrulamento para o exercito e armada
e ao erviço da miUcias e ordenança , obrigada a dar

pousadas e cavalgaduras aos .empregados, emis ario ,

corn:ios do governo, e ao soldado da tropn de linha.

I Inslrucções ele 24. ele janeiro ele 1775.
2 Esla repre entações acMo-se impl'es as na Revista trimensal do

Instituto llistol'ico e Geogmphico do Bmsil. Reinava D. João ro, e a
decisão do governó roi daela cm Yisla ela· leis e [ol'ae .
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Esta condição de pousada arfeclava mais parliculdrmcnte

o moradores em relação á tropa. Dam motivos para

perigos serio no seio da familia I que se desmoralisa­

vão com o contacto de oldados pela maior parte pro­

vindo das ma as infimas ela população, e que não pro­

fc. avflO principio ele respeito e de con ideração civil.

Tornára- e tão odiosa e repulsiva, que muitas represen­

taçõe e queixa do povo e das camara I se dirigírão

para a meLropole, em epochas differente e diversas oc­

ca iões, supplicanc1o' a graça de serem alliviados de obri­

gação tão funewta aos bons costumes e á paz e credito do

lar dome:lico, e de ser eUa trocada por outra que menos

orrenele se as pessoas, ainda que mai lc.a e os inle­

re e da fortunas particulares. Re pondia..lhes empre

e constantemente o governo ele Lisboa que era nece a­

ria a tropa, pre tava muitos bon ervi~o á cau a pu­

blica, e devia el' portanto tratada da melhor mancira

na ua po. c õe u1Lramarina!., Apl'oyeitando- e o .

peões da aptidão que lhé concedião a leis para occu­

parem emprego publico, con cguírão po tos de milicia

c de oru nança I ui tiucçõe honorifica que os elevavão

em jerarchia 'ocial j e mai ainda da riquezas que ac-

J FOl'il0 publicadas algumas d'eslas I'Cpl'C elllações, pal'liculartllenle a
da canlara do Rio de Janeiro, na Reuista trimensal do Instituto Historico
e Geographico do Brasil.

~ Monsenhor Piz3l'1'o, M~mol'ias historicas do Rio do Janeil'o. -
J. F. Lisboa, Apontamentos para a historia do Ma1'an/tão. - B. da Silva
Li boa, Annaes do mo de Janeiro. - Reuista trimensal do Instituto His­
torico c Gcograp/tico do /Jrasil.
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cumulrírão pelo commercio e pela indústria, e que os
tornavão procurado pela ela se nobre, que lhe abria n
ca a , consentia em con oTcio e allianças de familia

que os misLuravão; con eguião paulatinamente mudaI'
de c1a se, e á sua gernção, nivelar-se em pl'ivilegios
com a camada uperior, e partilhar todos os di reltos que
lhes a seguravão os fôros e lei do tempo, elcsappare­

cenelo a pouco e pouco as rivalidades que cau rirão por

v('ze luctas armadas e uma Lnl qual guerra civil em al­
gumas capitanias ela colonia I.

De IOdas, as mais malaventuradas da Lerra erão de
certo as classe dos degradados e judeos. Ara tados de
toJos os cargos e empregos publicos, nolados ele infamia,
o pÍ'imeiros pel0.s seus crimes, e por seu angue e raça
o segundos, podião-se considerar os verdadeiro pariá

ela sociedade colonial. A. esta ultima pertencião os chri ­
tãos novo , que procedião, na voz geral, de ~[onro ou
judcos, e que erão olhados com de prezo, até odio, pelo
resto da população. As ideias super ticiosas, a detel'mi­
nações e ~ctos uo tribunaes da Inqui ição, que mo tra­
vão timbre em per cgui~los'l e a de con ideração com
que os tratava o governo, derão origem e desenvolvi­

mento a e ta separação e á animo 'idade por ella causaela.
Nunca se êstabeleeeo no Bra ii tribunal ela Inquisição.
Delegou põrém o Santo Omcio os seus poderes na colonia

I Em Pernambuco em 17'10, varias vezes no Maranhão, elc. J. F. Lis­
boa, Apontamentos para a historia do Maranhão. - F. Gama, ~[elJlo­

"ias de Pe1'llambuco.
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a prelados e ecclesiasticos que não quizerão ser vencidos
em crueza pelo seus committentes de Portugal. Deve
gravar- e o estigma da hi [oria no vulto de um (1'e tes
agente, (Iue e tornou notavel pcJo eu fanati mo per e·
g'uidor e de humano. Occup~lra o cargo de qualificador

no trihunal dEvora: Aprenclêra na escola' dos Torque­

mada do eu tempo. Nomeado hi po para o Rio de Ja­
Deiro, exercin na colonia o cargo de deleg:Jdo do anto
Omcio, e por veze empunhou a redeas da gOíernança
da capitania, posto que interinamente. Chamava-se

D. Francisco de São Jeronimo, e deixou nomeada execra·
"'ir I pelo eu zelo e dedicação inqui itorial. De 1707 a

1711 não decor'reo um. anno I em que se não prende sem
no ~ra iI ml\i de cem pe soas, á veze família inteiras,
u pei~a de chri Laos noyo , e que e remeUião par,l os

cal'ceres c trihunaes de Li boa. Figurárão multos Bra i­

l~il'o no execrandos auto, de fé que se celcbrárão no
reino\ Forão uas ,ictimas varõe illu tre pela ua
letlra c ciencia'., que produzíra o solo colonial, e que
não mel'ccêrão por suas qualidades [rato mai earitati\'o

I Vnrnhagen, flisto'/'ia gel'al do Brasil.
2 Cerca de quinhenlos Bl'n ileiro forão queimados pela Inqui iç;io

da Li boa duranla o ,aculo XVIIl'. Cila o hi loriador Varnhagen os
nome de mulheres da selenla e oilenla al1nos, crianças de treze a vinle
anno , elc., clc.

3 Ànlonio José da Silva (eplrc outro ), nfal11ado poeln comico, ainda
hoja Ião e limado pelo seu genio e espirilo. Na ceo no Rio de Janeiro
cm 1705; foi queimado em Li boa no aulo de fé de I 75!J. (Vm'ões illus­
tres do Bmsil durante os tempos coloniaes.)
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do qüe os naturaes do reino \, Felizmente acabou o mar­

quez de Pombal com os preconceito publico, fez de.ap­
parecer a cla e dos christão novos, e fundio-a pOI' ua

debberações! nas demais ela e~ a que de,ião perten­

cer segundo as suas habilitações e qualidades.

Opinião errada é que o Brasil se. povoou de degrada­

dos. Tiverão o donatarjos, no primeiros tempos da

conqui ta, poderes amplos para do reino trao portarem

degradados para a coloui, ação da terra que lhe forão

repartidas. Declaron-se o Brasil couto e· homizio d cri­

mino os, parn assim attrah ir para ali a população de Por­

tugal. Ou pela ordens do governo, convite dos d nata-

o rios, ou e pontaneamente, agl'Upárão-se na colonia

nascente muito. infelizes c reprobo que fugião por .es1e
moelo a castigos e perseguições na melropole. ão e

admiltio mai todavia remessa ele degn~da(l,os para o

Bra iI do meiado do seculo xvn° em diante. PermiLLio

apena a corôa que o tribunac pode. em, por enten­

ça individuaes, condcmnar a degredo nestes lugares

o réo~ que considerassem mais 'sujeitos. á emenda do

que Os que devião seguir par:l os pre idios da Arrica,
que se reservárão para o incorrigivei'. M mo 11 'im'

e apezar de e exc1 uir a todo elles dos emprego publi­
cos, o de. erem notado de infamia, para não gozarem

\ Damião de Góes, entre outros. (Lopes de Mendonça, Vida de DÇtmitío
de GÓes.)

2 Carla de lei de 25 de mai ú de t 705, acaband'o as Cjllalificaçõe e deno­
minações de christãos no\'os.
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]a maior parte do direiLos civis e se não confundirem

com as outra ela da população, rara forão as sen­
tenças que de 'igmírão o Bra ii para que nelle eumpris­
sem degradados ti ua penalidade l. A1 proporção que a

sociedade colonial foi ganhando vida propria, e adqui­

rindo cerla impol'taiJcia pelo eu' comrncrcio, co tumes e
crru;cenl progre o começou a oppôr- e ,1 recep~ão

de degradado , a reclamar contra ua rem sa, a provar
que o não comporlava mai o adiantamento do eus
moradores. A na manife laçõe , por vezes energicas,

levárão o governó portuguez a tomar as providencias que

menciomímo 2, e a ordenar por fi 111 em 1712 o que se

nã ]egraua e mais pe oa alguma para o Brasil, e nem

pam a nova colonia do acramenlo. Tralou me mo de
aO'glomerar e concentrar o que ainda existião na capita­

nia em ponto de fronteira interna do Mato-Gro o e

. Amazonas, povoando-a por e le feitio, e abrindo-lhes

praça nos corpo de linh:l.
Jão ha desar algum em que fo sem degradados os

primeiro povoadores da capi tan ias. É só a yerdacle que

no leva a re tabe]ecer o faclo tanta ,eze repetido e

I J. F. ti hoa, Apontamentos para a historia do Maral/hão.
~ J. F. Li boa, no seus Apontamentos pam a historiado Maranhão,

eita o faclo de lavrar- e no assento de vereança .de ;"io Luiz do Ma­
ranhão, de 25 de maio de 168:i, lermo de clueixa por ler vindo dua dc­
gl':ldadas das ilhas, que por seus I'icio erão prejudiciaes, requisitando-se
ao vigario-gCl'al qne ordenas e o cumprimento' de suas senlenças em lu­
gare mais internado da capilania (lomo U').

o Decrelo de 28 de mal'ço de 17 12.
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adulteraelo pela ignorancia. Forão, não degradados Lal­
'vez, salteadores e crim:no os tpdavia os que fundárão
povoações e cidades importanLes do mundo que adquiri­

rão posterior renome, e e cel~brizárão pelas vi rtude c
feitos honrosos de seus habiLadores. Não l)assoú Roma,

ao principio ele Sl!il exi Lencia, de um cov.il de ladrõc ,

que ali se acouLavão e asylavão, fugindo das sociedade
então já assentadas, e sahindo de seus anLros e condidos

para acommeLLerem e depredarem a vizinhança, e rouba­

rem-lhe aLé as proprias mulhere . E quO' nação ou a
emparelhar-se em gloria aos descenelenLes de ROlllu]o e

Remo? Que hi 'toria apparece de tUo palpi.lante· e dra­
maticas emprezas, de qualidades tão nobres e recom­
mendaveis publicas e privadas, de civi mo, dignidade e
brio tão aprimorados, e de acçõe. tão agiganL~ldas, he-
l'oicas e immorredoras? -

Convem ,acr,escentar ainda que e não de,em con 'ide­
1'1.11' os Portuguezes condemnados a degredo, duranLe a

eras a que nos referimos, sob o ponLo de vi ta odio o

que a ideia parece trazer comsigo, e que actualmente. ,
annexamos aos crÍl'nes qlIe sujelLão o seus au tores fi

uma pena igual em infamia á pena de morte: Era a le­

gislação portugueza, na sua parLe crimina~, lima das.
mais duras e cruei ela Europa. Fôra redigida nos tem­

pos dos Felippes de CasLella. Impregnava-se do barba­

rismo hespanhol, que não cedia as lampa ao rigor

dos Dracos, ela unLiguidade. Epocha. excepcional, que
presenciou o ab 'olutismo e a superstição no gráo mai

...
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ex.agerado de que dá noticiá a historia, marchando toda­
via de accordo para domina~' e subjugar vonLades, e pi­
rito e consciencins á subserviencia mais desmoralisa­

dora! Basta q11e se lancem o olhos para o livro quin to
das ordenações de Portugal, e a mais justa indignação

ab orverá qualquer olllro sentimento do leitor. Na pbi­
losophia do direito penal não enconLra defesa plausivel

a enormidade do castigos em relação aos delictos. Eles
m mos sahião da alçada aLé onde póde chegar olegislador,
para entrarem no domínios que affectão mais o inLimo

da con ciencia, e contra que não devem as sociedades

civis e Labelecer penaliJades. A mais de duzentos e cin­

eoenLa ca os, ou crimes especificados, esLende- e a pena
do degredo, como se fàra castjgo commum ou imples­
mente correccional. Incluem- e a sodómia, bcstialidnde,

alcoveitaria, molllcie, abraçnr e beijar, dar casa para
couto, vender qualquer homem ou moço alfeloas e
obreia " que era ó ameio ele rnulhere , adivinhar, lan­

cal' artes, ver em agua, e pclho, cry Lal ou espada
pnra acbar fortuna, fazer e usar de feitiçarias, e muitas
oulra acçàe inconveniente, e que arrendem apena o

credito e qualidades individuaes. Mandav:.t-se que se
ahti sem devassas ex: omcio e geraes no mez de janeirq,

palia qlle se descobtissem e se punissem os perpetrado­
res de ,Mmelhan'Les acLos, tão esLigmati adas pela legis­

laÇãol que os elevava á aHura de crimes lJOI'L10i'oso, , e
\

plll1ia com a peilas mui inramantes que enConlra o
espi610 humano. Devemos persuadir-1W8 que o trlhuíiacs
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moderaviío, no exercicio de sua attribuiçõcs, o 1'10"01'

das penalidade, e u'avào de equidade no, julgamenLo e

de indulgencia nas deci õe , Se cumpri sem á ri ca o

preceitos legaes, ser-no -hia preciso acrediLar que qlla i
toda a população de Portugal fàra condemnada a degredo,

e admirarmo-no de 'como ainda no reino e COD ervava

povo,

Os verdadeiros elementos da coloni ação tlo Bra 'ii'

forão expedições militare que se enviavão para con enar

ou .ganhar terri torios, casiles de colonos do conLineute

c ilhas dos Açores que o governo promoveo pOl' muitas

vezes I, e miseravei e vadio, que acompanhárão os pri-

.meiros' habitadore ateá de fortuna e de meio de vida,

e, depoi de assentado o nucleo colonial, a emigração

e pontanea, que começou a afflllir para as capitanias

de de que, vegetando pobremente 110 lavrar da terra

da metropole, e empregada dentro do reino sem amai

pequena esperança de futuro, senão pro pero, pelo me­
nos garantido, vio que além dos mare , em po'se sõcs da

mesma raça e lingua, lhe fulguravão meios mai rapidos

de adquil'ir bem-estar e-riqueza ,Con cguião ~alvar- e a .

sim os povos ela m tropole á penuria. Augmentou e

I Vi 'conde de São Leopoldo, Annaes da p1'Ouillcia de São Pedro do
Rio-Grande do Sul. - J. F. Lisboa, Aponla111enlo~ 1Jara a historia do
Maranhão. - Documenlos manu cl'iplo do eon elho llllrmnarino. - .Ii
coloni ação da ilha de Sanla Calharina, por exemplo, fói as im pl'omovida
por Alexanllre de Gu mão, e cril'50 da pllridade de D. Jo.io 'l0. (Varões
illustrcs do Brasil dUl'an /e os tempos rolon iaes.)
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desemolv o-se a L'ndencia para csLa correnLe de mig1'a­
~i'io quando fundou o LraGco de cravo af1'ic:mos,
qu \ rITo o in Lrumentos que os Porluo'uczcs nchárão
111m azaclo pará o coacljuyarem no ,eu inLenLos. To­
mou proporçõ ,a li ima' com o de cobrimenLo de
mina' d . ouro e de diamanlc , que por ua naLur za
x ili10 a ambi\:l.lo e 11 cubiça humana, e exalLárão o C'­

pml m PorLuo'a] de modo Lão a su tador para o pre­

juizo do 1'rino, CJ.uc não poud con crvar- e o O'oreruo
in cn~iv·l . cl braço cruzado dianle do c pccLaculo de

d povorlção qu com çou a ganhar nlize' e a inquiclar
o animo d loelo'.

Partio de Li 'boa para o Bra ii, cm novembro de 1700,

uma fl:ota de não meno de novenLa scLe nayio~, com­
boincia por oilo embarcaçõ de O'UCITa 1, Ia atulhada dc

emi trranL . D'Lodo o ponlo dc Portugal, que sc permiL­

tia communicar com a capilanias americana, cguião

con Lanl 111 nl. pnra o m mo desLino innumera famí­

lia I que pl'efl\rião Lroear a palria eu1'op a p la terra

que 111 acenava de longe convidava com a ua ri­

quezas,

Comprahend o o governo m tropoJitano a necida le
lla oppàr diqucs a esta e p:mtosa emigração, Crcou ntão
o ~' Lma d pa aporle, em o quae a ninO'uem foi li­
cito allirdoreilloeda pos'c ôe portuguezes!, ãoba--

I ride eon ulia do conselho ullramarillO (manu cripla ,.
~ Uccrclo do 26 de norclllbl'o de '1709 e de tO do fOl'cl'cirodo 1711.

13
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tanJo ainda esta providencia, que facilmente se nulliü­

caya pela facilidade da obtenção, promulgou a lei d 20

de março de 1720, com que prohibio a conce são ele pa ­

sarortes para o Brasil, mÓl'mente á gente do Minho, que

para ali se dirigia em quantidade t. E pecificou o ca o

em que devião, depois de ri O'oro a averiguação j udicial-,

ser elles concedidos á pes oas que fo sem despachada
com governos, omeios, po tos cargos,. em criado toda­

via mais do (lue os que competi. s m a cada um scgu,nelo

as suas qUlIJi lade e emprego:l : aos ecele iastico que ti­
ve sem de seguir para os seus de tinos, como bi pos,

missiollllrios, prelados, e religiosos elas religiões do
'mesmo e tado 4 professos nlls pl'Ovincias d'elle, aos capel­

IJe.s ele n;:l\ios que para ali navegavão, e aos. eculares que

ju tificassem com dOCUmel)tos que ião fazer nego ia con-

itleravcl com fazendas suas ou alheia, para voltarem; ou

ao. que justificassem lambem que erão chamado por

negocias tão urgentes e precisos que e lhe cguma

muito prejuizo se não lhe acudi em 5. Para e cum­

prirem ex.actamente e tas di posiçõe , eslab lcccrão- c

buscas a bordo elos navió, no momento em que levanLa-

t " Ião lendo baslado (dizia a rei) as providencias do decretos de 26 de
novembro de 170\l e de '19 de fevereiro de 1711 para obsl?r a que do
reino pas~e ao Brasil a muila genle que loelos os annos d'elle se ausenta,
lT:órmenle da provincia do ~Iinbo, elc. »

" lps'is Verbls eb lei mencionada.
~ Ipsis t'erbis ela lei cilada .
., Ipsis vrrbis da lei cilada.
s lpsi3 verbis ela lei citada.
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vão as yelas para deixarem os portos da metl'opole j

pl'i ões do individuos que se encontravão sem passa­
parLe, a' entando-se praça aos que tive' eIP idade para
i o, e punindo-se mais com sei meze de cadeia e
100#000 reis de multa j degredo para a Africa por

tres annos a aquelles que não tivess.em com que pagar
e ta condemnação, e mnlLa de 400",000 reis aos capi­
tãe do navio em que a im fos em encontrado 1. A'
chegada das embarcaçoe no Brasil, se devia proceder a
nova bu ca ,a fim de e fazer regres ar para o reino os
contraven. ores das ordens regia, e sel~m ujeitos á pe­

nalidade em que tinhão incorrido. Entendeo- e que e

tornal'ião mai cfficaze estas medidas concedendo-se aos.
denunciantes metade da mulLa ~.

Continuou, apezar de tudo, a emigração. Burlavão-se
u determinaçôes .do governo. Corl'ompião- e o seus
agente e fi. caes. Carregavão o navio muito individuos
que nua levavao pa aporte, c que con egllião de em­
barcar de apparecel' ao olhos epesqllizas da autori­
dudes. Clamou o con. elho ultramarino em 1752, pin­
Lando aperda de braços que soffria a nação, e a lll'gencia
de novos remedia para atalhar o mal da metropole an­
te do que do migrante, pelo quae parecia tomar a
dÔl'es 3. Imaginou-se então o meio de difficultar tambem

I 11Jsis verbis da lei cilada.
~ [psis ve1'fJis da lei.
;; ~nprcs;a no lomo Vilo tia Hevista trimensal do II! tilulo llislonco e

Geographico do Brasil. Exprillle-se a' im esta coDsulta : « Por este modo-
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o regre so para o reino,d'aquelles que o abandona em.

Pensou-se llue perdendo a esperança ele poder volt::ll',

não pal'tiria da metropole tão grande copia de gente, e

que, por outro lado, não volvendo ricos os que sahírão
pobres do reino, menos se excitaria o animo dos que ::l~­

piravão ganh::lr fortunas que não Yião com os scu~

olhos. Deliberou-se \llle sú do governo d::l melropole se
podesse obter passaportes parti sahir das capitania' do

Bl~asil; .e p::ll'ticularmente em relação ás mulllerc', foi

expressilmente vedado que vollas em para o reino, salvo

no caso de serem casadas e de acompanharem o cus

maridos, quando a estes foss~ facultada a volta. Consti­

tuia-se assim um s'J'stcma de blofJueio, do (lual se espe~

rava colher maiores 'vantagens, eque éra de certo intolcra­

vel para os subditos, que não podjão seguir de uma para
outra possessão da sua propria nação em que, e lhes

concedesse um pas aparte; e era esle necess<lrio empl'e
que nova viagem emprehendião; e qualquer fILIe fo se a

distancia em que estivessem da l1Ielropole, e a facili­

dade de communicações para poder corre pomlar -. e
com ena, só em Lisboa; e directamente cio rei, con'e­
guirião obte-lo, ga tando annos e pedido. até que o

satisfizessem os seus desejos. Faial engano que arrasta

se dcspovoarú o reino, c em poucos anllOS virá a (cr oUra il tanlos 'vas­
sallos brancos corno lcU). o mesmo reino; e bem c deixa ~'er que, j10 (o
ell1 llIDa baJaI1ç;J o Urabil c nu oulra o reino, ha de pc ar cOln grande ex­
cc 50 mais 'ICJueUa que esla; ~ assim a m'aioÍ' parl e mai rica Jl~O offrcrá
s r dominada pel •.1 I1Icnor e mais pobrc, e neul ,I este il:colll'l'llicnle se lhe
poder;\ achar [,leil rell1edio. JI
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o. CToveruante ! Excitão mai esta dirnculdade a von­

lnde de vence-las. Aprend !TI os povos a desobedecer á

leis no eu interesse legitimo. Sempre que ellas offen­

d fi a libordade da acção reputada geralmente boa e

moral, não e con eguem o fins do legi lador, e plan­

Wo antes a de moralj ação no subordinados. Succedeo

a im com a p~'ovidencja tomada pelo governo de

Portugal. A emigração e. pontanea do reino para o

Bra ii encontrou- embarêJços e e::otoevo que por veze~

n Cz diminuir, impedindo-lhe o curso nalural; mas

e I con ti nuou sempre, ganb~ndo maior força e 1'0­

bl] t 'Z na adver idade, e uppr!ndo pela a tuci.a os

meios de que carecia para adquirir a xpan ão que

de ejavn.

Xão é de admirar qu a re~peilo de e trangeiro pro­
c de se o governo portuCTn z com desu a lo rigor quand,o

ao. proprios ubdiLo procl1ra"a arredar do ~ontaclo

com a capitania do Br:). iI. Tinha notado o de 'ejo ar~

rl nte que m:mifest..w50, de de o seu d? cobrimento,
alguma naçãe. da Europa de apoderal'-se uo eu terri-

I

lorio e de formar n 11 olonia propria . Continha por-

tanto a legi lação portugueza, na parte relativa ao. e~­

trangeiro , di po içàes peculiare c originaes que con­

vem minuciar.

Tão se lhe probibia unicamente o comme1'eio eom as

colouias e a pO"e de qual(lu l' propriedade em o eu ter­

l'ilOl'io. A me ma ,imple 1'e ·id Dcia, e todo e qua]ql:1er

cOlltacto com os mOl'adore da. po se õc portuguezas,
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não erão wrmittidos ao estrangeiros 1. Se por avarias
provadas e falta de mantimentos e aguada entrava em

seus pqrtos um navio qualquer de commercio ou de
guerJ;a, consentia-se que se refizesse dos generos de que

carecia, ou conseguisse os concertos que lhe erão indis­
pensaveis. Con ideravão-se porém como em custodia os
seU$ passageiros e tripolação, que não podião saltar em
terra e ter communicação com os povos enão acompa-

.nhado de escoltas de soldados, espiados con lantement ,
e sujeiios á mais escrupulo a das inspecções!. MuiLo
estrangeiros, )que penetrárão pelo acaso ou de proposito,

por meio d{:\ di farces ou troca de nome , forão viclimas
da penalidade das lei que região as possessõe porlu­
guezas. Forão algun justiçados a pretexto de que pro­
pagavão a heresia". Se escápavão da morte, e me mo
das pri ões, era-lhes dere a rigoro am nt a 'ahida, para
que não fos em divulgar p lo seu paiz as noticia da
riquezas do Bra iI, e não excitassem por este modo a cu.:.
biça das nações estranhas 4. Marcava-se-Ihes o lugar ele

t Cdrla regia rIe 4 de fevereil'o.de 1694. - Lei de 20 de março de 1720.
! Gl'anl, History or Brasil. - Lil)dley, Voyage to Bmsil, - Alvará

de 18 de março de 1605 e insll'uoções de 2 de oulubro de '1715. - Ex­
ll'ahidos da obra do vi conde de anlarem.

" J. F. Li boa, Apontamentospam a historiado Ma1'anhão, tomo no,
Eslranhou-se pela carla l'egia de 50 dejulbo de 'J61.1, que o gOI'emador
demoras e a execução da senlença de mOl'le coulra dou Inglezes e dQus
Francezes (Jue linhiio ido ao Rio de Janeiro, posto se cOllllJlulasse a pella
em degredo perpeluo para galés.

4 J. F. Lisboa (Apoll/amento para a historia do Maranhão, lomo 11°)
cita o faclo de um eSlrangeiro Nicoláo.
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residencia e n qualidade do negocio em que podião em­
pregar-se 1, Prohibia- e-lhe relacionar-se com os mora-o
dore , tratando apenas dos oDJecto" relativos a seu gc­
nero de vida 2, Vigiuvão- e com igual altenção o propno

religiosos e. trangeiros que o governo engajava no ser­
vjço das colonias s. Ainda nos primeiras annos do se­
culo mo de afiou o ceI bre .barão de Huml;lOldt a sus­
peita do governo portuguez, havendo penetrado no
Brasil pela po es ões coloniaes da Hc panha em explo­
raçõc scienlificas, e correo serios risco de vida, impu.
tando-Ihe o proprio govemo portuguez) eparticularmente
um mini tI'O Botjnel, D. Rodrigo de Souza Cou tinho, as
ini tra intençõe de alhciar o fieis vas allos da corôa,

e d~ tentar·lhe o animo com ideia~ nova e capciosos
principio 4.

I Lei de 16 de junho de 1600. - Extrahido de antarcLU.
2 Lei el 8 de fevereiro de 17 Li. - llem.
" Carla regia de 22 de setenJ!)ro de 1ü20. - Item..
4 Omcio de D. lloi:lrigo ao gOl'el'l1aelol' e capilão- lTeneral elo G60-Par.i:

« l\\lacig do Qu luz, em 2 de junho de 1( 00.
« O Principe ncg nle, no

c
o enl~or. manda parlicipar a V,, '. que na

Gazcl,\ da Colon:a do 1° de abril do pro enle anno se publicou que um
tal barão, de llumbolc1l, natural de Bel'1im, havia viaj:\c1o 1Ielo interior da
Americ.1. tendo mandado algumas obs()l'I'açõe geographicas do paize por
onde tem elecol'l'ic1o, as quaes C1"vÍl'ãú para corrigir alguns defeito dos
mappas e carla geographica e topogrnphica , tendo feito uma collecçào
de 1500 planla' nova, determinando- e a dirigir a sua ,·iagen pela
parles superiores ela napilania do ~lnranhão, a fim de examioar regiõe
ele rlas e de conhecida até agora ele Lodos os naLul'ali La ; e porque, em
tão cl'ilicas circnmslancias, e no eslado aclual de COllsas, se faz u peila
a viagem de um tal e trangeiro que debaixo de e perio os pretexlo tal­

vez procure, om conjuncturas tão ~lTi 9ada e melindro a J sUl'(11'ehender
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Forão varia la a' d lib raço da cÔI'Ln r laLivam nlo

ao. gentio., hahitadore' da Lena que PorLugal conqui ­
lá1'a. Ião se portárão o PorLuO'uoze em 'ua po e õ.
com a barharia o crueldade·que p1'aticavão o TI pa-

nhoe no seu esCada do novo mundo, matanelo truci­

dando, e obrigando O' infelize selvagens ao capti\' iro elo

tr;)balho las minas, que descubdrão o exploJ'Úrão, e

que ele truírão paulaLinamenLe a!]uella raça de hom n

.cujas apLidões podião ser tão apl'oveiLaclas em bcn ficio

do e taelo, ela civilisação e da humanidade. o um ou outro

Portuguez, raro en trc os seus compatL'ioti1 , igualou a

torpezas que nodoárão as pagina da historia he pa­

nllOla, e os feiLos e gloria elos conquistadore C11 telha.­
no do Pcrú, dó lexico, ue Guatemala, do Chile, de
Cuba, ele São Domingos e ela ColumlJia, mo Lrou- e o
gel'al ela nação m;)i humana 'e caritativa. Como Lodo

os povos eUl'opeos, não os olhava, ao principio, como 110-

e Lenlar com novas ideia Je falsos e capcio os principio os animo do
POYOS, 13US fieis vassaJ]o ,exislenLe ne' r yasLo domínio, elc., elc. :

Onl'cn<1 que V'. S'. faça xamill~u' com a maior exacção c e crupulo c COJll
erreilo o dito bal'50 de HumboldL, ou qualquer ouLro viajanLe c lrangeiro,
Lem yiajaBo OL1 viaja acLualmenle, eL~., eLc. '11

OuLro orLieio de '12 de oulubro de 11\00, dirigido ao governador e ca­
pilão-general do ~laranhão, expl'ime-se as;im :

(( Havendo n lícias de que U~l Lal hal'iio d lJumboldt lenLa seglJil' as
suas eXCLU' ÕCS pelo 'erlões d'esse e lado, e faz preciso (lUe Vm. Li({I1C

prevenido, expeça ordCJl a Ioda a villas d'e e gOI·erno, para, no caso
de se vcriflcarem as referidas nOlicia , OL1 succcd nela appare '01' oull'o
flualC[uer c'lran"'eiro viajanle no di Iricto d'elle, o fazerem conduzir a c La
capilal com toda a ua comitil'a, em comludo se lhe fallar á deccneia

nem ao bom Lralamenlo e commodidades, eLe., 'ele. 11
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nwn . Uma Lulla do papa Paulo mo I r~stiLuio-lhes esta

qualidad , e os declarou capazes da fé de Chrislo, e

como tae no pleno gozo da sua liberdade ~.

Apezur porém de pmtirern este principios chri tão

do 010 pontiucio, come~árão os Portugueze a captivar

os gentios que enconÚavffo, e o governadores a repartir

no el'viço dos particulare aquelle que colhião nas

guerra e excur õ que de emblvião para ganhar e es­

tender o terriLorio da metropole. Tiverão o indig-enas

a prot cção do je 'uitas, que e entregárão á mi ões

da catcche e. Valia e te auxilio para que on egui sem

paz e tranquilüdade os que e aleleavão, troçando a viela

nomade do de ertos pela ocieclade civil e religio a, que

os pad,'e da companhia promovião COpl zelo e dedicação

-nperiore a lodo o elogio:;. EnJ r lação á tribu noma­

de ,pl'ocul'árão empre e le mi iona rios oppôr-se á ua

pel' eo'ui~ão e apLiveü'04. Con tituíl'ão- eos verdadeiros

apo~tolo da libe\'dade da religião. Su tentárão lucta re­

nhida com o III radore , ancio o de cou eguir capti­

voo .Forão qua i toda a capitanias o thaatro beroico de

. cu esforço, pilrticubrmel1te as de São Paulo c Mara- '

nhão, em que e sacrificárão por veze a interc se.

me qninho e egoi lico, e upportárão tratamento

I De 2 \lc maio de '1557.
il1l~o de Va cou 1I0s, Chrollica cllL c01llpa1lhia de Jesl/s.

;; 'or\)erlo il"a, .tli/rias do Rio de Janei1·o.
4 Varões illllSl1'es do Bm 'iI durante os tempos coloniaes. - Couego

Fernandc rin~1ciro, 0,\ Jcs!lilas /10 B1'Wiil. - Joly, Hi loil'c.des Je~uites.
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crucis e exilios prolongados. Exigião os 'padres o cum­

primento das leis 1, que admittião o captivciro dos ln­

dias no caso unico ele serem tOl,11Udos em justa guerra,

feita por ordem d'el-rei, e não a capricho elo proprios

governadores, c menos dos habitantes da coloniu. Só o
braço forte do marquez de Pombal poude con cguir re-'

frear o Portuguezcs da America, que ousavão atacar as

mesmas aldeia, de gentios catccbizado , para o reduzi­

rem á escravidão, quando lhes faltavão tribu nomades,

ou por mais afastadas e internadas, ou por mais barba­
ras e bellicosas 2, A lei de 6 de junho de 1755, e'Xecu­

t'llda com a yontacle energica do s'eu autor, terminou por

.uma vez com as pretenções ,dos moradores: re tabc1eceo

e llrmou a liberdade dos gentio, restituio-a a aquelles
que'a tivessem perdido por qualquer motivo, c marcou

as im uma era memoravel nos annaes do estado do Bra­

sil. Já o alvárá de 4 de abril d'e le mesmo anno havia

declarado que não haveria infamia no casamento de

hrancos com gentias, e que os maridos guardarião a no-

I São iufinil.ls.1 leis porluguezas a respeilo dos genlios do Brasil. Se
bem modificadas umas pela oulras em que tões menore I lendião lodas a
e Labelccer o principio da liberdadc dos indigcnas. Notarcmos euLTC ella
à de 20 de março de 1570, a de·50 de julltO de 1609, a de '\ Ode selem­
bro dc 1611, o all-ad de 10 d!llloyembro de 1G47 a pro,-j ão de 9 de
ahril de 1655 aUerando a lei de 17 de oulubro de '\ G55, e a lei do 1°. de
abl'iI ae '1680.

9 Enh'e os faclos praLicados na colonia, IÍ1elTlOra-Se com razão os ala­
qUES dos Paulistas conLra as missões de Gua-yra, que ellf:s (lesbaraLôÍrão
complelamente. (Padre Techo , TlistOl'ia ParaquarirE, - Fllnez Historia
civil Y ]Jolitica dei Pamguay, eLe.)
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breza e fôro que tiv~ssem 1, Osystema da catecruzaç&o

não foi abandonado pelo facto de serem d'elle di pensa·

dos os je uiLrts e d'e terrados para fóra dos domü1ios

portuguezes, ão ha tando, e nem mesmo achando-se
hahilitadas a' ordens religiosa que exi tião no Bra"il,
procurárão-se na ltalia o capuchinhos, que com fervor,
posto que sem o me mo aproveitamento e tão notavel

glorin egUIrao o pas os do padres da companhia,

e se empregárão nas mi ões que para os sertões se ex­
pedião no intuito de chamar as trilms nomade ávida
ociaJ, e de faze-las abandonar qs habitos sel,agen !,

Formayão a classe e crava os pretos da co La da Africa
importado .para o Bra iI, e os eus descenden tes, já
na cido na colonia, que cODservavão a me ma côr, ou,
por crfcito de mescla de angue, tomavào outra, que e
nppellidava parda ou mulata. Com quanto admitti, em o
principio do captiveiro como nece idade oeial, pl'evi­
dente erão todavia a lei que o região, e tratayão ellas
d minorar os male' inherente a e ta cln e de graçada.
Moderava- e o direito 1e ca tigo :;. Prohibião- e o arbi-

t Ao pas o (~ue a melropole, levada sempre pelo principio de que Cl'ãO

lirre: o Indio, su lenta"a por e le modo o casamenlo' que com dle
contracla cm o Porlu!!Ucze , de approvava publicamenle os conlrabidos
com li raça prela da Africa. A porlaria de 6 de ago lo de 1771, dirigida
ao vice.rei, mandou dar baixa a um genlio que se casou c,om uma preta,
porque cabia a raça em infamia nesle ca.O.

• Ilclalol'io de Lu~z do Vasconc llos, vicc-rei, -- Revista tl'hmeusal do
Instituto l1ist01'ico e Geog1'aphico do /Jl'asil.

:; Carla regia de 20 de março de 1668.
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lr,lrio l. Recommcndava-'e que fo sem tralado huma-

namente, bapli ado, confessado, ca ados enlerrado
egundo o rito da Igreja calhoJica 2. FaciliLava- e a ua

liberdade, marcando os casos m que a podcrião adqui­
rir S, e a ua transferencia de un para out.ro senhores
quando se provavào maleficio ou perigos crio qu im­
po ibilitassem o cnpLiveiro ob o mesmo dominio ~~ In­
felizmente umas dispo içõe off ndiào as outra : algun
avisos e ah;arás revogavão principias valioso . Resultava

da eontraried-adc das deliberações toma~as uma confu­
s'1o nas leis que se con 'ideravão vigorar, de modo a
perpetuar alguJts vicio que gera o captiveiro, e que se

extirparião quando metboclica c regularmente fO,ssem

combalidos.

t ftem, e carta regia de 25 de fevereil'o do 1669.
~ Carta regia de '17 de março de -l 6!J5.
:; Varias leis, que recommendão ao jui1.es tOlla a equidade cm favor da

liberdade. (Leis extravagantes.)
4 Carta I'egia de 20 de março de 1668.
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l'oJlulação. - Desl'l·.iv~ão das prinuipaes cidade'. - CoIIJlllCrcio. - l'iavcga~flO.

- Passaportes. - Emigra~ão do reino. - Militare' estrangeiros,

Já que examinámos a qualidade da população que
habitava a col'onia, pa semos ·vista pela quantidade que
se refere á pocha da no sa historia, e reconheçamos a

feição que elia apresenlava, achando-se espal haela por
uma extensão tão variada ele solo como era o do Bra ii.

Chogaremos a siJ? ao conhecimento das proclucçõcs da
terra, da industria de seus 1110I'adorc~, e das rendas que

co~hia a metropole em possêssões que tanto a emiquc­
cião.

Di[feren les são' os calcUlo.~ e latistico que se tem 01'·
gani 'ado a re peito da população do Brasil ao principiar
o seculo XIs.°. ElcYão-na uns a ke nulhõcs e lrezenlos
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milllabitanle , incluindo o gentio elvagem por imagi­

nativa proporção. Abaixão-na ontro a dous milltõe e

oitocentos mil. Escriptores nacionaes e e trangeil'os se.

lem occupado com esta parte imporlante da hi toria.
Do archivo publicos se podem colher noçõe que no

habilitem a computa-la approximadamente.

Pensamos que o calculo verdadeiro, ou pelo menos o

mai chegado á -verdade, é o que se funda em igual dis­
tancia de um[l e de outra d'aquelIas duas estimaçàe .

Estavão os bispos incumbidos de ol'gani al' e remcUer

.para a m a de con ciencia e ordens de Li .boa uma es­

tati tica annua da população de sua dioce e . Devemo

suppôr incomplelas todas quanla elIes remeLlêrão.
Confiavão nos parochos para os arrolamentos do eus

di triclos pastoraes. lnGluião elIes com exacl,idi'ío o

moradorc que conhecião, e que procuravão os seu

sefdço cspirituaes e lhes pagavão os emolumentos

a que tinhão direito. Formavão hypot.heticamen te o

resto elo calculo. Nos. seus apontamentos relativos ao

anno de '179 l, compuLão a população a ]ous milhõc

oitocentas e cincoenta e duas mil almas. Parece natural,

em presença d'estes dados,' que se orce a I opulação do

Brasil, nos I l'imeiro annos do seculo XI\.d, cm cerca de
tres milhões de alma . ~

Calculava-se a capitania de Mina Geraes' coi110 a riiai~

povoada, pela affluencia que attrabia de individuos mO-

j Balbl, Slatistíqlle dú Portugal el du UrtJ~il.
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vidos peln cubiça do OUTO, e que abandollavão não só a

metropole, como as demai capitanias, que não possuiâo
minas auriferas. Dava-se-Ihe o numero de 61'1,000 al­
mas. Seguião- e-lhe a da Bahia, com 550,000; a de

Pernambuco, com 480,000, e a elo Rio de Janeiro, com
5 0,000. O {aranhão, São Paulo e' Pará consl.iLuião a
('!Tunda cla e. Espalhava-.e o re to da população pelas

outra capilania em que e tava o paiz repartido. Com­
prehendc- e ne te calculo tanto o in'dividuos reunidos
em ocicda le civil como á tribu di per a do_ gentios,
que e peruião pelos bo ques e Lerras interiores, cuja

c Lati Lica se percebe quanto devia ser incompleta. Não
excederião as pes oas livre a um milhão de habi tanle_.
lIaveria de escravo cerca de um milhão e quinhentos
mil. Em quinhelltos mil se poderião calcular os gentios

t:atechizado e aldeiaelo , e os selvagens errantes,
Já era então a cidade do Rio de Janeiro a mais popu·

lo a tIo Bra iI. Data o seu principal incremento não ó
da importancia politica que ganhou pelo negocio de

guerra c diplomacia que chamêlrüo .todas as aLtençõe do
g'overno para as bandas do sul da colonia, em constanle
lucta e crises permanentes pelo seu contacto com os domi­
nio h panhoe j senão tambem por constituir oporto ma­

riLimo da rica capitania da Mina I Segundo o calculo
oUlciaes 1

, 'con lava e1la, no anno de 1805, de 50,144
habitantes, incluindo 2,500 pi'aças de 1a. linha do excl'-

I Monsenhor Pizarro, lIlemol'ias historicas do Rio dcianeiro. -= lle=-
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cito, e SOO vagabun lo, crninarista.', e frnrle e fi'ei,'n
enclau tradoa em S, Bento, Carmo, anto Antonio,

Ajuda e anta The1'e a. Cento e vinte sei ca a de ne­

gocio de toda as 'elas e. fazião o commercio em °TO '0

e a varejo com O interior e o exterior. '50 pa. avão o
eus limites da Lapa, do campo de ,nnta Anuíl, e do

morros da Conceição e Vallongo,
A cidade da Bahia, e bem que mais antiga, primeira

capital do Brasil, apre ent:l\a arena uma popul::l~:~o

de 45,600 almas, incluindo ~,OOO praças ele 1". linlla

do exercito, e 1,500 vagabundo, seminarista, frau{' e

freiras enclaustl:ado' , Tinha setenta e seis ca. a de ne­

gocio de todas as classe, e occupava m:lis a beira do lllar

do que as alturas dos morros, por onde depoi preferia
es tender-se 1 •

Vinha em terceiro lugar a cidade do Recife, edificada

pelos Hollandezes quando senhore de algumas capitanias
do norte, e que pela ua prosperidade offu cou c d ixou

muito atrás de si a cidade de Olinda, que Duarte Coelho
Pereira, donatario ela tel'I':l fundára como cC'lpital do ~Cll

feudo. Não pas ava a ua população de 50,000 alma,

incluindo tropn, população enclau trnda, vagabundo' e

vista t"imensal do lnstitlito ffisiorico e GeogralJhico Brasileiro. ­
Bobarlo Soulhey (liistory or Bmsil) erra quando di! li cidade do Bio de
Janeiro, nesta epocba, cem lIlil IwLilanles.

I Pizal'l'o nfemorias h'is/oricas do Bio de Janeiro, - El'l'll TIobcl'lo
Sonl hey (liistory of Bmsil) quando compula nes.a epocha a popu~a~~o

da cidade da Bahia cm cem JIIil habitante.
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scminari, ta 1 Pode~'ia' incluir são Luiz do' Mar'anbão

22 000 pes oa. na pequena área da illla que occupava!.

A 'idade d São Paulo não l'a habitada por maj de

J6 000 alma d. O' outros centros civili ados e prin­

cipne poyoa~oc~ da calonia erão ü:J.feriore á cidades a

qne no temo .1' ferido. O mai da população occupaya-
c com lrabalho a!!l'icola proprio de cada uma capila'­

lania, e 'om os de minera~rro do interior de Minas Ce­

rae , Co 'az e ~llLo-Cro o.'

O ciume qlle ao principio se revelou entre a ela se

(lue e djzia de nobrcza e a do peões perdeo e Le caracter

com o andar dos Lcmpo e com a t.ran formilçàes succes-

ivas por que foi pa ando a ociedade civil. Tomou a

phy 'ionomia da localillade, OLl melhor da na(úona­

lidade. O' de cendenLc do primeiro conqui ladare do

solo, e do que linhão occupado cargo coloniaes repcI­

litio o conta lo do individuo' novamente chegado da

m lropole e que e enLreomJo a mias ml'canico , ao

commcrcio e mascaleria. laroura principalmente

em oTillldc c, cala pa ,ira para o poder do naLurae da

terra pelo dir íLo de ucc são. TanLo e Le como o

Ri'a ileiro que residião na cidades e e nLregavão a em­

prego publico. pertencen]o á ela 'e da nobreza, con-

I O bispo Azcrcdo Coul inho, Memorias. - D. Romualdo Antonio,
Ne1JlOl'ias. - Jioslel', Traveis 1:11 llmsil.

! Correio brasiliense, publicarlo oln Londres.
:; Ca par da Madre de Dco, Nemo?'ia sobre n capitania de São

J'irente.
'14
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sideravão-se com mais direito ti ll"oYernan~a e ;is dis­

tincções ociaes. O senhores de engenho pretendião

imitar o antigos Gdalgos na grandeza da acções, no

orgulho do s!lngue, na importallcia do Iratamento, e na

ho pitalidade geoero a e de fau to que o tentayão llas

suas propriedade, habitada tamb m por o-rande nu­

mero de inclividuo pobres, que as lavravão no peque-
. nos sitio concedido gratuitamente, ou por contracto

de arrendamento I. OS cOJIlmerciante oriundos de Por­

tugal, e que para a colonia tinhão partido na qualidade

de peões, por ajuntarem maiores riquezas, a 'piravão
. conseguir os privileaios da nobreza e me cJar-se com O'

que c tinbão nesta conta, não querendo já con ielemr

iC{uae' o novos colonos que chegavão, e aquclle que
não tinhão con 'eguido po içõe de fortuna. Todavia, elo

cqmmando de corpo c companbias de milicia e orde­

nança , pertencia a maior parte aos Bra ileil'o que na

agricultura' gozaYão de iniluencia maior. Queixavão-se

ainda estes de que do ~eino vinlJão para a' capitanias

fJua i todos os funcclonarios publico, quando deverião

recahir as nomeaç~õe do governo, de prcfer'ellcia no

seu nalura ,que po' l1ião io-uaes, 'enão upcriore
lla))i Ii ta <.;õe , para pr encherem o cargo . Dizia ha mliito
tempo o 'Padre Antonio Vieira 2 que havia na capita­
-tUas do Maranhão c Parei sujei tos naturaes d' ellas mais

1 Ferdinnnrl Deni , Le Drdsil. ~ CollecLion de I'Uni'U01's P(tlol'esque.
• Curla !l', 10mo l° da collecç:io.
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rrcilosu' para o goYemo do que os que vinhão do reinó,

ineptos, em ITCl'al, e cllbiço o. o r latorio com que o

. llliu"luez de Lavradio pa ou o vic -reinauo a Luiz d~

Va cone 110' \ lamenla c 1 fUllccionario que o Porlu­

guezc c apodera sem do comm rcio com i<1 ia' aca­

nhada de mai commis tll'io do que de neO'ocianlcs

vcrda leiro , c lbe não de cm o clcsC'TIrolvimento de que

era u cepLiycl, xciLando a im c alimentando o odio

que e noti;lva cnlre o Europeo e Bra ileiro , pc.la ex­

cJusfío que da pes~oa d'e Le fazião aqueJle , alé me JlIO

para CalXeJl'O ,

Parece incri velo c mo an lava atra ado o e~Lado i11 Lel­

ctllal d'c La numero a população da c010nia. Verdade

é qu . vivia eque Irada tlo r to da Europa, e que a

ua, relaçãe com a mcLropole lhe não abrifío amplas e

l:tl'O'a vereda para e in LTuir ooveni nLemante. Su '­

lentavi\o os padre da Companhia cJ Jc u , dnranle o

LeJl1j1 em que 1'e idírão no Bra iI, aula eryida por

ujeito de verdadeira di tincr;ão. Profe -ayão neUa llia­

Le1'ia~ imporLante do onhecil1Ienlo humano ~)O lo

DilO enlra' om e la na caL goria ele in Lrucção uperior.

Cone dião gráo liUerario e lheologico . E palhav<1o

assim o lJ·o.'1o da lettra' aOTada c profana, e prepara­

v;10 o talenlo. ancio o de e nulrirem com o e Luuo da

eiencia . 'Em Loda a capitania cm que os je uila'

tin"lão ca as, enconLrava o povo 'seolas ol'gani- aua '

I Publicado no lomo Vl· da Revista lrimensal. do IllSlilulo Hislonco
e Geogl'áphico Brasileil'o.
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dirigidas methodica c regularmenLe, aonel \ podia apren­

d r o que era nece ario á in. lrucç,âo primaria e o que

l1izia respeito ao conbecimenLo das humanidade. ão us

igualárão as ordens que o ub liLuírJo no ensino pu­

blico, comqnanlo alguma .e.bujão lodaviíl, illu Iradu

por yarõe in iO'ne que as honrárão devidamenLe. Ainda

assim,.a ó. ulas mel bores que possuio .a colonia, 'po te­

riorm nLcá xpul ão do jC'uiLa, forãoa: do lau 11'0',

u lentada pelo I'cliO"io o eh Linelo rlue pl'imnrão par­

Lic'lllarmente .na ordeno do Carmo, nnlo Anlonio e I ão

Benlo.

A in trucçâ'o dada ao po,o a expen'(] do governo, e
em e cob publicas que elle cre,í.ra, e Lava abaixo do

mal rlue d'ellns e póde dizer. Além de poucas para uma

lão laro'a exlen ão de terrilorio, e para a p.ropria popu­

lação que por el1e e derramava, apena abião mni o

professore de pl'imeira lrllra do que o cu di ipu­
los. A ,cidade. mai~ imporLanles rfio qua i os uni'o

ponLos em que se funrlnvão c 'cola .' A maior pnrl las

po\·o.açàes e ta\'fio privada. d'e te grande ]Jene11.cio I li­

hlico, que pr para a mocidade, pela in lrucç~o e edu­

cação, para os ardu(ls' misteres da vitla ocial. Em rela­

~[ío á in Lrucção secundaria, cncontravfio ap na 0;5

csludio o m toda a colonia seminario epi copaes,
regidos egundo a determinaçãe" elo Conciliu TridenlÍ­

no; meia dnzia de seminarios civis, com cadeiras de
latim, grego, rheLorica, e prolegomeuos 'de philo ophia

racion:.ll e moral, mal pl'ofe ada .m geral, e ]J0rLnnlo
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mal 3prO\' i ladas; e algumas poucas escola di ..persas

de lalinidade e de elemenlos de aól]lmelica, algebra e

gcomelrin, que não podiiio corre~ pondeI' sati facloria­

menle á nece idade inlellectuae da população 1,

Era preciso que á mãe palria se recorre se, que se

pa a' em o mare que a. eparavJo da colonia, empre

que ü pretende se bu cal' inslrucç.ao mai ampla e va­

riada. A ó mo idade que tinba dinheiro, ou a que era

coadjuvada por occorras pecunial'ios de amigo c pa­

renle , ou de camara ,que e colhião. á yeze e com

lwevia licença da côrle, joven cm quem parecia ma­

ul'Ugar lalento uperior, con eguião cm.ar ,,;] melropole

as e colas mai adianlada. que eHa pº 'uia, e eguir os

e'tudo da uni"er idade de Coimbra, famo a pelos eu'

me lres e di cipulo em lodos os territorio do dominio
portuo'uez 2.

FjcaYão- e muito p lo reino. Era a metropol tbeatro

mal' va lo e agrada"el, em que e podiào enconlrar pro­

(lclor e deparar feli{;idadc e r prlaçào pela lettra_,

t Para não can.ar o leilor com a li la e numero d'e las aula, .ha la
que lhe diga que cm loda a capitania gerál do Rio Grande do ,uI havia ó
Ir'c; :mla de latim, oilo tle primeira. leLlra., uma de arilbmclica, tllna
de rhelorica e lima de pbilo ophia. (Yisconde de . Leopoldo, Annaes da.
p1'oaineia de . Pedro do Rio Grande do ui,)

2 O aviso de 27 ri oUlubro de 1í9 permiltio quê a caDJal'3 de ão Lui1.
do Mal'al1hão manela .e c ludal' na molropo\o algun jovens para 011"0­

nheiro lopogr;1pll o lJyclraulico . Oull'o avi o idenlicos faenlLavüo que
ua cu la ol1l'ia em alguma cam:ll'a o mancebo pl'oprios para apren­

derem cirur"ia e medicina. (J. F. Li boa, Apontamentos para a /Listo­
/'La ao nraranhrIo.~
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do que a c'olonia, mergulhada no captiveiro, e' que se
procurava conservar na Lrevas da ignorancia. Aceilavüo

empregos publi«os. Subião ás veze pda e cada da
magistraLura a po tos elevados da nação. loxandre <.I

Gusmão chegou a escrivão. d~ pu.ridade de D. Joft6Yo o a

secretario de estado. Brilbúrão nas di oce es de Coi mbl'a
e de Elvas os bispos D. Francisco de Lemos e D. Jo é'Joa-'

.quim de Azeredo Coutinho. Exerceo o cargo de procura­

dor da corôa e soberania nacional, teve a 'cnLo no con­

selho do mini t1'OS, João Pereira Ramo de Azor do Cou­

tinho. Jo é Basilio da Gama foi ofGciaI de gabinele do

marquei de Pombal,' e Jo é Bonifacio de Andrada e il.va

magistrado, Jo é Vieira do Couto e Franci co Yilella Bal'­

bosa 1 seguírão a carreira do pro~ orado. Da ca a da

supplicação de Lisboa e do tl'ibunal da relação do Porl.o
erão membros alguns naturaes do Bra iI, C],l.l adquil'írão .

nomeada erespeito pelas sua Iuzes e probidade. Regre ­

savão outro para a pa lria naLal, aonde nutriilo con Lantos
audades do reino, de uma ociednde selecta, como fàm

a (rue havião encontradó na metropole. Rocha FiUa \

Mornes e Silva).Souza Caldas, Alvarenga Peixoto., Silva

I Dcpoi marquez de Paranagu!l, poeta é mathcmalico. 'Com a inde·
pendencia do Bm iI ,'ollou para o Rio de Janeiro, OCClIpOIl o carO'o de Jni·
nislr'o e foi senador do imperio. a ceo no Rio de Janeiro cm 1709.

2 SelJastião da Rocha Pitta, aulol' d lima excellente Historia do Bmsi/,
na eeo na BlIhia em, 1üfiO. (Varões illustres do Brasil dumllle os I.em­
pos co loniaes. )
• :; 1\'a ceo no Rio de Jnn il'o em 1748. (Vm'ões ill'llst'res dó Bmsil dll­

rnnte os tempos c?loniae.s.)
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Aharenga \ Gregorio de Mattos \ Claudio Manuel da
Co ta, José da Silva Li boa, FI'. Antonio de anta .Ja­

ria de JahoaLão" e FI', Gnspar da Madre Oe Deos \ re-­
meLLião para Li boa o primores de eu engenho, pu­
hlicavão-no' nas typograpbias d'esla cidade, e enrique­

cião por e tefeitio a liUel'atura portugueza que confundia

e concentrava na sua gloria immorredora os fruclos dos
1rabal11O de eu naturaes europeos e do filhos de sua

pos e õe nmericanas. O governo, as armas, as cien­
cia , as leLLras e a indu tria livCl:ão repre cnlante iJ·

lustre em individuos de ambos o terrilorio. da monar­
chia portuou za. É de admiril~' todavia que lla colonia,

abandona~a como se achava, appal'ece sem ainda ta­

lento uperiorcs, que no seu proprio seio, lão mal ali­
mentado, adqnirírfio in trucção solida e profunda e uma

inspiração poel ica que os collocão na primeira plana dos
"til to uperiores, e lhes a egurárão notayel repulaçi:o
na hiloria da lilteratura 5,'

Foi nota,el em Portugal o seculo XVHIo pela lU -

t Nn eeo em Minas (13I'nsll) em 1758. (ltem.)
~ N:l ceo nn Bahi3 em '1655. (Item.)
, Nascco em Pernmnbuco em t Ü95.
4 Nnscco em São Paulo em 1730.
5 ~linucinrell1o apen3s lres : FI'. Franci co de ão Cnt'1os nulor do bello

poema Assllmpção da Virgem, e or3dor s3grado di linclo, nascido no Rio.
de J:tneiro em 176:' (Varôes illllstres do Brasil durante os tempos co­
loniaes); FI'. FI'3ncisco de anla Thel'esa de Je u amp3io, ~1'{irrador

af3m3do e eloquellli imo, nnsc.ido no Rio de .Taneiro em 177. ; p3dre
hl:ual'io da Cunha pnrbo n, n3scido no Rio de hneiro em 1785, lillcrnlo,
politico, poeta, creador do Iii título lJislorico e Geogrnphico Brnsileil'o.
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lituição e gOuto dos liltel'ato por academias a c­

ciações litlerarias. A' da bi I.oria portugueza, creada no

reinado de D. João vo, seguÍ!'ão- e muil.n ocicdndes

particlllare~, que lomavão ás veze tlLulo exqui ito. ,

procurando assim imitar a maneira do Ilaliano. Ten­

tou-se por vezes no B!'asil segui!' o exemr lo da melro­

pole. Houve O"overnador, como o marquez de Layradio

rlue consentio que c inslalln se a sociedade philo opbi a,

. e pro eguisse cm seus trabalhos. O conde de Rezen le

porém, prohibio-lhes a reuniõcs, fez prender e pro e ­

sal' O' prillcipaes membro que as frequenl.avi'ío. Pare c

que se decJaran guerra decidida ao de envolvimenlo do

e. pirito e á propagação das ideias na capilania, que

sUI'Porlárão o goyerno dos que só descorLinavão p rig s
no derramamen ln das 1uzes do espirito.

Pelo anno de 1707 estabeleceo-se uma omcina t po­

graphica no Rio de Janeiro. Tol rou-a Gome Freire de

Andrade, um dos mais nobre caracteres de gov mado­

res Cj ue commemor?ío os annae da olonia. Publicou

algun opusculos de minima imporLallcia 1. Sn1Jido porém
o facLo em Li boa, o!'denoll logo a càrle rlue ed lrui '0

a omcina, e se nào permillis em m.ais iguaes e labeleci-
mentos no Brasil ~. .

É nol'avel esta opposição do gOl'erno de PortuO"al a

I Relação da entrada que (el.> o bispo D. Fr. Anlonio do Deslerro
J1[rLlheiros. - Collecção de on·e epigTalJ111las, eLe.

! AnLonio flibeiro do SanLo , Memoria sobre as origens da imprensa
1IOS dominios de POrltlgal, publicada na col1cC{'ão das Memorias da Acu·
de1ll.ia Real de Sciencias de Lisboa, LOl11o vmo.
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ludo o que lendia a illusLrar e esclarecer as sua colo­

lIins. Apl' enLa UI1l contra te curio o com â d 'mais

naçãe" europeu que]lo .úITo igualmente dominios ul­

tramarinos. ]50 fallaDlo já da ILJglaLerra, cujas culonias

do 110rle da America aozavão de um governo qua i ao

in lar do eu; com largo desenvolvimento do elemen­

Lo da liberdade e da de cenLrali~ação aumini Lrativa.

No primeiro anno do seculo XVIII", arande nu­

mel'o de Lypoaraphia e e,palhárão p la Virginia,

~Iar~'land Pen ihania e Ma achu set . Cir ulavão em

177,1 cerca rle vinLe e cinco pel'iodicos, cuja leiLura

·alim nlava o e piriLo dos colono e propaaava a cirifj a­

ção. Apropria He panha, cujo jugo de ferro pesava Lal­

yez mai duramenLe nas ua po c ã~ am ricana do

que o do governo lortuguez na colonia do Bra il, dava

enlrelanto ao povo d'ella in lrucção mai nriada e

u cnlenLa, e di. pen uya-Ihes o meio de adquiri-la com

maior facilidade. Fundou univer. idades cm alguma ca­

pilne do . eu Lados coloniac I para o um de U'cncl'a­

li ar o alto c ludo. Lima, Carncca, , "'\alpal'ai o SanLa

Fé Mcxic po 'UiHO c_cola de cn ino "upcriOJ'. Tol~'ou

que em 180 t c, La belcces cm Lypogl'aphia m Buel1os­

Ayre , que derão vi la a dou pcriodico I. OuLra e in­

LI'O.duzio em MonLevideo m -l 07 e noro diario appa­
rcceo com o tiLulo de Est1'ella do S'l.t/!. ão con eguio

I O l'clc{Jl'apho mCl'ralltil c o AnlLtlrLrio da Agricultura. - Luiz
DomiuO'ue , Historia Argentina. .

! Alll'ibllc- e ao rnglezcs, qu.ando se apoderárão d'esLe ponlo. - 'Luiz
Doming?(s, fliStOl·j·/t ArgelLtina.
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louavia '0 Bra iI crcar a ua primeira typograplJia (não

tl'al:mrlo da que havemos referido, e que foi destruida

por ordem do governo da metropole) senão em 1808,

depois que !la antiga colonia se estabeleceo a séde da

monarchia: Data .ó de ent.1o o primeiro periodico que

pos uio, pequeno em formalo, publicado dua veze por

,emana, d sujeito a uma cen ura rigoro a que apena

Ih permiLtia dar ao publico noli ia e trangeira e aelo

omeiae I. Conhccião-se em 1 2'1 tre unieo periodico

publicados no Bra,il 2
• Fôra entretanto Portugal uma das

nações que aceitou e introduzio a imprensa logo na sna
.. imençao, pelos annos de '1464 a '146~ 5, C permittio que

leva" cm os je uilas para Goa e Japão lypographia ,que
nli sefnndárãopelo fim do ecuJo ~Vlo.

NilO se póde fazer ideia da ,dif[jculdade das communi­

caçõe que offrião as capitanias entre i para e corre ­

ponderem mutuamente. Como no reino, lJerlencia a

adrnini tração do corr io a parliculares, que gozavão de

pú"ilegios que lhe .conct'rlêm o governo. Depois da
nboliç?lo que e effectuou na melropole 2 de um monopo-

; A Gazew do Rio de Jal1eíTo. - L. Gonsall'es dos Santos, Memorias,
- visêolllle de C;llr1'" item.

~ A Gazeta do Rio de JaneiTo, a Idade de ouro, e O Patriota, de­
dicado ;i litteratul'a, - Memoria de ouza ~Iartin sobre a imprensa 1/0

lJrasil, publicada na Revista trimensal do Tnstituto llislorico e Geogra­
phico Brasileiro.

3 Antonio Ribeiro dos Santos, Memoria sobre as origens c/a -imprensa
nos domínios portuguezes publicada pelJ. Academia Real de ciencias
de Lisboa na collecçiio dos seus trabalho, tomo V1II" ,

4 Ocorreio con tiluia pril'ilegio de uma familia, Comprou-o o go\'erno,
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lia Wo mal d sempenhado como o ra aquelle, tratou
ent,ão a corõa, no principio do seculo Xl"S°, de orga­

llJ ar um ervlço para a corre, pondencia parti ular,

e de co tea-lo por ua conla. Oh teve- e algum melhora­

m 'nto na coloniQ., po to não ati' fizc, se cabalm~nte rís
neces idades puhlica . Andava sujeito aos caprichos c

arbitl'io da autoridades, que ahrião e eXFlminavJo a

cnrta. que lhe;; parecião u, peitas, não ofrerecendo ,egu­
J'anças e meno o-arantia ao moradore, que e yião

obrio-ado a empregar outro meio muito mai di p n­
dia os I ara e po lerem communicar.

COII rrava Portuo'al na apitanias do Bra iI uma força
•de prim irn linha de c"rto uperior' ás nece idad ' do

u o'ovcr~o na colonia. Além da tropa reo-ubre que

elo r ino e remcuião, e niuito erão o regimento que
s guião inteiros com a ua hnndeira e c1enominnçõe. \
om o récrutamento forçado, que e pralica\7a da me ma

forma cP' 110 r ino, se organi a\"ão no\"o regimento,
. qlic de orc1inario dmião ervir em capitania. direI' as

c1'aquella em que e fhzi.ao a lera ne e aria. ifo nos
foi po sirel colher ao c rto o numero da força do ex rcito

que guarnecia a capitania todas ~o Bra iI. \pClJil" che­
gou ao no o conhecimento o ]e alguma mais con icJera­

ela'. Exi liiío no Rio d Jan iro tre regimento ele infan­
[aria um de artilharia e ll~ e quadrJo de cavallaria,

rlando lilulo e I'emunel'aç;io pccuniaria ao seu po uidor. (Dalbi. tal1'­

tique clll Portugal, e v:ll'io. :lU[ore .)
1 Hegnnenlo de I~vora, Moul'a, Dl'agança, ESlremoz, ClJave , Porlo, elc.
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com perto de tres mil praça. Menor quantidade de sol­

dados se nâo consentia na Babia. Amaior palte tio tempo

era mesmo superior ne ta cidade, que e reputava sem­

pre o centro natUT'al da colonia americana. Defendido

Pernambuco ,um regimento de inümlaria e outro de ar­

tilharia, CO}11 pouco mais de. mil ú quinhentas praças. ia

capitania deSão Paulo estacionava força igual em numero

li de Pernambuco', consistindo em um regimento de in­

fantaria e um corpo de tropa ligeiras. Aqual'tela\"1io-se

em Minas Geraes, além de um regimento e!e infantaria,
corpos de caralJaria escolhida, ~ rmudos com "1'0 lu II ta rios

muito hem pagos e tratados com di tincção, contendo

mil e quairoc 'ntas praças. Entre gente de mal' e terra,

contma-se a tropa em Santa CatLarina de mil ei 'centos

e setenta'e CJuatl'O soldados. Era mais fortificada a do Rio

Grande do Sul, orçando-se onumero elas pl'aça em 5,692
de ter.ra e 1,084 de mal'. Pelas capitanias do Mato-Gl'o .o,

Goyaz, ~L'lranhão e Pará, não bavia meno de quatro mil

homens de todas as armas. Póde-se afoutamente avançar

que um exercito de prim ira linha estava aquilrtelado no
I

Bra. il, de vinte e seis a yinte e'oito mil praças, aI '01 ela

força ele marinha, e do navios ~e guel'l'i) que cstaciona­
'vão pelos porto e ancoradouros, e 5enião para o tran.­

porte das tropas, communicaç5es dos goyernadol'e e

auxiriares da força ele terra.

Compunha-se a segunda linha ele milicias moldada

pelas lo reino, e formavão a terc ira os rco'imento de

ordenanças, creaclos em todas a villa, cidades, ·povoa-.
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ç'c, eald ias cdos quac fazião parte! doso moradore
julgado incapa7.e~ phy icamenle, ou por outro motivo..:,
de, erYir na segunda linha, e cujo' po lo superiore de­
"i<1o- cu lirivilenios e graçn do gorerno que isenlnvão
d' qualqner oulr ouus e obrigação.

Eri'ío a milicias ali la la pelo officiae que as dev:ii'ío
com mandar, n0Í11 ado' pelo governo da mclropole sob
propo 'ln do 1T0vernadol'C'~. )Jão vcncião. oltlo. Emprega­

vfio- lodavia m en'iço militare e, n.s ca os de
di ciplina andarão ujeitos aos mligos da legi Jação de

guerra.
Com a excepção da elas e da nobreza, que a sim me mo

formava companhia privilegiadas d rrdenanca e ta­

Vil0 ujeilos ao en'iço da mili ia lodo o morado1'0'
da capilania que não on cguião pertencer á lerceira li­
nha e e capavão por qualquer rilZJo ao recrutamenlo pal'a

a tropa prwa. QuallIllel' que fo~ e a nalur za. d 'ua

fllllcçõe e oe npaçãc , tinhã? de a urv~r- e á obrigaçilo
d enoir com a arma o govemo do seu paiz. O lnclio
aldC'iriclo não' ficáriio i nto cl'c I onu pc ado. Formá­
rão- e com ell) companhia e l' gimento que e 'ubo1'­

li illaVHO a cond içãe igune á do' demai moradores das
capitnnia .

ão podemo tnmbrr:l noticiar ao cerlo o numero de
força que continhilo a mili ia e 01' lenança . Devemos
nppó-Jas cm granL1e opia, lembrando-no que o 'el'­

vito militar formava como que uma rede que apanhava

toda a populaçil0 das capitania-, e rar~s e felize e po-
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dl;1o considerar os que c cap3viio pejas sua malhas es­

treita e intrincadas. Maiores vanlag n liraria de certo

para i e para °povo o gOíerno llletropolilano, e redu­
zi . e a .for~a na capi tania á in 1i pen avel neces idade,

. deixando de mililarisar o. paiz, e de de. pender a Olll­

mas que deman la oco teio de umxerciLo num ro 0, e

que Ibe absorvia a melbdl' parte da ub Laneia da mo­

nal'cbia.

Tinha inimigo exteriore' a combaLer? Apena na

parLes do ui da colonia, que encontravão o .dominio

hespanhoes, e Lravaía con tanlemente a Jucla. PocI ria

ella porém er alimenLada e dar' yanLag n', com a forra

de que di"pllnha o governo porLugucz na ua exLr ma

cap.itania, e com o e pirito militar, 1110 ali mai ql1 em
nem um outro ponto do territorio .e de envolve, imade

todas as classes e peneLra por todos os poros dos' mora­

dore . Prova-o a hisloria com os acon tecimento de 1801,

cm que conqui Las I"aes obre o seus vizinho con e­

guio Portugal, em que fo e obrigado a r .me a ex­

traordinaria de tropa-o Pela po se e pela arma obl >n~

o governo port~guC'z obre os 'dominios da America hes­

panlJOla mais do que lhe arrandrilo os governadores de

Bueno -Ayres e as armada Yindas da Hespanha. Oprin­

ci pio do tLti possirletis maiore proveitos Ihe trazia do

que o do tratado e convenções que dipJomatiéan] nle

estipulava, li nas q,uaes havia sempre a notar da sua

parLe ce õe de territorio , e lucro. para a sua podero a

vizinha. Das deOlai na\;õe' da Europa nâo lhe 1'e tavão
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motivo, para nutrir sustos de invasões nas sua' posse ­

sões americanas.
ErJo e ta forças nece sarla para manter a ordeÍn

publi 'H, a obedien ia G ujeição da colonia ao go\eruo
da IDetl'opole, e a execu~ão das ol'den que ella Ll'aD ­
mi LLia, e cuja execuÇ<.10 ri rrorosamente ~andava praticar
pelos cu delegado ? Não póde deixar de ser negativa a
respo··ta. tIo havia ainda na colonia elementos prepara­
do 'para a re i Lencia, e m.eno tellllencias no povo para
a eparação c inclependencia (1' lla. Uma ou outra tenta­

tiva i alada C de pida de tqdos os l'ecur os t~nha, é ver­
dmle, 'por veze, ido de coberta em varias capi tilJl ias.

Encontravão por \m logo ú mão os o'overnadore aquelles

meio' de que arccião para abafa-la, c o rirrore da ma­
u'i ·tratura se não ê quecião paea vingur no ungue de
seus loucos autores a àudacia de iulaO'inaL' planos (rUe

niio e tavão amadurecido pdo tempo, nem protegidos
pelas circum laneia c nem adoptado pela ma a da

popula~üo. Nunca tiverão de eml re.gar o delegado do
O'o\'erno toda a força ele que di punhão. Erão os habita­
dores d Bra ii ou Porluguezes que deixavão o 010 eu­
ropeo atnl' de rnelllOrarem de arte e de adquirirem
fortunas, na ua qua i totalidatl I acillco' por habüos
e educação, e tementes éi autoridade constituida em
que os excita sem espir.iLo ptllitico ou ideia revolucio­

nm'ia i ou subditos nascidos na pl'opria .colonia, di pcr­
so cm pequen;l fracções pelos campo dilalaçio e lon­

ginquos, mais do que babÜadores das cidade' e centros
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jJopulo os e que, po lo de 0-0 lado' dos naturae uu
Europa e zeloso jü do seu torrão nalal, conLeciào que

. não podiJo ckpôl' por i do governo da cQlo~ja e nem

oppôr- e ao. poder da metropole. Entre [is tentativas de

levante que e fizerão dia, figura como J1lai eria jm­

porlanle a c[ue imagimíl'ào na capilauia ele Minas Gc­

rae , nos ultimo annos dó ecnlo XVIllo, algun

pit'ilo' i11l] lrados, pela maior parle poetas t, (lue ]1 1:­

sayiio poder realizar a indep~ndencia d:aquella pat'lc da

colonia, apro\'eilanJo-se das ,orden (1iJe t1'an millíl'a a

càrle ao seu o'orernador para cobrar do moradorc a

imporlancia da divida alra, ada, que haviDo elle CClnlra­

hielo para com o governo pelo (luinlO elo ouro e que
excedia ludo quanlo po uiào o, poro da capitania.

Bastou que o gO'l'ernador. delibera se u pender, por im·

possi,el de cumprir-se, a delerminação ren'Íi1 para que
desapparccc e como o'fumo o dcsgo lo que ella cau­

sLÍra. 'em ella era por si sufílci~nle pala dar força ao.

·conjuraelos, Lanlo mais fr::icos (jllnDlO con litula a capi-

lnnia ele Mina. Gel'aes lima parte cenlraI, sem parlo
no li llori11 e sem 01 menta para'e con ti luir em claclo
inelep nelenle. Apena. L'YG o goyernaclor! nolicia da

lenlalira, prelldeo com a maiol' faciliclacle' < todo o con­

j uraclo , e rem lleo-o para o YÍce-rei no Rio cle Jan ir .

I Claudio Manuel 11a' Cc la, Thomas Antonio Gonz:l":l, Ignacio Josú do
All'arcnga Peixoto, Domingos Vidal Barbo a, ele. Os Ires pril11eiro prill­
eipahnente dcixárão poe~ias admiravcis, que Jjgur:lrúõ eternamente lia
lillcralura pertugueza.

• 2 O visconde ue JJal'bacena.
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AI excepção de um, que por mais audacioso, franco, e

me mo 11 roico, pagou com a viela no cadafal o a ideia,

nobre empl'e, de libertar a sua patria e de formar a sua
autonomia I, cumprírão lodo os mais penaa de de terro

para vario pr idios da costa d' Urica, em cujos climas

maleilco a maior parle encontrou a morte no meio dos

de 0'0 to e dôre do exilio, e reduzido á mai inloleravcl
da mi eria .

É que pen fio os governos absolutos que ó os exerci­

lo o pod m defender contra o povo, e raros ão por

i 'o os que se não cercão de força militar respeilavel,

arrancando por este f itio braços á agricultura, á indu ­

t['ia e:.í oci dade, que carecem d'elles para progredir e

pro perar, ao pa~ o que improductivam nle con urnem

com a ua u t ntação omma pecuniaria, que a titulo

de tributos tirão ao poro, e que não podem applicar no

de emolvim nlo do meio, que augmentcm a riqueza ~

pro peridad do 010 e a civilisação dos e lados. Não ap­

prendem, inf lizes I que no momento providencial faltão

os exercito, inutilisa- e a força publica de que dispõem,

e cumprem-se o grande le ,tino ela humanidade,

quando e ergue inteiro o povo e a pira a melhorar o eu

cslado!

I Joacluim Jo ó da Silva Xavier, 1101' alcunha o Tiradenles, naseido
em ~lil1a Geraes. Declarou-se aulor unico nos inl Togalorios que 50ffrco,
[lrocllranrlo ahar os eu com] anh iroso Moreeo na forca, na cidade do
l1io de Janeieo, em '1795. Vide a hisloria d'e la conjuração na vida de
Claur!lo Manuel da Co la. (I ltl'ões illllsll'es do DTasil durante os tEmpos
colOIl iaes, lomo 1[0.)

15
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Produclos. - AsSlICtlr, fumo, nrroz, nl1il, algodão, ouro, diamantes, madeira;,
couros. - industl'ia, fabric.1s, elc.

Foi O Bra ii de lioado xclu iramenle para a aOTicul­
lura, apena traláriío O' eu conqui ladore ele coloni-
ar-lhe a leera e apro\' ilar-lhe o fmclo" Me mo a ­

SJnl não almillio, anle ela re\'01uç;10 ele 1640, que
no U '010 cultiva 'em a especiaria que produzião

as po ses õe Pol'tugueza da A ia, e que entr linhão o
cQmmel'cio. da frola que enviava PortlJO'al para amare
ela. Inclia. , que lanla riqueza, e gloria lhe havião adqui­
rido. Mereci.lo-lh mai cuidado' e amor a cidades do

orienle, com a sua feitoria re cend ntes de aroma
dclicaJo , e abunclant s ele eelas, perala , rubio , praIa,
amhar, cravo e aljofare I que, tran. portados para Li5-



- 218-

boa, convertião o eu porto em capital do comm reio dp

mundo, e attrahião para elle o navios de toda a na­
ções ela Europa, que pretendião aba lecer- e das produc­
çocs maravilho a da China, da lndia, do Japão e das
Moluccas. Levárão o Portuguezcs o eu zelo tão longe,

que arrandrão no Era iI as arvore que fOl'lleciüo drogas

'imilares <.1S do Oriente, quando ésponLanea e natural­

mente brolavão. Diz graciosamenle o padre Antonio

Vieira, em uma carta que dirigio a DuarLe Ribeiro de

Macedo 1, que á deva tação e capou gen o'ibre porque

a mas raizes se escondêrão pela t ITa e de apparecêriJo

aos olbo , Perdidas porém a conquista asiatica, virou

a meh'opole olhares mais ben volo para a colonia amc­

ri ana que lhe restava, unica de tantas que lhe ofrere­

cião pro pero fLlluI'o, e alH'ilhantavão o seu diadema,
Cuidou enk'to ele tirar do eu 010 a maior omma po sivel

de p~oductos naturae , com qUE', alimentas e e promo­

ves e o seu commercio e navegação, decahidos da o'ala

anteriores, e com que supprisse a falta e vacno, que de­
nuuciavão as sua cicatrizes. Mudou de y't ma d 1662

em diante, continuando apena a pl'Ohibiçõe para o

objectos que erão culLivado na metropole. O tabaco, o

algodão, a baunilha, a canella e a pimenta r c~bêrão au­

tori ação para continuar a er plantados. Manelárão- e

vir do Oriente algnns -outTOS genero cJl:ie e acclimata -

• t CarLa 28, A de n' 29, ao cOlide de Ericeira, repele as mesmas accu­
sações ao sj'sLema do governo 'porLuguez por ler preferido a India ao
fil'u ii, e commeLLer nesLe paiz de Ll'Uições semellmnles ás que enumera.
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em no Bra il. ndava porém tão erradamenLe ogoverno,
que ora especificava o producLo para que levantava a
prohibição, ora limiLava-o a cer'la re.o-iõe e circum crip­

ções terriLoriaes. Alo'umas vezes declarava-o de monopo-.
lio, e 'Ó concedia a sua indu tria à compan~ia incor-.
porada com o Litulo de e lancos. Em determinadas
occa ioe reservava tambem para si o privilegio exclu­
sivo, e converLia-se em mercador e empre ario.

Ao finali ar o ,ecalo lVUO, começou- e 'a desco­
bri r mina aurifera na colonia. Não só excitou a

noticia d'e te acontecimento e pant.o o desenvolvimento

de migração para o Bra iI, orno tambem encheo de
jubilo o governo portuguez, por lhe· haver deparado a
ua po e ão americana o I mento, que con iderara de

maior prosperidade para a nação. TraLou a mineração
do ouro, e po t riormenLe a extracção do diamante,
quemailardeseencontrnl.ãotambemnacolonia.c.om.
L."ío escrupulo o cuidado, que na provid ncia, ucce i­
vas, que continuadamente ia tomando para se a. nho­
rcar de todo o fru Los d'e ta indu tria , contradizia- c
a cada momento, e cau ava ao thesouro e aos povo. maior
omma de males do que beneficio .

Começaremo pela producções agricola , e rematare­
mo e la ecção com um rapiclo e bo o da hi 'Loria e do
e tado da mina, ao principiar o eculo XIXo.

Foi o a' ucal' o primeil'o e principal gen TO da pro­
ducç;.10 e commercio da colonia. DeYe-se":l introducçrro

da canna aos Cruzado, .que em torrenle se atirál'ão, obre
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a Asia para arrancar do poder dos mahometanos a pos e

de Jerusalém e o tumulo de Jesus Christo, Trouxerão a

planta para a Sicilia e Chypro. No secuIo XVO tl'ans­

portárão-na .os Portuguezes para a ilha da Madeil'a,

e os Hespanhoes para as Canúias. Pas ou ella d'estas

ultimas ilhas para São Domingos, Mexico, Brasil evarias

partes da America, aonde propicios lhe forão o solo e o

clima, e abundantes as colheitas. Foi a primeira a cul­
tiva-la no Brasil a capitania de São Vicente, doada a

Martim Affonso de Souza 1. Propagou-se d'abi por toda

as demais capitanias, As vantagens que can eguia o go­

verno portugllez com o assucar extrabido d'esta planta,
e que no meiaclo do secuIo XVIIo lhe deo lucros avan­
tajados 2, obtendo nos varios mercados preços que pa-

. recem fabulosos:;, levárão-no a prohibir que se plan­

tasse o anil nas terras ([ue erão proprias para a canna,

cujo cultivo maÍs lhe fallava ao interesse ~,

Não se contentou ainda com aquella prohibição. Legis-

t ]/onsenhor Piznrro, Jllem01"ias historicas do Rio de Janeiro. - Di po
Azevedo Coutinho, Memoria sobre o (abrico, comn1lJl'cio e preço do
ass/tcar ._Releva-nos aqui declarar que acreditamos errada a asserção de
Brilo Freire, Historia da guerra brasüica" de que é natural a eanna do
solo d:J. capitania de São Vicente.

2 A exportaç~o do BI'3sil chegou em 1650 e seguintes annos, a 150 e
140 milhõe de libras. (llelatorio da commi são fJilc{/rregada da tarifa
das a(eandegas do B1'asil, 1855.)

;; Pelos annos de 1050 e seguintes variava o preço entre 0'11960 réi.
c 111 j 20 réis a libra. (Citado relatario.)

4 A provisão do conselho ullr:tmarino de 1785 revogou esta exlrava­
ganle providencia, a exigencias do vice-roi marquoz de T.a\Tadio.
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Iou que não [o sem execulavei. judicialmente os engenhos

de a ucar estabelecidos em argumas capitania, em que

mui se cultivava a canna, por divida menore da melaue

do eu valor integral, com o receio de que, deslacando­

se uma da oulra parte das fabrica I se não destrui -

em ta, qu pro peravão unicamente com o complexo

da terras, ca a~, plantações, e cravo, machini mos e

utensis I. E tenderão- e com o tempo iguae favores a

outra capitania , até que se tOrl1.írão gerae para o con­

tinente bra ilico !, e forão appIicaveis a todo os engenhos

da colonia. Delerminou que outro producto que não fo se

as ucar se não pode e extl'abir da canna, ficando pro­

hibido na Bahia que e fize se com o mel, vinho e aguar­

dente, para não prejudicar a real fazenda e nem dimi­

nuir fl quantidade do a sucar z, e que no Maranhão se

acaba e com o u o, que se introduzíra, de molinetes

para fabricar a cachaça ~.

Foi a capitania da BaJria que mais amplitude deo á

plantação e cultivo da canna do a sucar. Con tituio a sua

maior riqueza, a base principal de um comr.~ercio lucra­

lim para os eu moradores e para a metropole, que,

recebendo o genero no porto americano, o vendia cm

Li boa e cm varias praça da nações estrangeira,

1 Alval'ás de 25 dc setembro de 1665 e 50 de a)ril de 1725. Provisão
'de 22 dlJ setembro 1758.

2 Alvará de 7 de julho de 1807.
Z Carta rcgia elc 21 elc fcverciro dc 1047.

4 J. F. Lisboa, Apol/tamentos l'aI'u a historia do Iaranhão, tomo IIG
•
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pal;a onde d'ali o remeL6a. Do mClado do seculo XVlo
até o começo do xvn° figurava o Bra iI como unico

productor talvez do a sucar 1 que se consumia na

Europa. Em 1760 enlrava ainda em primeiro lugat'

entre as varia n colonias que o cultivavão, mas já com um

terço apenas da totalidade do consumo 2. Tornou- c sen­

sivel a decadencia quando se augment~ão as planLaçõe~

da canna nas po essões ultramari na da Hespanba, da

Inglaterra e de outra naçõp.s, que procuravão melhor do

flue o governo portuguez introduzir melboramento no

seu fabrico, afim de consegui~ mais 'abundancia e maior

.perfeição e pureza do producto, a par de menore des­

pezas e diminuição de braço que se empregasscm no

engenhos. Accre ceo ainda 11ma razão poderosa para que

no Brasil se diminuisse o cultivo; não que perdes e o

solo as propriedades nutritiva da planta, que nem um

ouLro, na opinião geral, o excede em ub rdade apro­

priada; mas porque o descobrimento das minas de ouro

e diamantes deslaeou pessoa do seu erviço 3, que p n­

savão enriqt:..ecer-se coJiI mai facilidade e promplidão,

enlTegando- e á indu tria, que altTahe os e pirilo e ex-

I Rela/o1'io da com missão dos pontos das alfandegas do Brasil.
2 Relatorio, já citado, da commissão da alfandegas do 81'asil. 01'­

ç;lva a producção do assucar do Era ii por oitenta milhõe de libras.
:; Das povoações maritimas do Bra ii corrião tantos emigrantes para

capitania de Minas no intuito de se eplpregarem na mineração, que-o coo
ronel Accioli, nas suas Me11lo1'ias hislo1'ica~ da Bahia, cita uma deJilJe­
ração do capitão-general D. Roclrigo da Co ta, fundando presidios cujo
fim era llpprehender os e cravos que para ali se cncaminhavão.
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cita o geral das ambições, emquanto que os preços do

assu 'ar baix:avão pl'ooTessivamente pela concurrencia das
colonias productoras i. No anno de 1776 desceo a expor­
tação do Era iI a 46,860,000 libra, e importava apenas
em 5,7 do consumo total do mundo 2.

Existião no principio do seculo XVIIIo, nas tres
capitanias da Bahia, Riú de Janeiro e Pernambuco,
que maioI' quantidade de assucar produzião, cérca de
sei 'cento e trio la e quatro engenhos moentes e corren­

les li. Foi e te numero em augmento até meiados do se­

cuJo, Não podemos calcula-lo ao certo na epocha, de que
nos oecupamos, parecendo-nos todavia pro,ayeI que
em 1800 não havia menos de mil em toda a colonia 4,

produzindo o genero, que continuou a ser ainda por
muito tempo o primeiro e prjncipal artigo da exportação
do Brasil, e que de 1790 a 1806 conseguio rehabilitar­

se um pouco e tomar proporções esperançosas com a
revol ução franceza, com os desastr s e aniquilamento da

ilha de São Domingos, que con tiLuia um dos principaes
paize da ua producção, e com as guerras gerae , que
abaláruo o mundo por tanto tempos.

Formaya o algodão uma das plantas incligenas do Bra..

1 Em 1756 já o preços baviiio rliminllic10 a 400 réis e 500 róis a libra,
em '17üP a 220 róis, De 1780 a '178 regula,'i'io por 100 róis e 120 rói.

2 Diclionnail'c du C01nlllel'ce d'Ad. Bbll[JUi.
li Andl'ó Josó Antonil, Riqueza e opulencia do Brasil, '171'1.
4 Pizarro, Me1l1orias hisloricas do Rio de Janeiro, etc ..
:; O!li po Azevedo Coutinho, na sua Memoria já citac1a, falla lambem

em frequentes inunc1arões flue offr'rão as colonias bespanb2las, e fOl'tes
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sil, que se começou a aproveitar pelo conhecimento, que

jft lJavia d'elle na Europa, e pelo util empr go que e

dava á ua mateI ia. Fôra na He panha culLivado no

tempo do domínio dos Mouro, que o abião trabalhar
em fabrica , que havião e'tabelecido em Granada, Cor­

dO'í"a, Sevilba e Valença. D appàreceo desde que se fun­

dou a unidade bespanhola e se expellírão o Mouro . Nilo

ql1izerão o chri tão applicar- e á sua cultura por er
planta de infiei l. Fornecia-o a ia, Smyrna e outro

ponto da Turquia, e a' colonia 11 panbola, frane zas,
hollandeza c inglezas. Ao principio colLia- e apenas no

Era iI a quantidade prcci a para o ga 'to do paiz. faILa
de numerario no Iaratlhão e Pará deo-Ihe cur o como

moeda, quer cm lio, qu r em rama, durante alo'um

tempo, para olver-se a im as transacções mel' antis!.
Pelo meiado para o fim do seculo~ XVlIlo principiou

a capi tania da Parahyba elo r orte a exporta-lo para

a metropole, guindo logo o eu xemplo Pernambuco,

l1aranhão e Eahia. E. palbou- c o seu culti "O pela ca­
pil:mias de Minas, RIO ele Janeiro, Goyaz, Ceará e Santa

CaLharina. Já no anno de '178G reccbeo a In o'1alerra de

Portugal, para o costeio de sua fabrica, cerca de uous

milhões de libras de algodão oriundo elo Brasil:;, que

furações as inglezas, ([ue por algum lempo lhes dlminuirão a proclllcção,
com o quo melhorou a brasileil'a.

1 Muchada, A Fa,r,enda ctCt ffespallha.
" J. F. Li boa, Apollta7l1ento.~ ]iara (t hi.ltoria do Mamllhcio. - Re­

latoTia dct commissrlo das ]Jaulas c/as alfandcgas do Bmsil.
;; Bulol', ar'ligo COIO/l, do Dictio.'lllail'e du cqmmcl'ce de Ad, B1anqlli,
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equivaliam a 0,1 na imporLação talaI, que ella effec­
tuou. os primeiros anno do ecuJo XIXo tomou

Pernaml)ltco a primnzia na remes a d'e Le genero
li:lo intere anle, e alimenlou com elle um commercio

exlenso e lu 'raLivo com os parLas da melropole 1. Rece­

beo a Grãa Bretanha, no anuo de '1802, 11 ,480,280 li­

bras de producção bra ileITa 2, quantidade superior a
que foi levada para a Inglatel'ra por cada um do ou­
tros paize que exer iam igual lavoura, com excepção
ela nova republica do E l;}do -Unido da merica do

Norte e das colauia inglezas. Convem acre cenlar.aesla
somma o que ~l1ardava e O'astava Porlugal nos trabalhos
de ua fabrica a quae er5'.o enlão pro peras, e o que
rem Itia lambem a rnelropole para a' demais naçõe~

e trangeira s.

i Manoel ele Arruela Camara, Menw1'ia sobre o algodão.
- Mappa ele importação elo algoelão em Inglaterra, publicados pelo

COl'1'eio B1'a iliense. Em I 02:

Dos Estaelo -Unielo ela America elo lorle.
De PorlLl"'al, proelucção do Bra il.
Das coloDia inrrlezas,
Das con([uisla ingleza.
Da [nrlia Ori nlaes.

De oulros paizes, ele., elc.

26,296,750 libra.

'II" 0,'2 'O
'H,997,250

8,556,0/,0
2,751,200
1,916,400

TOTAL 62,777,920

S '0 anDO ele '1 00 exporlou o Pará cerca ele 192,000 libra. Goyaz pro­
duzio em 1 06 perlo ele 4, ,000 libras. Pernambuco era a que exportava
m:lior quantidade, n::io ó ela LIa capitania, 'omo da ele Parah)'ha e Ceará.
São o unico daelo certo que poelemo em re umo referir, vis lo como

não elamos inteiro credito ao que dizem autore e lrangeiros, como Feu-
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O fumo, planta espontanea tambcm da mericn, tevo.
sensivel desenvolvimento na apitania da Bahia c regu­

lar na parte meridional da de fina Gerac,s. Começou a
ser exportado no reinado de D. Pedro li", e já em 1711 \
avalia-se a producção da Bahia em vinte e cincp mil ro­
los, na importancia de mais de 500,000,;'000, e a da~

Alagôa em cerca de 50,000#000. Tentou o Francez

Pedegache! tratar com o governo de D. João VO sobre o

augmento que se podia dar á ua cultura na colonia ame­
ricana de Portugal, excitado pela bondade das amostras

que se havião remeLLido para a França. Perdeo porém o

seu tempo, que não erão os ministros d'aquella pocha

proprios para apreciarem os verdadeiros e solido ele­

mentos da prosperidade da nação e os progressos do eu
commercio.

Fo~ o arroz genero de proveitoso cultivo na colonia,
e de excellente exportação para Portugal c ilbas do Aço­

res. Introduzido no Maranhão, no anno de 1766, por

José Vieira de Souza, admini trador da companhia d
navegação d'aquella í'egiõe , propagou-se rapilamente
por todas a capitanias, e con tituio um dos fructos mai
alimenticios e saudaveis, cujo uso e admittio o'eral­

mente entre as classes aba tada e as mai de provida

chet, Élal des colonies e.u.ropéennes dans l'Amé1'ique, os quaes nos pare­
cem exagerados.

1 Anlonil, Riqueza e opu.lencia do Brasil, já citado.
2 Memoria de Oucli1l01, traduzida e pul))icada 110 Auxiliador da Ju­

daslria nacional. Rio de Janeiro, 1840. - Silva Lisboa, Annaes.
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do meios d fortuna. o y tema, que adoptára a me­
tropole, de regulamentar todos os objectos e materias
relativas á uas pos essões ultramarinas, nâo tardou em
prohibir o plantio de outra especie que não fos e obranco

da Carolina. Em '1772, lançou um bando no Maranhão
o governador Joaquim de I !lo Povoa, comminando
pena d multa, cad ia, calceta e açoutes, segundo as
qualidades, contra o moradores que cultivassem o ar­
roz ,ermelho la terra 1. Cerca de cem mil aeo chegou
a rerncUer annualmente para o reino a só capitania do
Maranhão 2 durante o reinado de O. Maria Ia. Prestava-se

faY~ravelmente o solo para a ua propagação, e com fa­
cilidade extTema se procedia ao seu cultivo, colheita e

prepal'O.
Posto secun larios, constituião todavia ainda objectos de .

valor a canella, a baunilha, ocravo, o cacao, a sal aparri­
lha, o a afrão, a copahiba, a noz mo cada e a gomma
ela lica, que a capitanias do norte do Bra iI produzião
eom abundancia. O trjo'o e a cevada pro p rárão na ca­
pilallia do Rio Grande do Sul, aon le encontrão c tações
favorav i e 010 apropriado. De ellYolveo-se o anil es­
pontaneamente, e prolJagou- e com facilidade p lo ter­
renos da capitan ia do Rio ele Janeiro. Foi' o cli tl'Ícto de
Cal;o Frio a localidade de sua maior producção, exce-

I J. F. Lisboa, ApOnla}l1elllOS pa1'1/ a iii lO1'ia do Mal"allldio.
2 BalLha a\' da Silva Li boa, Anllaes lLo Rio de Janei1'o. - Dominoos

Vandelli, Memoria sobre o a?'1'OZ·, puhlicada no tomo l° da Collerção das

Memorias da Academia Teal,de ~ciencias de Lisboa.
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dendo mesmo <1 das margens do Alto-Amazonas. Avalia­
se a colheita annua que con eguião, e preparavam os

povo de Cabo Frio, em perto d quatroc~nta fabri­

ca que possuião, entre cincoenLa e enta mil libra \

ao pa o que a exporlação do Alto-Amazonas não pa ou,

em 1797, de 45,~16 libras 2. Erros admini trativo cau­

sárão a sua ruina. Em Manáu lcvanlfÍra o gov rno uma

fabrica, cujos producto exporLava por ua conta;;. No

Lermo de Barcello , Ca Lanl1eira, Coriana e Loreto, da

capitania do Pará, e no di lricto de Cabo Frio, aonde

os particulares exercião a sua culLura, não podião lIe

exportar direclam nte o fructo, que coo guião. Erão

obrigados a entreO'a-Io aos governadore, e rec ] ião

por dle o preço que fixava a m lropole, nara C1"e la
não enconlras e concurrencia no commercio da ua ex­

portação e venda. A impontualidade dos ] agam nto

entra na primeira linha da culpa praticas do governo,

clevendo- e con ic1erar como a principal o monopolio que
para seu inl re e ell.e con. tiluíra. Lniz de Va conc 110
confe sa no r latorio com que pa ou ao V1Ce-l'el, eu

• Mon cnhor Piz:m'o, na uas ~Te11l0l'ias hisloricas do Rio de Ja-
neiro, calcula as fabrica de Cabo Frio cm 206, e a pl'oducção do anil
em fi8,000 libra, cnlrclanlo que Ni 01:'0 da Silva Li~boa, nos seu
AlI11aeS, cleva aquclla a 400 c a pl'oducç~o a 6G,000 librn . O rclatorio de
Luiz le Va concello , "ice-rci do Bra iI, declara que cm 'L 7 7 havia
406 fabl'icns.

2 Bac,na, Com.pendio das Enl do Pal'lí. - Araujo Amazonas; Diccio­
'lario tO]Jogl'aphico do comarca tio lUto-A 1Jwzonas.

;; Bacn:l, C01l1]Jendio da.s Eras do Pará. Foi fundadtl c la fabrica
em 17 5. Produzio, no annos de '17 6 a 'I 79!l, 677 arrobas ..



- 259-

successor, o governo do Rio de Janeiro I que devia a fa­

7.enda publica aos particulares, em 1786, a somma de

24,544,$150 R . Tratárão depoi os lavradores de falsifi­

car-lhe a qualidade, e adulterar os metbodos da pre­

paração, de modo que ao governo não interessando

mais o monopolio, abandonou-o, e aniquilou-se a im

urna industria, que teve sua epocba de prosperidade e

promellia futuro lisongeiro.

O que succ dêra ao anil realisou-se igualmente com a

cochonilla I que, posto originaria do paiz, e anterioi'­

mente descoberta 1, julgou todana o vice-rei marrruez de

Lavradio qu mais acertado era mandar buscar á Asia

planta de melbor rrualidade, que se aclimatas e na co­

lonia. Foi a capitania de Santa Catbarina o local scolhido

por este vice-rei para o seu plantio. Seu succes 01' D. Luiz

de Va concellos trau portou-a para ') di tricto de Cabo

Frio. Algum de envolvimento obtCle. Como porém pros­

perar diante do monopolio, que da sua compra e expor­

tação se altribuio tambem o governo, fixando-lhes preços

a al'bitl'io ~? Melhor sorte não conseguio a criação do bi­

cho da seda, que se encontrou vivendo nas folha da ia-

1 Foi achada no intcrior da capilania do Rio (h'ande do Sul, na elc Santa
Cnllml'ina na ela Bahia c na elo Par:\. (AVla das Sessõe$ da Academia do
Rio de Ja1'leil'o, comlDunioação elo cirUl'gião do excrcito ilIauricio da Co la.
- ilIon enhor PizalTo, J1femol'ias hislol'icas do Rio ele Janeiro.)

~ Em uma nTemol'ia elc Josá llel1l'iques Fct'reiru de Pai,'a sc enconlrão
pormenores intcrcssanlcs ela cochoniila. Monsenhor Pizarro é exlenso
tamhcm a rcspeito da sua cultura no Bra iI. (Memorias htsloricas do Rio
rle taneil'o.)
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taiba, e que produzio amo tea excellente que e remet­

Lêrão para Li boa 1. N m um paiz entreLanto apresenta

condições mai favoravei para este ramo de industria.

Dobrava, triplicava annualm nLe a producção. Deixara

em e cala inferior o luO'ares mai felizes da Europa para

o eu de envolvime!lto. falta de 'f Lema e de habila­
çàp-s prp-ci as naquelle que tinhão a seu cargo criar e

propagar o bicho, e colher a producção, troux a perda

dos capiLaes empregado sem a mai pequena vantagem!.

Pretendeo lambem o governo descDYolver o plantio do

cunhamo, escolhendo rincões apropriados da capitania
do Rio Grande do Sul-. Apezar de alguma producçao que

conseguio \ teve de abandona-la á complela ruina.

Se bem que já introduzido no Maranhão, Pará e Rio

de Janeiro S, lransportad0 de Surinhaem, aonde o Hol­
landezes o cu1Livavãe; de de o principio do culo XVIIlo,
quasi nada produzia ainda o afé, que e couverteo cm
nossos dias na mais espalhada c conhecida cultura do

Brasil, e fonte principal da sua opulencia e riqueza.

Constituia o sal um dos produeto que a natureza e -

I Rel:J.lol'io do vice-rei mal'qllez de Lavradio.
" B. da Silva Li boa, A1l1lUes do Rio de Janeiro.
;; Os rinções de Cungu sú e Faixinal de Coirela.
4 Prodllúo no al1110 de '1807, 2'170 arrobas e 2(j libra. além de 305

arrobas de estopa e '102 alqueires de linhaça. Vi conde de Leopoldo, AJI­
naes das p7'()vincias de S. Pedro do Rio G7'ande do Sul.

s O Patl'iota, jornal publicado em 18'17 no Rio de Janeiro. Ao chan­
eeller João Alberto Castello Branco deve-se a sua inll'oducção no Rio de
Janeiro. Em 'I 00 exporlárão-se apenas 50 arrobas!
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ponlanea ofrerecia ao colono. Abundantemente se colhia·
pelas vizinhanças maritimas de Cabo Frio e das capita:.

mas- de Pernambuco e Paeahyba do orte. Ba tava apa­
nha-lo, poi que preparado se achava no t rreno. Duas'
carl:aS regias o prohibírão aos moradore 1, a pretexto de
que diminuia o commorcio do reino. Resistírão ás 01'­

den o PO\'O de Cabo Frio. Os contractaaore do aI da
metropol recorrêrão ao capitão-general do Rio de Janeiro',
que acudio-Ihes, mandando que se procede e á seques­
Lro na alinas. Representou o senado da 'camara conLra
a deliheração do go", ernador. Queixárão-se os povo para
a côrte. Mandárão-se procuradores a Li boa, que con e­

guírão ap nas a prome sa de que se levanLaria a prohi­
bição quando se tratasse de arrematar o novo contracto!.
Conseguio por fim a persistencia dos moradores que

em 1797 e lhe re Lituisse a liberdade de ervir-se das

salinas de Cabo Frio e de Pernambuco, com a condição

de que fo e ex.clu i amente para u o da capitania em

que se colhia, e se não convertesse em mercadoria lJ.ue
se tean porLa se para as outra parle da colonia ~. O

y tema de monopolio, que continuou em relação ao do
reino, foi por fim abandonado pelo governo quando o

I CarIas regias de 28 de fevereiro de 1600 e de '18 de janeiro de 'l69L
2 D. José Joaquim de Azevedo Coutinho nas ua Memorias im­

pressas.
;; Pelo anno de ~ 750, governando na capilania do Rio de Janeiro Luiz

Vabia Monteiro. Esta ol'c1em do governador nem foi revogada, quando
era inteiramente contraria nos eu regimenlos, por erem os eqllc Iro
da competencia ullica do poder judiciario.

'16
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acordárão as vozes eloquentes' do bispo d'Elvas 1 no anno

de '180i.
Enriquecíão-se tambem todas a terras interiores do

Bl'asil com campinas apropriadas para a criação de ani­
maes das e pecie differen te , que servem ao homem. O
ertões do Maranhilo,.do Ceará, de Mina Gerae e do Rio

Grande do Sul, silo ainda afamados pelo seu pasto. nutri­
tivos euberrimos. A exportação de couros de:envol veo- e
no tempo coloni:.11 de modo li ongeiro !. Criou-se na capi­
tania' do Rio Grande do Sul uma industria particular de

preparar e salgar as carnes do gado vacum, e de rc­
mettc-Ias para as outra capitanias, que as applicavão
ao uslcn to dos e cra, os s.

Não ha paiz do muudo que ri"ali e com o Brasil na
abundancia e pompa da flore tas. Nella se encontrão a
mais apropriadas madeiras para a con trucção civil e

naval. Empenhou-se o ooverno portuguez em aproveita­
las. Poderia constituir com o eu commercio uma grande
ba e de riqueza, se lhe não applicas e o seu systema de
regulamento. Dividió as madeiras em tres elas e , pri­

vilegiadas, de lei e regulare. Guartlou para si o mono-

I Conlraclando-se nessa epocha o rendimento d'esle produclo, exa­
rou·se no contracto a clausula mencionada.

~ Hegula,·a a do lUo Grande do ui em SOO,OOO couros; <l do Rio de
Janeiro, que comprebendia a producçiio da capilania de Minas Gerae ,
200,000; Bahia, 25,000; e igual quantidade o Maranhão.

, li pl'oducção regulava annualmenle em Ulll milhiio de arrobas.
(Visconde de Siio Leopoldo, Annaes da p1'ovil/cia lle S. Pedro do Rio

Gral/de do S1Il.)
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polio do córte e \end.a da primeira clas e, na qual res­
plende o famoso pão brasil, que deo o seu nome ao paiz,
ubstituindo o de Santa Cruz, como o apellidárão o pri­

meiro conqui tadores. Permittio- e a particulares que

obtives em licenças do governo o derrubar e preparar
a .madeira de lei, com a condição de er o governo
preferido na compra quando fo se ella offerecida ao pu­

blico e a necessitas e a administração. Erão as sós ma­
deiras regulares deixada. á liberdade do moradores.

Erão e tes os objectos da cultura com que e occupava
o Brasil, c que formavão o seu comrncrcio ele exporta­
ção. E mais pro I eros terião sido alguns el'elles, e ou­
tro não terião decabi lo, a não e. torvarem e estorpece­

rem a lavoura con tantes e tancos, privilegias, com­

panhias, monopolios e con tracto que estabelecia o
govern da metropole, e que con~tituiao verdadeira
p ia á hber lade da indu lria e ao seu progre so, que
póde ser favorecido indirectamente pelos podere do

e. tado, ma a enta a ua ba c principal no só interes e
e ambição individua!. E como con guil'ia ella de envol­
VCl'- ,'C a laxação dos preço , reo'ulamentos imperti­
nente', e in pecçàe da qualidade dos genero , practi­
cadn por pc oa inhabililada j e que se guiavão, na
maior parte los ca os, pelo capricho ignorancia, e
alé probibiçõe de negociarem uma com outras r.apila­
nias (, ob tavão frequentemente a tentativa dE' melho=

, Ordem gemi de '27 de feverei.ro de 1701.
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.ramento, oe ás aspirações proprias dos agricultore ?

Como poderia o producto vencer as distancias, chegar
aos mercados, e ohter preço favoraveis, quando se não
construião estradas, e as poucas qu~ havião na colonia,
improp6as para a pa sagem d carros, erão'tran itavei
apena , que não todas, por animae ,que e movião com
grandes de peza e freLes que ahsorvião o valor inLeiro
da mercadoria? Propagára- e por toda a pat'le, e em
larga escala, a cultura do milho, do feijão de vari~s

outros generos valio os. Colhião-se apenas os [rucLo
necessarios para as mi leres da vida domestica, senuo

. preferivel ahandonar e perder o excesso ao trahalho
de remetLe-]o para os portos do commercio, que of­
ferecião preços inferiores á fadigas dos lavradores,

Podia o Brasil lançar nos mercado europeos diver os

mincraes, que se descobrírão por e se Lempo no seu solo,
como o ferro, cohre, platina, chunho e salilre, Nem
uma importancia porém deo o governo da metropole a
Ião intere sante achado, Apres ou-se em declarar que não

pcrmittia a exploração .de m,ina de ferro, que se suppoz
encontrar no Maranhão, porq ue o do reino cou tituia
deoga melhor do que poderia er aquella 1. De prezúrão­
se as amostras do ferro, de , orocaha que remetLeo para
o reino o governador de São Paulo Mourão, ler uadido
de que serião pela côrte aproveitadas 2, Procedeo- e á
extracção do salitre na Ballia, e não só a aI andonou o

I J. l~, Lisboa, A1JonlaJllel1 los paTa a hisloT!a elo Maranhcio, lomo !l',
~ No anno de '1715.
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governo, como probibio que os particulares a recame,.
ça em 1.

Oppoz ainda este errado -ystema de governar obsta­
culos erio a melhoramentos extraordinario , ao passo
que e perdêrão indu trias importantes. Prohjbió- e por

simples decretos a criação e commercio d~ certas raças
de animae , como a de be tas muare em Miuas Gerae \
a pretexto de que o Rio Grande do Sul as produzia e de­
via ter o exclu i\'0, porque pagava impostos de ahida
da sua capitania e de entra]a nas outras, e não podia a
fazenda publ ica soffrer desfalques nas suas rendas. Não
se permitLio o cultivo da c:mna na capiLania de ~.ünas

Gerae , porque era ali proprio o terreno para a xplo­
raçõe '.metallurgicas, e não convinha di trahir d' ella os
braço , de que tanto carecia:>. Ordenou- e que no Mara­
nhão se não tratasse da criação da be tas muares, e já
com outro pretexto, para se não extinguir a raça do
cavallo 4.

1 Descobrio-se a mina em t694. Em '1702 se exlrahíl"dO d'ella '170 arro­
bas de aljtl'e. (Varnbagen, Historia geral do ui-asil.) - A carta regia
de 9 de agosto de 1706 prohibio a exploração.

~ Instrucções de Martinho de Mcllo e Ca Iro, miuistro de ultramar, ao
governador e capitão-gencral da Minas, em 29 de janeiro de 17 ti. Lan­
çou- e até um imposto pesado sobre a be tas exi tentes na capitania de
Minas.

3 Vieira do Coulo, Memoria sobre as minas.
~ Carla rcgia de '19 de junho de '176'1, Prohibia até o despacho d'e tes

animaes deslinados para o Maranhão, e ordenava que, e apprehcl1Cle sem
o mata som os que se encontrassem contra esta deliberaçllo, endo eu
donos cond.mnados a multas. '(J. F. Li boa, ApontamenlOs ]Jam a !ti,1 ~

tOl'tlt do Maranhão.)
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Quando e nota o como o governo metropoliLano se

arreceiava da con.currencia que poderião encontrar na

colonia os productos agricolas do dominjo europeo, to­

mando a cada instante providencia para que o Brasil

não cultiva se planta que tivesse similares em Portugal,

como o caslanheiro e a oliveira, não nos deve espantar
se maiores rigores de prendeo em relação á indu tria

fabrile manufaclurcira. AJgUIlli:l.S vezes chegárão a ua

deliberaçõe ao barbarismo e ao ridiculo. Construindo
nos e'3tateiros da Bahia e Rio ele Janeiro vario navios, e

alguns de grandes dimen ões, para a sua frola de

. guerra, inspeccionava com cuidado os que mandavão

fabricar os particulares para o uso da marinha mer­

cante, e mostrava receios de que toma se esla indu. tria

proporçãe , que afasta em o trabalho dos estaleiro de

constrncções em Portugal!. Prohihio até que e lanças­

sem no Recife e Olinda foguetes ali fabricado , e toda

e qualquer outra casta de fogos 2.

E como na colonia se desenvolveo com bastante van­

tagem a indu tóa de oúrives, fiadores de ouro, linhas li
prata, seda, tecidos e algodões, deo logo providencia o

governo da metropole para que se ob ta e ao eu de en­

vol~jmento. A carla regia de 50 dejulho de 1766, man­
uada executar com a in tvtlcções re ervadas de 5 de ja­

neiro de i 785, causou a ruína de muitas orficinas de

I Monsenhor Pizarro, Memo1'ias histo/'icCts do Rio de Janei1'o. - n. da
Silva Lisboa, Annaes c/fi {{io c/e Jallei7'o.

~ Alval'lÍ de 7 de agosto de '1716.
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ourives de forjas de gravadores, e de machiui mos de
varias fabrica que se tinhão lcwantado, e funccionavão
á sombra da anterior tolerancia.

c( O Bra iI, dizião a instrucçõe aos vice-reis, é o
paiz mais fertil e abundante do mUll(~o em fructos ~

producções da terra. Os seus habitantes tem por meio

da cultura não s6 tudo quanto lhes é necessario para o
sustento da vida, mais ainda muitos artigos importan­
ti imo para fazerem como fazpm, um exten o com­
mel'cio e pavegação. Ora, se a estas inconle laveis ven­
lagen· reunirem as da indu fria e da artes para o
ve tuario, luxo e oulras commodidadc , ficaráo os mes­
mo habilantcs totalmente independenle da metropoIe.
É por con equencia de absoluta nece sidade acabar com
toda as fabricas e manufactura do Bra iI. »)

É curio a e ta linguagem intima das instrucções,
pela quae~ se tra,hia o pen amento. occulLo do governo.

Parece que já perturbava o somno da metropole o u to
da futura independencia da colonia. Tomou como sy ­

tema preventivo contra e ta eventualidade corlar as azas,
para que não voasse a posses ão americana. E I ara não
descontentar os povo enunciando-lhe o motivo occ~ILo

e verdadeiro da medida que e tomava calcl.lJára- e a
Fedacç[o da carla rpooia, que pM todos devia, er conhe­

cida. Segundo ella, di Lrahiüo as fabricas da agricultura,
e mineração, os braço que tão neces ario el'ão para o
ar roveiLamento do terreno concedido em scsmarias.
Vinha d'essa falta a causa da dccadencia da cultura. A



verdadeira e solida riqueza consi tia no trabalhQ da

1erra. A diver idade dos producto equilibrava o com­

mercio da metl'Opole e da colonia, Para que não hou­
ve se ruina de amba é que providenciava o paLernal
governo ~m que e'destruissem no Bra il a fabrica e
manufaclur~s. A permanencia d'ellas aggravava Lambem
a moralidade publica e particular, por quanto e pro­
vava plen'amenLe pelas devassas, a que se pl'ocedêra cm
Minas.Geraes, qu~ a causa do estravios eroubos do ouro
era o gran~e numero de ourive ,que e havia multipli­
cado em todas as cidade e mais povoações do Brasil,
alimenLando-se ainda o contrabando de mercadorin com
o facto das similares I roduzidas pelas officinas da co­

lonia.
~ara que mais effectivo fosse o cumprimento da deli­

beração regia, e mais facilmente pela raiz se atalhasse o

mal, ordenou-se que fos em pre o c cntas em praça
nos regimentos pagos todo os officiae e aprendize do
officio de ouro e prala, e ou tras maleria ,que fo em 01-

J •

t iro ou pardos forros, e entregues a cus domo o cap-

ti vos, obrigando-se aqllelle a assignar em termo de lhes
não permittir que exercitas ·m mai emelhanLc offi ia,
:sob pena de os perderem, e de serem os senhores clepor­
'Lado para Angola. P,ermittio-se que os mestres perilo,
se tran portassem para Portugal, aonde lhes ficava livre
esLa in?L1sLria 1. Forão exceptuadas unicamente as fabri-

• "Tpsis vel'bis da mencionada cada fIe lei.
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Cas de pannos grossos de algodão proprios para' vesti­
menta de c 'cravos, uma de cortumes estabelecida no
Rio de Janeiro, e outra de lona, que exsitia na capi­
tania da Bahia.

Para o governo de Portugal con istia a grande riqueza

do Brasil no ouro e nos diamanles, que lhe davão es­

plendida vantacrens, de que cuidava com zelo e rigo­
roso e crupulo, Exi lião por qlla i todo o interior do
paiz va ta xteu õ de terreno aurifero e diamanti­
nos. Data o de. cobrimen to do ouro de 1695 a 1696. Um
aca o deparou a mina de Jaguar, na capitania de São
Paulo. Can ados o eu povo 'da levas que fazião,' e

com que atrave avão rio desertos em procura ~e

gentio, que reduzião ao captiveiro, roubando-os á mis­
sões fondada pelos je lIitas he panllOe obre as mar­
gen e proximidades do rio Paraná, e apri ionando as

tribu nomade que ellcontravão, e á quaes não pou­
pavão guerra crueis, po to não autori ada' pelo go­
verno, trocárão n caçada. d'aquelle infelizes pela ex­
cur õ s em procura do metal precio o, que e tinha
descoberto, e atirárão- e denoda lame~le para os lado
da capitania d'e Minas Gerae , perfurando serra e e ­
quadrjnbando 0 leito das agua para e locupletarem
com a riquezas qU,e e condião. lncommodárão-~c com
a salto frequente do gentio elvagen. Trucidárão- e

. em luctu anguinolcntas e barbaras que entre i pro­
prio travárão. Encontravão- e bandos differentes mo­
vidos pela me ma ambição, e que se não poupavão, para
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que não fossem repartidas as riquezas que se descorli­

nassem. Formão estas excursões episodios dramalicos,

que o espaço nos não permilte summariar, mas cuja~

reminiscencias guardão ps lugares baptisados com o
sangue que os inundou, e com as scena crueis que se
representárão, e que cortão o coração I, De todos os
animos se apoderou a cobiça do ouro, De toda a parte

correo gente, apenas lhe chegava a noticia de qualquer
mina nova que apparecia. Ql~anlas vezes humilhou-se o

mesmo governo antes esses sertanejos audazes, que fo~­

márão no centro dos desertos como que um estado, sem
leis Jlem regulamentos, sem moral nem principios!
Fic:írão imptmes os crimes, Prcmiárão-se até os autores

de sublevações e homicidios, para que se conseguisse

altrahi-Ios e aproveita-los em beneficio do governo. Não
anhelava este por sua parte senão que produzis em as

minas a maior quantidade passiveI de ouro, que novas
veias.lucrativas se explorassem, e qile assim retirasse a

metropole de terrenos, para que não applicára até então
os seus cuidados, a 'mais larga copia de riquezas,

De vagar e com geito poude por fim o governo domi­
naI' os exploradores, restabelecer ordem e administração
publica nos povoações improvisadas por elles, impôr­
lhes o dominio da lei, e systematisar os trabalhos a que

se dedicavão, esforçando-se por imitar a partilha do leão

f Monsenhor Pizarro, Men101'ias hislol'icas do Rio de Janeiro. - Sou.
lhcy:' HiSlO'l'Y o{ Brasil. ....:. Beauehamp, lhsloi7'e dn LJl'ésil, - Ayres do
Casal, COl'ographia Brasilicct, ele.
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nos productos, que se arrancavão do seio da terra. Não se
poupárão graças honorifica, fôros de fidalguia e dis­

tincções civis para os que se avantagávão nas emprezas
das minas. Não ha quadro que possa pintar ao vivo a
miseria dos desgraçados.que, ob as apparencias de ri­
queza, se empregárão no desvio dos rios, nos rasgos das
montanha , no quebramento dos cascalhos e na colheita
do mineral, que não produzia para a maior parte d'elle
cffeiLos diver os aos que nota a f~bula do famoso rei

Midas.
Aparentava toda esta muILidão pelo seu numero e

açodamenlo, prosperidade e riqueza. Manire 'tavão uas
povoações espantoso incremento. Rolavão em amo, e
mal podião comprar os objectos precisos para a sua
ubsistencia, que recebião de lugares e terra longin­

qua por preço fabulo o , e que esca seavão ás veze )
cau ando a fome e a desesperação. Mudavão de residen­
cia com a mesma facilidade. Abandonavão de repente
uma mina para correrem após outra. Dir- e-hião de­
bandadas de povo nomade . De um anno para outro se
tornavão em de ertos o arraiae populo os. Colhião 6

ouro cm abundancia. Grande quantidade fez o contra­
bando de apparecer, e tão varias são o calculo e h}po­
thetico de diversos autore ) (lue se não póde computar
com probabilidade de exactidão a somma extrahida, e­
não pelo que cobrava o governo pelo seu direito 1. a

t Mawe, Traveis in Brasil. - Von Eschwege, Rei en in Brasilien ..
- José Vieira do ConLo, Memorias. - Manoel Ferreira da Camara, Ob-
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secção seguinte lrataremos de averiguar esta parle inte­
ressante do nos o e tudo, e de apreciar o y temas de
arrecadação do impo to que lhe fôra lançado, e que nada
menos era do que o quinto de todo o produclo extrahidó
da terra.

O descobrimento do diamante, topazios e pedras pre­
ciosas, que começou a effectuar-se em 1727 e 1728,
acrescenlou o jubilo da côrte de D. João vo, e deo moti­
vos a festas e plendida que em Lisboa no reino todo

e celebrárão, e a Te Deums e proci 'õe. innumeravei ,
que extasiárão o povo portuguez, por quadrárem á ua
religiosidade. Para Roma remeUeo o governo a primei­
ras amostras que lhe forão enviada . .t\cçõe- de graça
solemnes se derão ao Todo-Podem o na capital do mundo
catholico. O santo papa e o cardeaes felicitál'ão ao rei

de Portugal. Cumprimentárão-no todos os monarchas da
Europa. Não se occupárão o povos da terra com outro
objecto e noticia. Dir-se-hia que se descobríra cou a que

devia regenerar e felicitar o universo. Apres ou - e o
governo portuguéz em declarar propriedade sua, e ge­
nera de prevj]egio real, o diamante que e arranca se
da terra, pagando elle as despezas effectuadas para a ua
extracção. Mandou discriminar e demarcar o terrenos

productore , que regulamelltoll de modo a não permit­
IiI' nelles industTia ou cultura de qualquer objecto que

scrvações physico-cconornicas. - Fauchet, État dl!s colonics euro­
pécnnes. - Raynal,· FTistoirc philosophiquc. - Roberto Southey, Ris­
tOl'Y o{ Bmsil.
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nao fos e cxclu ivamente o diamante. Foi extraordIDaria
a quantidade que produzírão o leito dos rios e as en­
tranhas 'da erras, ra gadas em mil, sentidos e feridas
até o coração. Calcula-se 1 que rendêrão as minas de

diamantes, até o anno de '1814, cerca de mil e quatro­
centa libras, que recebeo o governo, 'além do. que con-
eguio o contrabando esconder-lhe. e arrebatar lhe. Re­

volvêrão-se a terras, e trao-iÍrão-se 0S matos, diminuí­
rão-se a agua, do rio, fOl'márào-se lagôa in alabre ,
creirão-se pantano pe tilenciae , abandonou-se a cul­
tUl'a e aproveitamento do solo, que ficou sem humus
vivificador e em elementos productivos j atrás tudo de
riquezas do presente, e contra a regras mais previden­
tes do futuro, que na olida c permanente prosperidade
funda o eu verdacleiro progre o, e não em fortuna
eph mera e momentanea " que ~e estragão com a bre­
vidade do fumo ~.

J Mawe, Traveis in Brasil. - Von Eschweg, Reisen in BrasiNen. ­
Vieira do Conto, Memoria, etc. Beauchamp exagera a quantidade ex­
trabida.

2 Um admiravel discurso do padre \ntonio Vieira, que pregou no Bahia,
pinta este male de maneira inattingive1. o Quantos mini tl'OS mai' e
quanto omciae de fazenda, de ju tiça e de guerra, "O parece que barião
de ser mandado cú para' a extracção segurança e reme a dos melaes
precio o ? Se um ó d'este podero os tende 'supportado tantas rezes, que
ba lou para as olar o estado, o que farão tantos? 'ão sabei o· nome do
serviço real, contra a tenção dos me mos reis, quanto seestenrle cá ao longe
e quão violento e insupportavel? Quantos admini tradores, quantos proye­
dores, quantos thesoul'eiros. quantos almoxarife , quantos Cl crivães, quan­
to, contadore', quantos "uarda no mal' e na terra, e luanto oulros OmOlOS
de nomes e jurisdicções novas se havião de crear e de fundir com e las
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Já, em relaçao ao commercio da metropole 1, notámos
que a quantidade de productos exportados para ella das
suas possessões americanas e orçava na sornma de
Rs. 14,155,7;:>2,;$891., emquanto que recebêr:! o Brasil
dos portos de Portugal Rs. 8,496,097#899 durante o
anno de 1806!. FalLão-nos dados para conhecermos a

imporLancia das transacções interiores que cffeclmnrão
as capitanias, cujas habias e porLos enLretinhão uma na­

vegação de caboLagem de alguma importancia. Sabemos
apenas que no anno de 1807 entrárâo e sahírão sele­
centos e tres barcos da Bahia, e oitocentos e dez do Rio

de Janeiro. Escapa d'e la particularidade .um tal qual

viso de luz para se avaliar o movimento das duas ca­
pitanias mais importantes da colonia, po to faltem no­
ticias a respeito das demai partes de que ella se com­
punha õ.

minas, para vos confundir e sepullar nellas? Que lende , que pos uis, que
1;n'rais, que lràbalhais, que não houves e de er nece sario para o erviço
d'el-rei, ou dos que fazCJll mais que os reis com e te e pecio o pretexto? »

(Sel'mões, lomo To.)
I Secção 5" li \'1'0 l<
2 Adl'ien BaIbi, Statislique d1t Portugal, Dividi- e e tu .omma pela

forma seh',üente :
EXPORTAÇÃO:

lIio de Janeiro.
Bahia .
Pernambuco. .
Maranhão ..
Pado , . . . . .
Ccaril .

1,670::'J'I0r$SI0
5,2 1.:6 It,,~ II
5,8'l7:7 55 # 582
'!,527:715#040

785:92 ($ OM
67;562#650

3,OJ 5:50G # !J6G
2.1 10;4G ~965

1,7 8j7!J:'#2 !J
c51:üOOr$767
lJ52:Ju!J (1502
27:0166(1010

õ Pat1'iola, jornal publicado no Rio de Janeiro em '18'17. - C01'reio
1J1'Ilsil'iense, publicado em Londres, elc.
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Receita e despcza do Brasil. - Objcctos de impo ições. - LClTislação financeira
- Donativos voluntarioso - Contractos, privilegio, eslanco . - Aprcciação
dos ramos da dcspeza, ele.

Qual era a renda que arrecadava o governo porluguez
na "ua colonia americana, e a quanto montavão as som·
ma que despendia na ua admini tração? Cumpre-nos
agora de envolver esta parte interessante do nosso es­
tudo, para terminar os traços que desenhão o estado da
colonia e caractcri ão a sua physionomia propria.

Pesavao alguns dos impostos que estabelecêra o go­
verno obre todas as capitanias do Brasil. Erão outros
peculiares a esta ou a aquella localidade, conforme a
natureza dos objectos que lhes eslavão subordinados.

Admittia-se com preferencia o systema de arremata­
ção e contractos em basta publica, e por triennios. Re-
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cebião-se o lanço em Lisboa, e ali se adjudicavão ao
proponenles que mais convinhão á administração. Eri:io
immen ,as a vozes que accusavão os empregndos do fisco
de commeUer prevaricaçõe no processo do. contraclo .
Oproprio governo de Lisboa queixnva-se dR sua exi len­
cia, sem que lives e a coragem e illustração precisa

para a cohibir I. OS arrematantes fazião por si a co­
branças e administratavão a execução dos seu direitos

pelos modos e. for~a , que lb~s erão mai agradaveis.
Forão rari imos os ramos de imposiçõe ,que por i ad­

ministrava o g.overno·, e para que não admittia lançado­
res. F"1.'mão as alfandegas uma d'estas excepções.

Era a mais antiga impo ição o dizimo real, que con­

sistia nos direitos ou porcenlagen , que em outra el'as
tirava o clero dos fructos da terra e trabalho do lavra­

dor. Não era tão diminuto este impo to como geral­
mente se pensa. Podemos calcular 'em cerca de mil
contos de reis o que annualmente se cobrava nas diver­

sa capi tanias.
Concorrião as de Pernambuco, Parahyba, Cear{l e

Rio Grande do Norte com 400,000#000 reis 2. Montava
o dizimo em Minas Geraes em 147,162#51'1 rei 3.

·Não menos de 80,000#000 reis rendião S. Paulo, Rio

i 1. F. Lisboa, Apontll,mentos para a historia do ~fa1'allhão, - II/s­
t1'1((:çõcs do governo nos seus delegado, elc.

• D, José Joaquim da Cunha de Azev,edo Conlinho, nfemol'ias,
:; InSLrucções do governo porluguez ao governador e capitão-general

das Mina em 1797.
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Grande do Sul, Goyaz, Santa Catharina e Mato Grosso t.

Tirava- e o resto das capitanias ào Rio de Janeiro e Ba­
hia, que erão a mais importantes da colonia!, e do
Maranhão, do Pará c das que ainàa completavão a pos­
se fio portugueza.

O impo to aif::mdegaes, eonhecidos soh differentes
nomes, entravão vantajosamente em linha de conta,
Além de quinze por cento obre o valor da pauta, que
reO'ularmenLe pagavão quasi todas as merendaria im­
parlada nos parLas da colonia, e Labelecêrão-se direi­
tos addicionae em relação a algumas, os qoae augmen­
tayão a receita. ujeiLavão- e a e tes o vinho, com a

denominação de grande e pequeno uh ~dio o e cravos
vindo da co ta da AIrica, o azeiLe doce, a aglla arden­
te e o sal. Cobrava- e ainda um tributo sohre cada um
navio qoe entrava, pacote que trazia, e era, o que tinha a
bordo, e pa ageiro que carregava. Sabemo que reo'u­
lava a receila arrecadadá annualmente pela alfandega
do Rio de Janeiro:l em cerca de 250,000.;1000 reis, não

, incluindo o add:.;ionaes, que se al:rematavão á parte 4.

ão de\T1<l distar muito d'clla a da cidade' da Bahia, que

a seguia em imlJlJrtancia. Incluido todo o impo to
alfa"ndegae de importação,. não parecerá exagerado o

I Vi conde de São Leopoldo, AlIllaes da pl'ovincia de São Pedro do
Rio Grande do Sul.

, fielalorio de Luiz de Vasconcellos, vice-rei.
:; Moo enhor Piz3r1'o, lIIemorias hi toricas do Rio de Janeú·o.
4 'arnbagen, Historia geml do Brasil, lomo no.

17
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calculo, que eleyar ua omma á - 850,000$000 Rs.;
e acre centado o que na m'" ma repartiçõe e paaa­

vão pelo genem exportados e de pro lucção do paiz,

não e Laremos muiLo longe da vcrnade orçando o rClldi~

menio em cerca de '1,100,000~000 R .

O objectos que e con umião na colonia, posto fo em

de procedencia d'ella, não eslavão isentos de imposto.

Pagavão á aauardentes, o tabaco, :\s carne ·aJgada,

panno de algodão, c gado vaccum, cavallar e muar.

Sobre e te consumo diver ificava o methodo do tribu to,

conforme as capitania' em que se cobrava. A de Minas

Gcrae além de todas a imro içõ ,a que e tinTa uj iLa

a colonia, cçmLribuia ainda om urna taxa! sobre cada um

escravo que nclla entrava,. e cada um pacotç d~ fazenda,

ou vinhp e outros objectos rp.l,e se introduzia no seu tor­

ritorio 2. Era este impo to apelliclado de contagem, e exi .

tião encarregados de ua fi calisação registro e tabeleci­

uos se~ todas as çnLradas, os quae impOl~tavão em uma

nova alfandega addicional. Verificou-se que rendião erca

de 200 ,000$000 annualmente·. S~jeitafa-se tam])em esta

capitania á taxa da pa sagem dos rio , em que e tabele­

cêra o governo barcas e poutes, e, nota a' a grande quan­

tidade dos rios em que era cobrada, deye- e comprchel~'

dçr que não devia ser rliminuito o imposto·.

I 4"800 réis cada escravo.
S! Variava d lribulo segundo a imporlancia das mercadoria.
õ José Vieira do Coulo. (Calculo do :lonos de 17G8 a '1778.)
4 Referião-se os rios Parah)'ba, Paraltybuna, Prelo, Puraopcha, Yclhas,



'Verde', Grande, Sapucahy, ele., etc, - Revista tl'i1nensal do Instituto
Hist01'ico e Geogl'aphico do Brasil, lomo VIIo, .

I Pesqueiros da ilha de Joanhes, que davão por mez 25, 000 lainha~;

as fabricas de cacaos e mais drogas quc po suia no Ma1'3nhão, ele. - J.
F. Li 1Joa, Apontamentos paTa a historia do Maranhão.

2 Decrelo de t de fc\'creiro dc 1741. .
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ventia para a capitania em que vagavão o cmprego',
e parLia de Li boa expre . amenLe um membro do con­

selho ultramarino para uperinLendcr o acLo da praça e
, o julgamento do proponente mai idoneo 1.

Os monopolios de certo genel'o e madeiras, que para
. ire crvava a metropole, diver os proventos de commer­

cio., que elevava e diminuia conforme as neces idade do
goyerno, e a bullas da san ta cruzada ~, que se vendifto em

toda a colonia por sua conta, acrescenLavão-lhe verba á

renda.
Com o apparecimento de baleias pejas costa da J3ahia

até Santa CaLharina, c~eou um novo Lributo o governo,
que lhenão foi todavia duradouro. ComrcrLeo 100'0 a pe'ca

em privilegio, que arremaLou a companhias? <i qunes

concedia o seu exclusivo, Deo ao the~ouro o lanço de
-1754-a quanLi~ de reis '19:200t~.000. ubio em 1770 a

reis 40:000$000. Parece que dUl'anLe muito anno fo­

rão excellenLes os lucros das companhias, até que, CI11

1801, preferirão ella liquidar-se, ganhando ainda o
governo com a venda de ua' armaçãe e uLensilio e

concedendo por fi~ a liberdade da pesca,

I Carla regia de 20 ele abril ele 1758.
~ Monopolisava-as o governo como parle elos dizimos que no Bra illhe

compelião, posto na melropole coubessem ao clero. Venelião-se elp larga
escala as bulias mencionadas, pelas superstições ela epocha, É ourio o o
seu texlo : « E por quanto vós, Fulal/o, désteis tanto, podeis comer ovos
tis sextas {eiras, usa,' de leite, manteiga e queijo todos os dias da qua­
re.;nw, e ficareis ainda 110" cima livres das penas do purga:tol'io, II

S All'ará de 4 de abril de '1801.
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Pensão uns que forão as baleias exterminadas pela

ignorancia das companhias 1, Entendem outros que, não

sabendo os armadores promo, er os recursos que tmhão,

aproveit,avão o producto me1]os do quedeYião, em quanto

que outros que julgão affugentavão orealmente as ba­

leias dos mares do Brasil, cahindo p.or fim e desapparc­

cenclo e. ta industria tão imporlante~,

Provinhão o maiores rendimentos que arrecadava o

governo do OlHO e dos diamantes. Demarcados os terre­

nos e zona auriferas, ninguem poude nelles penetr31'

sem licença expressa do gO'verno, que construia e vigiava
escrupulo amenle os caminhos que os communicavao

'para fóra, Quem con eguia entrar carecia ainda, para sa­

bir, deigual per.missão. Formou- e as im um estado qU?
vivia sequestrado da demai população da capitania. 01'­

ganisou-sc um regimento para 9 administração da co­

brança dos direitos da corôa. O absolutismo folga de ma­

nifestar-. e por regulamentar .sobre tudo e a propo ito de

tudo. A sua pretenção á previsão de todos os incidentes

I Robert Southey, Histo?"!} o{ Brasil. - Arpoando os filhotes com as
mães, e exterminando assim a especie creadora.

2 Bispo Azeredo Coutinho, lIIemoria sobre as pesem'ias, - Ensaio
eeonO'lnico, et'. - Josó Bonifacio de Andrada e Silva, Jllemo1'l'a sobre
as baleias, llublicada llela Academia Real de Sciencia de Lisboa. - ra­
noel de Arruda CamUl'a, lIIemoria sobre as baleias. - Jacome Hallol1
assevera que os l'ortuguezcs reduzião a hahia a pedaços e salguvão, e

.quando em terra, fazião enmo o azeite, quando o. Hollandezes e lnglezes
pescavão, Jazião logo o azeite e o emasilhul'ão, purificando-o apena em
'terra, o que lhes allgmentaYa os lucros.
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e oircumslancia importa a negação do liHe arbiLrio,
'ahi funda ellc.a principal ba e do eu pOdCI. Con i<.1 rlÍ­

rilo-se as terras de propr iedade nacional, e repartírilo- e
em datas ao cp.le requcrifíO lawa-Ia . O tlc."cobridor le
uma mina tinha preferencia na concessão do lerreno.

Por "ezes modificou-se o y tema da arrecadaçao pela ca­

pilação, que consi tia em TIm impo lo por lrabalhador,
aholindo- c outro, que pe ava sobre cada uma ua balei::t

aonde se cparava o mineral. E tabc1eccrão- e na capita­

nia ca a de fundição. Prohibia-se o O'yro de ouro em pó.

Converlia- e eUe em harra ' forjadas por e las ca a , ti
.quac' c levava, e que as. im corria como moeda, ou como

lal lambem se cunhava. Pacteou-se em 1754 clllre a

camara do destócto do ouro e o governo da capitania

que na somm::t annual de cem arrobas reali ada p lo tra­
balhadores das minas imporlaria o pagamento int 'gra\'

do quinto, e a receberia o governo por m io de umn dl'r~

rama sobre os povo 'empregado na exploração au ri fera .
Com e Le ajuste diminuio o governo a de peza de ad­

mini tração, e reduzió a ca a de fundição. TOIDára-se'
aquella qUêlllLidade como termo media dos ultimo cinco

anno . Era preciso que a ·coroa socega, e os animo do,

POyOS mineiro, naturalmente turbulentos, 'e que con e­

guião mais ou menos que favoraveis lhe' fo em a deci­

sões de suas queixas sempre que e amotinavão. Conli-·

nuárão porém as desintelligencias c lucta , porflue O·

meLhodo da capitação, que pcrmaneceo, fez rccahü onus

pesado. não só sobre cada um individuo empregado na.
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mineração, como sobre a loja, casas de negocio, boti­
cas e talhos de carne 1. Reclamárão as camaras, acom-.
panhando o movimento populare, que se serenárão
em 17 0, abolindo o governo a capitação, e tomando
outras provid ncias para garanLir o eus direito .2. Se
bem que anteriormente a 1754 cobrava regularmente o

go,erno entre 15 e '140 afl'obàS do seu quinto de ouroS,

que apezar de reduzido a cem arroba, conforme.() e li­
pulado com a ~amara, a,ugmentava- e com o. vario'
tributo que e annex~lrao, e<fUe o fizerão suJJir em 1753
a 118 arroba " nf{o podêrão todavia, o povo mineiros

resi til' ao exce ivo do trihuto, porque e foi acabando
o ouro facil de minerar, e o e l.ravios ganhárão ensi­
vcImente raize já entre o fai cadore , especie particu­

lar de eu empregado, já l e principalmente, ell tre o

garimpeiros, que mais intru o e avulsos erão elo que
seu ubordinado. Não podendo pagar a quantia accor­
dada,. e obtendo moraloria da tol rancia do governo,
creúrão lividas para com elle e crias e immen a forão

a difficuldade_ sempre que pretendeo cobra-la. unca

con eguio a oroa pagar- einlegralmcnt~ do que de atra-

I Cada individLO paga,'a annualmente quatro oito as e tre~ qua.rtos de
ouro. As loja ordinaria deza ei oitavas; as menore ,oito. ômente vs
crioulos menores de 14 annos, a e cravas em geral, e os escravos de
servi o domestico do officiaes, e mini tros, forão i entos d'e te tributo.
(Varnbagen, Historia geral do Brasil, tomo no.) - Termo lavrado

em 50 de junho de 1755.
2 Lei de 5 de dezembro de 17:J0.
~ José Vieira do Couto, ~lemoria, etc.



zados lhe devião Q moradores. Subia e ta somma a mais
de setecentas arrobas em 179'1 1

, igual a meLade de todo

o ouro não amoedado que se calculava circular então

naque1Ia capitania, e mais da metade do que corria em
todas as demais do interior do paiz, aonde não era co­

nbecido outro meio circulaute. o anno de 1799 poude

apenas receber de seu quinto trinta e oito arroba, doze

marcos e sei' onças, p~rdendo' assim mais da metade do
que por contl'acto lhe deveria pertencer!.

Não foi a capitania de Mina Geraes a unica em que
se descobrírão e explorárão terreno aurifero. ppare­

cêrão tambem nas capitanias de Goyaz e MaLo-Gro o.
Por mai interiore porém, e em de peito das ambições

excitadas dos povos, pouco concorridas farão a mina

d'estas duas capitanias, porque se considerárrro, além
das di Lancias, menos rendosas, po to o governo ali 01'­

ganisas e igualmente o seu e Lado maior omcial para a

cobrança do quinto õ. Os rendimenLo" da metl'op~Je po­
dem-se calcular, ne Le ramo de receita, em cerca de cem
mil e duzentas arrobas de ouro desde 1695 aLé 1-804,

regulando uns por outros annos do secuIo xvnr em cem

arrobas.

f V~Tões illustres do Brasil durante os tempos cololliaes, lomo no.­
Vidas de Gonzaga, Claudio lI1anoeI e AIvarenga Peixoto.

! José Vieira do Couto, hfemor'ia sobr"e as minas da ca1Jilania de
hfinas Geraes. '

õ Os quintos do ouro ,cm Go;az TeguJárão em 1755 em cerca de duzen­
tas e vinte oitavas. (Patriota, periodico publicado nlJ Rio de Janeiro
em 1817.)
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Em ~e]ação aos diamantes, como já o vímos na secçao
:l1lterior, pretendeo a corôa oexclusivo da posse ue qú:m-

I

to se extrabi sem das minas do Brasil. O districto de-
marcado como diamantino formou uma area de forma
elíptica, cujo maior diametro de .norte a sul comprehen­
dia doze ]eguas, e o menor de leste ao poente sete ]egua .
Erão setenta e cinco leguas quadradas mais ou menos,
não s~ contando o leito, margens e taboleiros do rio Je­
quitinhonha até a ua entrada na capitania de Bahia, que
s~ incluio iO'ua]mente na demarcação '.

Considerado ao principio aurífero e le territorio, foi
convertido em diamantino, por se haver ali encontrado
esta pedra preciosa. Annullárão- e as datas anterior­
mente concedida para a exploração do ouro. Formou-~c

regim nlo para a ua admini tração!. CJ;'eárão- e a au­
toridades que a fi cali a~ em. Prohibio-se o estab ]eci­
-menta de lojas e ca as de negocio dentro das localidades
lavradas, e apenas um numero"d'ella. fixado na di lancia

de dua legua .
E pecificárão -se datas e sua arrematação ás pc­

soa mais idonea , com a unica preferencia do pl'lmCl­

ros dGscobFidores, guardando a corôa para si as maIS

I O Jequitinhonha, pel'iodieo da cidade da Diamantina, numero de
23 de janeiro de 1861. Foi a demarcação feita em ei marco : '1° na
barra do rio Inhahy; 2° no corrego do Borges subindo o Jequitinl;onha,
á uma legua acima da barra; 5° na Sena do O.; 4° no morro das Ban­
deirinhas; 5° na penha Tromba d~Anla, e 6° nas cabeceir:ls do rio Parelo.

2 Regimento ela dala de <16 de junho de "1750.
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productivas 1, Podião neHas lavrar, empregando o nu­

mero de trabalhauores livres ou captivo que designaY:l
a autoridade competente, e pagando por cada um d' elle.
ao governo a quantia annua de quatro mil rei , em que
começou o y tema, até quarenta mil rei, a que foi po ­

teriormente elevado. Cercárão- e e guarnecêl'ão- c o
caminhos que davão entfada no di tricto, 'fornou- e c te
inacce ivcl m penm 50 do governo, quel' para ncHe
se penetrar, quer para d'elle se ahir. Fundou- e o ar­
raial do Tijuco comg cabeça do districto, o qual se deno­
mina actualmente cidade da Diamantina. O intendente

dos diamantes veio para esta localidade estabelecer a ua
residencia, a fim de acudir de promptoa quaesquer emer­

gencia e nece idade que reclamas em o us offi io'
ejustiça, comQ primeira autoridade coustituida' para o

negocios que affectas em esta administTação, e para toda
a qualidade de pessoas que se achassem dentro dos ter­
renos demarcado, Os diamantes encontrados d vião ce
leyados ás áutoridades do governo, que o paga,ão por

preço fixados en) tabellas preparadas para c e fim, A

pena de coufisco de todos os seus ben , e de degl'edo para

a Afeicu, estava reservada aos particulares, qu ou­
sassem compra-lo , ou que fossem apanhados com eUes.

Como em todos o ramos do erviço publico d'aquelle
tempo e governo, animava-se com premio a delaçao, e

I ,{ Ainda que, diz o regimenlo citado, nlgulU ahi esleja minerando,
porque primeiro que ludo eSlá el rei no so Senhor. »
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exercia- e a maior espionagem em todos os acto da -riria
do morndore . Modificavão- e, porém, a cada in-tante as
ua lcliberaçõe a re peito do methodo da cobran~a. TO

anDO de 1755, adoptou por fim para os trabalhos o sys­
t ma de contracto em YCZ de capitaçõe ,o quaes elevá­

rão a u~ re~eita a 15 :000$000 reis, enda fixado pelo
intendente o numero dos empregado na lavra. Refor­
mou ainda o marquez de Pombal e ta deliberaçõe dife­
rentes, creando um novo regimento l em que limitou o

mIDlero do moradore do de tri to diámantino, a UG\

profi ÕC Lado, e 'organi ou uma admini Lração, ou
directoria, a cuja frente 'con ervou- e o intendente, ma
com podere ab oluto em materias e objecto militare,
ndtnindrativ'o ,judiciarias e policiae , pre tando couta
directamente ao O'overno metropolitano, e em depen­
den ,ia alguma dos capiLãe -generaes. E putão a' minu"

cio idad d e te reo,im nto. Atemori ão as cautela que

toma o govemo. Horrori ão a penalidade que e e ta­
llclecem para evitar e o oontrabando, o <-pIaI, de de o
principio do d cobrimento, e de envolveo em laro'a es­
cala pela facilidade do tran porte e da occulta.çao do pro­
ducto, e, apezar de todas a cautela e impertinente

providencia' da autoridades, vexame em conta que 01'­
friào os moraclores, e rigores barbaras e inauditos por
que pa ~aviio, enão augmentou não decahio todavia, e

con Linuou sem ce ar oseu cur o regular sinão cre cente'.
I

J Carla regia de 10 de julho de 1771.
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Calcula um autor circumspeclo 1 que a quantidade dos

diamanles que comprava a corôa regulava annualmclIlu
em cerca de duzentas mil oilavas. De '177'2 cm t1ianLe

regulou a colheiLa do quinquenio, por lermo medio­

6,610 3L4 de oitava 1. Cu Lava cada uma ao governo,

com a despezas que fazia para a ~ ua fi cali açào, a quan­
Lia de '100dOOO reis em estado llruto õ. Recolhja- e a co­

lheita. aos c~fre de Li. boa, de onde remetLia, alé 1 07,
para a Hollanda, a mercadore com quem se c. tipulára
da venda, sempr.e que a nccessidades de erario xigi:io

que se de fizes. e a corôa d'cnes, A uJti ma remes a que

a capitania de Minas seguio para o Rio de Janciro, e
d'ahi para ~~i. boa, teve lugar'no anno de J805, Pe ava

84,258 quilates, e embarcára- e em dua fragala de

guerrâ, Minerva e T?'itão, em con erva uma de oulra 4.

Já minuciámos na secção anterior a omma em que c

orçava a quantidade Lolal de diamantes que até o anno
de 1814 foi entregue á coràa 5.

I ão er50 aind.a e Le impo tos os urucos que acabru­

nhavão a colonia americana. Mais cruej cxi tião do que

J Monsenhor Piz3lTo, lllemol'ias hisloricas do Rio de Janeiro. - Mawe,
na SU3 Viagem ao Brasil, diz que ~ [lroducto 3nnuo do governo regulava
em 20 mil quilate .

g Kostcr, Traveis in Brasil. - Soulhey, Hislory of Brqsil. - José
Vieil'a do Couto, Memoria, ele.

:; José Vieira do Coulo, Memoria, etc. - Von Eschweg, Reisen in
lJrásilien.

4 Periodico Jequ.ilinhonha da cidade da Diamantina, numero de 22 de
março de 1862.

~ ~Iil e quatrocentas lilJra's, segundo Mawc, Eschweg e Pimrro.
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todo o ({ue temos referido. O que e denominavão dona­
tivo voluntarios, e qne por intcrvallo exigia o governo
da metropole, com pretexto Jiver o e applicações dif­
fcrcnte·', ma que na pratica erãó só de linado para o
fim de encher o vacuo exhaurido do cofre publicos do
reino, excedem, pela ua originalidade, a comprehensão
e jll ,tiça humana. Devião ora applicar- c ao dotes dos
princ.ipes que se casavão; ora á reedificação de Lisboa e
v:trio lugare que havia e. tragado o terremoto de 1750;
ora a re o-atar os captivos chri tãos q~e se achavão em
poder do Mouros da Arrica, que não ce sárão, durante
o seculo XVlJIo, de fazer excur ões marítima e de avri­
sionar e roubar Q. navios' mercante portugueze ; ora a
pagar ;\ lIollanda emprestimos da nação que chega ão_ao

prazo do v ncimento; ás veu declarado com franqueza
pata alliviar oerariodegrande empenho que contrahíra,
e a que por honra e dignidade da cor6a, e devia fazer

face qllae quer que fo em o acrificio que praticas-
em o' povo, da congui ta ,aos quaes cumpria que coad­

juva 'em empre oreino nos t1'an c arri 'cado .Publica,a
acorôa a omma de que carecia, e coro que devia contri­

buir acol?nia em epochasPlarcada .De igo.ava oque cabia
a cada uma das capi,tanias, eordenava aos seu delegados
que procedessem á derrama pelos moradores em propor­
ção de suas fortunas individuaes. Era empre de notar
que promeLlia o governo, a cada novo impo to d'esta na­
tureza que lixava e requeria <lOS povo , que não seria elle
repelido, por confessa-lo extraordinario e ummamp.nte
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pe ado. Um tl'ellcs uhio a omm3 de 2: 00:000.->000,
pagavel no prazo de vinte annos. Coube á capitania da
Bahia ati fazer annualmentc a quantia de 40:000,$000

de rei ,~l do Rio de Janeiro 28:000~000 dc rei, cá de­

mais capitania o re lanle. Era clara a linguagem com

que fallavão os governadorcs aos povo nc,tas critica
conjuncturas. Nao lhe fazião um pedido; não lhe diri­
gião uma supplica. r ao mostravão scnlimento em sobre­
carrega-los com onus novos. «Sua Mage Lade (dizia um
d'elle , e era qua.i iaual e stereotypada a phra c de to­
do ), como ,enbor ab oluto, exigia do. povos da con­
quista um donativo valuntario para a11iviar o erario do
grande empenho I.

Não farão o. povos das capitanias os unicos que clamá­
rão contra as cxtor õe crneis com que o atormcnlava
con tantemente o governo da meLropolc ob o véo de im­

po tos, qne, por exagcrado , tocavão ao extremo dos ri·
gore financeiros. Lm-antárão-sc no proprio cio do reino

vaze generosa~ quc manifeslavão a ju tiça da ua
queixas, e que cxigião que se pozesse lermo a vexames
que damnificavão a nação inteira. Merece attenta leiLura
uma consulta do con elho ultramarino de 1752, na qual

se propõe a abolição de dez por cento mai com que e
sobrecarregárào naquella occasião os direitos que paga­
v,ão o fumo e os assucares exportados do Brasil. E. baça

i João da Maia Gama, governador e capitão-general do Maranhiío, em
omci.<>·á camara IUuOIcipal do ão LUlZ, cilado por J. F. Lisl)oa nos AprJll­
tamentos para a histo1'üt do Maral/hão, tQIUO H·.
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C ta con nlla um quadro trdonho do e tado infeliz da

colonia, acur,ada á prepotencia dos go,ernadores, conlra

a qual qua 'i que nem um re?Jcdio deparava, em razão

da di Lan ia que preci a"a vencer para e communicar

com a mClropole, e do tempo qu era mI ter ga tal' para
lhe ch garem a providencias, e xpocm não sóa impo-

iço ordinaria exagerada, enão Lambem aos donaLi­
,"o "ólunlarro, que ao proprio tribunal parecião ini­
{luo·,l.

J Consulta do conselho ultramarino de '! 732, assiguad~ por Antonio
flodrigues da Costa. Damo aqui alguns trechos em seguida;

IC O povo do Bra iI (continua I'a o illu tre con lheiro) esliío grave­
menle tributado., e ha l'en40-1hes cresoido de pouco anno a esta Ilarle,
de dez por cento na alfandega todos os cus genero , que são assucare e
tabacos, e ach~o Ião carl-egado ;ne te reino, que absolutamente se dão
por perdido, e o eu commercio de todu arruinado. A este encargo Ião
grand se ajuntou de novo a conlribuição de ele milhões para a de peza
do ca amenlo' de sua alteza ; e e la quantia é Ião exce i,'a, que nunca
nom a melade d'ella coulle nos calledaes da naçao portugueza; nem o
Porlu!rUtlze ouberão nunca pronunciar ele milhões, nem lhes veio ao
pen am 010 que podes cm conlribuir com esla quantia, ainda em muilo
3nno . ))

a O enhor rei D. João j\", ( ão ainda palavras do digno con elheiro)
fez um pedi lo ao reino para o C3 aIO nto de seu filho o principe D. Af­

fonso, e ta foi uma 3cção craquelle rei que de ln Ira muito 3 ua me­
mori'l; e como o pedido foi exces IVO, e o povo não devião. e a con­
Irilmição, porque ó ão obrio-ados aos casamenlos da filha dos rei.,
e não do filbo, se allribuio ii iniquidade d'e le Iribul<r o ucce so ru­
ne to c{ue leve aquelle casamenlo, morrendo o príncipe da' quéda do
um cavallo, e exhalando os n1Limos 'uspiro na cama clue lhe subUlini. ­
Irárão as red de uns ]lescadol'es, e extinguindo- e ne te príncipe a
linha legitima ll'aquelle rei. É em duvida que o povos do B"asil "emem
com e le novo tl'ibuto, c Ó contra a vcrdade dizcrem os I'icc-~ci c gOl'cr­
nadorcs qnc foi voluntario nel\es o offerecerem com gC:lOdc gosto,
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NJo é possi,'el calcular-se ao certo a somma de rendi­
~cnlos que na sua totalidade cobrava o aovcrno porLu­

guez na colonia americana~ pejo impo lo que lhe erão

porque con ta o contrario, e os povo da capitania do Rio Grande repre-
enlão que lhes é insupporlavel; e como e te tributo ha de durar anno ,

que nITo é possivel cobrar-se só em um, ou em dou ou tre , vem a e

repetil' as feridas sobre a primeira; e assim !=a~a anno e fará mais
aborrecido o governo, e a paciençia muita vezes offendida degenera em
furor. em póde deixar de se fazer mai sensivel e ta contribuiçiio,

veudo aquelles po"os que já não é necessaria pUl'a o fim pedido, poi já
os ca amentos reaes e tão celebrados com a pompa e magnificencia
devida á sua grandeza. em que fos~e preei o empenbarem-se as rendas

reaes para esta celebriilacle. E as im I arecia da real piedade e genero i­
dade o levantar e le u'ibuto, ou ao menos minol'a-Io' porque, além de o
pedir a sim o ju lo escrupulo que neUe deve haveI'. o pede tambem a
prudente razão de estado, que aconselha não ter os vasallos descontenles
e vexados, porque a conservaçITo dos estados consi te principalmenle no
amor e affeiç;lo dos subditos, e as maxima contrarias a e ta lodas sITo ini­
quas, abominaveis e tyrannicas; o que ó muito opposto ii primeira e pl'in­
cipal roaxima dos senhores rei de Portugal, a qual foi sempre tmlarem
a seus va sallos corno pai e uITo como enhores: de que na ceo a fide­

lidade com que os sen'Írfío, rompendo por tl'a.balhos e periITo in uPIJor­
laveis para estenderem o seu imperio, ganhando para a sua coroa reino

e commercios riclui in~os em lodas as parles do mundo, e clescobrindo-'
lhes um novo muntlo com the OUl'OS immenso, pará exaltar mais a sua
gl'andeza, sem que os ellhore reis d'e le reino enlrassem em tempo
algum 'a participar d'estes lrabalhos e perigos, com que aflueUes va al10s
lhes conclui l:irão a maior e melhor parte da 11l0narchia, fazendo- e por
esta razão muito dignos de serem estimados e amado dos eus principes,
e de nem um modo ultrajados e vexados; o que ju lamente devem
esperar da real grandeza, e que, em lugar de os opprimir, e lhe pro­
cure o seu allivio, o qual cederá e'1'\ })enificio da propria mage lade,

porque va sallos pobres e vexados não ó não podem valer ao corpo da
monarchia, mas antes lhe servem de oppressão, e discredilo. II Publi­
cado pela Revista trimensal do Instituto lIis/orico e Geog/'{/phico do
BrasiC
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devido, e que se aggra,avão com os vexames do fisco,

além dos extraordinarios que de tempos a tempos se lem­
brava de exigir-lhe. Pacravãà-se com a receita ordinaria

a despezas de administração que e effectuavão nas con­
qui ta ou por causa d'ellas. Já notámos em outra parte
d'e te volume 1 que se calculava no reino o saldo annuo

resultante da receita sobre a de peza da colonia em cerca
de dou mil conto de reis, o qual se aproveitava em Lis­

boa para e reunir aos rendimentos gerae da uação. In­
duião- e em as de~peza da colonia o pagamento de eus

empregados, os soldos e gratificaçãe da tropa, que neHa
se conservava, a construcçfío e os rnellxJramentos de suas

fortalezas, praças e presidias, e todo os mi teres de

que carecia para o seu su te!1to, desemolvimento e con­
senação. Devemos uppôr excessiva, a sornma das ele pe­
za , para que, em face de uma receita que e não pódo
orçarem meno de 8,OOO:OOO~OOO reis (o na qual, como
o di emo, não se incluem a extraql'dinaria e uem os
producto dos diamante), re'ulte apena um aldo de
dou mil contos ~. Pagava-se entretanto no Bra iI' com ex.­
trema moro. idade a credore do o tado. Com atra os 1'0­

cebião sempre os empregados publicos o eu. ordenados.
Parecia que o zelo fiscal tocára a raia do' mai extremo
rigori mo, creando-se difficuldades e subtileza para que
se não executassem os compromissos do estado, de cujos

t Li \'1'0 lD, secção 5'.
2 Ilalbi, Slalislique dI.' PorlUgal.

18
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negocios fugia todo osubdito avisado, como de devedores

mal parados ou fallidos. Referem diversos relatorio , que

examinámos 1, copia extensa de dividas já verificada e

não pagas pelo governo, pretextando falta de numeraóo,
de pezas sempre inesperada, e saque continuos e ahun­

dantes da metropole, que se tornava por elles devedora á

colonia. Por este modo não paravão dinheiros nos cofre

das capitanias, que andavão exhaustos sempre e na penu·

ria, com o que e queixavão constantemente os governa­

dores. Quando carecia a metropole de numerario, man­

dava ordens para que se remettesse o que exi tisse nos

Cl'arios da colonia, promettendo liquidar a conta das

despezas mutuas 2
• Apezar por tanto da separação que se

pretendêra introduzir como nece sidade de fi calisação,

tornava-se estamillificada pelas ordens repetidas do reino,

(luebarulhavão e anarchisavãoacontabilidade tão neces­

saria, e não deixavão nos cofres das capitanias nem as

quantias indispensaveis para a urgeneia dos serviços.

oque havemos expendido sobre a metropole Portugal

e a colonia Brasil parece-nos sufDciente para que eforme

urna ideia verdadeira e larga do como erão governadas,

I Notavelmente os dos vice·reis marquez de Lavradio e Luiz de 'as·
concellos minucião as (lividas do estado.

: Relatorios dos vice·reis e governadores (manuscriptos) no al'cl1iro do
conselllO ultramarino. .
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lo modo por que 'vivião, e da forma por que pensavão.
De conlinando-as sob lodos os a pecto inleres,antes por

que se devião encarar, podem o. leitore conhecel-a na

forma, na es encia, no material, no moral e no inte11ec­

tuaI. Apre iadõ as im melhor o succe o que se derão,

e com cuja narração tr.remo de occupar-nos. Con idel'c­

se uma introducção á no sa empreza o que e crevêmos
até aqui. Foi o porlico necessario para a entrada do edi­

Geio. Começa de ora em diante a verdadeira hi toria.

Tran ferida de Portugal para o Bra ii a metropole da

monarchia, principia a de membração da família portu­

gueza, inicia-se a independencia da colonia, eriJo-se in­

lere es e direito que rompem o laço que as ligavão, c

nasce uma nova ordem de cousa que importa uma Yer­

dadeira revolução. Bem que se nlio considera ~em sepa­

rada de direito senão dezasele armos depoi , é visivel e
profunda de facto a emancipação da antiO'a colonia. E ­

tava dado o primeiro pa o, e foi elle deci i\'o e termi­

nante. Rapidos e cf1icaze effeitos produzio. Não havia

mai força para nullilica-Io . Milito embora guarda se a

casa deBragança ambos os conlinente que pos uía, esla\'a

reali ada a independencia do Brasil. Poderia () paiz re­

volver-se nas miserias da anarchia, partir-se em estados

soberanos e independentes, formar republicas pequenas

e mesquinha, se, quando tratasse da sua independencia,

não encontrasse um principe que ligasse a ua causa e

sorte á sorte e á ec1.usa do Brasil, e conservas e as im a

unidade do territor10 sob as instituições monarchiCéls.
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.Foi este um dos maiores beneficios da Providencia cli"ina.
As egurou-lbe o presente, mitigou-lhe os soffrimentos e

luctas da cri e, e firmou-lhe o futuro de uma grande

nação. Devemos á casa ele Bragança o principio ela inde­

pendencia. Ê ella ainda nossa crcdôra pela ter terminado
c reaEsado. Home erros, decepções, contrariedades e

perigos, que nos incumhímos de sununarial'. Succedê­

rão-lhe , porém, heneficios reaes, profundos e gloriosos.

Ganhou oBra iI: Gumprc que Portugal se convença tam­
bem de que lucrou, e lucrou muilo, mo<;lificando ideia
creadas pelos prejuízo popubl"s por prevenções in­

.i ustas e illfun lada..

FIM DO PRIMEIRO TOMO.
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DOCUMENTOS
DO

LIVRO PRIMEIRO

DECRETO

DO PRlNCI1'E REGENTE DE PORTUGAL PELO QUAL DECLARA A UA IN-

TENÇÃO DE MUDAR A CORTE PAI\A O DRAZIL, E ERIGE UMA REGEN-

CIA, PARA GOVERNAR EM UA AUSENCIA.

Tendo procurado, por todos os meios pos iveis, conser,ar
a neutralidade, ue que até agora tem gozado os meus fieis e
amado va sallos, e a pe ar de ter exhaurido o meu real era­
rio, e de todos os mais sacrificio , a que me tenho sugeitado,
chegando ao exce so de fechar os portos do meus reyno
aos vasallo do meu antigo e leal alliado o rei de Gram Bre­
tanha, expondo o commercio dos meu vassaIlos a total ruina,
e a soffrer por este motivo grave perjuizo nos rendimentos
da minha corôa : vejo que pelo interior do meu reino mar­
chão tropas do imperador d.~s Francezes e rei de Italia, a
quem eu me havia unido no continente, na persuasão de não



- 280-

ser mais inquietado; e que as mesmaE c;e dirigem a e ta ca­
pital : e querendo eu evitar a funestas consequellcia , que
se podem seguir de uma defeza, que seria mai nociva que
proreito a, servindo só de derramar sangue em perj uizo da
humanidade, e cflpaz de accender mais a dissenção de urnas
tropas, que tem transitado por e te reino, com o annuncio, e
promc a de não commellerem a menor ho tilidad'e j conhe­
cendo igualmente que eBas se,dirigem muito particularmente
contra a minha real pes oa, e que os meus leaes vas alias se­
rão menos inquietadas, au entando-me eu deste reino j tenho
resolvido, em beneficio dos me mos meus "as alIas, pa~ ar
com a rainha minha senhor~ e mãi, e com tuda a real familia,
para os estados da America, e estabelecer-me na cidade do
Rió de Janeiro até a paz geral. E eon iderando mai quanto
converP deixar o govet'n9 de tes reinos naquella ordem, <jue
cumpre ao bem deIle e de meu ro,os, como cou a a que

, '

tão essen ialmente estou obrigado, tendo nisto todas as con-
sidet'ações, que 'em lal ca o me são presentes; sou senido
nomear, para na minha ausencia govemarcm e regerem es­
tes meus reinos, o marquez de AbJ;ante , meu muito amado
e prezado primo; Franci co da Cunha de 'Meneze , tenente
general dos meus exercitas; o principal Castro do meu con­
selho e regedor das justiças j Pedm ele Mello Breyner, do meu
con. elho, que servirá de presidente do meu real oraria, na
falta e impedimento de Luiz de Vascon elhos e'Souza, que
se acha impossibilitauo cOlfl as suas molestias ; Dom Francisco
de NOl'onha, tenente general <los meus exercitas, e pre idente
da meza da consciencia e orden ; e na falta de qualquer
deHes o conde Monteiro Mar, que tenho nomeado presidente
do senado da eamara, com a a~sistencia dos dOllS s creta­
rio, o conde de Sampaio, e em seu luaar Dom nliguel Pe­
reira Forjaz, e do desembargador do paço, e meu procurador
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da Corôa, João Antonio SalteI' de Mendonça, pela grande con­
fiança que de todos eUes lenho, e larga experiencia que elle
tem tido das cousas do mesmo governo; tendo por certo que
os meus reinos e povos serão governados e regidos por ma­
neira que a miIlha consciencia seja desencarregada; e elle~

governadore cumprão inteiramentê a sua obrigação, em
quanto Deus permittir que eu e t~jll. au ente desta capital,
administrando a justiça com imparcialidade, distribuindo os
premio e castigo conforme o merecimentos de cada um.
O mesmos governadore o tenhão as irn entendido, e CUill­

prào na forma obredicla, e na conformidade das inslrucçõe ,
que serão com este décrelo por mim a ignadas; e farão as
participações nece arias asrepartições competenles.

Palacio de o:. a Senhora da l\juJa em vinLe e eis ele no­
vembro de mil oilocento e setLe.

Com Cl rubrica. elo príncipe N. S.

Navio de S. M. Hibernia, defronle do Tejo.
29 de novembro, '18U 7.

SENnon,

Tenho a honra de annunciar-vos que o Principe Regenle
ue Portugal effeituoll a sua sabia e magnanima re olução ue
se retirar de um reino, que não podia con ervar por lIIai
tempo, enão reduzindo-s~ a ,a sa110 da França, 'e que ,-,ua
Alteza neal e familia, acompanhado pela miior parte dos
seus navios de guerra, e por grande multidão de seu fieis
Yassa110s e adherenle , partio hoje de Li. boa, e se acha em
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caminbo para o Brasil, debaixo da escolta de uma e quadra
ingleza,

Este grande e memoravel acontecimenlo se ]130 deve ato
11'ibuir somente ao susto rep'ent~no, excit,ado pela presença
de um exercito fl'ancez dentro dos limiLes de Portugal. Foi
sim isto o re ultado ge~uino do ystema con tante de con­
üança e modera~ão, adoptado por .na Mage tade a respeito
deste paiz; e por cujo resultado final eu me tinha de cerlo
modo feito responsavel; e que em obediencia a vos a in­
trucç,õe , continuei sempre a snpportar uniform mente, alé
debaixo de circUIn tancia~ que mais tend~ão a desanimar.

Eu represent,ei por muitas vezes e mui di tinctamente á
côrte de Lisboa; que, convindo Sua Magestade em não resen­
tir-se da exclusão do commercio britannico dos porto de
Portugal, havia Sua "f3gestade exhaurido to~o meios de sof­
frimento; que fazondo e ta conce são ás circum tancia pe­
culiares da situação do Principe Regente, Sua Magestacle tinha
feiLõ tudo quanto a amizade e a lembrança d'C uma antiga
aliança podia eom justiça requerer; porém que um simples
pa, o alem da linha de hostilidade m'oclificada, em que se con­
vinha com muiLa repugnancia, deveria necessariamente levar
as cousas a extremidade.de guerra actual.

OPrincipeRegente com tudo permiLlio·se por um momento
o esquecer-se, de que no estado presente da Europa se não
podia ofCrer que paiz algum fo e impunemente inimigo da
Inglaterra j e que por mais que Sua Mage tade pudesse e lar
inclinad.o a dar de contos á falta de meios, que Portugal tinha
para resi t}r ao poder da França, com tudo nem a ua digni­
dade, nem os interesses do seu povo, permittiriam a Sua Ma­
ge tade aceltar e 'ta disculpa para conceder toda a plena ex­
tençao de petitorlo sem fundamento.. Aos 8 do correnLe foi
Sua Alteza Real induzido a assignar uma ordem para a deten-
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ção de alg!-lUs subditos britannicos, e da inconsideravel por­
ção de propriedade hritannica, que ainda existia em Lisboa.
Ao publicar- e e ta ordem, en fiz tirar as arma de [nglnterra,
que se achavão na porLo da minha residenci~, pedi os meus
pa aportes, apre entei a minha representação final contra
o prodecimento, que acabava de practicar a côrte de Li boa,
e dirigi-me para á e quadra commandada pelo cavalleiro Sid­
Iley miLh, que chegou á costa de Portugal alguns dias depois
de eu ter recebido os meus passaportes, e com quem me
ajunctel ao 17 do corrente.

Eu suggeri immediataménte ao cavalleiro Sidney Smith a
utilidade de e tabelecer um bloqúeio o mais rigoroso á en-

o trada do Tejo j e tive depois a satisfacçào de achar, que tinha
ni to anticipado as intellcõe de Sua Mage tade, pois os vo sos
ele pacho (que recebi pelo men ageiro Silvestre, aos 25) 01'­

clella,'ão-me que nuthoriza se e ta medida, no ca o em que
o governo pOl'tuguez ultrapas asse os limites que Sua _fages­
taJe tinha julgado con'velliente pôr á ua benignidade, e ten­
ta- e dar algum pas o ulterior, que fosse injurio o a honra ou
interes e da Gram Bretanha.

E tes despacho foram dictados na suppusição de que eu
ainda me achasse em ~isboa ; e ainda que eu os não recebi se­
não depoi de ter actualmente partido daquella côrte, com
tudo, con iderando maduramente o theor de vossas instruc­
cões, pen ei que eria ju to obraI' como se tal não tivera acon­
tecido. Resolvi, portanto, pns ar a examinar immediatamenLe
o effeito que tinha produzido o bloqueio de Li boa, e propor
ao governo portuguez, como unica condição, debaixo da qual
ces aria o bloque.io, a alternativa (por vós estabelecida) ou de
entregar a e quadra a Sua Magestac1e ou de a empregar im­
mediatamente em trnDsportar o Principe Regente e a sua fa­
miüa para o Brasil. Eu tomei sobre mim a re poo abilidade
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de renoyar as negocia~õe , depoi' de haverem ces ado flC­
tualmente a minhas funcç5es publicas, por e ~ar con ...encido
de que não ob tante ser a determinação fic'a de Sua ~l3ge,;lar1e

de não offrer, que a e quadm de Portugal cahi e nas mão'
de seus inimilTQ , COrotlll\O o primeiro objecto de ua :\facres­
tade conl.inua...a a ser o me mo de applicar esta e cpladra para
o fim,ori crin3rio de salyar a real familia de Bracran~a da I.Yl'a­
nia dà Fran~a.

Consequ ntcmente relJueri uma audiencia do Princip Re·
gente, e junetamenLe seguranças de protec~ão e alvo COI1­
ducto' 0, haHmdo recebido a re po la de ua AlLc7.a Real,
parl.i para Li -boa aos 27, no 11\1"io de Sua Mageslade Con­
(ul11ce, que levava bandeira parlamenlaria. Tive immp(liata- .
mente as mai- intere santes communicaç5e com a côrle de
Lisboa, os particulares das qUiles sel'ão plenamente de eoyol­
vidos em oulra carta. Dastará lembrar aqui que o Prineipe
Regente abiamente dirigio todas as sua apprehen õe. para
um exercito francez, e toda as suas esperanças par[l lima
esquadra inglcza : que ene recebeo de mim as mais esprr ­
sas seguranças de que Sua Magestade genero amente uisl'ar­
çaria estes actos <le mornentanca e eon ·t1'3o"iua 110 -tilidnde,
para que se tinha exlorquiuo o consentimenlo de na Alteza
Real; e que eu .promettia a Sua Alteza Real, pela fé do meu
soberano, que a esquadra ])l'itanllica na boca do Tejo eria
empregada em proteger a sua retiraua de Li boa e viacrem
para o Brasil.

lIontem se publicou um decreto, no qual o Prineipe Re­
gente aunutleiou a sua intenção de retirar- e para a cidade
do Rio de Janeiro até a conelu ão da paz, e de nomear uma
regeneia para ler a admjnistração do governo em Lisboa du­
ranle ( ua auzencia da Europa.

Esta manhãa a e quadra portugueza largou do Tejo_ Eu
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Lire a honra de acompanhar o Principe na 'sua passagem da
barra. A escruadra coo i Lia de oiLo nãos de linha, quaLro
frarraLa ,yario brigue armados, e grande numero de navios
do lira iI, montando tudo, egundo penso a 'Lrinta e sei
\'ella por todas. EUa passarão pela e quadra britannica, e
os navio de Sua Iagestade a1var50 com vinLe uma peças, o
que foi respondido com igual numero. Raras vezes se tem ob­
servado 'um espectaculo mais interes ante de tIue a união das
dua' e quadra.

Deixanuo o naYio do Principe RegenLe, fui para bordo da
Ilibel'l1ia, ma voltei immediatamenLe accompanbado do ca­
valleiro Sidney Smith, -que eu appre enLei ab Principe, e foi
l'ec~bido por Sua ,\lLeza Real com signaes da mais affavel
bene\'olencia.

Tenho a honra de incluir li tas do navios de guerra, que
e abia Lerem largado de Li boa e ta manhãa e que ha pou­

cas hora estavam a vista. Ficdo em Li boa quatro navios de
linha, e o mesmo numero de fragata, purém ó um de cada
qualidade e tei capaz de servir. .

Julguei que não devia l)erder tempo em communicar ao
goyel'l1o de ua Iagestade a imporLante novidade conteuda
ne te ucspacbo j tenho porlanto de rogar que me escuse a
pre a e impcrfeiC:lo com que esta escrevo.

,
Tenho a honra de ser, etc.

STn NGFORLJ.
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Nnl'io de S. lI. llibernin, 22 leguns Oeste do TCj(l.
'1 de dczcmbro, dc '1807.

SF.:NIIOn,

Em um' ue.spacho datado de 22 de novembl'o com um po t
scriptum de 26, vo. mandei, para informnçao dos mylord.
eommi sarios do almil'antado, as provas, contida em vat'io
documentos, de se achar o governo portuguez tão aterrado
})elas armas francezas, que chegou a acquiescer a certo pe­
titorios da França contra a Gram Bretanha. A di tribuiçào
(las forças portuguezas e lava feita somente pelas costas; ao
mesmo tempo que a parte de terra ficou inteiramente sem
guarda. Os vassallo britannicos de toda as ela se fõram de­
tidos; e portanto veio a ser ab 'olutamente neces ario infor­
mar o governo,portuguez de que e tava chegado o ca_o em
.que I em obediencia as minhas in trucções, devia declarar o
Tejo em estado de bloqueio: e havendo lord Strancrford cou­
coruado commigo, em que as hostilidades se devião repel­
IiI' com hostiliuades, comecei o bloqueio; e as instrucções,
que recebemos, se pozerão em practica em toda a sua exten­
são; não perdendo por~m nunca de vi ta ~ lembrança ~o pri­
meiro objecto adoptado pelo governo deSua Mag~ tade de abrir
um refugio ao chefe do governo portuguez, ameaçado como
elle estava por um braço podero o e pela pestilente influencia
do inimigo. Julgui que era do meu dever adoptar os meios
que se DOS franqueavão para trabalhar em persuadir o Prin­
cipe Regente de Portugal a tornar a con iderar a deci ão,
« ue se unir com o continente da Europa, » e a lembrar-se
de que tinha possessões no continente da America, que of­
ferecem uma ampla compensação por qualquer sncrificio que
elIe pudesse aqui fazer; e ue que seria cortado pela natúreza
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Ja auena maritima, cujo fim se não podia decidir pela com­
binação das potencias continentes da Europa.

Com e ta 'vista, logo que o lord Strangford recebêo o
con~entimento á proposição que tinhamo feito, de poder ua
enh~ria desembarcar e confel'ir com o Principe Regenle,

debaixo da seO'urauça de uma bandeira parlamerUaria; eu dei
a ua enhoria aconducta e egurança necessaria , em ordem
a poder dar ao Principe seguros que a ua palavra de honra,
como ministro plenipotenciario deI Rei, unido com um al-

) mirante britannico, não pudia. deixar de in pirar, per ua­
dindo a Sua Alteza Real a lançar-i;e com a sua esquadra nos
braço da Gram Bretanha, descançando conGadamente em
que el fiei de farçat'ia um acto forçado de bosülidade appa­
rente contra a sua bandeira e subditos, e estabelecer o go­
verno de Sua Alteza .Real, nos seu domínios ultramarino ,
como tinha originariarqente promettído. Agora. tenho a cor­
doaI ati facção de vo annunciar que as no sas e perança e
expectação se realizarào na ua maior extençào. Na manhãa

. ue 29 a e quadra portugueza (nomeada na li ta juncta) sàhio
do Tejo com Sua Alteza Real o Príncipe do Bra iI e toda a
real família de BraO'ança a bordo, junctamente com muito
de cus fiei coilselheros e adhérente', a im como outras
pessoa que eguião a sua actual fortuna.

R ta osquadra de oito náos de linha, quatro fragatas, dous
brigue e uma e cuna, com uma multiJào de grandes nayio~

mercante armado , se arranjárão debaixo da prptecçào da
esquadra de Sua Magestade, e o fogo de uma alva reciproca
ele vinte e uma peça , anÍlunciou o amigavel encontro çle les
.que, no dia antecedente, estávão em termos de hostilidade;
a sceoa infundia em todos' os expectauores (excepto no exer­
cito dos Francezes que estava sobre os onterio ) os mai "i­
vos sentimentos de gratidão á Providencin, pois ainoa e,i -te
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um poder ]]0 mundo que pode e deseja proteger aos opri.
midos.

Tenho a honra de ser, eLc.

GUlLnEmm SID.'SY S1I1TH.

LISTA DE ESQUADRA PORTUGUEZ.\

PCç.1S.

QUE SAmo DO TEJO AO 2 DE ~OVEM8RO DE 1807.

Principe Real, de
Raynha de Portugal, de. .
Conele D. Hen?'iqne, de ..
Meduza, de..... : .

1I1inerva, de..
Golfinho, de..

NAVIOS.

PCç.1,.

84 I Arro/lso el'Albuquerque, de 64
74 D. João de Castro, de.. 64
74 P.rincipe do Brazil, de. 74
74 1IIartin de Preitas, de. 64

44 IUmnia, de. . . . . . . . 32
56 Oulra, cujo nome se não sabe.

IJUlGUES.

Voado?', de. .
Vingança, de.

221 Leb1'e, de.
20

. .. 22

ESCUNAS.

Curiosa, de. . . .. 12
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Navio de S. UI, IJibel'nia, 22 Jeguas Oeste do Tejo.
1 dezembro 1807.

SE'IlOR,

Em outro despacho com a data desle dia remetti uma lista
da esquadra portugueza, que sahio do Tejo a 29 do passado,
a qual recebi naquelle dia das mãos do Almirante que a com­
m,andava, quando fui abordo do PrincilJc Real fazer a minha
vi ita de respeito e de parabens a Sua Alteza Real o Principe
do Brasil, que se achava emharcado naquelle náo. N'esta in­
cluo a lista dos navios que se dcixárão ficar. Os Portuguezes
o lamenlào o deixarem um desses quatro navios (Vasco da

Gama) que e achava concertando; empregárão a sua artilha­
ria para armar o Freitas, que he um navio novo de 64, e um
dos que sahio com o P'l'il,wilJe. O:; outros ~rào meramente
cascos velhos. Ha tambem um navio nos e talei1'os (o Prin­
cipe regente), porém está somente em cavernas.

OPrincipe disse tudo quanto podia dietar o sentimenlo de
mai cardeal gratidão e confiança a respeito de Sua Mages­
tade e da nação britannica.

Eu tenho (por signaes, porque o tempo não permitte ou­
tro modo de communicação) determinado ao capitão Moore,
no Mcwlborough, com o Lonclon, MonaTch e Beclford, que es­
tejão junctos ão corpo da esquadra portugueza, e lhe dem
todo o adjutorio, ,

Eu conLinuo com a Hibernia juncto ao navio do P1'incipe,
e não posso ainda 'mandar o Foudroyant, Plantagenet e Con­
querer, para o almiranLe Purvis, segundo as ordens de Sua
Senhorias de'14 ; o que l;l pera nào eja grande inconveniente
aos que bloqueião Cadiz; pois parece que elles fôrão manda­
dos para ali, na supposição de se acharelIl; os Russos dentro

i9



- 290-

do e treito, e antes de se saber que elles estavão na minha
possessão.

Tenho a honra ele ser, etc.

G. SIDNEY SmTH.

Ll8TA DOS àVIOS PORTUGUEZES

QUE FICARAM EM LIsnOA

S. Sebastião de 64 peças, - incapaz de serviço sem total
concerto. 1I'laricf Primeira de 74 peças, - incapaz de crvir,
e mandada armar em bateria nuctuante, mas ainda não ar­
mada.

Pril1Cez,a da Reim dr. 64 peças, - condemnada, e man-
dada armar COffi0 hatl:\l'ia Iluctuantc. .

Vasco ela Gama de 74, - concertando-se e quasi prompto.

FI1AG:\.T.\S :

Feni:ã de 48 peças, --: pl'eciza de concerto total.
Amazona de 44 peças, - preciza do me mo.

o Perola de 44 peças, - preciza do mesmo.
Tritão de 40 peças, - não admitte já concerto.
Venus de 50 peças, - não admilte já concerto.

(Copia.) . G. SIDJ.'iEY S)I1TII.
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I1iJJcrniu, no mar, !alo 5io 47', longo 14' 17'.
6 dezembro 1807.

S~noR,

Tenho a, ati facçào de vos fazer saber, para informação
dos mylords commissarios do almirantado, que alcancei po­
dee ajunctar toua a e quadra portugueza, excepto um beigue,
depois da tempestade, e o tempo estava tal que nos permit­
tio effeitual' o concerto. neces ario , e fazee uma tal distri­
buição do •upeanumerarios e soccorro.s, que habilitamos aO
vice-almirante D. ~Januel da Cunha Ssouto maior, a dar-me
parte hontem de que todos os navios estavão capazes de fazer
a viagem para o Rio de Janeiro, excepto uma não de linha,
CJue elle roga,a fosse con'duzida a um porto de In l11at'erra.
Eu faço tencão de a e coItar paete do caminho j mas não
deixou a esquadea a noite pa sad;t commig.o, como tinhamos
aju tado. Espero comLuuo que este navio pos a chegar a sal­
vamento poi não está em mão e tado, 'e foi ubstituido por
Martim de Freita , que estava ao principio de Lillado para ir
para Inglaterra, em consequencia de um novo arranjamento
que e fez honLem, poe se achar e Le em melhor e tado do
que o o,utro para fazer viagem. Eu tenho de tacado o capiLào
Moore, no ilfarlborongh com o LOlldoll, Monal'ch e Bedfol'd,
para segnir a esquadra porLugueza ao TIra iI. Julguei er do
mcu dever, alem da ordem u ual, paea tomar o sobl'edictol!
navio dehaixo da sua o1'(len, um'a ordem para al'vor31'lla­
mula larga depois de pas ae a Madeira, e i Lo para dar maior
pezo e con equencia ã execução das iwportantes e delicadas
obrigações de que o Lenho encaeregado. Fico perfeiLamente
descançado no juizo deste official ena ua habilidade e zelo.

Os navios portugueze ; depois de concertados, não preci-
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sólvào que lhe dessemos mais mantImenlos e bebidas ordina­
ria, do que as que vão mencionadas na lista inclusa, que eu
suppri deste navio e do Conquel'o1'.

E le despacho será enli'egue pelo capitào Yeo, da chalupa
de Sua l\Iage lade a Confiança, o qual mo trou grande zelo e

- agacidade em abrir a communicação pela bandeira parla­
mentaria, a qual tinhão interes, e em obstar todas a pes~oa

poderosas, que erão conlra a medida da emigr?ção. Lord
SLrangford falJa do seu comportamento em termo da mais
,-iva approvaçiio. Com'e-te fundamento peço licença para o
recommendar a Suas Senhoria, a quem. o seu merecimento,
cm geral, como orBcial, é já mui bien conhecido. Tendo fi-

. cado em Lisboa sem nenhuma restricçiio na sua liberdade
durante li communicacão, elle e acha cm estado de poder
re ponder a Vossas Senhorias quaesquer perjuntas que dese­
jarem fazer-lhe.

Tenho a honra de ser, etc.

G. SIDNEY SMITH.



DOCUMENTOS
DO

LIVRO SEGU DO

REGmmNTO DE 10 DE DEZE IBRO 1615

SOBRE A FAZENDA nos DEFUNCTOS E AO-ENTES DAS PARTES

rLTIIAMARI "AS, EY Yli'iTE E SEIS ARTIGOS.

o offieiaes da fazenda dos defunetos J)ão os provedores,
the oureiros e escriyães.

Os thesoureiro levarão dou livro numerados e rubrica­
dos por um dos membro da meza da conscieneia, em um
do quaes e lan<.:arão os inventarias feitos por oeca ião dos
fallecimentos, e em outro e escre,rerá a receita e de peza de
todo o dinheiro que pas ar peja mãos dos referidos the ou:
reiro .

As dividas dos defunetos, ainda confessadas por enes ClU

testamento, só se poderão pagar na' conqui tas, sendo pro­
venientes de ga tos miuclos, feilo em seu uso, e nunca maio­
res de cem mil réis. As que excederem a esla quantia se hàc
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de justificar perante a justiças do reino, ,para onde lambem
se rcmetterão incontinenti, e no primeiros na\rios que sahi­
rem depois da arrecadação, assim a fazenila arrecadada, cm
dinheiro ou letras, como o tc'tamenlo , inyentario ,e mai
papeis que tocarem ao a 'umplo. (A transgressão de tas di­
versas disposições era punida mais ou menos se~eramente,

segundo a gravidade dos ca os.)
Os tbesoureiros do Brazil, Dndo, o tempo do eu proyi­

mento, e tomadas as suas contas pelos respecliYo provedo­
res, "irão pes oalmente a Li boa apre entar- e á meza da
consciencia, para, a revisão das mesmas contas, dentro do
prazo de seis mezes, e enviando-se para e se fim os livros
originaes de receita e despeza, e inventarios. Po'derão el'
constrangidos ao cumpl'imcnto desta obrigação, pOI' 'meio de
pri ão e ,sequestro j peI;dendo o orGcio o provedor que llis o
se mostrar negligente, e mais o dobro do 'que por sua negli­
gencia e perder.

a pro'vedor nomeará o seu sub tituto quando tivel' impe­
dimento não maior de ei mezes; e bem as, im, pelo me mo
tempo, e com parecer do bispo ou do seu vigario geral, os
do thesoureiro e escri vão. Se o impedimento for mai pl'olon­
gado av·isará a el-rei pará prover I,

Quando porém vagar o omcio de provedor, por falleciménto
ou privaç.ão, ele modo que não possa haver nomeação do nc­
cessor pelo mini tro que o exercia, nomear-lh'o-ha o bi po,
e em sua falta, o vigario gemI.

A alçada do provedor nas causas de arrecadação dos ben
dos defunctos, e nas mais da sua jurisdicção, erá igual á dos

10 all'ará de 15 de ~eLelTlbro de 1715 declarOll qne o pl'QvimenLo da ~Ol'­

venLia dos ol'fieios da prol'edol'ia não era da aLll'ibuiçüo tios govennnc!ores, I1ÜO

ob tanLe a genoralidade com que os seus l'egilTlcnLos lhes IaeulLnvam o de LÇlc!os
os oflieios de JUSLiça e fazenda, Lisboa, Apontamelltos,
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corregedores das partes ultramarinas, e ouvidores das capi­
tania , com appelIação e aggravo para a casa da supp!icação
de Lisboa, no casos que excederem á mesma alçada. Mas
,na acções por divida, intentadas contra o. ditos bens, ó a
lerão até dez mi! réis. Dabi para cima o conhecimento das
me mas acções pertencerá ao juiz da India .e Mina, de Lis­
boa.

Os governadores, capitães, corregedores, juize , justiças,
e outro quae quer ofüciae não poderão de modo algum in­
trometter· 'e na cau as tocantes a e tes bens; e se o fizerem
o provedores procederão contra elIe , emprazando-os a com­
parecerem dentro de cerlo tempo, que para isso lhes assigna­
rão, perante a meza da cOilsciencia, a quem outrosím envia­
rão os auto que obreis o fizerem. (Cap. 21 ~ 4°.)

Fica tambem prohibido aos mesmos mini tros' e funccio­
nario. tomar dinheiro procedido daquelles bens, ainda nos
caso de maior aperto da real fazenda, ou de outro qualquer
ramo do serviço" sem lhes aproveitar ordem ou provisão fir­
mada pelo regio punho, que para i so apresentarem, sob pena
de privação do officio.s, e de pagarem em dobro a importan­
cia de lodo I) dinheiro tirado contra esta disposição, qne e
registará nos livros das comarcas das cidades e villa ,e e
notificará aos obreditos governadores, capitães, e runccio­
'narias, perguntando-se muito particularmente pela sua exe­
cução nas residellcias e devassas que deHes se costuma tirar I.

I Estas diversas prohibiçõcs e comminnçõe', que jã se haviam estabelecido no
nlvarú de 16 de setembro Je 1608, foram renovadas no de 21 de fevereiro de
1720, e em oull'o muitos, bem como em 'Iunsi lodos os reginíentos dados aos
covcl'Oadores em diversas epochas. J. F. Li.bon, Apolltamelltos.
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PROVISÃO DE i,' D~ ~IAnçO DE 1718

A RESPEITO DOS INQUERITOS DE RE IDE:CIA DOS GOVER ,,"DOl\E

E CAPITAES GE 'ERAES PELOS OUVIDORES.

Logo que receber a provisão apresenta-Ia-ha á camara re
pectiva com e crivão de sua escolha, e mandará apregoar pe­
los logares que lhe parecer em como vae a deva sal' do pro­
cedimento do governador para que quaesquer pe oa aggra­
vadas o po sam demandar.

A residencia terminar-se-ha dentro de trinta dia, ad\'cr­
tindo-se que durante elles não estará pre ente nem na terra o
governador, pelo contrario o processo só começará uepoi da
sua partida para a i:Ôrte. -

O mesmo governador deixará procurador que re ponua á
citações que se lhe fizerem an le da sua partida, e fiança abo­
nada para por elIa serem pagas a condemnaçõe que soffl'er.
nas demandas propo ta .

O ouvidor inquirirá por testemunha aos omciaes de ju ­
tiça e fazenda, e aos das camara , e algun homen principae
que rasão tenhão de sabêr do procedimento do s~rndicado, em
numero de trinta pelo meno , alem da referida, escreven­
do-se os seus ditos pró ou contra, e pondo-se tooo o cuidado

.em que nenhuma se au ente, e conda, ou intimide da parte
do governador. Alem das te Leinunha do proce o, o ouvidor
tomará informações extrajudiciaes, e ~ebaixo de juramento e
segredo, das pessoas que lhe parecerem de mais confiança,
remettendo-se depois com a residencia.

Vindo o governador ou qualquer outra parte com suspei­
ção, tomará por adjuncto algllm letrado, e na ua-falta qual­
quer pessoa das da governança, c.om a qual procederá até Qnal.
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Terá alçada para julgar sem appellação nem aggravo até
dezeseis mil réis nos bens de raiz, e vinte nos moveis, isto
oaqueUa cousas que quaesquer pessoas pedirem ou deman­
darem ao dito governador, dentro dos trinta dias, enão con­
cluindo os feitos no referido termo, os mandará para o reioo
para se neltes proceder como nos de maior alçada.

Nestes, e nos feitos crime, intentados contra o governa­
dor, processará aLé arrasoar-se afinal, .e sem proferir nelles
sentença, os remeLterá ao conselho ultramarino, para el-rei
os mandar de pachar por quem lhe parecer.

Eis-aqui agora os capitulos por que se perguntav& :
Se cruardou justiça ás partes no que tocava ao seu cargo,

ou se por peita, odio ou affeição deixou ue afazer, ou a di­

laLou.
Se observou com pontualidade as ordens regias, e em que

tempo as rêcebeu, para que se possa ver se retardou a sua
execução.

Se impedi" aos ofliciaes de justiça e fazenda fazerem seus
officios, intrometlendo-se no que a elIes lhes pertencia, e se
chegou a prender ou suspender alguns, e por que causa.

Se fez guardar e manter ajurisdicção regia, ou e a deixou
usurpar pelos ecclesiasticos e don~torios.

Se tomou a dos me mos ecc1esiasticos e dooatarios, ou deu
ajuda e favol' para isso.

Se deixou de acodir com sua composição ás desavenças sus­
citadas entre os ecc1esia ticos.

Se proveu na guarda e dereza dos fortes, e do Estado, nos
agasalhados para os soldados, e na ordenaoç,a e armamento
d'Os moradore. com seu cápitaes e officiaes.

Se fez guardar a pro1Jibição do commercio e contracto com
os estrangeiros c inimigos da coroa, se comprou)azendas a
algims delle. , ou os proveu de mantimento, ou lhes deu fa-
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VaI' e ajuda para entrarem com seu navios nos portos do E~­

tado; e se havendo levantado e COI' arios na co tal deixou de
o ca tigar, podendo aliá faze-lo.

Se fez arrendar as rendas da real fazenda nos devido tem­
pos, coilforme os regimentos; se por menos do quevalião, e
porque causa e respei to.

Se houve a seu poder algum dinheiro da real fazenda, e do~

. cofres de defunctos e au entes, orphãos e captiyo , por que
re peitos, em que quantidade; se traclou ou negociou com
elle, ou o tem ainda cm seu poder, e o de pendeu e em
que; seCoos leilões de suas fazendas e guardarão as ordells e
regimentos reaes, ou se po,r auctorida~e sua se infri ngirão, e
os damnos que dahi resultarão.

Se fez regi Lar na çamara as suas patentes, e as leis e pro-
yi ões regias.
. Se guardou á camara e' ao cidadãos os seus forae' e liber­

dades, ou paz na republica algum tributo novo e desaco tu­
mado, sem ord'em d'el-rei.

Se foi cau a de algum alvoroto ou levantamento no povo,
ou se para isso foi medianeiro, ou se podendo estorva-lo ,
deixou de faze-lo.

Se proveu algumas serventias de officios por particulares
re peitos em pessoas que não erào benemeritas.

Se dissimulou aos mini tI'O de fazenda e ju tiça, e a ou­
tros quaesquer officiaes algumas culpas em seus cargo ,e o
não advertio e reprebcndeu, e por que .respeito.

Se outrosim dissimulou com alguns malfeitores e pessoas
revoltosas e prejudiciaes, e não procurou que fossem presos
e castigados.

Se pedia emprestimos, ou fez compras, trocas ou contrac­
tos com algumas pessoas que til'er:1o requel'imentos perante
cUe, ou se por força e poder de seu cargo obrigou alguem a que
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lhe empre tasse, ou lhe vendesse algumas fazendas contra
sua vontade, e por menos de seu justo preço.

Se tomou mantimenLos ou olras cousas sem as pagar, ou
fiada contra a vontade de seus donos.

Se mandou que llinguem vendesse mercadorias, até elIe'
vender as uas, ou obrigou alguem a que lh'as comprasse, cm
que forma, e por que preço.

Se fez quae quer outros Lracto e contracLos prohibidos
pelas lei , ordens, e provisões regias.

Se'por si ou terceil'::l pe oa os mandou fazer aos logares
Jefe os pelas leis, em que lempo, e por que causa.

e fez h'abalhar alguns homens lines, ou escravos alheios
em seu serviço, sem lhes pagar direiLamente seus salarios.

Finalmente e vi"eu com escandalo, ou tomou alguma mu·
lher ca ada, e teve trato ilIicito com ella I ou -e fez alguma
força ou violencia ás mulheres que com elIe tivessem nego~

CIOS.

PIUVILEGIO CONCEDIDO AOS MORADORE

DA CIDADE DO ponTO.

Carla regia do iOde julho de 1490 :
Que não fo em mcltido a tormento em quaesquer male­

ficios que fizessem, salvo nos casos em que o podiam ser, e o
cr50 os fidalgos €lo reino.

Que não podessem ser presos por nenhuns crimes, senão
sobre sua homenagen , como os ditos fidalg08.

Que pode sem trazer armas offensi va e defen ivas por toda
parte, de noite ou de dia, sem embargo de ql1aesquel' prohi­
bições em contrario.
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Que gosassem de todas as graças, liberdades e privilegia
dos de Lisboa, menos andarem em bestas muares.

Que a gente empregada nas suas herdades e casaea encabe­
çados fosse isenta do serviço de guerra, de mar e terra, ebem
assim toda as pessoas que com elIes geralmente viressem.

Que não serião obrigados a dar pau adas, e bestas de selIa
'ou de albarda, salvo por sua vontade.

Que se lhes catassem e guaraassem suas casas, e houve ­
sem nella e fóra d' ellas todas as liberdades que antigamente
haviào os infanções e ricos homens.

LEI DE 20 DE MARÇO DE 1720

SOBRE EMIGRAÇÃO no REIlXO PARA o BRAZIL.

Nenhuma pes oa de qualquer qualidade poderá pa ar ás
capitanias do Brasil, senão as que for m despachada corri
governos, postos, ca-rgos ou officios, as ql~aes não levarão
mais criado do que a cada um com petir, onforme ua
qu~lida~e e emprego, e sendo o criado::> em todo caso por­
tugueses.

Das pessoas ecclesias~icas somente as que forem como
bispos, missionarias, prelados e reliO"iosos das religiões do
me mo E Lado, 'profes'o na provin ias dcBe, como tam­
bem capelIães do navio ~e para ali navegarem 1.

1 A carla regia de 51 de janeiro de '1 i 13 havia já tlClerminado que se mnntlas­
scm para o reino todos os religiosos sem eonvenlualidade, e todos os c1crigos
sem exercicio, que se acha sem nas conqui las. J. F. Lisboa, Apontamentos.
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E das seculare , alem da já referidas, só poderão ir as
que alem de mo trarem q\le são Portugueze ,ju tificarem
com documento que ,ão fazer negocio coo idera,el cor
fazenda suas ou alheas para voltarem, ou as que outrosim
justificarem que tem negocios tam urgente e precisos,
que e lhe eguirá muito perjuiço, e não forem acudir a
eUe :

ó ne tes t rmo , e depois de rigoro a averiguação judi­
cial e lhe podera dar pa aportes na secretaria de Estado.

Ka hora da partida do 1?avio para o Brasil, e e tando
elle já á vela, e lhe dará bu a, e erào pre os todo os
individuo encontradas cm }las aporte, a entando- e praça
a CJ.ue tiverem idade para is o; e 'soffrendo o mai sei
meze de cadea, e cem mil réi de multa. Os que não ti,e­
rem com que pacrar a condemnação, erão degradado por
tre anno para Africa. O capitãe do navios cm que a -
im forem encontrado pagarão quatrocentos mil 'réi de

multa.
A' chegada do navio ao Bra il e ante de communica­

rem com a terra, r petir-se-ha a diligencia da bu ca; e
quanto se encontrarem sem pa aporte, e não pertencerem
ti quipagem, de que ha erá lista, serão remettidos para o
relOo.

E porque esta providencias só de per i não ba tão para
atalhar a pa acrem de gente para o Bra iI afim de a tor­
nar mai efficaz ,ha el-rei por bem que metade daquellas
condemnações sl'jão para os denunciante.

A mulhere não eoclerão vollar do Brasil para o reino
sem permi ão dei-rei, alvo as que tive~'em ido com cus
maridos, a quae poderão recolher- e m sua companhia,
se elles mesmos obtiverem licença para is o. Os me tres de
navios que as conduzirem fóra das circumstancias indica-
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das Dcào ujcitos á pena de dous mil cruzado parro da ca­
dea. (Alv. 10 março 1732, e P~v. 14 abril '1752, e 20 fo­
reiro -1755.)

ALVARÁ DE 10 DE MARÇO DE 1647

E ESTATUTOS DE 8 DE MARÇO DO ME MO .\l'ii'iO, CHIANDO A PRIMEmA

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO PRIVILEGIADA PARA o URAZIL.

Concede-se privi1cgio á companhia para comm reiar em
todo o E tado do Brasil, de de o Rio Grande do orLe até o
Rio de Janeiro.e S. Vicente, '0 qual durará vinte anno , e
poderá prorogar-se por mai dez; á v.antade do accioni ta .
(Pl'eambulo. )

Podem ser accioni ta todos o que ub 'crevcrem com
yinte cruzados, pelo meno , sem distincçào do natura ou
estrangeiro. (Idem.)

A acções não erão ujeita a seque tl'O, em previa ex­
cus ão dos demais ben do accionistas (art. 53).

Os accionistas só obrigão o capitae com que ntrào para
a companhia; ma nao podem r tira-lo antes da expiração
do prazo deHa, sendo-lhes todavia permittido tran ferir a
acções (art. 34 e 52).

A companhia sera governada por umajunLa de nove mem­
hros 9U deputad.os, sendo oito commàciantc , m cuja lei­
ção só Lerão voto o ac iondas de mais de cillco mil cru­
zados; e um do povo, mais igualmente comlUerciante, e in;
teressado em mil cruzados ao men.os, eleito pelo ju iz e casa
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do vinte e quatro. - Terào ,oto dcliberativo, e ervirão
por tre annos (arl. '1 e 57).

O accioni ta de dez mil cruzados, e dahi para cima
crozarão do privilegio da homenagem; e os officiaes da com­
panhia erão i entos do alardo·, e outra obrigações mili­
tare (art.15).

companhia será ind pendente, iscnta dajuri dicção de
todo e qualquer mini tI'O ou tribunal, e immediatamente
lljeita a real pe oa, vi to que s~ forma de cabedal e sub­

stancia propria de seus membros e directores, sem nenhum
di pendia da real fazenda (ad. 5).

Nem a au toridad do reino, nem o governadores, ca­
pilães-mól'e , e mai ministros das diver a partes do Bra­
sil tcrào juri dicção alguma sobre as armadas da companhia
exclu ivamente diricri~a por eus cabo e generae , os
(Juae só cumprirão a orden da junta, pa adas pelo eu
sccretario, firmada da real mão, e referendadas por dou
do eus m mbro (art. 17 e 1 ).

\. junta t rá um júiz C011 crvador com jurisdicção priva­
liva e exclu iva de qualquer outro tribunal para .toda a
causa civei ou crime em que inlcre ar a companhia,
com alçada até cem cruzados; e na mai cau a e quan­
tias, cl pachará elle em relação com adjuncto . Terá outro­
·im um procurador fi aI, e tanto e te com o juiz COIl erva­
dor, eu e crivão, e meirinhos erão da nomeação da me ma
junta, que gozará do I ~iviLegio fiscal na execução e cobrança
da uas diVIda (art. 4 e 29).

Sua Magestade, sob propo ta da junta, nomeará um au­
elilor <Teral para conhecer de toda a cau as da <Tente de mar
ela armada, endo os eus erviços havidos e remunerado
como f~ito a el-rci (art. 56).

A junta terá direi to de fazer levas de gente de mar e
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guerra, e de a oldadar até e~trangeiro para a tripulação

das suas armada , propondo a el-rei os gen raes, cabo e

mais officiaes nece arios para commanda-las, sendo as

propo ta de dua pes oa para cada posto, da quae cl-rei

escolherá uma, durandó a nomeação um anno, salva a re­

conducção, e sendo os nomeados di pen'sado do serviço real,

ao qual será comtudo eqlliparauo o que prestarem ii com­

panhia (art. 9, 10 e 11).

A companhia cril obrigada dentro dos dous primeiro an­

nos de sua organi ação, a armar trinta e ei náo de guerra

de vinte a trinta peças cada uma, e dahl para cima, devida­

mente tripulada de crente de mar e cru rra. (P'I'ecwnbulo.)
Esta armada au~iliará a armada r aes, cndo a compa­

nhia indemnisada das perdas que offrer em combat , e fa­

zendo todavia suas as presas que tomar ao inimigo (art.
15e15). -

Comboiará outrosim todo os annos os navio mercante

na sua iua para o Bra iI e volta para o reino, percebendo a

companhia uma cerLa taxa sobre a mercadoria arregadas

e comboiadas, não uperior a d z por cento do seu valor,

sendo aliás os seguro, que ora se pagão, de não meno de

vinte e cinco por ccrito. (Pl'eambulo e art. 25.)

Os navios m rcantes, tanto na ida como na volta, er:1O

obrigauos a vir na frota, sendo para isso avi adas do tempo

da partida. Se deixarem de acompanha-la, não poderão mai

sahir senào na frota do anno seguinte, sob pena de confis­

cação (art. 18 e 20).

Ajunta poderá apenar e-mbarcaçõe ,ora iae ,e operarias,

cortar madeiras, e occl1par qua sql1 r ca a e armazens em

Lisboa de de o Corpo Santo até S. Paulo, segundo a neces­

sidades do eu 'erviço, comtanto que pague o salarios, alu­

gueis, e preços que forem l'asoaveis (art. 5 e 6).
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Tem outl'osim direito de chamar á sua presença quaes­

quer negociantes, sendo-lhe isso neces ario para o apre to

da uas armadas, procedendo o juiz conservador contra os

desobedientes, segundo lhe parecer (art. .50).

Como indemni ação da' grandes de pezas com que car~

rega na sustentação da armada, concede-se á companhia o

estanco de todo o vinho, azeite, farinha, e bacalháo neces­

'ario para o con umo do Brasil, onde só eUa os poderá ven­

der a preço taxado, sob pena de conil cação a sim de quac ­

quer destes generos lá introduzidos por outra via, como da

mbarcação que o onduzir, ficando igualmente pl'ob.ibida
em todo o E tado do Brasil a fabricação e venda do vinho

de mel e aguardente, de a sucar e cachaça, p'or er em pre- ,

juizo do me mo c tanco. A companhia terá tambem o do

páo-brasil (art. 22, 25, 26 e 55) I,

I op'. Anlonio Vieira foi um do principaes raulol'es desla companhia, e a

isenção do fi co concedida aos Judêos condemnados pela inq~ição roi sem du­

vida uma das principaes cau as da per eguição que elle veio a ofrrer da parle

daquelle lribun"l. Quanlo á companhia, não ob lanle haver-se empenhado a pa­

la\'l'a real, assim na sua manutenção em geral, como n:t de cada um dos seu'

numero os privilegio, vi lo que a isenção do fisco fora concedida a titulo de
conlraclo oneroso, o celta é que mlúlo anles de expirar o prazo legal da sua

existencia, se lhe lirou primeiro o privilegio dos quall'o generos estancados, e

depois foi a propria instituição desnaturada, sendo a antiga directoria conver.

lida em uma junta com caracler de lribunal regia, a quem successivamenle fo­

rão dados os regimentos de 21 de 'elenibro (le '1663, e 19 de selembro de 1672,

apropr.iando-se o governo dos seus fundo I e sendo os accionislas indemni adas

com uma con ignação no contraclo do tabaco por decrelo de 19 de agoslo de 1664

- até que em. ::; de fevereiro de 1720 foi definitivamenle extincto o que ainda
rc lava da mesma instituição. Para mll.is amplo esclarecimentos, veja-se a li.

G. do Dr. pelo Snr. Varnh., '1'. I10, eoç. XXXV" p. 57 a 40, 54 () 55, e 72,

J, F, Li.boa, Apol/lamentos,

20
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A JIl\IAES MUARES NO MARA HAO

C. R'. de 10 de junho de 17ô1, aos governadores de

diversas capitania do Brasil- que havendo-se introduzido

no Estado do Bra il o co lume de fazerem os moradores os

seus tran portes em macho e em mula', deixando por i o

de comprar cavallo , de modo que, por não terem sahida,

se vae extinguindo a criação de tes, em grave prejuizo do

real serviço, e dos criadores c lavradore , e attendcndo ao

quc sohre isso lhe fora reprc cntado, ordena el-rei quc cm

parte alguma se dê despacho de cntrada ou sah.ida a machos

e a mulas; e pelo contrario todos os que se inlroduzirem

depois da puhlicação do present alvad., ejão apprehendido
e mortos, pagando as pessoa em cuja mào se encontra­

rem a met~de do seu valor para o denunciante, e incorrendo

nas mesmas penas as pessoas que de Laes cavalgadura e

servirem, ou em tran portes, ou em cavallaria, ou em car-

'ruagens, p'assado ru:;n anno quc lhes é conccdido para con­

sumo dos que actualmcnte tiverem, e de quc sc fará malri~

cula e invchtari~, com declaração de suas idades e signaes,
afim de se conhecereíl1.

LOJAS DE OUnlVES

C. R. de 50 de julho de 1766, ao governador de Per~

nambuco - que pela devassa a que se mandara proceder
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olJr o contrabando e extravio do ouro de linas Geraes se

prova plenamente que a causa dac{UelIes roubos er~ o
grande numero de ourives que e havião multiplicado em

toda as cidades e mais po se ões do Bra iI; os quaes ou

reduzião as folhetas do ouro a barras falsas, ou a imagens,

cm que o remettião para o reino, fraudando os quintos reaes;

para atalhar e te mal pela raiz, determina eI-rei :

1.° Que sejão pre os, e sentem praça nos regimentos pagos

da capitania Lodos o officiaes e aprendizes do officio de ouro

ou ] rata, que forem solteiros, ou pardos forros;

2° Que ejão fechadas todas a lOjas dos referidos officios,

uemolindo- e a forjas e sequestrando-se os respectivos ins­

trumentos e uLen ilios, que serão pagos pelo seu justo va­
101';

5° Que o me Lre das mesmas officinas assignem termo

de nunca mais exerciLarem o seu omcio, sem licença do

governo, sob a penas fulminada contra os fal ificadore de

moeda;
4° Que os aprendizes e arLifices escravos sejão logo en­

Lregues a seus senhores, o quaes por elIe e obrigarão por

igual termo, ob pena de perderem os ditos escravos, e de

degredei para Angola;
5° Que as referidas pena sejào applieadas a todos aquel­

les cm cuja casas se encontrarem d'ora em diante fundi­

ções ()u in Ll'uIr1enLo do dito officio;
6° Que os mestres peritos do mesmo offieio possão, que­

rendo, transp.ortar-se para o reino, a fim de o exercilarem li­

vremento, ou erem empregados nas ca a da moeda e fun­

dição ~a Babia, Rio de Janeiro, Minas e outras capilaD~aSj

7° Que nas alfandegas se n~o de despacho a in trumenlo

algum do dito' officio, oh pena aos re pec1ivos empregado ,

da perda tios logares j
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8° Finalmente que nesta materia se admittào denuncias
cm segredo,'e se dôm aos denunciantes metade dos objectos
apprehendidos.

EXTINCÇÃO DE FABRICAS NO BRAZIL

Aviso de 5 de janeiro de 1785, dirigido ao vice-rei do
Estado do Brasil, remettendo-lhe o alvará da me ma data
que extingue todas as fabricas e manufacturas de ouro,
prata, seda, algodão, linho, e lã, existentes no me mo E ­
tado.

Que constava a Sua Mage tade como na maior parte da
capitanias do Brasil se ião estabelecendo destas fabricas, e
os exce' ivos contrabandos que por toda a parte se fazião, o
que- c demon trava p la crescente diminuição dos genero
c fazenda, quc do reino se exportavão para ,o Bra iI, ha­
vendo já a junta das falJricas do mesmo reino r pre ntado
acerca da diminuição do consumo, sobretudo de galões,
em conseq11encia das remessas clandestina de fios de ouro
e prata para aqucllas fabricas, já estabelecidas até pelo ser­
tão e em Mina .

Os estrangeiros da maior parte da nações maritima , e
ainda os mesmos navio portugueze fazião um exten o C011­
trab~11do por todas as costas do Bra iI, e m Londres fazião-
e publicamente os 1'0 pectivos eO'lll'OS, annunciando- e até

pelo' jornaes o seu destino. E a razão era cfIle assim o ob­
tinhão.no Brasil as me mas fazendas por preço mu~to mais
accommodados do que aquellcs com que ião carreO'adas de
Portu~~l.



- 5ú9-

« Quanto ás fabricas emanufactura é indubitavelmente
certo que sendo o Estado do Bra il o mais ferLiI e abundante
em fructo e producçõe da terra, e tendo o seus habitante ,
va allos de ta orôa, por meio da lavoura e da cultura, não
só tudo quanto lhe é necessario para ustento da vida, mas
muito artigos importantis imo para fazerem, como fazem,
um exten o e lu rativo commerci.o e navegação; se a e la
inconte tavei vanlagens ajunetarem as da indu tria e das
arte ·para o vestuario, luxo, e outras commodidades preci­
"a , ou que o uso ~ co tume lein introduzido, ficarão os di­
los habiLantes total mente independentes da sua papilal do­
minante. É por consequcnçia indi pen avelmente necessario
aJ olir do Estado do Brasil as dita fabricas e manufactu­
ra . »

ALVAR DE 12 DE FEVEREIRO DE 1682

CONCEDE 'DO ESTA~COS ;\ COMPA~IIL\ DO MAR.\NIIÃO E PAR,\.

l° Durante o prazo de vinte anuo, que durará o e lanco,
metlerão no obredilo E tado dez mil negro, á razão d
(luinh ntos por anDa, se tanto forem nece arios para as
fabricas e lavouras do moradore. "

2° Metterão outrosim todas a fazenda e O'eneros neces­
sario ,a im para o u o e con umo pe oal dos morado­
re , como dp seus e tabelecimenlo , fabri a e lavoura .

5° Tanto os negro, como as fazendas c genero serão
vendido egundo o preço da tabella que vae no fim de tas
condições.

4 Dar- e-hão pr~zos aos moraclores para os pagamentos,
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19uaes aos que el-rei concedeu-lhes para os pagamentos dos
600 negro que mandou metler naquelle E tado.

5° Os as enti ta obrigão-se a mandar á sua cu ta pe oas

experientes para descobrirem e ensinarem a cultura do ca­

cáo, baunilha, e outras drogas que ba no Estado, de modo

que os moradores tirem dellas o maior proveito, o que aLé

agora não tem feito, por ianorancia e inçxperiencia.

6° Fica prohihido a todos os va saltos do reino, jlhas e

conquistas o commercio do di lo E tado pelo e paço dos di­

tps vinte annos, duranle os quaes nenhuma pes oa, de qual­

quer condição que seja, poderá levar ou mandar ao me mo

Estadonavios e negros, nem fazendas ou genero alguns, fi­
cando todo o supprimento a cargo dos assenti tas sómente.

70 Esta condição publicar-se-ha no reino para que a pro­

hibição conste a todos.

8° Terão porém todos o que do reino, ilha e conqui ta

tiverem drogas naquelIe Estado, dous anuos eontados da

publicação do assento nelle, para as venderem alli, e car­

regarem o seu producto á consignação dos a enti la , de

quem o -receberão no reino.

90 Os assentistas o.brigão-se a fazer navegar todos o an­

nos um navio ao menos do Maranhão, e outro do Pará, para

Lisboa.

10° Poderão mandar áquelle E tado; se lhes for necessa­

rio, navios estrangeiros, comtanto que o me lre e a maior

parte da tripolação sejão Portuguezes, e que os navios par-
tão do reino, e se recolhão a elIe. '

11° Os moradores do Estado poderão mandar alguns ge­

neros de sua conta ao reino para se lhe tornar o producto

em prata, ouro, ou patacas, comtanto que venhão COD i­
gnados aos assenti tas, que de seu trabalho não perceberão
commissão alguma.
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12° Os marinheiros da tripolação dos navio 8"erào Isen­
tos de todo onus e serviço real, afin de se empregarem só
naquella navegação, e e tornarem pratico neUa.

'15° Todo navio que for áquelle Estado durante o vinle
anno do privileO'io será confiscado para a real fazenda. Se
for arribado por força maior algiIm navio e trangeiro, será
lraclado m onformidade das leis em vigor.

14° Os navios que os a enti ta mandarem a Angola a
ti,rar negros serão aviados de preferencia a outros quaes­
quer.

O preço dos effeitos vendidos para este fim, em Angola,
ÇlU outra qualquer parte, cobrar-se-ha executivamente, como
divida da fazenda.

ão pagarão mai direitos que o que pagavão a~ oulras
pc soas que meltião negros de Angola no Maranhão.

E Las di posições publicar- e-hão em Angola e mai par­
les.

15° ,:lo erão alterado os direito do páo-cravo do Ma­
ranhão na ca a da India, e serão pago na razão do valor
qu ora tem de doze mil róis por quintal.

160 O cacáo, baunilha, e outra droO'as que de novo se
d cobrirem não pagarão direito algum durante dez anno ,
contado do primeiro de pacho que de cada um dos ditos
genero fizerem os a senti tas na casa da rndia.

17° Poderao fazer entrad-as ao rtão sem que lhe po­
nhão embaraço nem os governadore , nem ministro, nem
ouLra quaesquer pessoas; e tambem e tabeleeer feItorias,
segundo lhes convier, a sitn no dito E tado, como na mais
partes onde e te a ento houver de ter execução.

'18o Poderão ter eID cada uma da praça do Maranhão e
Pará até cem ca aes de genLio por admini tração, que man­
darão baixar ·do .erLào á sua custa; para lhes fabricarem
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farinhas e mais mantimentos para os negros que houverem
de ineLter naquelle E tado, pagando-lhes o seu trabalho na
fórma das orden regias. E entretanLo que o não baixão,
l-rei lhes mandará dar vinLe ca. aes dos que ha na aldêas

para principio das IJlantações, e administra-lo -hão sem
ingerencia de auctoridade alguma, e terão um sacerdoLe
posto pelo ordinario, para os catechi ar e admini Lrar­
lhes os sacramentos.

19° em o. governadore , nem ouLro quae quer mini ­
tros daquel1e Estado se intromeLLerão por via alguma com
es~e a sento, senão para dar á sua execução toda a ajuda
e favor que lhe for requerido; pena de indemni ar m
todo o damno que assim causarem, por si ou pOI' inter­
postas pessoas.

20° Findos os vinte anno do a sento, Ludo o que Q mo­
radores fic"arem devendo de n gros e fazenda comprada,
se cobrará executivamente omo faz nda real, preferindo
e ta cobrança á de quaesquer ouLra divida que o mora­
dores devão, salvo sempre os prazo' que ainda depois dos.
vinte annos se vencerem.

21 o Os assenti La pagarão o Labaco fino que fabri ão os
moradores a 1:600'r6is a arroba, que é o maior preço por
que o vendem. Sendo ruim, não L rá valor, n m serão
obrigados a recebe-lo.

220 Todo o cacáo colhido em sasão, maduro e não verde,
a 4#000 réi a arroba, preço aCLual, e o mai inC rior, se­
gundo a sua qualidade.

25° O cravo, á razão de 6#OUO réis a arroba.
24° Tendo l-rei feito introduzir no dito E tado 600 ne­

gros pelo contracto feiLo com Jo ó I1erdovicos; e Lendo-se
ordenado que o seu valor se cobrasse do moradores em
tres annos - agora se determina que o produ.cto de La cp-
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brança se carregue nos navios dos assentistas, e lhes venha
consignado, não só porque por commissão sna se reputa­

rão ·por melhor preço, como porque assim se dá aos mora­
dores o exemplo de que não se podem consignar os gene­
ros daquelle Estado a outras pessoas.

250 Dar-se-hão aos assentistas, seus criados e agentes

as casa de apo entadorias, armazen , e tudo quanto mais

for nece ario para melhor administração do assento, e

gozarão de. todos os privilegias que tinhão os assentistas
do Alemtejo.

26° Terão por juiz conservador privativo para todas 'as

causas civeis ou crimes em que forem partes, os juizes do

feitos da fazenda.

27° Por evitar delongas e embaraços os as entistas to­
marão de de logo a i o'contracto feito por Antonio de Bar­
ros Bezerra e ManoeI Preto Valdez com a fazenda real para

ri introducção de negros no Maranhão, pelos anno que lhes

faJtào, pelo me mo preço, e com a mesmas condições com

que lhe foi cedido pelos vinte annos.
28° Se houverem queixas sobre a· execução do as ento

e se ,julgarem fundlldas no conselho 1JltTamarino, el-rei

mandará proceder contra os ~s entista e mai culpado.,

como for ervido.

PREÇOS POR QUE SE HÃO DE VENDER NO ESTADO

DO MARANHÃO os NEGllOS E MAIS FAZENDAS, CONFORME A 5" CONDIÇÃO

DO ASSENTO I

Baeta, 1#400 réis o cavado.

Ferro, quintal, 14#000 réis.

Aço, libra, 400 róis.

Panno de linho ordinario, vara,' 600 réis.
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PanDa fino, segundo a qualidade.
Cobre, libra, 1#000 róis.
Faca, duzia, 600 r~is.

Velaria de mas a, 4,,"000 róis cada maço.
Dito de vidro, 2#000 réi .
Scrafllla, cavado, 800 réis.
Um negro, peça de India, 100#000 róis.
Os outros, conforme a qualidade.
Chamalote de uma largura, cavado, 1,,"600.
Gorgorão, cavado, 1#600.
Primavera, cavado, 1#800.
Calamaço, idem, 1#600.
Tafetá, iJem, 700 réis.

E todos os mais geDeros que forcm ncccssarios mettcr mI

proporção de tes preço .

FlM DOS- DOCUMENTOS DO PRiMEmO TOMO.



CORRECÇOES

o auclor não corrigio as provas d'esle volume, e por isso não foi empregada a
sua orlhographia, usando- e e crever de modo diverso os prelerilos e o fuluros
condicionaes dos verbo e collocnr-se a lelLra s em vez elo z nas paJavras Brasil,
DrasileiJ'o, Paris, ele., elc.

8,
6,

Pago 7,

13,
'14,
16,
17,
17,

18,
40,
50,
51,
56,
61,

70,
80,
8'1,

- 83,

-·93,

linh., 15, em vez ele mIma, leia-se n'alma.
6, po los, leia-se ponlo .

22, r il'indicar, leia-se reivindicarem.
4, sem, leia-se nem.
4, que regia, leia-se que o regia.
9, nem se, leia-se, não e.

14, pouco a pouco, leia-se a pouco e pOLlCO.
'15, nalma, leia-se n'alma.

8, em 1·, leia-se á 1.
24, deliberar, /ia-se deliberarem.
25, commcLler, leia-se commeLlercm.
11, A paz s6, leia-se S6 a paz.
19, lanlo, leia-se tão.
'14, navi<+açiio, leia-se nn.ve"nção.
3, emprehender, rccebel', leia-se empl'chenderem.

receberem.
maiore s, leilz-se maiores.
Havião, leia-se lIavia.



Pa IT .100, linha 2'\
'120, 19,
120, 2'1,
125, 15,
125, 16,
150, 4,
152, O,
155, 18,

- 135, 18,
156, 2,

r6, 4,
147, .12,

147, 26,
167, 1'l,
171, 4,
196, 20,

- 205, 2,

208, 22,

228, 11,
241, 10,
24'1, 20,
2j.Q, 10,
254, 21,
256, 4.

259, 15,
26'1, 5,

269, 15,
271. 7,

516

em ve:. de fOI'ma sem, leia-se formásse.
Princesa, leia-se Príncipe.
idem, leia-se idcm.
por Lisbôa, leia-se em Li Ma.
á correr, leia-se em coner.
mai , leilf-se demais.
Marapitam , leia-se nrlU·apitanas.
Papajóz, leia-se TIlj1ajóz.
I1ingú, leia-se Xin~ú.

a do Sergipe, leia-se as do Sergipe e E pirito
f;anto

as do E~pirito Santo e, leia-se a.
ouvir as auctoridades em, leia-se ouvirem as

auctoridades.
informar, leia-se informarem.
:!cfucllas, leia-se líqucllas.
sejão, leia-se fossem.
poder corre ponder-se, leia-se so poderem cor­

responde,·.
Commercio. - Navegação. -Passaporto o Mili­

tares, leia-se Instrucção publica. - Socieda­
des. - Força. - Militares.

população enclaustrada, leia-se individuos cn-
e1au Irados.

mas, leia-se suas.
salinas, leia-se salinas 5.

colonia . 5, leia-se coIunia,.
Jagual', leia-se JnguiÍra.
divicli-se, leia-se divide-se.
commetter, leia-se commetterem.
sem, leia-se em
outros que julgae aITugentavão, leia-se julgão

alguns que se affugentavão.
ás veus, leia-se ás vezes.
aos, leia-se os.
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BENTRAM, (Jérémie). - Traitéde Législation civile -et pénale. Exlrait de es
manuscrlt et lraduit par Dumont: 5 vol. in-4. . . . . . . '. 1.4~' 000
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~ Théorie des peines et des récompenses. Extrait de ses manuscrils et tl'3­
duit par Dumont. :') vol. in-4. • . . . . • . . • . . . . . . 15 I) 000

- muvres. 5 voI. in-folio. . . . . . . . . . . . . . . . 50 -$ 000

BÉRENGER. - De la répression pénale, de ses formes el de ses eITels. 2 vol.
in.4. • • . • . . . . . • . • . • . . . . • . . • . •• 12 I) 000

BERGSON. - Le Régime foncier des Élats du nord de l'Europe dans ses
rapports avec la loi française SUl' la transcription du 25 mai 1855, suivi d'un
proJet de transcription SUl' la propriété parcellaire. 1 voI. in-4. . 5 (J 000

BERNAL. - Théorie de l'~toritéappliquée au." nations modernes, ou Traité
de la sOllveraineté nationale. 2 vol. fn-4., relo . • • . • . • • 14 (J 000

BERNARD. - Manuel des pourvois et des formes de procéder tlevant la Cour
de cassation en matiàre civile. 1 1'01. in-4. . . . . . . • • . . 6 I) 000

BERRIAT SAINT-PRIX. - Guide pour l'étude du Droit, ou Indicalion des
IJrincipales diflicullés qni sont l'ohjet des examens et des auleurs qui résolvcnt
ces difficullés. 1 vol. 1n-12. • . . . . . . . . . • . • . . • 5 (I 000

- Guide pour les théses : Manuel de logique judiciaire à l'usage des éturuanl ,
des candidals de COl)cours, des avocats, des magislrats et de tous ceux qui lrai­
tent des queslions de droil. 1 vo1. ill-12. • • • . . . . . . • 1\ (J 000

- Notes élémentaires sur le Code civil, travail cOlltenant SUl' chaque article
sans . exception l'explication des lermes tecbuiques, la filiation des idées et Ja
discussion (les questions de princip~. :') 1'01. in-4. . . . . . . . 18 (I 000

- Théorie du Droit constitutionnel français. Esprit des conslitulions de 1 118
et de 1852, et des sénatus-consulles ol'ganiques, pl'écédé d'un Es ai SUl' le P(lU­
voir constituant el d'un Préeis historiq4e des conslilutions françaises. 1 fort vol.
in-4. . • . . . . • . • • . • . . . . • . • . . . . . . 8 Ij 000

- Traité de la procédure des tribunaux criminels, suite de l'lnslruclion cri­
minelle préjudicielJe. 2 1'01. in-4, rel. • . . . • . . . . • • 14 I) 000

BERRYER. - Leçons et modeles d'éloquence judiciaire, du qllatorzieme ali
dix-neuvieme siecle. 1 vol. in-folio.. • . . • . . . . . . . . 12 I) 000

- Le Ministére public et le Barreau, leurs droits et leurs rapports. 1 "01.
in-4, reI. . . . . • . . . . . . . . . . . . . • . .. . . 4 I) 000

BERTAULD (A.) - Cours de Code pénal. Explicalion tl1éori(lue et pratique des
disposilions pl'éliminaires des deux pl'emiers livres du Code pénal. 1 forto 1'01.
in":4. . • . . • . . . . . • . • • . . . . . . . . . . . 7 I) 000

- Leçons de législation criminelle; appendice au COUI'S de Code pénal. 1 voi.
in-4. • • • • • . • . . . . • . . • . . . . • . . . . . 4 fi 000

- Questions et exceptions préjudicielles en matiere criminelle, 011 de la com­
pélence et de l'autorité des décisions du juge répressif SUl' les queslions de droit
civil que l'action publique soulilve. 1 1'01. in-4. . . . • . . . . . 4 fi 000

BERTIN. - Chambre du conseil en malieres civile et disciplinaire, juri pru­
dence du tribunal de la Seíne, avec une inlroduclion de M. de BeHerme. 2 1'01.
in-4. . • . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . 14 (J 000

BERTRAND. - Le dix-neuvieme siecle et I'avenir, haute synthêse universellc
du monde physique, moral, philosophique, religieux, politi(fue el social, ouvrage
précédé d'un E ai SUl' les l'évoluliollS, ou cOlTImentle monde marche, 2° éc1ilion
augmenlée d'une élude (lt 11'une so\ulion uouvelle des queslions d'Ilnlie, de ln Pa­
paut,é et ~'Orienl, ~u point de vue de l'uuitó et de la liberté, dans la cil'ili alioJl
del·aveOlr.1 1'01.10-8•••.•....•••••••••• 6 (J 000
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BEUDANT. - De 1'indication de la loi penale dans Ia disc~ssion devant le
jury; élude SUl' le jUl'Y, 1 vol. in-4. . . . . • . 5 (J 000

BIANCmNI. - La Science du Bien-Etre social. 1 vol. in-8.. . . ·5 (J 000

BIVORT. - Code communal de Belgique à I'usnge des fonctionnail'es et
employés communaux. 1 gros vol. graJ?d in-4.. . . . . '. . . . 12 (J 000

- Commentaire sur Ia Constit1,ltion helge. 1 vol. grand in-4.. • 8 (J 000

BIZET. - Du Commerce de Ia Boucherie et de Ia Charcuterie, et des com·
mCl'cesqui en dépendent, tels que la fonte des Suifs, la Triperie, suivi d'un Rap-
port SUl' l'or~anisatio~ de la boucherie. 1 voI. in·4.. . . . • . . . 6 ~ 000

BLACHE. - Recueil synoptique pour le Commerce et Ia Navigation, conte­
nant : les Traités anglo-français et fI'anco-belge avec textes originaux, el en outre
un inclicateur unível' el des monuaie , poids et mesures de tous les pays avec
tablealL"l. comparalifs aux valeurs françaises et anglai es. 1 vol. io-4. 6 (I 000

BLACK8TONE. - Coinmentaires sur les Lois anglaises, traduit de l'aÍlglais
par CnoblPnÉ, avec notes de Chri tian. 6 vol. in.4. . . . . . • . 24 r% 000

BLAISE (Ad.). - Des Monh-de-Piété et des Banques de prêts sur nantisse­
ments en France, eo Ailglelerre, en Belgique, en Allemagoe et en Halle. 1 "01.
io- 4. . • . . • • . • . • • • • • • • . • • . . • • . . . G (J 000

BLANC. - Les Mysteres de la Boucherie et de Ia Viande à hon marché. Ré­
vélation aulhenlic[Ue. 1 "01. in·4, bi n reI.. . . : • . . . . . . 6 (J 000

BLANC (Loui ). - Le Parti répuhlicain et 1'Amnistie. 1 vol. br.. . 2 (J 000

BLANCHE (A), ecrétaire généra! du Ministêre d'État, ancien directeur et profes.
seul' de droit administratif à rEcole d'adminislration. - Dictionnaire genéral
d'Administration, contenant la définition de tous les mots de l:t langue adminis­
trative el SUl' chaque matiêre : 1" \,]]i loire de sa législalion; 2" l'Ex-posé des lois,
ordonnances, rêglements et inslructioos; ;)0 la Résumé de la jurisprudence;
40 l'Indicalion des formalités à rem]Jlir, des 31ltorisations à demandeI', de piêce
à produiL'e, elc. 2 forts vol. grand in·4.. • • . . . . . . • . • 25 6 000

- Etudes pratiques sur le Code pénal. 1 vol. in-4. • • • . ., 8 r'I 000

BLANQUI ainé. - Histoire de l'Economie politique en Europe depuis les an­
cien jusqu'à nos jours, suivie d"une BibliogL'aphie rai onnée des principaux ou­
vrages d'économie poliLique. 2 voI. in-8. . . . . . • . . . . . 6 r'I 000

- Précis élémentaire: d'Économie polilique, précédé d'une IntL'oduction bis-
lorique, et suivi d'une Biogl'aphie des économisle . 1 vol. in-18.. . 2 IJ OOU

BLOCK ( lauL'ice). - Annuaire de 1'Administration française, faisant suite au
DicLionnaire de l'administl'alion française. Parait chaque anoée depuis 18~8, en
1 vol. in· . . . . . . . . . • • • . . . . . . • • . • . • 4 (J 000

- Dictionnaire de l'Administration franQaise. Ouvrage publié avec la collabora·
tion de lous les meilleurs autours spécianx et pratiques SUl' la matiêre. '1 volume
de 'IG50 pages à deux colonnes. Grand in-4, petit lexte.. . 16 (J 000

- Statistique de la France comparée avec les autres États de rEurope. 2 vol.
. in-4, reI. • • • . • . . . . . . . . . • . . • . • • • . '16 r$ 000

BLONDEAU, Membre de l'lnstitut, profes eur de droit romain, etc. - Chresloma-
thie, ou Choix de te:-.ics pour uo cour élémentaiL'edu elroit privé des Romain ,pré­
cédé d'une Introduclion à l'élllde du elroit, édilion sui"ie d'lln appendice par M. C.
GIlli\UD, profe euL' de droit, membl'e ele l'InstiLut. 1 fort "01. iu-4. ._ fi (I 000

BLOSSEVILLE (Ernest de). - Histoire des Colonies pénales de I'Angleterre
dans l'Australie. '1 vol. ·in-4. . . . . . . • . . • . . . . . • 6 (j 000
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BOERESCO. - Traité oomparatif des Délits et des Peines au point de vue phi­

Iosopbique et juridique. 1 vol. in-4.

BOILEUX. - Commentaire sur le Code Napoléon, contenant l'explication de
cbaque article séparément, l'énonciation, au bas du commentaire, des question
qu'il a fait naitre, Ies principales raisons de décider paul' et contt'e, l'indication
des pa ages c)es divers ouvraues ou les questions sont agitées et Ie renvoi aux
arrêts. 6 1'01. in-4. . . . .0, • • • • . • • • • • • • • • 42" 000

BOITARD. - Legons sur les Codes pénal et d'instruotion oriminelle, puhliée
par Gv TAVE DE Lll'iAGE, annotées, complétées et mi es en b~r!D0nie ~~'ec les I.ois
nouveIles, et contenant l'explication complete des Codes penaI et d 10 tructlOn
criminelIe. 1. fort. 1'01. in-4.. • .'. . . . . . . . . . . . .. 8" 000

- LegoDs sur toutes les parties du Code de piooédure oivile, continuées t
complélées par COLM:IIT-DAAGE. 6° éltilion, avec un résumé en forme de lable ana­

. Iytique. 2 forls 1'01. in-4. . . . • • • . . . . • . . . . •. 16" 000

BOITEAU (P.). - Les Traités de Commeroe, texte, bisloire et pralique de tous
Ies trai lés en vigueur. 1 1'01. in-4. . • . . • . . . • . . • • . 7 # 000

BONIFA~E. - Correspondanoes politiques; revue des bommes et .des choses.
2 1'01. m-8, reI.. . . . . . . • . . . . . . . . . • • • . • 6 fi 000

BONNEMERE. - Histoire des Paysans depu is la fiu du moyen nge jusqu'à nos
jOU1'S, pl'écédée d'une introduclion. 2 vol. in-4.. . • . • . . . . 12 # 000

BONNET. - Des Dispositions par oontrat de Mariage et des Disp~sition~ en­
tre Époux, envisagées des poiuls de vue du droit romain, de l'anclenlle JUl'is­
prudence de la France et du code Napoléon. ;) 1'01. in-4.. 1S " 000

- Manuel du Capitaliste, ou Tableau en forme de comptes fails pour le calcul
des intérêts de l'argent à tous les taux, pOUl' toutes sommes et depuis 1. ju qu'à
5GB jours. Nouvelle édition, augmentée du tablean de comparaison des mon­
naies étrangeres avec Ies monnaies françaises, et de nolions diverses ulile aux
capitalisles, par SÉB. BOTTLN. '1 1'01. in-4. . . . . . . • . . , • 6 # 000

Questions éoonomiques et 6nanoiéres à propos des orises. '1 volume
ill-4. . . . . . • . . . . . . . • . . . . . . . • • . • 4 # 000

- Manuel de l'Employé de l'Ootroi, contenant : des Notions préliminail'es SUl'

l'orthograpbe, SUl' l'ariLbmétique, SUl' la géométrie pralique, une tbéorie sup·
plémenlail'e et des opéralions usúelles SUl' les fractions, les -progTessions, les
intél'êls, I'escompte, Ie cbange et les Iogarilhmes, des exerCIces SUl' Ie loi é,
des instructions SUl' la jauge, la légi lalion concemant les octroi et les contl'i·
lJUtions indil'ectes, le tarif des dl'oitsavec les noles margiuales et réglemenlaires.
le conlentieux comprenaut toules les calégories de conlraventions, avec les
moyens de répression en regard, les lables affectões spécialement à celte se­
conde ~livision; le tout accompagné de plus de 200 lables et orn6 de 120 figul'e .
2 1'01. m-4. • . , . . . . • . • • . . . . . . '.' . .. 12 {J 000

BONNEVAL (Urbain de). - Le Travail économisé, Explication dCJi crrels du
bill de sir Robert Peel. '1 1'01. in·S. • • . • . • . . . . . • . 5 (J. 000

BONNEVlLLE. - Traité de diverses Institutions oomplémentaires du régime
pénitentiaire. '1 1'01. in-4. . . . • . . . . . . . . • . . ., 7 fi 000

- De l'Amélioration de la Loi oriminel1e, en rue d'une justice plus prompte.
'plus emcace, plns généreuse et pIus moralisante. 1 beau 1'01. in-4. . 8 (ji 000

BONNIER. - Éléments d'Organisation judioiaire, pl'écédés d'une lntl'oduclion
SUl' la législation nouvelle. 1 1'01. in-4. . . . . . . . . • • . . 5 IJ 000
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BONNIER (Edouaril). - Traité théorique et pratique des preuves en Droit oivil
et en Droit orimineI. Nouvelle édition, revue el cou idérablemenl augmentée.
2 vol. in-4.

BORDEAUX. - Pbilosophie de la Procédure civile, Mémoire sur la réfoi'ma­
tion de la justice, couronné par l'Académio des sciences morales et lJolitiques.
1 1'01. in-!k, rol. . . . . . . . . • . . . . . . . . •. . 7 ~ 000

BORELU DE SERRES et LANJUINAIS. - Notice sur le Commerce de la
Bouoherie de Paris, suivi du Rapporl fail au nom de la Commi ioo d'enquêle
SUl' la produetion et la consommalion de la viande de boucherie. 1 volume
in·4.. . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 ~ 000

BORIES (J.) elBONASSIES(F.). - Dictionnaire pratique et Code oomplet de
la Presse. 2 1'01. in-8. . . . . . . . . . . • . . . . . . . 14 ~ 000

BOSSUET, - Politique tirée des propres paroles de I'Éoriture sainte. i vol.
io-S.. . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . • . B ~ 000

BOUCHENÉ-LEFER. - Prinaipes et notions élémentaires (pralique , didacli­
ques et hi loriques) du droit puhlio administratif, ou Précls de l'organisation
politique ot administrative de la Frauce de 1789 à ce jour. 1 vol. in-4. 7 ~ 000

BOUCBER. - Le Consulat de la Mer, ou Pandecle du droit commercial et ma­
:itime faisant loi eu Espagn'e, en Italie, à Marseille, eu Anglelerre. 2 volumês
Jn·4.. . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 ~ 000

BOULA.Y·PATII'. - Cours de Droit oommercial maritime, d'aprcs les prin­
cipes et uivant l'ordre du Cocte de commerce. 2 vol. grand in·4.. 1 fj # 000

Traité des Assurances et des Contrats à la grosse d'Émérigon, conferé et
.mi en rapport avec le nouveau Code de comlOerce el la juri 11I'udence, uivi
d'un vocabulaire des terme de marine el des noms de chaque parlie d'un na­
vire. 2 1'01. in-fol.. . . . . . . , . . . . . . . . . . •. '16 # 000

- Traité des Faillites et Banqueroutes, suivi de queIques observalions sur la
déconfJlUI'e. Ouvrage refondu 01 mis en harmonie avec la loi de 1858, précédé
d'un précis historique ,UI' Boulay-Paly, paI' J. M. BOILEUX. 21'01. ill-4. 12" 000

BOURGADE.-Le Crédit fonoier de France, le Crédit agricole et les Emprun­
teurs, Expo é pratique des statuts,loi , décl'els et rcglelllents (fui rérrissent ces
deux ociétés. avec commentail'es et annolations, tableaux, modeles el formules
d'actes. 1 vol. in-4. . • • • . . . • • • . . . . . . . . . . 4" OuO

BOURIAUD. - Traité pratique d'Administration départementale et commu­
nale, ou Manuel de I'Administraleur. 1 1'01. in-~.. . . . . . . . 7 {j 000

BOUSQUET. - Dictionnaire des Contrata et Obligations en matiére civile et
oommeroiale. Ouvl'age dans lequel sont trait's los contrats et le obligalions
convcnlionnelles en général : le conlrat de mariilge, la venle, I'échange, lo
louage, le conlral de société, le pl'êt, le dépôt, les contraIs aléaloires, le man­
dnl, le cauLionnemeut, les Lraosactions, le nanti emooL, le coolrat à la gros e,
les a urances marilime ot terrestre. Ia leltre de change et le hillct à ordre,
ainsi (lue Jes queslions t\,hrpoLhcqne el le Larif des droits d'enregí trement qui
s'y raltacheot. 2 forl 1'01. 111-4. . : . . . . . . . . . . . . '14 (j 000

Nouveau Diotionnaire de Droit. Réslll11é de la légi laLion, de la doctrine et
de la jhrisprllrlenoc en maliercs civile, crimínelle, commercialc, admini~lrati\'e.
canoniqlle, politique et li cale. 2 forts vol. grand in-4.. . . . . . 16 (j 000

BOUSQUET el SAPEL. - Étude sur la Navigation, 1e commel'ce et rindu trie
de MarseiUe. Ollvrage couronné. 1 vol. in·4,. . • . . . . . •. 7 (j 000
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BOUVE~ (F.). - Introduotion à I'établissement d'un droit publ.io e~ropéen.

'I voI. 1D·8. • • • • • • • • • • • • . • • • • • • • • • • V # OQO

BOYARD. - De la Magistrature dans ses Rapport60 aveo la liberté des
Cultes. '1 vol. in·4.. . • . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 # 000

BOZERiAN. - La Bourse, ses opérateurs et ses opéralions, appréciés au poinl
de vue de la loi, de la jurisprudence el de l'économie politique el sociale, suivie
d'nne inclicaLion des réformes les plns urgentes, avec uu appendice caotellanl ~es

principaux reglemeots adoptés par la Compagnie des agenls de chaoge de ParI .
2 beaux vol, : . . . . . .. 12 # 000

BRAFF. Administration financiere des Communes, ou Recueil rnélhodique et
pralique des lois, décrets, ol'donnances el avi du conseil d'Etal, circnlail'es,
IOslrucLioos el décisions qui· régissent ceLte maliere. 2 vol. in·4. 12 # 000

BRAGÉLONNE (A. de). - Les Mysteres des Prisons. 1 vol. in·8, br. 1 # 000

BRAVARD-VEYRIERES. - Manuel de Droit commercial, cOlllenant nn TraiLé
s'ur chaque livre du Code de commerce, l'indicaLion du dernier état de la juris­
pl'Udence, des formules pour tous le acles, une analyse de tons les arLicles
du Code réduits eu que tioo , le texte des ordoonances de '1673 el de '1681, et
celui du Code, rapprocbé et mis en regard. 'I vol. in-4. • . . . . 8 IJ 000

- Explication analytique et synthétique des Lois nouvelles sur les Com­
mandites par aotions, I'Arbitrage forcé et les Concordats par abandono t vol.
in-4, reI. • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 li 000

BRAVARD-VEYRIERES et DEMANGEAT. - Traité des Sooiétés oommer­
cinles, suivi d'un Formulaire conlenant des modeles d'acles. 1 volume
in-4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 9 II 000

BRESSON (Jacques). - Histoire financiere de la Franoe, deplús l'originc de la
monarchie. 2 vol. iu-4. . . . . . . . . . . . . . • . . . 12 li 000

BRETON. - Organisation du Crédit agrioole de France, unique moyen de
rendre Fagriculture tlorissanle el le commerce pro piJre. ManifesLe de l'agricnl­
ture, sa situatioll, ses besoius, ses droits, ses intél'êls, ses devoirs et san JJul.
1 voI. io-4. . • . . . . . . . . . • • • . . . . . . . .. 2 IJ 000

BROSSARD. - Considérations historiques et politiques sur les Républiques
de la PIata. 1 vol. in-4. . • . . • . . . . . . . . . • ., G li 000

BROUCKERE el TlELEMANS. ~ Répertoire lie l'Administration et du
droit administratifde la Belgique. Tomes I 11 VlIl. 10-4.

BRUNO. - Code administratif helge. 5 fort vol. in·4 . • • • .' 24 II 000
BUCHEZ. - Formation de la Nationalité franoaise sous les l\1érovingieus ct

les Carlovingiens.· 2 vol. in-'12. . •. ... '. . . . . • . • 4 li 000

BUC.QUE'J: (P.), InspecLeur général adjoiot des Prisons. - Tahleau de la situation
morale et matérielle en Frnnoe des jcuoes détellus et des jeunes libérés, et
Recberches statisliques SUl' les calonies agrícole3, Ills élablissemenL correclion­
nel.s et les Sociétés de palronage des jennes délenns. 'I volume in·fol.
reltá.. . . . . . . . . . . . . .'. . . . . .. . . . . . . 6 fi 00(,

BULLETlN de l'Algérie. - Hecueil de i\!émoil'es SUl' la colonisation, l'agl'icllltu/'e,
lu commcrce, l'bislciil'e, eLG., etc. 1 vol. in-4. . . . . . . . . . 5 fi 000 •

BURDET, Professeu/' 11 la Faculté de dl'oit. - Exposition de la Dootrine roo
maine sur le régime dotai, tirée de lcxtes ol'igill<lux, et l'appl'ochée des chao·
gemenls iotl'odllits par la juri prudence des radcmenls et le Code [ apoléon,
avec une intl'oducliou bisLorique. 1 vol. ill·4. . . . , . . . I • 5" 000
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BURLAMAQUI. - Prinoipes du Droit de la nalure et des gens. 2 volumes
in·4.. • . . . . . • . . . . • • . . • . . . . 10 (j 000

BUS8Y. - Diolionnaire des Consulals. Exposé des devoirs, droits et fonctions
des consuls et o[ficiers consulaires de France, dans leurs rapport avec les admi­

. ni trations de la métropole, les autorités étmngeres, les nationaux et le navi'ga­
teurs. 1 vol. in-12.. • • . . . . • • . • . • • . • • . '. • 4 (J 000

CABAN~OUS ..-Répélilions éoriles sur le Droit administralif, contenant I'K"posé
de prmcipes généraux, leurs motifs. et la solution des questions théoriques.
1 vol. ín-4.. . . . • . • . • • • • • • . . . . • • . .• 8 # 000

CABET. - Voyage en Ioarie, but du voyage, description, organisation sociale
et poli.tique, éducation, travail, religion, théâtre, repré entation nationale, etc.
'1 vol. ID-8. . • . • . • . • . • . • • .. I. # 000

CàMU8. - Leltres sur la Profession d'avocat, enricbies de pieces concernant
l'exercice de celte profession, par D PIN ainé, BERI'ILLE, CORMEN1N, UARRÉ, Dt:lA­

CROIX-FRtlINVlLLE, floPIN' jeune, ARMAND SÉGUIER, PARDESSUS. 2 volumes
in-4. . . . . . . . • . . • . . . • . . . , • . . . . . 12 # 000

CAPEFIGUE. - La 800iélé et les Gouvernemenls de l'Europe, elepuis la
chute de Louis-Philippe. 4 vol. in-8.. . . . . . . . . . . . • 8 # DOU

Diplomatie de la France et de I'Espagne. 1 vol. in-4.. . . . 5 # 000
- Le Congrés de Vienne dans ses rapports avec la circonscription de rEnrope

act~el1e. '1 vol. in-'12. • . • . . .- . • . . . . . . . • • • 2 # 000
Les Diplomales européens. 2 vol. in-8.. . . . • . . . . . 6 # 000
Les Rommes d"Élat de I'Europe. 1 vol. in-8. . . • . . . . 5 # 000
Risloire des grandes Opéralions financiéres : banques, bourses, emprunt ,

compagnies industl'iel1es, etc. 4 vo1. in-4.. . . . . . • . . . . 24 (J 000
Banquiers. fournisseurs et acquéreurs de .hiens nationaux, emprunt ,

systeme financieI' de Pitt et Castlereagh. 1 vol. in-I•. . . . . . . 6 (j 000
- Compagnies industrielles et oommeroiales : canaux, ponts, chemin de fel'

I;rédits foncier et mllbilier, depuis le moyen 1Ige jusqu'à nos jours. 1 volume
in-4. . . . . . . • • • . • . . . • . • . . . . . . . . 6 # 000

- Emprunt, Bourse. Crédit publio, grands Capitalistes de l'Europe, ele
18'14 à 1852. 1 vol. in-4, reI. . • . '. , • • . . . . • • •. 6 # 000

Les Fermiers généraux, de]Juis le dix-buitieme siecle jusqu'à leur mort SUl'
l'échafaud, le 15 mai '1794. 1 vol. in-I•.. . • . . . . . . . . . 6 # 000

CARATHEODORY. - Du Droit international cOllcernant les grands cours
d'eau; Etudes théoriques et pratiques SUl' la liberté de la navigalion fluviale.
1 vol. in-4.. • , . . . • . . . . • . . • • . . • . • . • 5 Ij 000

-- De l'Erreur en matiére oivile d'apres le droit romain et le Gode Napoléon.
1 vol. in-4. . .'. . • . . • • • • . . . • • . • • . • . 6 # 000

CI1REY. - Prinoipes de la 8oienoe sooinle : de la Science et des mélhodes de
la seienee: de l'hll1Ume, sujet de la seienee soeiale; de l'accroissement dans la
quantité de l'espeee humaine; de l'oceupation de la tel'('e; de la valeur de la
richcsse; de la formalion de la sociélé; de l'appropriation; des changemellls
de lieu de la matiere; des ehangement mécaniques et ehimiques dal1s les formes
de la maticre; de changements vitallx dans la forme ele la matiere; de l'in tru­
meut r\'association; de la produetion et de la eon ommation; de l'aceuOlulation j

de la cireulation' de la di lributioD; de la coneentration et de. la cenh'alisation;
de la populalioD; des ubsislance et de la population; de la eoloni alion; de la
théorie mallbu ienne; du commeree; de l'organisation soeiétaire; de la eience
soeiale. 5 vol. in-4.. . .• • •.••• ; • . • • . . 18 (j 000
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CARLIER. - De l'EsoIavage dans ses Rapports aveo l'Union amérioaioe.
1 vo1. in-4, 1'1'.1.. • • • • • . • • • • • • • • • • • • • • .. 6 IJ 000

Le Mariage aux États-Uois. 1 vol. in-8, br.. . . . . . . . 1 y'j 000

CARNÉ (L. de). - Études sur Ies Fondateurs de l'unité nationaIe en France.
2 vo1. in-4. . • • . • • . . . . . . . • • . . . . . . . 12 fj 000

- Sistoire du Gouvernemertt ~eprésentatif en Franoe, de 1789 à 1848.
(Ouvrage couronné par l'Académie française). 2 vol. in·/i.. . . . 12 IJ .000

_. La Monarchie française au dix·huitiéme siéoIe. Études hisloriques SUl' les
J'eglles de Louis XIV et de Louis XV. 1 vol. in-4. . . . . • . .. 6 r$ 000

CARRÉ êl CSÁUVEAU. - Lois de Ia Prooédure oivile et administrative.
~ouvelle édition, mise au eom'ant de la doctl'Íne juqu'en 1860. 10 volumes
111-4. . . . . . . . . . • . • . . . . . • • • . • . . . 70 f) 000

CARREL (Armand). - (Euvres littéraires et éoonomiques, recueilljes et annolées
par CnARLES ROMEY, précédées d'une nolice biographique par EMILE LETTRÉ.
1 "Vol. in-8.. . . . . • . . • . . . . . . . . • . . . . . 5 {) 000

(Euvres politiques et littéraires mises en ordre et précédées d'une notiee
scienlifique et biographique SUl' l'auteul'. 5 beaux volumes enriehis du pol'll'ait
de l'auteul'.. . • • . • . • . . . . . . • . . . ',' . . . 25 IJ 000

CARVALLO. - Étllde sur le Brésil au point de vue de l'émigr\ltion et du eom-
roereI'.. 1 vol. in-4.. . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 5 IJ 000

CASTEJ,NAU. - De I'Interdiotion des Aliénés. 1 vo1. in-4. . . . 6 IJ 000

CASTILLE (H:). - Portraits politiques au dix-neuviéme siéole. C.baque vo­
lume, avee portl'ait et autographe.. . . . • . . . . . . . . . O fj 400

CATELIN. - Code des Aclionnaires, droits et devoil' des renliers de I'État,
des porteul's d'aetions, obligatioos de ehemins de fel' et valeurs indusll'iel1es
négoeiées à la Bom'se. 1 vo1. in-8, 1'1'.1.. • . • • • • • • • • • 2,$ 000

CAUCHY.- Le Droit maritime international eon idéré daos ses origine et dans
ses rapports avec les progres de la eivilisation. 2 forts v. in-4.. . 14 (I 000

CAUMONT. - Diotionnaire universeI du Droit commeroiaI maritime, ou Ré­
pel'toire mélhodique et alphabétique de législation. Doetrine et jUl'i prudence
nauliques avec sOlllmail'es et tables. 1 gros volume graod in-folio à deux co-
lonoes.. . . . . . . . • . . • • . . . . . . .• . • . . 1 (j y'j 000

- lostitution du Crédit sur Ies Marchaodises, ou le Commt!l'ce du monde
d'apres les tl'avaux législalifs et les feglemenls d'adminisll'ation publique Slll' les
warl'anls français, avee un traité eOll1plet, mélhodiq.ue et raisonné SUl' le cour­
tiers de eommeree en génél'lll, précédé d'une synlhe e alphabétique et analyli­
(jue. 1 "01. in-folio.. . . . • . . . . . • . . . . . . . . • (j (j 000

CAUVAIN. - De la Colonisntion de I'AIgérie. 1 vo1. in-~, I'el.. . 2 (I 000

CÉSENA (Amédéc de). - Les Césars et les Napoléons, Élude SUl' la république
rOll1aine et la monal'chie franÇ:Jisc; Cé ar et Napoléon re

, i Auguste ct Napo­
léon III i l'Empil'e romain et l'Ell1pire fl'ançais. 1 vol. in-4.. . . . 5 fj 000

CÉZARD. - La Situation actuelle du Commerce et de rlndustrie en Franoe.
1 vol. in-4.. . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . • . 5 (I 000

CHAMBORD (Comle de). _. Étude politique. 1 1'01. in-4. . . . . 6 fj 000

CHAMPAGNY. - Traité de la Police muoioipaIe, ou de I'Aulol'ité des mail'es,
de l'Adminislration et du Gouvernemenl en matiere munieipale. 2 volllll1es
iu-8.. • . . . . . . . • . . . . . . . • . . • . .• 'l/~ (J 000

r.\Rlz. - I3IP. DE SU10~ R,\ÇO~ E COllll., nUA DE EnFl.:'nTU, 1.
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